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Senhores Acionistas, 


Uma vista retrospectiva do comportamento da economia brasileira no ano de 
1968 mostra uma expansão da ordem de 7%, sinal nítido da franca retomada - 
do desenvolvimento, crescendo a indústria nacional à taxa aproximada de 15%, 
a muis alta registrada nos últimos dez anos, do mesmo passo que se verificou 
aumento recorde das exportações, sensível melhoria nas finanças públicas e 
significativa ampliação da oferta de empregos, além da reativação dos negó- 
cios, tanto no mercado comercial como no financeiro. 


Esse quadro de auspiciosos indicadores da revitalização econômica do País 
bem caracteriza respostas altamente positivas à ação do Govérno Federal, vigo- 
rosamente decidido a cumprir sério programa, cujo dimensionamento se ajusta 
à realidade brasileira, para que se alarguem as fronteiras do progresso em 
tôdas as direções e possam ser atenuados desníveis de rendas, quer regionais, 
setoriais ou de classes. 


No esfôrço de preparar caminho para a estabilização da moeda, mediante gra- 
dativa redução da taxa inflacionária — esta mantida ao nível da observada no 
exercício anterior — e sem perder de vista o escopo fundamental que é a es- 
calada do desenvolvimento, não poupou o Govêrno investimentos públicos para 
transporte, comunicações, educação, saúde, habitação, somando-se a isto favo- 
rável evolução de outros setores, como os de combustíveis e energia elétrica, 
para garantir o desejado avanço nas realizações de infra-estrutura. 


Em todo êsse contexto insere-se o Banco do Brasil, sempre atuante nas múl- 
tiplas funções que, na esfera do Poder Público, lhe estão atribuídas e reser- 


vadas. 


Não é menor a importância de sua presença no sistema bancário brasileiro, 
de que toma a liderança em têrmos de apoio financeiro às atividades do setor 
privado em modalidades de crédito as mais diversificadas. Acentuaram-se, no 
exercicio de 1968, suas aplicações destinadas a atender, dentro de justos cri- 
térios de seletividade, ao comércio, à indústria e ao setor rural. Fazendo con- 
vergir máciços recursos para à agricultura, a que especialmente importa con- 
ceder larga assistência — porquanto a produção agrícola tem prepoderante 
função reguladora, capaz de afastar pressões de mercado, mantendo-o estável 
em benefício do consumidor — a ação do Banco do Brasil nesse sentido, ao 
lado de outras medidas de contenção de preços, foi instrumento éficaz - para 
moderar a elevação do custo de vida. 


= Res 





A reestruturação administrativa, iniciada em 1967, acompanhada de intensiva 
modernização de equipamentos e da adoção de novas técnicas e métodos para 
racionalização progressiva dos serviços, vem imprimindo nova feição ao Banco 
do Brasil, que passa por sensível e acelerada transformação. É o que tem tor- 
nado possível melhor atendimento do público, captação de recursos em ritmo 
crescente e maior expansão operacional, sem dep ns de despesas, regis- 
trando-se, inclusive, reversão de resultados em bom número de agências antes 
deficitárias. 


Se bem que não tenha em vista apenas objetivos de lucratividade, mas também, 
e principalmente, o interêsse nacional, nem por isso tem deixado o Banco do 
Brasil de colhêr resultados a cada semestre mais expressivos, a despeito de re- 
nunciar, pela paulatina redução da taxa de juros, a maiores rendas, em bene- 
fício daqueles a que se faz mister proporcionar recursos para finalidades pro- 
dutivas e essenciais. 


Da atuação do Banco do Brasil, das atividades de suas Carteiras no plano na- 
cional e internacional e da expansão de sua rêde no ano de 1968, dá notícia o 
Relatório aos Senhores Acionistas apresentado com esta breve introdução, o qual 
vale por mensagem do melhor otimismo em que <e traduzem os números nêle 
analisados. Destinado a satisfazer preceitos legais e estatutários — e assim 
seguido dos balanços semestrais, demonstrativos de lucros e perdas e parecer 
do Conselho Fiscal — serve, por igual modo, âqueles mais que se interessam 
por conhecer o desempenho do Banco do Brasil dentro da conjuntura eco- 
nômica brasileira. 

+ 


A esta prestação de contas, em que sobressai o resultado de intenso trabalho 
de uma seleta coletividade, quero juntar um voto de aprêço e reconhecimento 
ao funcionalismo da Casa, voltado para o objetivo de honrar suas melhores 
tradições e integrado nas fórças que fazem o engrandecimento da Pátria, assim 
como aos ilustres e caros companheiros de Diretoria, sempre presentes com 
sua valiosa contribuição, decisiva para o sucesso alcançado. 


Em 21 de março de 1969 


Presidente 
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ANÁLISE GLOBAL DA 
ATUAÇÃO DO BANCO 


EMPRÉSTIMOS 


Entidades Públicas 


Tesouro Nacional 


Em face da Lei 4.595, de 31-12-64, não pode mais o Banco realizar 
empréstimos ao Tesouro Nacional, correspondendo a posição, ao 
final de 1968, a saldos remanescentes de operações anteriores à referida lei. 


A redução de NCr$ 249.907,68, verificada em relação a dezembro de 1967, 
resulta do pagamento, pelo Instituto Rio Grandense do Arroz, de divida de 
NCr$ 224.254,07, referente à operação de compra e venda de arroz da safra 
1959/60, conduzida pela Carteira de Comércio Exterior, e da liquidação de 
saldo devedor do Estado do Amazonas, no valor de NCr$ 25.653,61, ambas 
as operações efetuadas por conta do Tesouro Nacional. 


Governos Estaduais, Municipais e Autarquias não Econômicas 


O saldo das operações com os Governos Estaduais, ao final do ano de 
1968, elevou-se em cêrca de NCr$ 6,8 milhões, em decorrência de dois 
novos empréstimos, no total de NCr$ 12 milhões, destinados ao financia- 
mento de obras públicas, deduzidas as amortizações realizadas no período. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos a Entidades Públicas 


“Saldos em Fim de Período 
NCr$ 1.000.000 


ESPECIFICAÇÃO 





Tesouro Nacional ......... 3.4222  3.4220  3.4220 3.420 3.4220 
Governos Estaduais ....... 12,3 14,5 11,1 15,8 19,1 
Governos Municipais ...... 3,2 3,1 3,0 2,9 28 * 
Autarquias não Econômicas 8,3 10,8 10,9 7,6 ER 


EE VON: É po RD CIP RR 3.446,0  3.450,5 3.447,0 3.448,3 4 3. 448,2 





E upa 





Em relação aos Governos Municipais, nenhum empréstimo foi efetuado 
em 1968, correspondendo a diminuição do saldo a liquidações verificadas 
no decorrer do ano, por diversos Municipios. 


Muito embora realizados empréstimos às Autarquias não Econômicas — 
em sua quase totalidade, a Departamentos Estaduais de Estradas de Ro- 
dagem — o saldo das operações com referidas entidades declinou subs- 
tancialmente, em face de as transações se terem efetuado a curto prazo e 
com liquidação estipulada para antes do término do período considerado. 


Produção, Comercialização e Outras Atividades 


Considerações Gerais 


Níveis bastante expressivos foram alcançados pelas aplicações do Banco 
do Brasil durante o ano de 1968, tendo o saldo dos empréstimos ao Setor 
Privado, em 31 de dezembro, atinaido NCr$ 7.072,] milhões, contra NCr$ 
4.384,0 milhões em igual data de 1967, equivalendo a um crescimento no- 
minal de 61,3% e de 28,9% em têrmos reais. : 


No mesmo: periodo, os empréstimos dos Bancos Comerciais evoluiram 59,1% 

nominalmente e 27,2% em valôres reais. A expansão dos créditos concedi- 

dos pelo Banco do Brasil acompanhou a demanda por liquidez da economia, 

atendida, em igual proporção, pelos Bancos Comerciais, mantendo-se assim 

praticamente inalterada a participação relativa — em tôrno de 35% — do 

Banco no total dos empréstimos adjudicados pelo sistema bancário ao Setor 
Privado. O quadro a seguir ilustra tais observações: 


SISTEMA BANCÁRIO | 
Empréstimos ao Setor Privado 


Saldos em Fim de Ano 






PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 












NCr$ MILHÕES 


ECA 





VARIAÇÃO 
REAL (2) 


ESPECIFICAÇÃO 





% 
Banco do Brasil .... 4.384,0 7.072,1 28,9 - 353 35,6 
Demais Bancos (1) . 8.05!3 12.813,1 27,2 64,7 64,4 
TOTAL ....... e 12.435,3 19.8852 28 100,0 100,0 





(1) Fonte: Banco Central do Brasil. ig 
(2) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 
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Os empréstimos para a produção rural e comercialização de produtos agri- 
colas atingiram, no final de 1968, o montante de NCr$ 3.422,9 milhões, com 
acrescimo nominal de 52,9% e real de 222% sôbre os saldos observados 
em dezembro de 1967. Os financiamentos destinados à produção e ao co- 
mercio de bens industriais alcançaram NCr$ 2.942,1 milhões, apresentando 
elevação nominal de 54,7% e real de 23,7%. - 


BANCO DO BRASIL 


Empréstimos ao Setor, Privado 


Saldos em Fim de Período 







% VARIAÇÃO 


Real (*) 


À Produção .. 2.0985 2.261,2 2.605,5 2.8282 3.296,9 57,1 25,6 


Agrícola ... 1.164,6  1.2307  1.4317  1.5208 1.758,68 51,0 20,7 
Animal ..... 423,2 459,9 543,1 597,5 703,2 66,2 32,9 
Industrial .. 510,7 570,6 630,7 701,4 835,1 63,5 30,7 
À Comerciali- ; 
FACÇÃO: acao 2.042,7. - 200452 2.1528' 25718  3.068,1 50,2 20,1 
De Produtos 

Agrícolas . 600,4 528,4 563,0 695,5 878,9 46,4 170 
De Produtos 

de Origem A 

Animal .. 51,0 61,3 69,6 77,8 82,2 61,2 28,9 
De Produtos 


Industriais 1.3913 1.455,55  1.520,2 1.804,5  2.107,0 51,4 21,0 


A Atividades 
não Especifi- . 
Cadas  ..sms a 133,6 174,2 281,4 371,4 412,9 209,1 147,1 


Adiantamentos 

S/ Contratos 

de Câmbio . 108,6 144,7 188,8 239,0 293,7 170,4 116,1 
OUITOS Sms 0,6 0,3 0,8 0,4 0,5 —16,7 —33,3 


TOTAL .... 4.3840 4.6226 5.2293 6.016,8 7.072,1 61,3 289 


(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez/67 = 100. PÁ 


as es 


Além dos empréstimos à produção e comercialização, destacam-se, pela sua 
importância, os “Adiantamentos sôbre Contratos de Câmbio” — modalidade 
de crédito à exportação — cujo incremento, em 1968, põe em relêvo a po- 
lítica do Banco de destinar suficiente capital-de-trabalho a setores estraté- 
gicos, com o objetivo de estimular a produção e criar excedentes exportáveis. E 


Na rubrica de empréstimos a “Atividades não Especificadas”, que em 1968 
atingiu o montante de NCr$ 412,9 milhões, está incluida a parcela de NCr$ 
110,2 milhões, referente a operações de desconto que as atuais limitações 
contábeis não permitem identificar o setor econômico efetivamente benefi- 
ciado, embora deferidas em proveito da comercialização de produtos agro- 
pecuários e industriais. 








Ademais, a realização de cré- 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO o Banco, em têrmos compe- 
cas de banco comercial, e, 
para melhor redistribuí-los a 
cursos do público, em decor- 


dito pessoal a clientes depo- 

Valor em NCr$ Milhões rs . , 
titivos, no sentido da dinami- 

Agropecuária 

Paço em consequência, alcançar 
atividades rurais ou indus- 
| triais — constitui, também, 
motivo do crescimento ocor- 
e) | rido em “Atividades não Es- 
pecificadas.” O sucesso al- 
n-E E rência desta política, merece- 


BANCO DO BRASIL sitantes — visando a adequar 
zação de suas atividades típi- 

“=> maior volume de depósitos 
cançado na captação de re- 

rá a análise específica no 


enfoque sôbre Depósitos. 








Os dados sôbre a distribui- 
ção, em 1968, dos emprésti- 
mos dos Bancos Comerciais 
- aos setores rural e industrial 
— levantados pelo Serviço de Estatística Econômica e Financeira (ser) do 
Ministério da Fazenda — ainda não foram divulgados, impedindo, assim, a 
análise da participação da qssistência setorial do Banco em cotejo com a 
proporcionada pelo sistema financeiro, em seu global. 


O confronto das taxas estimadas de crescimento da produção agricola, ani- 
mal e industrial, no ano de 1968, com o incremento real de crédito para 
custeio e giro, destinado pelo Banco do Brasil a êstes setores, apresenta 
aspectos bastante significativos. 


Ei sipas 








SETORES AGRÍCOLA, ANIMAL E INDUSTRIAL 
Produção e Empréstimos do Banco do Brasil (1) 
Percentuais em 1968 





PRODUÇÃO CRESCIMENTO DO | CRESCIMENTO REAL DOS 
4 PRODUTO EMPRÉSTIMOS 


Mpricol (2) Liss selos 48 20,1 
TNT) Pra 4,5 20,4 
Iaafe UNCLo sito) Lie A 14,9 36,5 





(1) Somente para custeio e giro. 
(2) Exelusive Café. 


Fontes: Ministério da Agricultura e Centro de Contas Nacionais — IBRE — FGV — Dados preliminares. 


No setor rural, abrangendo as atividades agricola e pecuária, o cresci- 
mento dos empréstimos de custeio em nível superior ao da produção — 
aproximadamente 20% contra 4,5% — justifica-se, principalmente, pelo maior 
número de clientes atendidos pelo Banco, antes assistidos por outras enti- 
dades e/ou particulares, exigentes de remuneração mais elevada. 


' Releva aduzir, por oportuno, que o alívio no pagamento de juros, aliado à 
rigidez de salários e rendas nominais no setor, pennitiu menor pressão sôbre 
os custos da produção, o que é evidenciado pela pequena elevação nos 
preços por atacado dos produtos agrícolas (15%), em confronto com a veri- 
ficada no setor industrial (34%), e bastante inferior à taxa de inflação cal- 
culada através do índice Geral de Preços (25,1%). 


Por outro lado, convém relembrar que, em 1968, a produção agricola, exposta 
a condições climáticas adversas, não alcançou o indice de crescimento pre- 
visto, ocorrendo, entretanto, gastos relativamente elevados, uma vez que o 
financiamento das despesas de custeio se efetivou nas épocas próprias de 
plantio e tratos culturais. 


No tocante ao setor industrial, a elevação, em têrmos reais, dos créditos para 
capital-de-giro à produção, concedidos a níveis superiores ao crescimento do 
produto, decorreu em grande parte da aplicação dos recursos externos cap- 
tados pelo Banco e ingressados no País em consonância com a Resolução 
n.º 63 do Banco Central. Tais financiamentos, outorgados ao ramo manu- 
fatureiro através da Carteira de Crédito Agricola e Industrial (cream) e da 
Carteira de Crédito Geral (crecE), atingiram crescimento acentuado — NCr$ 
232,2 milhões em dezembro de 1968 contra apenas NCr$ 1,4 milhões em igual 
período de 1967 — o que demonstra, de modo cabal, o conceito e a capa- 
cidade de assunção de crédito que o Banco desfruta no mercado financeiro 
internacional. 


O alargamento da área de atuação do Banco, em apoio a indústria, é com- 
provado, de modo marcante, pelo incremento no número de créditos con- 
cedidos para capital-de-giro pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 
— 90,6% em 1968 contra 4,2% em 1967 — proporcionando aos tomadores 
dêstes empréstimos capital a custo inferior ao cobrado pelo mercado fi- 
nanceiro, fato que demonstra a efetiva contribuição do Banco com vistas à 
política governamental de redução da taxa de juros. 


Destaque especial deve ser dado à colaboração do Banco na formação-de- 
capital (ativo fixo) do setor privado, que vem apresentando resultados bas- 
tante significativos, como pode ser observado no exame dos dados constan- 


- tes do quadro adiante: 


PARTICIPAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS DO BANCO DO BRASIL, NOS 
INVESTIMENTOS FIXOS DO SETOR PRIVADO 


NCr$ MILHÕES DE 1968 
Créditos Concedidos para 
- Investimentos (2) 
Total 
(b) 









ANOS Investimentos Fixos PERCENTUAL 
do Setor 
Privado (1) 


(a) 










E RO 3.767 348 75 423 11,2 
1006. .... 5.699 537 37 574 10,1 
1967... 6.367 546 83 629 9,9 
1908 js 7.213 716 106 822 11,4 





1) Fonte: Programa Estratégico de Desenvolvimento (Preços de 1968). 
(2) Inflator: Índice Geral de Preços da FGV. À 


No quadriênio 1965/68, os créditos glo- 
ETOR PRIVADO bais concedidos pelo Banco do Brasil 
ARTICIPAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS DO BANCO DO BRASIL para investimentos corresponderam, 
nf INVESTIMENTOS FIXOS em média, a cêrca de 10,6% dos in- 
Demais Instituições 


| a vestimentos totais do setor privado. À 
iai s = A - 
Banco do Brasi | Soo” Fr canalização dêstes recursos, através da 





Rural 

Carteira de Crédito Agricola e Indus- 
trial, beneficiou em grande parte o se- 
tor rural, que absorveu aproximada- 
| mente 88,0% dos financiamentos reali- 
| zados. : 


2 
ma, | No tocante ao setor industrial, os re- 
cursos dirigidos para investimentos 


derivaram, em sua maior parcela, de 
fundos externos, dentre êles o Fundo 
E de Desenvolvimento Industrial (FDI), o 
Fundo para Importação de Bens de 
Produção (rrBEP).e o Fundo Alemão de 


07), 
1966 [> Desenvolvimento (FAD).. |. 
um À pequena participação dos créditos 


para investimentos no setor industrial 
(12%), em relação ao setor rural, é jus- 
tificada pela quantidade de agências 
de financiamento existentes no País, 
dedicadas ao crédito industrial, en- 


13), ? 
1967]> quanto que no setor rural, em face do 
en pequeno número de instituições espe- 





“cializadas e/ou interessadas em crédi- 
| to agricola, o Banco é induzido a pres- 
tar-lhe maior assistência. 


No confronto dos saldos de emprésti- 
mos em fins de ano, pode-se observar. 


ui. : 
tes [> a função que o Banco exerce ao ofere- 
. ma cer estimulo creditício para o desenvol- 
o vimento nacional. No conjunto do sis- 
tema financeiro, que compreende, além 

dêste Estabelecimento, os Bancos Co- 


merciais, os Bancos de Desenvolvimento privados e estatais e as Sociedades 
de Créditos e Financiamentos, o Banco do Brasil participou, em têrmos médios, 
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“timos realizados na área habita- 





f | | SISTEMA FINANCEIRO 
com cêérca de 234% dos em- EMPRÉSTIMOS PARA CAPITAL-DE-GIRO E FIXO 
préstimos globais no quadriênio 
1965/68. Por outro lado, seus 
empréstimos para capital-de-giro Banco do Brasil — 
corresponderam a 22,5% dos res- Demais Instituições — —s 
pectivos créditos globais, e para 
capital fixo sua contribuição si- 
tuou-se em tômo de 27,4%. 


No periodo 1966/68, entretanto, 
verificaram-se reduções na posi- 
ção relativa do Banco no total dos 
créditos do sistema financeiro, 
motivadas, no tocante a capital. | 
de-giro (25,8% para 21,7%), pelo | 
desenvolvimento acentuado das 
Sociedades de Financiamento, e 
nos financiamentos para inver- 
sões fixas (34,5% para 23,3%), na 
apreciável elevação dos emprés- 


cional, com a entrada em funcio- 
namento do Banco Nacional da 
Habitação. 





Vale acentuar que, conquanto de- 
crescesse sua participação rela- 
tiva no contexto do sistema finan- 
ceiro, registram os financiamentos do Banco, para capital-de-giro e fixo, cres- 
cimento, no ano de 1968, de 67,1% e 56,3% em têrmos nominais, 336% e 
24,9% em valôres reais, respectivamente. 





L 


SISTEMA FINANCEIRO 
Empréstimos para Capital-de-Giro e Fixo 
Saldos em Fim de Ano 


| NCr$ MILHÕES 











PARTICIPAÇÃO RE- 
LATIVA MÉDIA 


ESPECIFICAÇÃO (65/68) 





TERLGONRR ES O og ra aee 5.943 "7.981 12.883 21.497 100,0 
Banco do Brasil ..... Jisal 2,059 2.798 4.675 22,5 
Demais Instituições .. 4.622 5.922 10.085 1822 qi,a 

LONE Seas erre a 2 mean ES e E 2 Es : im Wo 
Banco do Brasil ..... 314 565 à Ao 
Demais Instituições .. 644 1.075 2.079 4.511 72,6 

ENE RO ds cien bar e 6.901 9.621 15.852 27.459 100,0 
Banco do Brasil ..... 1.635 2.624 3.688 6.066 23,4 
Demais Instituições (2) 5.266 6.997 12.164 21.393 76,6 





(1) Estimativas para as demais instituições financeiras. 
(2) Fonte: Banco Central do Brasil. 4 
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Setor Rural 


O ano de 1968 pode ser considerado apenas regular para a agricultura, em 
seu todo, com crescimento estimado de 0,5%. Excluindo-se, porém, a produ- 
ção de café, que registrou sensível redução, a taxa se eleva a cêrca de 
4,5%. As previsões sôbre a produção — auspiciosas no início do ano — 
não se confirmaram, em virtude, principalmente, das condições climáticas 
prejudiciais à lavoura. 


Nada obstante, destinou o Banco volume considerável de crédito ao Setor 
Rural, dentro da política governamental de dinamização do segmento primá- 
rio da economia, demonstrando o seu interêsse em encaminhar os emprés- 
timos no sentido da melhoria das condições de exploração da atividade, 
tanto em favor das benfeitorias existentes como pelo amparo às práticas de 
conservação do solo ou, ainda, pela aquisição de máquinas e implementos 
agrícolas recomendados pelos padrões tecnológicos modernos. 


Produção 


Os empréstimos à produção rural, inclusive os concedidos à base da política 
de “Preços Mínimos” para armazenamento, atingiram incremento nominal 
de 55,0%, correspondendo a 23,9% em valôres reais. Ainda em têrmos reais, 


cresceram os créditos ao Setor Agricola em 20,7% e ao Setor Animal em 
32,9%. : 


BANCO DO BRASIL 


Empréstimos à Produção Rural 


Saldos em Fim de Ano 








PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 









% 


VARIAÇÃO 
REAL (*) 


ESPECIFICAÇÃO 









NCr$ Milhões 


Custeio ............. 8170  1.2423 21,5 51,5 50,5 
Agrícola .......... 713 1.068,1 21º 442 134 
Angu ed 115,7 m42 204 73 1 

A e TO8 12195 265 48,5 49,5 
Agrícola ......... “4633 6905 19,1 0: 292 28,0 
Pt 307,5 5290 375 3 25 

Total ...... Roo soa 1.587,8] 24618 239 100,0 100,0 
Agrícola ...... hero LO, RD Da dds 13,3 4 
Animal ........ x 423,2 m32 329 26,7 28,6 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 
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Em que pêse a ligeira queda na participação do custeio em relação a in- 


* vestimentos, os créditos do Banco para tal finalidade acusaram expressivos 
incrementos em valóres reais, atingindo taxas de 21,7% e 20,4%, respectiva-- 


mente, no setor agricola (produção vegetal) e no animal. 





BANCO DO BRASIL 
"EMPRÉSTIMOS A PRODUÇÃO 


Capital-de-Giro e Capital Fixo 
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Relativamente a investimen- 
tos, de igual modo foram 
apurados elevados índices 


Teais de crescimento dos em- 
préstimos do Banco — 19,1%. 


na agricultura e 37,5% na 
pecuária. Não obstante a 
acentuada expansão dos em- 
préstimos para capital fixo 
concedidos ao setor animal, 
a lavoura, no âmbito do am- 
paro creditício à atividade 
rural, continua como setor 
preponderante. 


Destinou o Banco maciços fi- 
nanciamentos para tratores, 
máquinas e implementos de 
fabricação nacional e para 
aquisição de adubos e ferti- 
lizantes, cujos saldos, em con- 
junto, elevaram-se de NCr$ 
356,6 milhões em 1967 para 


- NCr$ 521,0 milhões em 1968, 


equivalendo a cêrca de 20% 
do total dos empréstimos à 
produção. Destaque-se a du- 
pla vantagem conferida no 


que diz respeito a tratores, uma vez que os créditos para sua aquisição, a par 
da contribuição tecnológica ao setor primário, permitem melhorar o escoa- 
mento da produção industrial da espécie, ainda com problemas de capacidade 


ociosa. 


Do ponto de vista fisiográfico, foram apurados -— 1968 em relação a 1967 —: 
incrementos reais em tôdas as regiões, com destaque para o Sul eCentro- 


-Oeste, conforme quadro que segue: 


== Op 








BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Produção Agrícola 


Saldos em Fim de Ano 


EEE 





“% VARIAÇÃO 
b/a 






REGIÕES 


NE DEr oe 18,0 rj 19,7 24,7 1,4 26,1 32,5 5,9 
Nordeste ...... 104,5 60,6 165,1 137,3 79,3 216,6 31,2 4,9 
MRESDOS LS. > ms 129,5 81,5 211,0 199,3 101,1 300,4 42,4 13,8 
BOIS E ge sa 389,0 279,7 668,7 591,2 418,8 010,0 51,0 20,7 
Centro-Oeste .. 60,3 39,8 100,1 115,6 89,9 205,5 105,3 64,1 

BRASIL ...... 701,3 463,3 1.164,6 1.068,11 690,5 1.758,6 51,0 20,7 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


Em valôres absolutos, contudo, absorveu o Sul mais da metade da assis- 
tência prestada à produção agricola para custeio. Seguem-se, em ordem 
de importância, as regiões Leste, Nordeste, Centro-Oeste e Norte. No ati- 
nente ao capital fixo, embora continue preponderando a região sulina, 
destaca-se, pela elevação observada — de 80,6% em têrmos reais — a 
Região Centro-Oeste, cuja participação nos créditos para inversões regionais 
a produção vegetal cresceu de menos de 9% para aproximadamente 13%, 
em face, principalmente, dos créditos dirigidos à mecanização agrícola. 


Com relação à produção animal, marcantes acréscimos foram observados 
nos créditos concedidos pelo Banco, consoante quadro abaixo, correspon- 
- dendo à Região Leste a maior parcela no tocante ao capital fixo, enquanto 
que, para capital-de-giro, preponderaram os créditos na Região Sul. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Produção Animal 


Saldos em Fim de Ano 


np AP 
- Investi- Total h Total 


NCr$ Milhões , 












% VARIAÇÃO 
b/a 





REGIÕES 
Real (*) 





ANDES Povos ataca voto 67 1,0 3,3 4,3 1,6 9,0 10,6 146,5 97,0 
Nordeste ........ 8,7 34,1 42,8. 13,2 68,9 82,1 91,8 53,3 
DENVER rt eta cut o. 384 115,90, 1543 60,6 1939 2545 64,9 31,8 
Sur co a reis 54,0 100,6 154,6 74,4 171,2 245,6 58,9 27,0 
Centro-Oeste .... 13,6 53,6 67,2 24,4 86,0 110,4 64,3 31,1 

BEGE a od 115,7 307,5 423,2 174,2 5290 703,2 66,2 32,9 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


PRE a 





Apesar da pequena monta dos financiamentos, vale destacar os créditos 
dirigidos ao Norte e Nordeste, que acusaram incremento de 97,0% e 53,3%, 
respectivamente, em têrmos reais, elevando a participação dessas regiões, 
em conjunto, de 11,1% para 13,2%, relativamente: à produção animal. 


Comercialização E: 


Com a implantação da nova sistemática de contabilização dos empréstimos 
pela “Padronização da Contabilidade dos Estabelecimentos Bancários”, ins- 
tituída pelo Banco Central, *ornou-se inexequiível a análise isspeçillsm dos 
créditos concedidos ao Setor Terciário — Comércio — a que habitualmente 
os Relatórios davam a devida ênfase. 


Segundo a nova forma contábil, surgiu a rubrica denominada Ao Comércio, . 
na qual estão incluídos não só a assistência dada ao setor específico, como 
também os créditos concedidos aos agricultores e industriais para a venda 
de suas respectivas produções. 


Desta forma, fica a presente análise restrita ao comportamento das apli- 
cações do Banco no ano de 1968, partindo dos dados constantes do balam- 
cete especial de 2-1-68, que transcreveu sob nova forma os saldos do balanço 
de dezembro do ano anterior. 


A assistência à comercialização de produtos do setor rural faz-se Ddr 
mente através da Carteira de Crédito Geral (crece) e, subsidiariamente, 
pelas Carteiras de Crédito Agrícola e Industrial (crear), de Comércio Exte- 
rior (cacex) e de Câmbio (camiIo). 


As operações da cRrEAI contábilmente registradas sob o grupamento Ao 
Comércio são relativas à aquisição de produtos amparados pela politica 
de Preços Mínimos, por conta do Govêmo Federal, e de Trigo de produção 
interna — efetuada pelo Departamento Geral de Comercialização do Trigo 
Nacional (CTRIN). Referidas aplicações estão centralizadas nas agências de 
Pôrto Alegre (trigo) e Brasilia (preços mínimos), conquanto representem tran- 
sações efetuadas: em diversas agências do Pais. 


No quadro a seguir são apresentados os empréstimos do Banco destinados 
a amparar a comercialização dos produtos agropecuários: 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Comercialização de Produtos Agrícolas e Animais 
Saldos em Fim de Período 










PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 


REGIÕES 
Dez./67 | Dez./68 








Nortel ds. dio. 11,6 15,0 19,3 23,9 20,5 1,8 2,1 
Nordeste .........: 56,3 49,1 45,4 49,5 66,5 8,6 8,9 
Leste ss soe 94,5 78,1 82,6 120,1 118,0 145 . 123 
SEU gomes PAR 3742 3159 3151 3976 585,1 57,5 60,9 
Centro-Oeste .... 1148 131,6 170,2 182,8 171,0 17,6 8 | 
BRASIL .iu.s ces 6514 589,7 6326 773,3 961,1 100,0 100,0 


— (*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


— 21 — 








O crescimento nominal das referidas aplicações em 1968, sôbre os saldos 
observados no ano anterior, atingiu 47,5%, sendo que, em têrmos reais, 
êsse acréscimo alcançou 17,9%. A Região Norte do País foi, relativamente, 
a mais favorecida, com aumento real de 41,3%, indicando, assim, substancial 
elevação na assistência à comercialização dos produtos primários regionais. 
Tais incrementos, entretanto, não refletem números absolutos de maior monta, 
já que sua participação relativa nas aplicações globais correspondeu, em 
1968, a apenas 2,1%, enquanto em 1967 representava 1,8%. Ainda registraram 
altas as zonas: Sul, de 57,5% para 60,9% e Centro-Oeste, de 17,6% para 
17,8%. 


No caso específico dos empréstimos à comercialização dos produtos vege- 
tais, a distribuição regional é discriminada no quadro a seguir: 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Comercialização dos Produtos Agrícolas 
Saldos em Fim de Período 


PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 





NOITE Ps: Soro o 11,4 14,6 18,5 22,9 18,7 31,1 1,9 2,1 
Nordeste ......... 54,0 46,8 42,4 46,0 6247 —T2, 9,0 tl 
DESDE bro rca nçE “79,2 57,9 58,7 94,6 909,3 —8,9 13,2 10,3 
2 bear RE 349,0 287,0 282,3 359,6 547,3 25,3 58,1 62,3 
Centro-Oeste .... 1068 122,1 161,1 1724 159,9 - 19,7 17,8 18,2 

BraASIL .. 600,4 5284 5630 695,5 878,9 17,0 100,0 100,0 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


Os créditos ao comércio. de produtos agrícolas somaram NCr$ 878,9 mi-. 


lhões em 31-12-68, registrando, em confronto com os de igual data de 1967, 
evolução nominal de 46,4% e 17,0% em têrmos reais. 


Regionalmente, o Norte apresentou maior incremento real (31,1%), eviden- 
ciondo o. mesmo comportamento das penar globais para o comércio 
rural. 


Dentre os produtos que mais contribuíram para o acréscimo, destacam-se 
o trigo (+ 62,7%), o algodão (tt 44%)-e o arroz (e 59,4%), cujos signifi- 
cativos aumentos de produção justificam o amparo à sua comercialização. 
No tocante ao café, entretanto, os PIS cp acusaram redução de 
5,9% em valôres reais. 


Relativamente ao arroz, a assistência se processa, também, através de 


empréstimos ao Instituto Rio Grandense do Arroz (rca), para aquisição do 
produto, visando à formação de estoques reguladores dc abastecimento. 


—— ADS 


sesmpnda mae e! sd 





— A), Deflator: fndice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 





BANCO DO BRASIL 
Empréstimos ao Instituto Rio Grandense do Arroz 


Saldos em Fim de Ano i 






% VARIAÇÃO 






ANOS NCr$ MILHÕES 






Real (*) 






TODAS ro dicas is 22 cs E 
OB e A 5 sã TES — B32 
TT 1d ADA 0 E — 100,0 
dy E er a 15 = dm 
Ra 60 300,0 220,3 


(*) Deflator:. indice Geral de Precos da FGV — Base: Dez./64 = 100. 


l 

| 
No âmbito do setor animal, as operações de comercialização acusaram ex- | . 
pressivo incremento — 61,2% nominal e 28,9% real —. em virtude do bom 
nivel de produção alcançado pela pecuária — elevação de 4,5% — e também 
pela ampliação de amparo a novas áreas, abrangendo, por outro lado, 
produtos que até então não se assistiam. Os produtos que mais influ- 
enciaram a evolução observada foram: pescado, bovinos para engorda, 
leite, carne e lã. 


Cabe destaque especial à Região Leste, onde os créditos concedidos em 
1968 em relação a 1967 apresentaram crescimento real de 44,7%. De igual 
modo, elevou-se sua participação, no total dos financiamentos, de 30,0% 
em 1967 para 33,7% em 1968, no mesmo passo em que a Região Norte 
aumentou sua parcela, nos dois anos observados, de 0,4% para 2,2%. 


O quadro a seguir apresenta a posição dos empréstimos à comercialização 
dos produtos animais, distribuídos pelas regiões do Pais: 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Comercialização dos Produtos Animais 


Saldos em Fim de Período 


Dez. Dez. 
(a) (b) 






PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 













REGIÕES 
E Dez./68 


NCr$ Milhões 





Nor tema cs... 0,2 0,4 0,8 1,0 1,8 619,4 0,4 -2,2 É 
Nordeste ...... 2,3 2,3 3,0 3,0 3,8 32,1 45 46 
Restos. Epemado 153 202 239 255 24 44,7 30,0 33,1 
LDERR pa e corore pais 252º: 289/3060, 97,8, ONO 19,9 49,4 46,0 
Centro-Oeste 8,0 9,5 O; "104 aiii 11,0 15,7 13,5 
BRASIL ...... 51,0 61,3 69,6 778 82,2 28,9 100,0 100,0 


Ends + 





Setor Industrial 


A indústria, como setor dinâmico capaz de promover um processo auto- 
sustentado de desenvolvimento econômico, sempre mereceu especial aten-. 
ção por parte do Banco do Brasil. 


A evidência de intenso crescimento populacional e forte concentração ur- 
bana vem exigindo do Govêmo o equacionamento das aplicações dos re- 
cursos monetários, segundo seu maior benefício social. 


Presente esta fundamental preocupação, tratou-se, durante 1968, de iden- 
tificar os campos de maior relevância para a produção industrial, a êles 
destinando empréstimos de acôrdo com a capacidade de absorção regional 
e setorial, e dentro da finalidade mais indicada — capital fixo ou de giro — 
para a melhor utilização dos fatôres de produção. 


Produção 


O saldo das aplicações do Banco para amparar a produção industrial 
revela, em dezembro de 1968, crescimento nominal de 63,5%, correspon- 
dendo a um aumento real superior a 30,0%, relativamente ao saldo de 
dezembro de 1967. 


Da totalidade dos empréstimos do Banco à produção (rural e industrial), os 
dirigidos ao setor industrial representavam 24,3%, em dezembro de 1967, 
tendo esta participação subido para 25,3%, em dezembro de 1968. 


Considerado, por outro lado, o montante de empréstimos do Banco ao setor 
industrial (produção e comercialização), verifica-se que a parcela dos con- 
cedidos à produção era de 26,9% em dezembro de 1967, ao passo que em 
dezembro de 1968 atingia 28,4%. 


BANCO DO BRASIL 1 
Empréstimos à Produção Industrial 
Saldos em Fim de Período 










* % VARIAÇÃO 
b/a 


ESPECIFICAÇÃO 


Real (*) 


CHEGO = eme <= A = SASBLO 444,1 487,3 565,2 669,4 70,8 36,5 
LAG ar en tarÃ 118,8 126,5 143,4 136,2 165,7 39,5 11,5 


PROTMESS e - 510,7 570,6 630,7 701,4 835,1 63,5 30,7 





- (*) Deflator: (Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


e DU =x 





mr 





A distribuição dos empréstimos para capital-de-giro e investimento indica 


“ampliação maior das operações do primeiro tipo, cujo crescimento nomi- 


nal elevou-se a 70,8% (36,5% em têrmos reais). Por outro lado, correspondeu 


o amparo para giro a 80,1% do total destinado à produção, principalmente: 


através de financiamento para aquisição: de matéria-prima. 


Como o setor industrial do Pais vinha apresentando nos últimos anos ponde- 
rável margem de capacidade ociosa, assume especial relêvo o incremento 
que se nota nas aplicações do Banco para capital-de-giro. Com efeito, referida 
expansão foi determinada por financiamentos a médio prazo, relativo à aqui- 
sição de matéria-prima e ao custeio de outros insumos, melhor aparelhando 
o parque fabril para o aproveitamento de sua real capacidade produtiva, 
meta primordial da política de desenvolvimento. 


Releva acentuar que o Banco concede suas linhas de crédito dentro de 
critérios de seletividade, sopesando as necessidades da economia e procuran- 
do imprimir, assim, crescimento equilibrado das atividades industriais. 


Conquanto pequena a participação relativa dos empréstimos para capital 
fixo no total dos créditos à produção, suas operações, que em dezembro 


'de 1967 montavam a NCr$ 118,8 milhões, passaram a NCr$& 165,7 milhões 


em dezembro de 1968, representando incremento nominal de 39,5%, e real 
de 11,5%. Em valôres absolutos, como se observa, é relativamente vultosa a 
soma dedicada a esta finalidade, e o incremento que se nota demonstra a 
preocupação do Banco em dar cobertura também às inversões industriais, 
máxime com vistas a ensejar aos empresários concluirem os projetos para 
ampliação da capacidade produtiva de seus empreendimentos. 


A maior soma de recursos para capital fixo provém de fontes externas, me- 
diante empréstimos obtidos junto a entidades estrangeiras e internacionais. 
No quadro a seguir são apresentadas as aplicações com recursos provindos 
do exterior, para giro e fixo, nos setores rural e industrial, onde se pode 
observar a preponderância dos créditos industriais. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos com Recursos Externos 


Saldos em Fim de Ano 


NCIS MILHÕES — 






PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 






ESPECIFICAÇÃO 


Setor iRULal 4. ease a 46 = E 
o s z8 E m 
Setor Industrial ......... 139,5 429,2 100,0 911 
i RR CR 67,1 288,8 48,1 66,9 
o dy qua e aca ei 3058 
Eme 12º 

COMUUDIS o E A O — EA | 
iv DE 139,5 432,0 100,0 190,0 





= 





Ao ser analisada a atuação do Banco em sua política de distribuir créditos 
segundo as regiões do País, convém ter presente que, pela natureza de suas 
atribuições, o Banco do Brasil complementa o crédito em geral, quando a 
assistência dos bancos privados não se afigura suficiente. Percebe-se, pois, 
que o grau de incremento regional das aplicações do Banco reflete a maior 
ou menor necessidade de liquidez que se verifica no mercado creditício. 


BANCO DO BRASIL 


Empréstimos à Produção Industrial A 


Saldos em Fim de Ano 


NCr$ Milhões 


REGIÕES 





MORO LS ut cedo area SR 1,4 4,9 1,8 3,1 3,2 8,0 
NOBQENtES o mina ni 63,1 87,0 14,8 14,6 77,9 101,6 
E TAS SEIS Parse 137,9 164,4 37,2 , 60,4 175,1 224,8 
SUIS la 5 pk Posses 183,6 403,8 58,0 81,8 241,6 485,6 
Centro-Oeste Lo cra ion no 5,9 9,3 7,0 5,8 12,9 15,1 

BRSBEL + 2,21%. ow ac fiaaim a 391,9 669,4 118,8 165,7 510,7 835,1 





No que se retere a empréstimos para capital-de-giro, e à exceção da Região 
Leste — cujo saldo real de aplicações declinou de 4,7% em dezembro de 
1968, relativamente “a dezembro de 1967 — tôdas as demais regiões do País 
- Tegistraram significativos incrementos. 


BANCO DO BRASIL 


Empréstimos à Produção Industrial por Regiões 


Variação Percentual 


Dezembro-68/Dezembro-67 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV -— Base: Dez./67 = 100. 


aa 
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Sobressai, por outro lado, o aumento real de 179,8%, também referente a 
capital-de-giro, verificado na Região Norte que, muito embora em valôres 
absolutos represente parcela pequena do volume de crédito alocado, realça 
a preocupação do Banco de distribuir recursos objetivando corrigir dispa-. 
ridades regionais de produção. 


“A Região Sul, de igual modo, foi beneficiada por sensível incremento de 


75,7%, em têrmos reais, nos financiamentos do Banco para capital-de-giro, 
tendo o saldo dessas aplicações atingido cifra superior a NCr$ 400 milhões 
em 1968, contra NCr$ 183,6 milhões do ano anterior. Em consequência, sua 
participação nesse tipo de empréstimo evoluiu de 46,8% para 60,3%, como 
reflexo, naturalmente, do maior volume de produção, já que ela responde 
por mais de 70% da atividade industrial do Pais. 


A Região Norte foi favorecida, ainda, em 1968, pelo crescimento de 37,6%, 
em têrmos reais, nos empréstimos destinados a capital fixo, indicativo de 
que o Banco exerce naquela área ponderável influência, mesmo conside- 
rando a presença de outras instituições dedicadas especificamente a promo- 
ver a industrialização da região. Em valôres absolutos, contudo, a partici- 
pação da Região Norte sôbre o total dos recursos para investimento forne- 


“cido pelo Banco é bastante modesta, deslocando-se de 1,5% em 1967 para 


19% em 1968. 


A Região Leste, por seu turno, acusa incremento real de 29,8% relativamente 
ao saldo dos empréstimos para capital fixo verificado em 1967, e seu per- 
centual no total dos créditos concedidos pelo Banco às inversões industriais 
subiu de 31,3% para 36,5%, no mesmo período. 


Ainda no tocante a capital fixo, a Região Sul, que absorvia, em 1967, a 
parcela de 48,8%, passou, em 1968, a receber 49,3% dos empréstimos alo- 
bais adjudicados para referida finalidade, registrando, no mesmo período, 
aumento real de 12,7% no amparo creditício à finalidade sob exame. Em 
números absolutos, tais financiamentos representavam NCr$ 81,8 milhões em 
1968 contra NCr$ 58 milhões em 1967. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Produção Industrial por Regiões 


Percentual de Participação 


REGIÕES 





NOrtERR an asse como 0,4 0,7 1,5 1,9 0,6 1,0 





MIGEESR E cs uss cs rsesros 16,1 13,0 12,5 8,8 15,3 12,2 

ENADE OI 35,2 24,6 31,3 36,5 34,3 26,9 

(SUL TS DE 5 ARE RR PIER R 46,8 60,3 48,8 49,3 47,3 58,1 

Centro-Oeste ............ 1,5 1,4 5,9 3,9 2,5 1,8 

ioasca  PO DAP 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 ., 100,0 
ea Jo ms 
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Deve-se ressaltar, por oportuno, que a expansão dos empréstimos ao Setor 
Industrial decorreu, sobremodo, de recursos externos mobilizados pelo Banco 
e colocados à disposição de tôdas as regiões geoeconômicas do País, sem 
discriminação. A maior participação da Zona Sul, nesse incremento, derivou 
de sua efetiva capacidade de produção e de mercado, fato que gerou maior 
demanda de crédito, para capital-de-giro, reposição de equipamentos e reali- 
zação de novas inversões. 


Comercialização 


Em complementação aos financiamentos dirigidos à produção industrial, 
assiste o Banco à fase de comercialização, estando presente, pois, em ambas 
as etapas do processo econômico. Assim, destinou o Banco, em 1968, em- 
préstimos à comercialização de produtos industriais que atingiram cres- 
cimento, em confronto com 1967, de 51,4% em têrmos nominais, correspon- 
dendo, em números absolutos, a acréscimo de NCr$ 715,7 milhões sôbre 
os saldos do ano anterior. Em valôres reais, o incremento percentual equi- 
valeu a 21%. 


O exame da participação setorial da indústria nas aplicações do Banco para 
comercialização indica, mais uma vez, o papel preponderante dos Produtos 
Alimentares, ramo fabril que absorveu, em 1968, cêrca de 34% do total dos 
recursos concedidos. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Comercialização de Produtos Industriais 
Percentual de Participação 


| SETORES or] 1968 
MEBtaIERÃCA usas em e miatsreim aloe o oro plo ea a a RA 81 11,9 
NTECÂMICA” :. Lea ct cre Do Sara ca é (papo SRS oa a RR o AN 2 3,0 
Material Elétrico e de Comunicações ..............ccu. 3,7 + 4,2 
Material de Transporte =... s eae Ros iara os stato ota mi 9,0 8,9 
QUIMIORO sena ma aa E are a a e a ci AD A 4,2 37 
dor qu | CS E RSI JE Sae ANA melho E AS Ra A RE da E il or 9,7 10,1 * 
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecido ................ 3,4 4,0 
Produtos. Alimentares .acseccnce apre ce aids Sana o SE 42,8 34,0 
OMLTOS DT ro oo é epi avois va fo SRT DS o OT a a A RR A 16,4 20,2 
RODAR oras ais vio pera ore ipi aa do E Ra a DP 0 8 O 100,0 100,0 





Destaca-se, igualmente, o substancial crescimento na participação do Setor 
Metalúrgico, motivado. pelas medidas determinadas pelo Conselho Mone- 
tário Nacional e adotadas pelo Banco, visando à expansão da produção 
e das vendas do ramo siderúrgico nos próximos anos, tendo em vista o 
seu importante papel como fornecedor de matérias-primas para atividades fa- 
bris consideradas estratégicas." ] 


Outros setores industriais que elevaram sua parcela nos créditos conce- 
didos para comercialização de produtos foram a Mecânica, Vestuário, Cal- 
çados e Artefatos de Tecidos e Têxtil. 


No que se refere & rubrica Produtos Alimentares, a redução verificada na 
composição relativa não significa diminuição na assistência prestada, antes 
amparo creditício em maior escala que o outorgado aos demais setores. 
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Convém notar, por outro lado, que a comercialização do açúcar recebeu 
A o É “ ps 

“cerca de 80% do valor alocado no setor, tendo ampliado sua posição re- 
lativa no ramo alimentício. Ainda no tocante ao açúcar, os financiamentos 


se realizaram, principalmente, através do Instituto do Açúcar e do Álcool, 


cuja soma atingiu NCr$& 533 milhões em dezembro de 1968, contra NCr$ 443 
milhões em igual período de 1967. k 


Referidas operações dirigiram-se à warrantagem de açúcar cristal para con- 
sumo interno e à aquisição do demerara para exportação, além de um em- 
préstimo, cujo saldo alcançou NCr$ 10,5 milhões em dezembro de 1968, des- 
tinado ao saneamento do passivo das indústrias açucareiras de Pernambuco. 


A seguir pode ser observada a evolução da assistência à comercialização - 


do açúcar para consumo interno e externo. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos ao Instituto do Açúcar e do Alcool 


Saldos em Fim de Ano 


NCr$ MILHÕES 
57 











“% VARIAÇÃO 
ANOS 






Nominal Real (*) 





ico So RR ST RA — 57 — o — 
Seria ego pa RR 78 116 194 240,4 150,4 
OMR aliens oba ci eo 160 83 243 25,3 — 10,3 
GI ya ara io mapeia 04 223 220 443 82,3 “45,7 


Meliih Ala ra e o 229 - 304 533 20,3 — 38 





(*)  Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base; Dez./64 = 100. 


A distribuição regional dos empréstimos para comercialização apresentou, 
em 1968; posição bastante similar à observada em 1967. As alterações ocor- 
ridas nas regiões Sul, Nordeste e Centro-Oeste foram motivadas por mudan- 
ças, na contabilização do Banco, dos créditos referentes à aquisição de açúcar 
demerara para exportação através da Carteira de Comércio Exterior — antes 
registrados nas regiões Nordeste e Sul e presentemente na Agência Central 
em Brasília (Centro-Oeste) — em face do nôvo mecanismo de pagamento 
adotado. Dêste modo, embora contabilmente pareça ter havido modificações, os 
créditos para compra do produto continuam a ser concedidos àquelas zonas. 


A concentração dos recursos nas regiões Leste e Sul é justificada pelo 
elevado índice de industrialização existente, o que necessariamente induz 
o Banco a realizar operações nessas zonas, as quais absorveram aproxi- 
madamente 76,8% dos empréstimos para comercialização, seguindo, de 
certa forma, o comportamento verificado nos deferidos à produção in- 


- dustrial. 
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BANCO DO BRASIL 
Comercialização de Produtos Industriais 
Empréstimos por Regiões 


Saldos em Fim de Ano 


NCr$ MILHÕES % S/ TOTAL 





% VARIAÇÃO 










Norte... 14,4 24,4 1,0 1,2 “esá 35,4 
Nordeste 232,4 129,6 16,7 6,1 — 44,2 — 55,4 
DOOR pio»? 516,8 783,9 37,2 37,2 51,7 21,3 
DRLSE O soro ui 610,9 835,1 43,9 39,6 36,7 9,2 
Centro-Oeste 16,8 334,0 1,2 15,9 1.888,1 1.589,2 

BRASIL ... 1.391,3 2.107,0 100,0 100,0 51,4 21,0 


(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


Evolução Setorial 


O aumento da produção dos principais ramos da, indústria nacional, du- 
rante o ano de 1968, por si mesmo justifica a política do Banco no tocante 
à concessão de créditos com criteriosa seleção, tendo em vista os se 
tores dotados de capacidade potencial de crescimento. Ademais, trata o 
Banco, previamente, de identificar o grau de prioridade das diferentes ati- 
vidades industriais e procura atendê-las segundo sua importância no con: 
junto da economia. Dai serem estabelecidas novas modalidades de assistên- 
cia, com a finalidade precípua de incentivar e estimular a perdição dos 
setores visados. 


O quadro a seguir apresenta, com relativa aproximação, a evolução dos 
principais ramos fabris, no ano de 1968: 


INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 
Produção Setorial 


1968 
SETORES | % CRESCIMENTO 

-— iirrlen não MESES 325055... os ba E mn o E 14,7 

Lidar O Tete pr DA A Ds pec ER o PER SR POA 9,5 
eta E iiosa) SE afateva ja TU frias sra ua do “e A O O RR 1 ' 35,6 
Material Elétrico e de Compnieações E olho fel. ee aloe O E di RA 24,8 
MESER ME TERDENONTO ossec rsrsr nc SS Ea ERR j 21,8 
SUE PGR . sos css mms ne rude OR SR - 16,0 
BOLTARRA O rc SR PR RONDA Ape APRE PRO nã 9,6 
QUO LES rs cosa a A nan DS a co MR UIT 13,0 
ps 1 PRP R EEN NDIRE PDR NBS pm o AAA OT ED DOR 20,0 
Vestuário, Calçados e Artefatos Se LOCIOR Re e SAIA 18,5 
Produtos Alimentáres- .=.,.c. eo A 6,1 
Bebidas, 2h:50 00.» cen rodo coça es do Rd SD NR 
PDO Sariga ss é 2 sq ie RNA RA ED SEE rd 13,1 


Fonte: Centro de Contas Nacionais — IBRE — FGV — Dados Preliminares. 
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É licito assinalar, pois, que a sensível expansão da indústria brasileira 
de transformação decorreu, de modo relevante, do apoio do Banco do Bra- 


sil, quer na concessão de novas linhas de crédito, quer no rebaixa- 
mento da taxa de juros, visando ao escoamento da produção e a tornar - 


menos oneroso o processo produtivo, procurando, também, ampliar a faixa 
1 £ D - , . " N 
de indústrias beneficiadas. 


No estabelecimento da sua politica creditícia, a preocupação dominante é 
verificar as condições em que se processa o ciclo produtivo, através de 
análise de seu comportamento, partindo-se, então, para a avaliação do mon- 
tonte de auxilio adequado. 


Ressalte-se, porém, que o volume de crédito concedido fica condicionado 
às legítimas necessidades setoriais, de modo a evitar que o fluxo monetário 
se constitua em fator causativo no processo de elevação de preços, mas, ao 
contrário, em incentivo ao aumento da produção, ora pela instalação ou am- 
pliação de unidades fabris, ora pela melhoria da produtividade. 


O quadro abaixo demonstra o comportamento dos empréstimos do Banco 
aos principais setores das atividades industriais. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Indústria de Transformação 
Saldos em Fim de Ano 


NCr$ MILHÕES 


[cio [8 [o e] 
o 





VARIAÇÃO REAL (*) 





PRINCIPAIS SETORES 


Minerais não Metálicos . 0,7 4,6 2,6 11,4 196,9 
Metalúrgica '.ccccocorre 185,3 11,7 323,8 12.5 39,7 —.: 14,6 
IME RaAMCaL O step loa os 52,5 Sa 84,3 40 28,4 — 86 
Material Elétrico e de 

Comunicações ....... 58,6 2,6 99,5 34 35,1 4,5 
Material de Transporte . ms t256 1,0 209,4 2,3 31,2 83,9 
Papel e Papelão ....... 15,3 os 18,7 6,9 — "2,3 139,8 
Couros e Peles ........ 4,5 sol 8,3 2,0 47,4 45, 
CEGA CR). sis ladgo mio 67,5 23 89,4 3,6 5,9 25,1 
Produtos Farmacêuticos 

e Medicinais ........ 14,2 0,2 23,0 0,3 29,5 19,9 
JUSrdnit do obg ci a e AR 194,7 6,5 310,3 127 27,4 56,2 
Vestuário, Calçados e Ar- . 

tefatos de otra Ras 57,6 O 98,2 2,6 36,3 94 
Produtos Alimentares .. 675,1 23: 843,9 28,9 — RES 
RIR DR DOES torre quera a ER 1,0 0,1 1,9 0,3 51,9 139,8 


(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 


O desdobramento dêstes créditos por capital-de-giro e fixo indica maior 
crescimento nas aplicações para a primeira finalidade. Por outro lado, os 
financiamentos para inversões, objeto de maior acrescimo, foram alocados 
naqueles ramos onde, segundo informações das sondagens conjunturais 
efetuadas pela Fundação Getúlio Vargas, a capacidade instalada estava 
praticamente absorvida. 


Nas aplicações para capital-de-airo, alguns setores acusaram a Sir g 
percentuais significativos, em face, sobretudo, de maior grau de dependen- 


cia do capital-de-giro alheio para o normal desempenho de suas -ativida- 


des. É o caso de setores que necessitam manter elevados estoques de ma- . 
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téria-prima, principalmente a indústria processadora de produtos agrícolas, 
induzindo as emprêsas à contratação de financiamentos para sustentar o 
ciclo da produção. 


Dentre os setores que registram maior Esta táit de crescimento nos em- 
préstimos concedidos pelo Banco para capital fixo, destaca-se o de Minerais 
não Metálicos. Relativamente aos saldos verificados em dezembro de 1967, - 
os observados em dezembro de 1968 apresentaram acréscimo real de cêrca de 
200%. Êste considerável incremento justifica-se pelo estimulo à construção 
civil propiciado pelo Plano Nacional de Habitação, fazendo com que o setor 
esteja operando a plena capacidade para atender à demanda de matérias- 
primas dêste ramo da indústria, e necessitando assim expandir, em ritmo 
ascendente, sua capacidade instalada. 


lá para capital-de-giro, o crescimento real do saldo das aplicações atingiu 
11,4%, demonstrando acompanhamento proporcional à evolução da produção. 


O setor metalúrgico, de natureza indiscutivelmente estratégica, no esfôrço 
de desenvolvimento da economia nacional, recebeu empréstimos para ca- 
pital-de-trabalho que se elevaram a 39,7% em têrmos reais, em 1968. O re- 
ferido setor vinha-se ressentindo da falta de amparo para comercializar sua 
produção, o que levou o Banço a estudar suas necessidades, concluindo pela 
ampliação da linha de crédito em montante compatível com o aumento da 
produção. A reação favorável que o setor apresentou comprova ter sido de 
vital importância tal ajuda, pois que tornou possível o clima normal das 
transações comerciais do produto. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Indústria de Transformação 


Saldos em Fim de Período (Valôres Reais) (*) 
NCr$ MILHÕES 









CAPITAL FIXO CAPITAL-DE-GIRO 


ESPECIFICAÇÃO 


Minerais não Me- 


tálicos ....... 07 - %0- 15 20 2 3,3 2,8 2,5 25. *9M 
Metalúrgica .... 11,7 124 83 9,2 10,0 1853 189,0 213,3 249,7 258,8 
Mecânica ...... 85 31 33 2,0 32 52,5 502 524 627 614 
Material Elétrico - É 

e de Comunica- 

COCN Er canta , 26 23 24 23 27 586. 580 DOTE MAD MOS 
Material de 

Transporte p 10:13: 17 446 BB 1276 1218: 1017 15936 167,4 
Papel e Papelão 23 32 3,5,:40 65 1593 %)41 1497 "182º "140 
Couros e Peles .. -13" 0,9: 197084 16 ; 3,9 3, 4,7 6,6 
Quimica ....... 23 19 27 26 29 67,5 639 644 0,3 15 
Produtos Farma- 

cêuticos e Me- 

dicinais ...... 02 02 02 03 02 142 135 146 170 184 
E t4.2 47) | (SO PRA 65 90 96 8,8 10,2 1947 174,1 178,5 223,3 248,0 
Vestuário, Calça- 
* dos e Artefatos 

de- Conto: ..... 9 17. 10 8 Dl co78 586 GDS MAS VER 
Produtos Alimen- , 

DRTOER o gas iuê 23,5 20,9 23,2 21,1 23,1 675,1 637,6 517,3 536,8 674,6 
RTRNONS DE oc 01 00 00 03 0,2 1,0 1,9 2,8 ; 1,5 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV — Base: Dez./67 = 100. 
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A produção da Indústria Mecânica registra a melhor taxa de crescimento 
setorial durante 1968, tendo os empréstimos do Banco destinados a capital- 
de-giro subido, por seu turno, em têrmos reais, em proporção bastante apro- 
ximada ao aumento da produção. A diminuição observada nos saldos atinen- - 
tes a capital fixo decotreu da parcial utilização da capacidade instalada do 
Tamo mecânico, principalmente no que se refere à indústria de tratores. 


O crescimento real dos créditos para capital-de-agiro dirigidos ao ramo de 


Material Elétrico e de Comunicações, superior a 35%, indica dependência 


maior de capital-de-giro alheio, conquanto sua produção acusasse incre- 
“mento bastante acentuado (24,8%), respondendo bem ao aumento da oferta 


de crédito. 


O setor de Material de Transporte foi beneficiado com um aumento real 
da ordem de 30%, nos financiamentos concedidos para capital-de-giro, em 
1968, acompanhando de certa forma o comportamento no que se refere à 
relação crédito/produção. 


A Indústria do Papel e Papelão registra expressivo crescimento dos emprés- 
timos destinados a capital fixo, que, em 1967, somavam .NCr$ 2,3 milhões, 
passando a NCr$ 6,9 milhões em 1968, equivalente a aumento real em. 
tôrno de 140%. Considerando que êste ramo industrial opera a plena ca- 
pacidade, justifica-se a política do Banco no sentido de ampliar os' inves- 
timentos setoriais. 


Os créditos à Indústria Química alcançaram, em 1968, em confronto com 
o ano anterior, aumento real da ordem de 6%, inferior, portanto, à taxa de 
crescimento do Produto, indicando sua menor dependência no tocante a 
financiamentos do Banco. Tratando-se de setor altamente capital-intensivo 
e, provavelmente, dispondo de vultosos recursos próprios, afigura-se razod- 
vel a evolução verificada. 


Durante o ano de 1968, a Indústria Têxtil apresentou sensível recuperação, 
acusando taxa de crescimento de 20%. Ao mesmo tempo, o saldo das apli- 
cações a curto prazo consignava quantia superior a NCr$ 190 milhões em 
1967, passando a NCr$ 310 milhões em 1968, acompanhando, em valôres. 
reais, a tendência da produção. As aplicações para capital fixo, por sua vez, 
cresceram de NCr% 6,5 milhões para NCr$ 12,7 milhões (aumento real de 
56,2%). 


Em 1968, a Indústria de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos teve os 
créditos concedidos pelo Banco ampliados para NCr$ 100 milhões relati- 
vamente a 1967. Os empréstimos para capital-de-giro registraram a mais 
alta taxa de incremento — 36,3% em têrmos reais — ao passo que os para 
capital fixo cresceram, em valor real, cêrca de 9,4%. 


O setor que, em têrmos absolutos, recebeu do Banco maior soma de fi- 
nanciamento para custeio de suas atividades foi o de Produtos Alimentares, 
pelo vulto de sua produção no conjunto das indústrias de transformação. |. 
Observa-se, contudo, que o saldo de dezembro de 1968, em valor real, per 
maneceu ao. mesmo nível do observado em dezembro de 1967, indicando 
melhoria do setor no que se refere à utilização de capital próprio, já que 
a produção, em 1968, acusou expansão de 6,1%. 








Para favorecer as inversões deste setor, cabe assinalar a instituição, em 
1968, do Fundo de Desenvolvimento da Industrialização de Produtos Agro- 
pecuários e da Pesca — FUNDIPRA, por convênio celebrado entre o Banco 
do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (Bm). 


Está prevista a aplicação de recursos da ordem de US$ 22,5 milhões — 
US$ 15 milhões oriundos do Bm e o equivalente a US$ 7,5 milhões em re- 
cursos próprios do Banco do Brasil — destinados à ampliação e moderni- 
zação de pequenas e médias emprêsas dedicadas à industrialização de 
produtos de origem vegetal e animal, bem como à implantação de novos 
empreendimentos. 


Sua execução durante 20 anos poderá ensejar inversões adicionais em total 
superior a US$ 200 milhões, considerando a participação dos tomadores de 
empréstimos. 


O programa visa à integração econômica, principalmente de regiões me- 
nos desenvolvidas, através da industrialização da matéria-prima, com apro- 
veitamento da produção agropecuária, florestal e da pesca, objetivando au- 
mentar a produtividade do setor primário e com isso colaborar para a ace- 
leração do nosso processo de desenvolvimento econômico. 


E a 





CAPITAL, RESERVAS, DEPÓSITOS E OUTROS RECURSOS 


O Banco do Brasil contou, em 1968, com significativo incremento dos 

recursos disponíveis, circunstância que lhe permitiu melhor aten- 
der a necessidades de capital dos diversos setores da atividade econômica 
nacional. O quadro a seguir discrimina, pela sua natureza, o comportamen- 
to das referidas disponibilidades: 


BANCO DO BRASIL 


Recursos 


Saldos em Fim de Período 


NCr$ Milhões 








Ec Ci DEPÓSITOS 


PERÍODOS pe 
RESERVAS 


To NR a, pao 15.272,8 559,8 8.524,2 6.192,8 





Tp RA 20.932,7 883,9 10.721,55  9.3273 
BRR ces iccnii bd 16.830,7 557,4 9.8600  6.4133 
ooo spo san 19.131,5 707,0 10.8163 7.608,2 
SIG 19.463,9 708,5  11.151,9  7.6035 
DELE 24 ui oleo 20.932,7 883,9 10.721,5 9.327,3 

(*) Inclui os Depósitos vinculados a Operações de Câmbio por Conta Própria. Po 
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Capital e Reservas 


Conquanto o Capital Social do Banco não tenha sido objeto de elevação 
no ano de 1968, permanecendo ao nível de NCr$ 60 milhões, o expressivo 
acréscimo das Reservas afigurou-se suficiente para manter o acentuado ritmo 
ascendente da variação real do grupamento Capital e Reservas, que se vem 
observando nos últimos anos — crescimento de 27,1% no àno de 1968, em 
relação ao exercício anterior (59% em têrmos nominais): 


CAPITAL E RESERVAS 


Posição em Fim de Ano 


— ANOS NCr$ MILHÕES % VARIAÇÃO REAL (*) 
Ê Em relação ao ano anterior 


a 106,1 = 
BUDA sr dados pd 194,4 36,5 
o A DDS ES 344,6 27,4 
MO EE, Air 555,8 ; 29,0 


1008: cisnes tsriaas 883,9 - 27,1 





(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.). Base: 1964 = 100. 


Depósitos 


O saldo dos depósitos do 


sistema bancário acusou, em 
BANCO DO BRASIL 31-12-68, aumento nominal 
Saldos em Fim de Ano de 45,8% e real de 16,6% 


em confronto com a sua po- 
sição de -31-12-67. 


1000 : O quadro adiante inserido, 
em que estão computados os 
depósitos de Governos Esta- 
duais e Municipais, Autar- 
quias (exclusive Banco Cen- 
tral do Brasil), Sociedades de 
Economia Mista e Setor Pri- 
vado, mostra para o Banco 
do Brasil o acréscimo nomi- 
nal de 59,2% e real de 27,3%, 
de pa enquanto os Demais Bancos 
Nps io É dar ja Tá acusaram altas de 42,7% e 

k as 14,1%, respectivamente. 











Es gia: 





SISTEMA BANCÁRIO 
Depósitos (1) 


Saldos em Fim de Período 












% 








VARIAÇÃO 


1968 ANUAL 


1967 


NCr$ Milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


Real (3) 


AE mista (Das... 13.114,5 14.688,55 16.047,4 17.510,9 19.003,2 449 15,8 


Banco do Brasil 2.4947 3.061,5 3.486,7 3.9188  4.0004 604 28,2 
Demais Bancos. 10.619,8 11.627,0 12.560,7 13.592,11 15.002,88 413 12,9 


is Ncod Sá q EO AP 599,5 712,9 786,7 939,6 995,8 661 32,8 
Banco do Brasil 66,0 64,8 65,3 19,5 73 17,1 —64. 
Demais Bancos. 533,5 648,1 721,4 860,1 9185 22 “37,6 

NOTA SS. 13.7140 15.401,4 16.834,1 18.450,5 19.999,0 45,8 16,6 


Banco do Brasil 2.560,7 3.1263 3.5520 3.9983 4.077,17 59,2 273 
Demais Bancos. 11.153,3 12.275,1 13.282,11 14.452,2 15.921,3 42,7 141 


O ad 


(1) Banco do Brasil: Exclui Tesouro Nacional, Banco Central do Brasil, Depósitos Voluntários 
- de Bancos e de Cooperativas de Crédito; inclui Depósito do Govêrno Federal à Vista — Diversos. 
(2) Inclui os depósitos: do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, para Investimentos, Judiciais 
e Vinculados. y 
(3) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — Base: 1967 = 100. 


Fonte: Banco Central do Brasil. 


Os depósitos no Banco do Brasil (excluída a Conta de Movimento do Banco 
Central do Brasil) totalizaram, em 31-12-68, NCr$ 10.721,5 milhões, acusando 
majoração de NCr$ 2.197,3 milhões, correspondente a 25,8% sôbre o saldo 
da mesma data do ano anterior. 


Para tal resultado concorreram, principalmente, os depósitos do público com 
acréscimo de NCr$ 922,7 milhões (63,6%), os do setor governamental com 
NCr$ 807,5 milhões (13,7%), os depósitos de Instituições Financeiras com 
NCr$ 311,0 milhões (30,3%) e os das Sociedades de Economia Mista com 


NCr& 156,1 milhões (93,6%). 


Em têrmos reais e no seu conjunto, contudo, os depósitos cresceram: de 
0,5%, pôsto que os significativos incrementos dos depósitos do público 
(30,8%) das Sociedades de Economia Mista (548%) e dos de Instituições 
Financeiras (4,2%) não foram suficientes para compensar a queda dos de- 
pósitos do. setor governamental — que atingiu cêrca de 9,1% — na medida 
em que a participação de tais fundos oficiais, em 31-12-68, reprssentava 


-624% do total dos depósitos: 
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BANCO DO BRASIL 
Depósitos (1) 


Saldos em Fim de Ano 


NCr$ MILHÕES 












% VARIAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO 


A Vista e a Curto Prazo ........ 8.458,2 10.644,2 25,8 1,0 
Governamental ............... 5.864,6 6.6868 | 14,0 — 89 
Tesouro Nacional ........... 3.3633 3.773 it STA 
Governos Estaduais e Muni- 
DR E US sado 121,4 208,8 72,0 37,5 
ROTaLAntas ds, estames 2.379,9 2.707,97: 13,8 — 91 
Sociedade de Economia Mista . 166,0 322,1 94,0 55,1 
Instituições Financeiras ...... 1.025,4 1.336,4 30,3 4,2 
RAS RES MR 1.402,2 2.298,9 63,9 31,1 
Noluntiiios 2. .eos rage eso 1.148,7 1.826,6 59,0 27,1 
Vinculados a Operações de 
Câmbio por Conta Própria 196,2 382,9 952 56,0 
Compulsórios ,.. eseaescos 57,3 894  * 560 . 241 
ao AASP AD 66,0 3 1710 — 64 
Governamental >... see. 16,1 1,4 — 91,3 — 93,1 
Governos Municipais ....... 10,0 0,0 — 100,0 — 100,0 
é abnquias 2 -ici. ssesiatr. 61 Ze veta conter 
Sociedade de Economia Mista . 0,7 0,7 | “0,0 — 20,1 
E. ss ger 49,2 75,2 52,8 22,2 
Voluntários ...... sd a 49,2 T52 52,8 22,2 
Compulsórios ............... “0,0 po Pas 0,0 
E Rep MD 8.5242 10.721,5 25,8 0,5 





(1) Exclui Banco Central do Brasil (Conta de Movimento). 
(2) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — Base: 1967 = 100. 


Merece especial relêvo a evolução dos Depósitos Voluntários do Público 
(aqui incluídos os de Sociedades de Economia Mista), apresentada nos qua- 
dros a seguir: 


o. que 





SISTEMA BANCÁRIO 


Depósitos Voluntários do Público 


Índices Reais (*) 






ESPECIFICAÇÃO 


Banco do Brasil ... 100,0 101,7 “109,4 123,3 130,3 
Demais Bancos eee 100,0 102,0 103,6 “108,3 114,1 


(*) Deflator: Índice de Preços da FGV — Base: 1967 = 100. 


Pê fre de índices dos depósitos do Banco referentes ao período 
, evidencia-se o êxito alcançado na campanha d a - 
cursos do público. Ê E ao E: 


BANCO DO BRASIL 


Depósitos Voluntários do Público 


PERÍODOS | INDICES REAIS (*) 


1964 — Dezembro ....... ee MS Ses condes ates sa 100,0 


1965 — PARE RS LT nt ita aa "o e teria ca sb joao 109,3 
1966 — Ds ua nd dEi OO ID OT E 90,7 
1967 — PERO WE Mera é Es SEN Do EE 110,3 
MORE AMICS 0./0 0 o = sto efeiepo auo| siso (o) aja) afao! plata (4 à im jp os 112,2 
DR e RE EM as “1207 
ESTA chi RS RO Ee ENE OS a UA TOO E 136,5 
SD IEEA ST) o RED DARE IRR 2 or Je RT 143,8 


O O sn SS SO 
(*) Deflator: índice de Preços da FGV — Base: 1964 = 100. 


Com efeito, entre 1964 e 1967, aludidos depósitos cresceram em 10,3%, foi 
média anual de cêrca de 34%. Em 1968 — mercê de diversas medidas ado- 
tadas com vistas a uma politica agressiva e atualizada de instrumentos e 
de mentalidade — os resultados impõem destaque, pois apresentaram cres- 
cimento real de 43,8% em relação a 1964, incremento de 30,3% em um só 
ano, enquanto que no triênio pretérito, como já assinalado, alcançou-se a 
média anual de 34%. 


Alinham-se, a seguir, algumas das providências tendentes a propiciar ao 
Banco condições competitivas através de melhoria dos serviços pres dos ao 


“público: 


«de 





l 
1 
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— implantação do sistema de caixas-executivos e mecanização dos 
trabalhos em diversas agências, visando a imprimir maior rapidez 
nos recebimentos e pagamentos, com a consequente redução do 
custos operacionais; - 


— criação de linha de crédito que permite a efetivação de pequenos 
empréstimos a depositantes — particulares, agropecuaristas, coope- 
rativas de consumo, dirigentes de entidades depositantes, pequenas 
firmas comerciais ou industriais e sociedades civis de fins lucrativos 
— quando não assistidos em outras modalidades de operações;. 


-— treinamento intensivo de administradores, notadamente o de gerentes 
e subgerentes de agências. 


O Banco do Brasil vem conquistando extraordinário progresso na técnica de 
seus procedimentos com o duplo objetivo representado pela sua rentabili- 
dade como emprêsa e pelo alto nível de qualidade dos serviços que presta 
à comunidade. 


Outros Recursos 


Alcançando q montante de NCr$ 9.327,3 milhões, os demais recursos do 
Banco, representados pelas contas especificadas ne quadro abaixo, a exem- 
plo das Reservas, mostraram-se em ascensão, registrando-se, de 1967 para 
1968, elevação real de 20,4%. 


OUTROS RECURSOS 


Saldos em Fim de Ano 






ESPECIFICAÇÃO 







NCr$ Milhões 


Aprovisionamento para Desen- 
volvimento Industrial, Racio- 
nalização da Cafeicultura e 





Aplicações Especiais ........ 155,0 140,2 — 95 — 27141 
Cobrança Efetuada em Trânsito 48,7 315,0 546,8 417,0 
Ordens de Pagamento ........ 168,8 189,1 12,0 — 104 
Contas de Câmbio (1) ........ 3.042,6 3.753,4 23,4 — 14 
Contas de Resultado Pendente | 735,7 1.078,9 46,6 Tia 
Banco Central — C/ Movimento 1.428,7 2.936,8 105,6 64,3 
CULTAs E ONLAS o sat rebs am soros 613,3 913,9 49,0 19,1 

AEE es E RD à 6.192,8 3273 . aê 50,6 20,4 
(1) Exceto: Depósitos Vinculados a Operações de Câmbio por Conta Própria. 5 
(2) Deflator: fndice Geral de Preços Fi FGV (dez./dez.) —- Base: 1967 = 100. 


Entre as Outras Contas avultam, pela sua importância como instrumento 
de política econômico-financeira, as disponibilidades provenientes da contra- 
tação de empréstimos externos com base na Resolução n.º 63 do Banco Cen- 
tral. Releva notar que referidos haveres permitem assistir ao setor privado 
com recursos não inflacionários, do mesmo modo que reduzem a pressão 
exercida nas Autoridades Monetárias com vistas ao nível de reservas em 
moeda estrangeira do Pais. 


Et A 








RESULTADOS FINANCEIROS 


O lucro líquido do Banco do Brasil, em 1968, atingiu NCr$ 256,5 milhões, 
cifra correspondente, sôbre os resultados do ano anterior, a um 
expressivo acréscimo nominal de 57,3% (25,8% em têrmos reais): 


LUCRO LÍQUIDO 











% VARIAÇÃO 
Em Relação ao Ano Anterior 





ANOS NCr$ MILHÕES 





Eli Pa REBIO UR 35,5 — = 
bb qe tra a rr 68,1 91,8 42,8 
Elio Dae e RE 117,2 72,1 23,7 
AO BIA sets oe sim teço e oia 163,1 39,2 11,3 
LODARE E praias aro crendo seio 256,5 57,3 25,8 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — Base: 1964 = 100. 


Merece especial registro a recuperação financeira de agências que, defi- 
citárias no segundo semestre de 1967, emergiram como superavitárias ao 
final de 1968. Com efeito, a redução das filiais cujos resultados eram nega- 
tivos atingiu cêrca de 50%, do mesmo passo que sua participação, no total 
“da rêde de agências, caiu de 27,8% para 14,2%: 


RESULTADOS FINANCEIROS 
Agências no País 











E 
se erro | Número | 


ESPECIFICAÇÃO 





Superavitárias .......s.cccccesscos 466 72,2 567 85,8 
DEMERRIOS . oco oo cnmnticamneaco 179 27,8 94 142º 
MI nado pi ci EEN 645 100,0 661 100,0 





Observam-se, por outro lado, incrementos praticamente idênticos nos lucros 
líquidos semestrais de 1968, em confronto com os mesmos periodós do ano 


— transato: 


= A] ri== 








LUCRO a 


NCr$ MILHÕES 









SEMESTRES % VARIAÇÃO 


PERRBAGIRO. tz ia ato tolo 76,9 120,6 56,8 
DEGUINÃO qr» isto agia Ped 86,2 135,9 57,7 
Eco É APENA 163,1 256,5 57,3 





Analisada a série representativa dos anos 1963/68, evidencia-se que o lucro 
líquido, a partir de 1965, vem alcançando índices reais invariávelmente 
crescentes, conforme ilustra o quadro seguinte: 


LUCRO LÍQUIDO 
Índices de Valóres Reais (*) 





(*) Deflator: Índice Gerar de Preços da FGV — Base: 2.º semestre de 1963 = 100. 


Atento à necessidade de colaborar decisivamente com o esfôrço governa- 
mental no sentido de diminuir os custos financeiros das diversas átividades 
assistidas, o Banco tem constantemente reduzido as taxas de juros de suas 
operações. Tais decisões, entretanto, não vieram a prejudicar a obtenção dos 
resultados financeiros assinalados — provenientes, principalmente, de * “eco- 
nomias de escala” alcançadas pelo crescente amparo concedido às ativi- 
dades econômicas, sem proporcional aumento das despesas administrativas. 


o MD 








O BANCO DO BRASIL NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE INTERÊSSE DA UNIÃO 


C ABE ao Banco do Brasil, consoante a reforma bancária instituída 
pela Lei n.º 4.595, de 31-12-64, funções tipicamente executivas na 
qualidade de agente financeiro do Govêrmno Federal. 


Como Agente Financeiro do Govêrno Federal 


Política Orçamentária 


x 


No desempenho de suas tarefas ligadas à execução orçamentária, o Banco 
encarrega-se, no papel de agente-tesoureiro, da arrecadação de tributos ou 
rendas federais e do. produto das operações de crédito por antecipação de 
Receita realizadas mediante colocação de Obrigações, Apólices ou Letras 
do Tesouro Nacional. 


Em 1968, objetivando a elevação da produtividade da máquina arrecada- 
dora — de forma a tornar compatível, no campo administrativo, a ação 
governamental com o planejamento destinado a promover o desenvolvimen- 
to econômico-social do País — foram implantadas medidas visando sa sim- 
plificar a sistemática de arrecadação das rendas da União. | 


Por êsse nôvo sistema obteve-se sensível melhoria nos serviços, refletida . 
na rapidez de processamento e na redução dos custos operacionais.. 


O desenvolvimento da arrecadação centralizada no Banco do Brasil-bode ser 
“observado no quadro a seguir: 


de OS arco 








RECEITA DA UNIÃO EM 1968 
NCr$ Milhões 


TRIMESTRES 
+ | 


Impostos 

ENDONLAÇÃO: “. css dae se sr 137,6 206,5 218,8 269,8 832,7 
Produtos Industriais .... 756,0 1.082,1 1.2966 1.895,33 5.030,0 
Rendas e Proventos ..... 268,7 455,6 | 635,8 775,3 2.1354 : 
Único s/ Energia Elétrica 26,0 33,0 43,3 53,1 155,4 
Único s/ Minerais ....... 6,0 9,4 8,9 Ee 41,5 
Único s/ Combustíveis .. 274,1 361,7 435,5 502,9 1.574,2 
ICM — Territórios Fe- 

(erros E A A rs 0,2 05* = mB 1,3 EH 
Fundo de Marinha Mercante 18,1 8,6 — — 26,7 
Quiras” TECOILAS S-ciu sadia 39,1 15,0 35,4 51,0 140,5 
Departamento dos Correios 

e PFCICRLATOS Soco cms —. 37,5 22,1 34,9 94,5 
Departamento de Imprensa 
INACIONAI O ss gos 255 Era — 2,5 14: 1,7 5,3 
Depósitos de terceiros ..... 4,2 13,6 25,1 4,8 47,1 
Depósitos para recursos ... - 11,6 26,4 64,3 88,7 191,0 
Receita a classificar ....... 20,9 38,0 126,8 — 184,6(1) 1,1 
Subscrição de Obrigações 
Reajustáreis ssa» 134,9 347,1 74,7 846,2 1.402,9 
EVEN A Ses 2) reator o ota aara 340,3 700,7 307,1 201,7 4 1:540,8 
ELOIENO ss rd Se E a 2.037,17 3.3382 3.2960 4.5593 |. 13.231,2 


(1) Saldo negativo por retificação contábil. 
(2) Inclui: Receita do exercício anterior, receita do exercício fiscal corrente, ORT — 
Cobertura despesas futuras DNER. 


“ 


“Objetivando racionalizar o recebimento de tributos federais, instituiu o Ban- 
co — a pôr em prática em princípios de 19689 — nôvo mecanismo contábil 
para êsses recolhimentos, utilizado experimentalmente e com 'resultados 
positivos no decorrer de julho de 1968, dêle participando as agências da 
Guanabara e um estabelecimento congênere autorizado. Pretende-se, em 
meados de 1969, abolir o registro contábil discriminativo nas agências, exceto 
na Agência Central, em Brasília, dependência centralizadora das contas 
orçamentárias da União. 


Cabe também ao Banco efetuar os pagamentos e distribuir as cotas de 
despesas necessárias à execução do Orçamento Geral da União e Leis 
complementares. 


Aprovadas as cotas trimestrais a serem distribuídas aos órgãos oficiais de 
administração direta e indireta, a Comissão de Programação Financeira do 
Ministério da Fazenda autorizg o Banco do Brasil a colocá-las, nas épocas 
próprias, à disposição das unidades administrativas ou das autarquias e 
sotiedades de economia mista, transferindo-as, quando o caso, às congê- 
neres que, em última instância, devam efetuar os pagamentos. 


A distribuição das cotas-de-despesa se constitui numa das maiores contri- 
buições que o Banco presta ao Tesouro — representando cêrca de 50% 
das despesas totais — como se depreende do quadro a seguir: 


a ii 





ê 





DESPESA DA UNIÃO EM 1968 
NCr$ Milhões 







ESPECIFICAÇÃO 





Pagamentos, “Juros e Co- : 
MiSs0es . 14: 2 Er ER RU 59,9 167,9 72,8 160,7 461,3 


Cotas de Despesa ........ 2.090,6 2.141,2 1991527 
Distribuição da Receita - Ea a iai 
Rnputamas Ms ass 325,8 411,2 490,2 567,2 1.794,4 
Fundos de Participações .. 205,0 301,7 3923 . 5341 1.433,1 
Aa de Obrigações Rea- - 
MESES TENS gorros e 134,4 382,8 148,7 - 516,8 1.182,7 
Juros sôbre Obrigações Rea- 
JUSLVCIS RREO ams conl. 31,9 53,9 46,7 63,1 195,6 
Resgate d2 Obrigações sem 
BRCOLTEÇÃO, Some ih == 47,9 — . 60,0 107,9 
Juros sôbre Obrigações sem 
Correção a Ea! ON sm Va A MORTO A à ERA 12,9 = 1 1,8 24,7 
Sic soe) RE RD 1.086,2 213,0 47,5 207,1 1.553,8 
Aogui GR dA 3.933,8 Ss OZ 3.149,4 3.564,3 14.380,0 
Relação percentual — Co- 
tas de Despesa/Despesa 
damos abs a, D3;1 57,4 62,0 40,5 53,0 
; 
(*) Inclui despesas diversas do exercício anterior, do exercício fiscal corrente, BACEN —. Resolução 


92/68, Adiantamentos a Estados e Municípios, BACEN — Decreto 63.076/68, BACEN — Plano 
Unidades Federativas, BACEN — Circular 85/67. 


Avais em Financiamentos Externos 


Na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional, concedeu o Banco 
do Brasil, em 1968, avais em empréstimos extenos — da ordem de 7,5 mi- 
lhões de dólares americanos, 1,1 milhões de marcos alemães e 154 milhões 
de francos franceses — destinados a setores dinâmicos da economia do Pais, 
notadamente ligados à educação e indústria petroquímica. Ainda nesse cam- 
po de outorga de garantia, e também no interêsse direto da execução de 
programas oficiais de desenvolvimento, apôs o Banco aval, por sua conta 
e risco, em financiamentos, no valor global equivalente a US$ 59,6 milhões, 
contratados no exterior por estabelecimentos bancários sob contrôle acio- 
nário de governos estaduais — a fim de atender, preponderantemente, à 
melhoria de vias de comunicações — e por sociedades, sobretudo de eco- 
nomia mista, igualmente voltadas a atividades de significativa importância 
no contexto da economia nacional, tais como emprêsas siderúrgicas e de 


telecomunicações. 


O acolhimento dessas garantias pelas grandes entidades internacionais e 
estrangeiras constitui irrecusável indicativo do elevado conceito que/desfruta 


“o Banco do Brasil no mercado financeiro mundial. 


Ss 








o di 





Política de Preços Mínimos 


Área de preocupação primordial do Govêrno, tem o setor de abastecimento 
encontrado todo o apoio do Banco na busca de soluções dos principais 
problemas relacionados com a produção e comercialização de alimentos, 
tendentes a incentivar a produção e normalizar o seu escoamento para os 
centros de consumo. 


A ação do Banco, nesse campo, se desdobra em duas etapas: uma integra- 
da em política global ou em planos subsetoriais amparando. determinados 
produtos, com dotações específicas previamente quantificadas; outra para 
situações de emergência — escassez de produtos suscetível de ser contor- 
nada por via do crédito ou da importação. 


Cabe ao Banco do Brasil, como mandatário da Comissão de Financiamento 
da Produção, prestar assistência à comercialização dos produtos agricolas, 
através da política governamental de preços mínimos, mediante concessão 
de financiamentos, com ou sem opção de venda do produto apenhado, e 
aquisição de produtos para os quais haja sido estabelecida a garantia de 
preços mínimos pelo Govêrmno Federal (amendoim, atroz, feijão, girassol, 
milho, soja, farinha de mandioca, algodão, agave, juta e mamona). 


“ 


Consciente de seu papel no sentido da solução dos principais problemas 
ligados ao abastecimento, tem procurado o Banco, na execução dessa po- 
litica, atender número cada vez maior de ruralistas e áreas mais amplas do 
território. 


Para tanto, ao lado de providências oportunas e capazes de simplificar a 
contratação dos financiamentos, bem como reduzir os ônus que recaem sô- 
bre os respectivos beneficiários, notadamente os pequenos produtores, man- 
teve-se, no decorrer de 1968, atento à tarefa de remoção dos entraves que 
ainda se antepunham à boa marcha dos negócios, tais como, entre outros, 
divulgação ineficiente, escassez de armazéns e inexistência de “classifica- 
dores oficiais em certas áreas. 


Com o objetivo de tornar menos onerosos os financiamentos deferidos a 
pequenos produtores, foi dispensada, em virtude de resolução da Diretoria 
do Banco, a cobrança da comissão de fiscalização nas operações de valor 
até 50 vêzes o maior salário mínimo vigente no País. Outrossim, tendo em 
vista a necessária rapidez no atendimento das solicitações apresentadas por 
produtores, foi estendida a tôdas as regiões a dispensa de imediata ela- 
boração de ficha cadastral no caso de empréstimos com opção de venda, 
medida que antes se restringia às operações realizadas .na Zona Norte. 


Visando a facilitar a realização das operações, adotou-se o critério de paga- 
mento dos preços mínimos pelqs seus valôres líquidos previstos em decreto, 
livres de quaisquer despesas. Tal providência objetivou, sobretudo, evitar 
efeitos psicológicos negativos sôbre o ânimo dos beneficiários que, em geral, 
se sentiam frustrados ante a informação de que, dos preços mínimos divul- 
gados, havia despesas a deduzir que ascendiam, por vêzes, até 30%. Por 
outro lado, o sistema veio permitir maior' celeridade no processamento das 
operações, dado que desnecessário qualquer cálculo quando da concreti- 
zação dos negócios. 


e fes 





Maior difusão, entre os produtores, dos preços garantidos pelo Govêrno para 
suas colheitas foi atingida com a elaboração de folhetos — dentro de mo- 
derna técnica de comunicação — que estão sendo distribuídos em todo o 
território nacional e contêm mensagem aos agricultores, em têrmos aces- 
síveis e altamente persuasivos, tendente a despertá-los para os benefícios 
“da assistência do Banco e evitar que, precipitadamente, comeréializem sua 
produção a níveis inferiores aos que lhes propicia a política de preços 





mínimos. 
Financiamento — A assistência financeira prestada pelo Banco do Brasil 1 
no atendimento à política de sustentação de .preços mínimos pode ser ava- | 


liada pelo quadro que se segue: 


Política de Sustentação de Preços Mínimos 


BANCO DO BRASIL 


Saldos em Fim de Período 









REGIÕES 


% VARIAÇÃO 







1968/1967 


Real (1) 





NOR ras o 15,4 pelo 12,9 19,8 20,7 34,4 7,4 
Nordeste. «sun DZ, 43,0 29,0 365 65,5 24,8 — 0,2 
BEStel rr a 43,4 29,1 39,2 63,0 vi 19,1 — 48 
SUR e tros ii 114,7 17,4 150,7 214,2 144,9 263 1,0 
Centro-Oeste 90,2 105,9 148,2 165,6 148,9 65,1 31,9 
BRASTE, cam 316,2 267,1 380,0 499,1 431,7 36,5 9,1 
lo Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dez. /dez.) — Base: 1967 


= O; 


Releva registrar, a propósito, que a variação estacional observada nos sal- 
dos de empréstimos é decorrente de safras em periodos diferentes, em face 


do calendário agrícola próp 


rio de cada região. 


Procedimento típico nota-se na colheita e, portanto, na comercialização: dos 
produtos agrícolas da Região Centro-Sul — que se verifica no primeiro ' se- 
mestre — em contraposição à da Região Norte-Nordeste — onde tais eventos 
normalmente ocorrem no segundo semestre. 


Na Região Sul mereceram destaque, no exercício em análise, a comerciali- 
zação do arroz do Rio Grande do Sul e da farinha de mandioca em Santa 


Catarinar. 


A produção de arroz no Rio Grande do Sul, que superou os 20 milhões de 
sacas, iniciou-se sob a ocorrência de problemas resultantes, sobremaneira, 
da incidência do Impôsto sôbre Circulação de Mercadorias — 1cM. Atual- 
mente, o produto experimenta boa conjuntura de mercado, para o que teria 
contribuído decisivamente a redução da aliquota do 1cM, de 17% pãra 5%, 
— restabelecendo-se, destarte, o estímulo às exportações. 


EEE = 





Na Região Leste procurou-se atuar em “conjunto com outros órgãos gover- 
namentais no intuito de dinamizar as operações, como ocorreu no Espírito 
Santo, onde preponderaram as relativas ao financiamento de milho e arroz. 
Os fatôres que, inicialmente, dificultavam melhor atendimento aos produto- 
res daquela área consistiam máxime na escassez de armazéns em condi- 
ções satisfatórias e na inexistência de classificadores oficiais. 


Na Região Centro-Oeste, os problemas maiores se concentraram nas dificul- 
dades de comunicação e transporte e na necessidade de divulgação dos 
preços minimos entre os agricultores. Dai se explica a atuação do Banco na 
área, praticamente limitada a financiamentos de arroz e milho, em nível 
bastante modesto, em confronto com a abundante safra de arroz em Mato 
Grosso e Goiás. 


A Região Norte/Nordeste, ao contrário da última safra, apresenta, conquanto 
o empenho demonstrado pelas agências, limitada realização de negócios 
no período agricola em curso. 


BANCO DO BRASIL | 
POLÍTICA DE SUSTENTAÇÃO DE PREÇOS MÍNIMOS 
Participação Percentual por Regiões (*) , 

ds UR 


t* Trimestre 2º Trimestre 








Sul 429), 


(*) REGIÕES FISIOGRAFICAS DO IBGE 


Como decorrência de frustração das colheitas de milho: e feijão; a atuação 
do Banco se restringe a empréstimos para arroz no Maranhão, juta e malva 
nos Estados do Norte e algodão e sisal nos do Nordeste. Não é demais adian- 


desdlio- 





p 
q 
V 





tar, porém, que as agências estão amplamente credenciadas a expandir - 
“suas operações, caso ocorram condições conjunturais que exijam conduta 


mais agressiva de parte do Banco. 


Aquisição — O sucesso, da politica de sustentação de preços mínimos re- 
pousa sobremodo no financiamento oportuno da produção, de modo a ofe- 
recer aos agricultores meios para comercializar seus produtos sem preci- 
pitações e em melhores condições de mercado. 


Todavia, com vistas a evitar especulações e prejuizos aos ruricolas pelo 


aviltamento dos preços, algumas vêzes, se as circunstâncias assim aconse- ' 


lham, são realizadas aquisições com o propósito de assegurar ao produtor 
rural o escoamento de sua safra a preços razoáveis. 


BANCO DO BRASIL 


Política de Sustentação de Preços Mínimos 


Saldos em Fim de Período 









AQUISIÇÃO DE PRO- 
DUTOS AGRÍCOLAS 


- NCr$ Milhões % s/Total 


FINANCIAMENTOS E 
OUTRAS OPERAÇÕES 








PERÍODOS 





NCr$ Milhões 


ET o A 316,2 69,1 21,9 247,1 
ti RREO 31,7 115,0 26,6 316,7 
1967 — Março ..... 213,3 52,5 24,6 — 1608 
JURO os 310,9 52,8 17,0 258,1 
Setembro .. 379,0 60,3 15,9 318,7 
Dezembro . 316,2 “691 “21,9 247,1 
1968 — Março ..... 2» QUA 91,9 34,4 115,2 
Junho ..... 380,0 103,1 el 216,9 
Setembro .. 499,1 108,6 21,8 390,5 
Dezembro . 431,7 115,0 26,6 316,7 


BO a sea 


Dentre as realizadas, as compras de feijão, no- Estado do Paraná, muito 


contribuiram para o incremento 


que, como ocorreu, 
abundância das safras, gera perturbações no mercado e consegiienté pres 


são sôbre os preços. 
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das operações em causa. Vale acentuar ., 
a ineficiência do mecanismo de escoamento, aliada à | 


Compra e Venda de Trigo 


Ainda na área de abasteci- 





1 mento, cumpre citar o trigo, 
BANCO DO BRASIL cujo movimento de compra * 
POLÍTICA DE SUSTENTAÇÃO DE PREÇOS MÍNIMOS e venda fica sob a respon- 
1968 Saldos em Fim de Trimestre sabilidade exclusiva do Bamn- 
Valor em NCr$ Milhões 


co, seja no que respeita ao 
apoio financeiro, seja no to- 
cante ao próprio funciona- . 
mento do sistema de opera- 
ção. 


O Banco do Brasil atua como 
agente financeiro do Govêr- 
no Federal no abastecimento 
de trigo ao mercado interno, 
quer se trate da aquisição do 
produto nacional, efetuada 
pelo Departamento Geral de 
Comercialização do Trigo Na- 
cional (crRIN), órgão da Car- 
teira de Crédito Agrícola e 
Industrial (cREAI), quer se re- 
fira à compra e venda do 
Rn É trigo estrangeiro, através da 
Carteira de Comércio Exterior 
(CACEX). 

















Está reservado ao CTRIN O importante papel de comprar e vender tôda a 
produção — segundo os preços fixados pelas Autoridades Federais compe- 
- lentes — sem qualquer solução de continuidade, incutindo, assim, no agri- 


ris a necessária confiança e tranquilidade para o exercício de suas ati- 
vidades. K 


Para ter-se idéia precisa do quanto representa aquêle Departamento no es- 
timulo e consequente incremento da economia tritícola do País, indica-se 


abaixo o volume e respectivo valor das aquisições levadas a efeito pelo 
CTRIN nas três últimas safras: 


DEPARTAMENTO GERAL DE COMERCIALIZAÇÃO DO 
TRIGO NACIONAL (CTRIN) 


Aquisições 
v h 
DCM ORE RR nd ne E E 1 ERP A se 298.500 79.049 
OO /08 cms: E aee 6 Cap TS 364.900 114.162 


TR ds sos ja e ahi a 687.000 266.164 





Ressalte-se que, dessa produção, cêrca de 85% cabe ao Rio Grande do Sul 
e os restantes 15% aos Estados do Paraná, Santa Catarina, São Paulo e 
Mato Grosso, pela ordem de contribuição. 
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Quanto ao trigo estrangeiro, compete à Carteira de Comércio Exterior 
“(cacex), através do seu Setor de Trigo (serri), com exclusividade, a sua 


importação, transporte por via marítima ou ferroviária, bem como as ope-. 


rações complementares — seguro, garantia de pêso, programação e contrôle 
dos embarques, descargas, ensilagem e movimentação no País — até a 
entrega, por venda, aos moageiros. 


Apresenta-se, a seguir, resumo estatístico das operações do ano de 1968. 


IMPORTAÇÃO DE TRIGO 





1968 
ESPECIFICAÇÃO EUA | ARGEN-| BULGA-| FRANÇA | URSS TOTAL 
TINA RIA 
Comprado (1.000t) ... SR O To 
Embarcado até 27-12-68 po ui nei Es Re NR 

(DOOM ad 930 1.050 137 153 79 — 2.350 
A embarcar em 27-12-68 : ; 

(1.000 t) TES Pee Ad Es 30 —— =— cmo 150 180 
FOB médio (US$/t) .. 60,14 57,68 61,90 50,06 — — 59,59 58,63 
Frete médio (US$/t) .. 7,81 11,88 7,70 7,63 — 11,00 9,70 
Custo e frete médio 

(USE TA O RR o 67,96 69,57 69,60 57,69 72,79 70,59 68,34 
Equivalente em NCrS 

por tonelada (*).... 238,00 242,64 22548 192,30 265,70 270,38. 239,28 





(*) À taxa média de NCr$ 3,50/USS. 


Quanto ao estoque regulador, instituído oficiosamente em 1964 para o póôrto 
de Santos, foi sua implantação autorizada para todo o território nacional 
pelo Aviso n.º 1.341, de 31-12-65, à exceção, apenas, dos seguintes portos: 
Foz do Iguaçu (PR), Pôrto Esperança (mr), São Francisco do Sul (sc) e La- 
guna (sc). O pôrto de Angra dos Reis foi incluído desde 18-11-68, enquanto 
o de Aracaju já está autorizado, pela Superintendência Nacional do Abaste- 
cimento (SUNAB), à funcionar a partir de fevereiro de 1969. 


O estoque regulador do trigo atingia, em 31-12-68, 200.653.430 toneladas, 
conforme demonstração a seguir: 


TONELADAS 


Trigo adquirido em 1967 e descarregado em 1968 .............. 399.874,345 
Trigo adquirido em 1968, já descarregado ...........cccuueoos 2.210.129,567 
| 2.610.003,912 


Estoque em 1-1-68 ........ccccccsteseesenereseenenemrenceneano —  — 125.000,000 


2.735.003,912 
Liberado para comercialização ..........cetsteseseeeneeeeceso 2.534/350,482 


EstDque' éra 91-12-08: .......Msedsp enero bocas RR 200.653,430 
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Serviço da Dívida Pública Consolidada. 


Outro campo importante da atuação do Banco em encargos de interêsse 
da União é representado pela execução do serviço da dívida pública, onde 
assumem destaque as operações relacionadas com as Obrigações Reajus- 
táveis do Tesouro. 


De 1964 a 1968 foram captados, através de títulos federais, poupanças no 
montante de NCr$ 3,2 bilhões, funcionando automáticamente e sem qualquer 
exceção a pronta liquidação dos titulos vencidos. As liquidações totais, por 
seu tumo, alcançaram cifra de NCr$ 2,3 bilhões. 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS 





[o SuBsCRIÇÕES | LIQUIDAÇÕES 
seo Volun- 
PERÍODOS ad Resgates 
ET Milhões 
medo. CMB 080 GUI: RR. endid Es as psicenairo 
DIB cronri 1280 1817 3097 587 O 09 10 900 
O 148 5092 6240 816 459 1026 1485 691 
secs 454 1.0023 1.047,7 95,7 1236 6707 1943 844 
E 184 1.187,77 1.2061 985 1913 1.130,6 1.3219 855 
1º Trimestre 54 1294 1348 960 319 1344. 1663 808 
geo» 58 3412 3470 983 538 3829 4367 811 
a 60 687 47 920 467 1487 1954 61 
duna * 12 6484 6496 998 589 4646 5235 887 


ToraL 64/68 331,4 2.891,2 3.2226 89,7 360,9 1.9048 2.2657 841 





O aumento pouco satisfatório no volume das subscrições em 1968 encon- 
tra em parte explicação diante das condições mais vantajosas, quanto a 
rendimento, oferecidas pelos títulos de emissão de alguns Estados da Fe- 
deração e pelas letras-de-câmbio aceitas por sociedades de crédito e fi- 
nanciamento. 


As liquidações superaram em NCr$ 115,8 milhões as subscrições, fato que 
se deve atribuir, pareialmente, ao maior volume de juros pagos durante 
o exercício e ao baixo índice de reaplicação, em novas obrigações, do 
produto do resgate daqueles titulos em seus vencimentos. 


As perspectivas para 1969 sé prenunciam, entretanto, bastante favoráveis, 
em decorrência de diversas medidas adotadas pelo Govêrno, já no final do 
período em análise, objetivando criar condições mais competitivas às Obri- 
gações do Tesouro. Com efeito, foram baixados determinados condicionantes 
às emissões de títulos públicos estaduais e municipais, e instituída tributa- 
ção, na fonte, sôbre os rendimentos decorrentes das letras-de-câmbio, inclu- 
sive sôbre a parcela de correção monetária quando esta viesse a exceder 
os limites estabelecidos. 


ps 





Manteve-se durante o ano sob exame a tendência, já assinalada em relação 


“a 1967, de declínio gradativo no total das subscrições de Obrigações Rea- 


justáveis pertencentes ao grupo das Optativas e Compulsórias, eis que per. 


sistiram as razões que, anteriormente, determinaram aquêles decréscimos, 
quais sejam, à extinção das contribuições para o Fundo de Indenizações 
Trabalhistas, a partir de jomeiro de 1967, e a eliminação, também a partir 


- daquele ano, do impôsto que incidia sôbre a correção monetária de ativos 
das emprêsas. 


É de se esperar, contudo, que durante o exercício de 1969 as subscrições 
de caráter compulsório voltem a experimentar incrementos, em consegiiên- 
cia da obrigatoriedade, já em 1968, da subscrição de Obrigações Reajus- 


taveis — em valor equivalente a 15% em cada exercício — recaindo sôbre - 


a reserva a ser formada pelas emprêsas para reconstituição real de ca- 
pital-de-giro (art. 19 8 4.º do Decreto-lei n.º 401, de 30-12-68). 


No que se refere às Obrigações do Tesouro Nacional do tipo não reajus- 
tável, emitidas no exercício de 1967 em substituição às Letras do Tesouro 
adquiridas pelo Banco Central do Brasil — a título de antecipação de re- 
“ceita orçamentária relativa aos exercícios financeiros de 1965 a 1966 — fo- 
ram resgatados, durante o ano de 1968, títulos no valor de NCr$ 107,9 
milhões, ficando reduzido, em 31-12-68, a NCr$ 540 milhões o total subscrito 
daqueles papéis. 


No exercicio de 1968, o Banco iniciou nova prestação de serviço ao Tesouro 
Nacional, resgatando, em colaboração com o Banco Central do Brasil, títulos 
da Divida Pública Interna Federal de que trata o Decreto-lei n.º 263, de 
28-2-67. Referidos trabalhos foram divididos em duas fases: de 1-7-68 a 1-1-69 
para resgate de títulos sob o regime da Lei n.º 4.069, de 11-2-62, e títulos 
diversos colocados junto ao público antes do ano de 1962; e de 29-68 a 
2-3-69 para liquidação das Obrigações do Reaparelhamento Econômico e 
dos Recibos e Certidões de pagamento do adicional restituível do Impôsto 
de Renda. 


Serviços Bancários 


e a A > nex , 

O Banco do Brasil, colaborando com o Govêmo na execução de vários 
serviços bancários, dedicou especial interêsse aos recolhimentos em favor 
de instituições estatais ou paraestatais, estabelecendo normas que visaram 
a dinamizar os trabalhos; aumentando a produtividade e abreviando o pro- 
cesso de: recolhimento. 


Com a regulamentação da concessão de férias anuais remuneradas a tra- 
balhadores avulsos, coube ao Banco acolher em depósito as importâncias 
arrecadadas pelos Sindicatos para tal finalidade. Assim, orgamizou-se rotina 
para: abertura de contas, processamento de depósitos, pagamentos e de- 
mais serviços afins. 

Mereceram alterações, por sua vez, as normas do Programa Especial .de 


Bôlsas de Estudos, bem como se reformularam os serviços do Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço, em virtude de sensíveis modificações in- 


troduzidas pelo Banco Nacional da Habitação. Assinale-se, a propósito, a | 
realização de inquérito de âmbito nacional, que abrangeu as diferentes: 


fases de processamento dêsse encargo, iniciativa que permitiu ao Banco 


conhecer, e melhor solucionar, as dificuldades enfrentadas pelas dgências 


-na execução do programa de que se trata. 











Assim é que revelou o inquérito contar o Banco, em 31-3-68, com cêrca de 
760.000 contas de depósito da espécie, correspondente a 30.000 emprega- 
dores. Vale ressaltar, como aspecto positivo do cometimento, que o saldo 
da conta representativa do resíduo dessa arrecadação, transitóriamente em 
poder do Banco, superava, em 31-12-68, a quantia de NCr$ 38 milhões. 


Outra providência merecedora de registro materializou-se na melhor siste- 
matização do processo de recolhimento, ao Banco, das parcelas deduzidas 
do Impôsto de Renda de pessoas jurídicas, a título de incentivos fiscais, à 
ordem da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (supam), Superinten- 
dência do Desenvolvimento da Pesca (supepE) e Emprêsa Brasileira de Tu- 
rismo (EMBRATUR). 


Está o Banco, também, procurando devolver progressivamente os encargos 
assumidos junto às Centrais Elétricas Brasileiras S. A. — Eletrobrás, já em 
condições de executar diretamente o serviço de empréstimo compulsório 
estabelecido pela Lei 4.156/62. Em consequência, ficou estipulado que 
cidades onde a Emprêsa mantém escritório — o que ocorre, por enquanto, 
em São Paulo, Rio, Belo Horizonte, Pôrto Alegre, Niterói, Belém e Fortaleza — 
a troca de Obrigações estará a seu cargo, continuando o Banco responsável 
pelas demais localidades. 


No que tange à arrecadação de impostos estaduais, vem o Banco, através 
de suas agências dos Estados de São Paulo e Santa Catarina, participando, 
com os demais estabelecimentos bancários, da cobrança daqueles tributos. 
De igual modo, a arrecadação de impostos municipais foi contratada por 
diversas filiais em alguns Estados. 


Diante dos compensadores resultados colhidos e objetivando incrementar 
novas fontes de recursos, foram incentivadas as agências a procurar enten- 
dimento direto com os órgãos governamentais, dado que a execução dêsses 
serviços terá também o mérito de ampliar o contato com o público, criando 
maiores possibilidades de negócios. a 


Ainda na qualidade de agente financeiro, o Banco do Brasil presta serviços 
bancários concernentes à execução de contratos de empréstimos celebrados 
entre o Govêrno Federal e organismos internacionais. 


Em 1968 o Banco passou a executar — como agente financeiro na aplicação 
dos recursos do Fundo para Investimentos Sociais (FUNINSO) — os servi- 
ços relativos às operações decorrentes do empréstimo de US$ 15 milhões 
obtido pelo Govêmno junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), com a interveniência da Fundação Serviço Especial de Saúde Públi- 
ca (rsesp), objetivando o financiamento de parte do “Programa de Abas- 
tecimento de Água para Pequenas Comunidades”. 


O Banco realizou, também, operações decorrentes do empréstimo no valor de 
US$ 25 milhões, celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
e o Govêmno brasileiro, através do Ministério da Educação e Cultura. Tal fi- 
nanciamento, o mais elevado concedido por aquela instituição internacional, 
no campo da educação, destina-se à ampliação do ensino das ciências bási- 
cas, tecnológicas e agropecuárias em algumas universidades do País. 





Compensação de Cheques 


O Banco do Brasil, ainda no seu papel de agente do Govêrmno Federal, é o. 


executor do serviço de compensação de cheques e outros papéis, nas con- 
dições estipuladas pelo Banco Central. x 


Trata-se de dispositivo vital para o funcionamento da rêde bancária, pôsto 
que permite o cancelamento recíproco e diário dos saldos relativos à tota- 


lidade dos cheques sacados contra banco participante, traduzindo-se em 
grande comodidade para o público. 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 










% 
VARIAÇÃO 
1968/1967 






1968 (TRIMESTRES) 


cs ARES 










REGIÕES 


NCr$ Milhões 


Norte sn. 1.749,8 577,6 656,8 797,9 854,4 2.886,17 65,0 31,9 


Nordeste . 8.771,8 3.0568 3.3060 3.6315 4.2732 14.267,5 627 30,0 
Leste ....  63.797,1 20.985,00 24.7584 28.764,1 32.565,22 107.072,7 67,8 34,2 
Sula sra 99.749,1 32.131,4 38.897,8 44.803,22 50.236,55 166.068,9 66,5 33,1 
Centro- 

Oeste .. 4.319,1  1.6182 1.974,2 2.2523 2.522,22 8.366,9 93,7 54,9 


BRASIL .. 178.386,9 58.369,0 69.593,2 80.249,0 90.451,5 298.662,7 674 33,8 


(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — Base: 1967 = 100. 


Em 1968 foram implantadas trinta e oito Câmaras, ascendendo, ao final do 
exercício, a 384 as praças dotadas dêsse serviço, estando mais doze unida- 
des em fase de instalação. 


Os dados estatísticos alinhados a seguir registram a evolução da compen- 
sação de cheques nos últimos anos: 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 








VALOR MÉDIO 
Ncr$ 


o oa Ra 120.766 47.048,4 389,6 
LOG na su ee o 140.520 80.431,7 572,4 
MOBO! br xa eturero é 165.779 128.222,71 M35 
(pe PE 178.617 178.386,9 998,7 
LOBBRE epa, nr = 230.014 298.662,7 1.298,5 





A observação dos dados regionais permite verificar, evidenciandó como 
“desejável, a difusão progressiva do cheque na forma de moeda manual. 











CHEQUES COMPENSADOS 





NCr$ Bilhões 


300 CC —— —>——— — 
EM No Trimestre 


ef Ja: TE 
| 1964 1965 1966 1967 1968 t 
Lo Trimestros Lad 
00 A + 
200 , At 


ú ç EN caio á É: 
Milhões de = RA E 
Unidades E E bh 











; COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
1.000 Unidades 












1968 (TRIMESTRES) 

e 
VARIAÇÃO 
1968/1967 


REGIÕES 


NORte O omisso 963 308 338 371 427 1.450 50,6 


Nordeste ..... 7.963 2.210 2.395 2.622 2.859 10.086 26,4 
LOS” ren. + 56.359 15.606 17.116 18.488 19.803 71.013 26,0 
E e ARE 106.522 29.790 32.840 35.812 38.705 137.147 28,6 
Centro-Oeste . 6.810 2.068 2.461 2.711 3.018 10.318 51,5 

BRASIL ..... 178.617 49. 982 55.150 60.070 64.812 230.014 28,8 


s 





Vem procurando o Banco, continuamente, aperfeiçoar os serviços de com- 
pensação, através da introdução de medidas que possam proporcionar às 
instituições financeiras participantes condições favoráveis para movimenta- 
ção de recursos interpraças, com efetivo proveito à flexibilidade do sistema. 


Sid a 
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Assim, será implantado em 1969 o primeiro serviço integrado de compensa- 
ção, que irá abranger as agências do Estado da Guanabara — constituído 
da Agência Centro do Rio de Janeiro e mais 25 metropolitanas — e algumas 


cidades do Estado do Rio de Janeiro: Duque de Caxias, Niterói, São Gonçalo, . 
Petrópolis e Nova Iguaçu. 


. 


A instalação dessa rêde-pilôto facilitará o acolhimento de cheques entre os 
Estados do Rio de Janeiro e Guanabara, servindo de ponto de partido para 
Planos mais ambiciosos de integração. 


Câmbio e Comércio Exterior 


Continuou o Banco do Brasil a realizar operações de financiamentos e 
aquisições de estoques de produtos exportáveis. 


Na área de câmbio, executa compras e vendas de moeda estrangeira, por 
conta e ordem do Banco Central. Atendendo à solicitação daquele estabe- 
lecimento, foi concluído estudo de nova sistemática pela qual passará êle 
a operar diretamente na cidade do Rio de Janeiro, deixando a cargo do 
Banco do Brasil as operações nas demais praças do País. 


Merece relêvo, também, a atuação do Banco como agente pagador e re- 
cebedor do Govêrno fora do território nacional, tendo sido realizados enten- 
dimentos com o Banco Central com vistas à alteração das normas de re- 
passes e coberturas por sua conta. 


No tocante ao comércio brasileiro com as demais nações, exerce o Banco, 
através da sua Carteira de Comércio Exterior, variada gama de funções 
que vão desde a formulação e sistemático contrôle da politica de exporta- 
ção e importação — definindo critérios e normas operacionais — até o pre- 
paro e análise de tôdas as estatisticas nacionais que versem sôbre inter- 
câmbio comercial com o exterior. 


— 57 mes 








AGÊNCIAS NO EXTERIOR 


O. mais auspicioso registrado em 1968 em relação às Agências no 
exterior foi a obtenção, em 6-3-68, de licença da Superintendência 

de Banco do Estado de Nova York para a instalação da filial na 5.º Avenida, 
550, que realizará tôdas as operações bancárias permitidas . pela legislação 
norte-americana e cuja inauguração está prevista para o 1.º semestre de 1969. 


Tendo como diretriz a formação de uma rêde bancária internacional, já 
que o volume de nosso comércio exterior, com determinadas áreas, chegou 
a nível que não mais se torna eficaz nem interessante trabalhar com cor- 


respondente, deverá o Banco tomar as seguintes providências, na brevidade 
de tempo possível: 


— criação de maior número de agências nos países da Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC); 


— abertura de agência na Alemanha (RFA), atuando como a represen- 
tante européia do Banco, por constituir-se aquêle país no segundo em 
montante de comércio com o Brasil; 


— instalação, provavelmente ainda em 1969, de escritório no México, 
onde, em virtude da legislação daquele país, não poderá operar em 
câmbio ou ter capital próprio, bem como recolher depósitos, nego- 
ciando abertamente, entretanto, com linhas de crédito. 


Das seis agências já em funcionamento — Assunção, Buenos Aires, La Paz, 


Montevidéu, Santiago e Santa Cruz de la Sierra — as duas primeiras e a 
última tiveram os seus capitais aumentados em 1968. 


de 





Em complemento às medidas adotadas em 1967, relacionadas com o qau-. 


“mento de capital da Agência de Buenos Aires, e visando a compensar os 
insatisfatórios níveis de depósitos do público, foi autorizada a elevação de 


empréstimo recíproco que a filial mantém com o Banco de la Nación Argen-. 


tina S. A. Outrossim, foi aquela agência autorizada a proceder à refixação 
dos tetos operacionais das diversas firmas exportadoras de trigo para o 
Brasil, com vistas à obtenção de divisas para maior amparo das importa- 
ções de produtos brasileiros. 


Recursos adicionais foram colocados à disposição das agências de La Paz 
e Santiago, realizando-se novos estudos com o sentido de dotar a filial de 


Montevidéu de recursos mínimos indispensáveis ao restabelecimento de seu . 


equilíbrio econômico-financeiro. 


x 


Providências têm sido tomadas visando à imediata construção de novos 
edifícios para as agências em Assunção e La Paz, em terrenos de proprie- 
dade do Banco, compativeis com a representação que nosso Pais deve ter 
naquelas capitais de repúblicas sul-americanas. 


Os depósitos do público nas agências do exterior, em dezembro de 1968, 
atingiram valor equivalente a US$ 8.270 mil, o que representa acréscimo 
de 59,39% em relação aos do ano anterior, circunstância que, por si só, 
comprova a atuante presença do Banco no sistema bancário das referidas 
nações. 

AGÊNCIAS NO EXTERIOR 


Depósitos do Público 
NÚMERO DE CONTAS 


sa 











VALOR 


EE 
USS 1.000 






AGÊNCIAS % Variação 


1968/1967 . 


Assunção ......... 2.569 2.015 “1.532 1.410 = o 
Buenos Aires ..... 1.499 1.879 887 3.293 271,3 
DAMPAZO e ario ss ra 2.145 1.613 1.094 966 E Bo) 
Montevidéu ...... - 1.887 1.934 648 1.032 59,3 
Santa Cruz de la: 
STELLA ro sis oo 421 838 189 495 161,9 
Santiago. mer 708 752 840 1.074 27,9 
FROTARO so Eos 9.229 9.031 5.190 8.270 59,3 





Com referência às aplicações, vale destacar as rubricas Empréstimos, So- 
bregiros e Títulos Descontados, que atingiram, em conjunto, a 31-12-68, saldo 
equivalente a US$ 11.918 mil, expressando incremento de 74% em relação 
ao montante registrado em igual data do ano anterior. 


No quadro a seguir se apresenta o balanço condensado das seis filiais no 


“exterior, pelo seu equivalente em dólares norte-americanos: 





O O 





AGÊNCIAS NO EXTERIOR 
Balanço Condensado em 31-12-68 


US$ 1.000 











BUENOS 


ESPECIFICAÇÃO AIRES 


ASSUNÇÃO LA PAZ 


Ativo 
Disponível ........ 603 1.369 602 175 196 603 3.548 
Realizável ........ 22277. 2 00A 3.359 4.973 757 4.767 43.134 
Imobilizado ...... 56 549 189 8 63 74 939 
Resultado Pendente 47 1.165 262 0 65 6 1,545 
Compensação ..... 6.963 10.707 7,676. «217 736 4.779 32.079 
RMB Na sro siso 9.946 40.792 12.088 6.373 1.817 10.229 81.245 
Passivo 
Exigível ..-..ccs.. 1.745 26.584 1.826 5.101 . 380 4.519 40.155 
Não Exigível ..... 1.238 1.808 2.226 30 606 733 6.640 
Resultado Pendente a 1.693 360 25 95 198 2.811 
Compensação .... 6.963 10.707 7.676 1.217: 736 4.779 32.079 


DORM» su mivti ção 9.946 40.792 12.088 6.373 1.817 10.229 81.245 





Nota: Taxas de conversão para o dólar: 
% 126,00;  M$N 350,00; S$b. 11,89; OS$U 249,00 E? 7,58;  NCr$ 3,83. 


Não menos expressivo foi o movimento, em 1968, das operações de câmbio, 
alcançando as compras US$ 132.526 mil e as vendas US$ 131.697 mil, contra 
“US$ 118.184 mil e US$ 118.114 mil, respectivamente, no ano de 1967. 


No tocante aos créditos de importação abertos, elevaram-se êles em 1968 a 
US$ 11.670 mil — contra US$ 9.453 mil no ano anterior — e os de expor- 
tação recebidos totalizaram US$ 109.547 mil, enquanto em 1967 ficaram em 
US$ 54.881 mil. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL (CREGE) 


A atuação da Carteira de Crédito Geral (crece) no decorrer de 
1968, assinalada por maior penetração no campo da assistência 
ao escoamento de produtos. agropecuários e tendo por finalidade o apoio 
financeiro às legítimas necessidades dos ruralistas, das emprêsas comer- 
Ê ciais, industriais e outras — através de operações de natureza genuinamen- 
f te comercial ou de financiamento a curto prazo —, apresentou resultados 
que bem demonstram o esfôrço desenvolvido no sentido de suprir as ativi- 
dades econômicas com o crédito de comercialização indispensável ao seu 
crescimento equilibrado. 


O setor privado mereceu atenção cuidadosa através de assistência per- 
maonente, ocorrendo em diversas oportunidades aumentos substanciais do 
volume de aplicações em algumas regiões geoeconômicas para atenuar 
eventuais desequilíbrios causados por fatôres supervenientes, tais como a 
recessão do mercado consumidor interno, influência conjuntural do mercado 
externo sôbre alguns produtos de exportação, fenômenos climáticos, etc. 


Com vistas a contornar dificuldades financeiras do empresariado nacional, 
acolheram-se, a desconto em faixa especial, com permissão das Autorida- 
des Monetárias, papéis representativos de legítimas transações comerciais, 
com vencimento de até 120 dias, vinculando-se o produto líquido da opera- 
ção ao resgate de débitos relativos a impostos em atraso. 


Estabeleceram-se novos níveis de taxas remuneratórias sôbre as operações 
da Carteira, em colaboração com o esfôrço do Govêmo Federal no sentido 
de diminuir os custos financeiros incidentes sôbre as atividades produtivas 
do Pais. Assim, foram reduzidas de 22% para 18% ao ano as taxas globais 
“de desconto de títulos oriundos da venda de produtos rurais, medida de 
relevante alcance para a política de amparo ao setor agropecuário, com 
reflexos satisfatórios no processo de escoamento das safras. : 


A exemplo do ano anterior, prosseguiu-se no esquema de financíamento 
“para papel de imprensa de fabricação nacional, mantendo-se atualizadas, - 
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mediante reajuste, as linhas de crédito destinadas às distribuidoras, no sen- 
tido de assegurar normal suprimento às emprêsas jornalísticas. 


Em consonância com a política governamental de fortalecimento das indús- 
tridis de base do País, foram concedidos expressivos créditos à siderurgia 
nacional, com o fim de reforçar o capital-de-giro das emprêsas. 


Mereceram também ponderável ajuda crediticia da Carteira emprêsas de 
economia mista e autarquias econômicas federais — com observância do 
Orçamento Monetário e das disposições estatutárias atinentes à matéria — | 
cujos reflexos favoráveis se fizeram sentir no plano da economia interna das 
entidades contempladas, bem como em relação às suas atividades no cam- 
po financeiro. 


Atendendo às elevadas finalidades sociais, com repercussão de ordem 
econômica, manteve-se em nível compatível com suas reais necessidades 
a assistência às Cooperativas de Funcionários, mediante elevações de teto 
rotativo e outras concessões, sempre com o objetivo de permitir melhores 
condições para aquisição de produtos qualificados como de primeira ne- 
cessidade. 


Em consonância com as metas governamentais de integração do homem 
nas regiões mais distantes do Pais, instituiu-se modalidade especial de fi- 
nanciamento para venda de aparelhos é equipamentos destinados à ins- 
talação de consultórios de médicos, dentistas e outros profissionais de nível 
universitário em pequenas comunidades que não dispõem de recursos mé- 
dico-sanitários ou contam com assistência precária nesse campo. 


Os empréstimos relativos à venda de bens duráveis foram reajustados, 
criando-se novos estímulos para operações com revendedores de produtos 
da indústria automobilística. 


" O amparo à indústria do pescado, em caráter permanente, marcou nova 
etapa da expansão do crédito de comercialização, úma vez que a ajuda 
até então prestada era de natureza restrita. As operações abrargem a pri- 
meira fase de comércio do produto por meio do desconto de promissórias 
rurais, admitindo-se, em certas circunstâncias e para determinadas regiões, 
o desconto de duplicatas e warrants. 


A indústria de extração mineral teve igualmente a participação financeira 
da CREGE, que cobriu importante área dessa atividade econômica e aten- 
deu aos reclamos das emprêsas especializadas. 


Produtos agricolas catalogados como prioritários para o suprimento interno 
e para os mercados internacionais -receberam tôda assistência necessária, 
sendo de notar, em felação ao café, a nova modalidade de desconto de 
letras de câmbio sacadas por produtores, maquinistas ou agentes compra- 
dores contra emprêsas exportadoras. 


Os financiamentos de capital-de-giro- das emprêsas comerciais mediante 
repasse de recursos externos (FmmEex) tiveram a receptividade que era de 
esperar-se, possibilitando, em período relativamente curto, a aplicação das 
disponibilidades existentes. 


A revisão das normas disciplinadoras do amparo às atividades pecuárias, 
com o objetivo de melhor adaptá-las à dinâmica dos negócios da espécie, 
ressalvado o caráter supletivo da assistência da crEcE, permitiu a regu- 


Co 








lamentação de financiamentos à engorda de bovinos e outros animais, para 
abate, além da inclusão de alguns produtos que até então só eram ampa- 
rados em carater excepcional. Agora também são objeto de negociação, 
através de desconto ou caução, títulos originários da venda de ovos e pintos . 
de um dia, carnes sêcas, salgadas e defumadas, conservas e preparações 


de carne, banha e toucinho, O que representa contribuição efetiva ao desen- 
volvimento da indústria de alimentos do País. 


As operações com depositantes foram incrementadas, como hábil e eficaz 
meio de captação de recursos, possibilitando substancial aumento das dispo- 
nibilidades aproveitáveis na ampliação do crédito às classes empresariais. 


Aplicações 
Totalizando NCr$ 6.477 milhões em 31-12-68, em comparação a NCr$ 5.402 
milhões em 31-12-67, com expansão, portanto, de 19,9%, os recursos apli- 


cados pela crEGE — considerando tanto o Setor Governamental como o 
Privado — tiveram a seguinte distribuição e variação setorial: 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


Empréstimos . 
Saldos em Fim de Ano 
NCr$ Milhões 
ESPECIFICAÇÃO 1968 % VARIAÇÃO 
Setor Governamental .... 3.446 3.448 0,1 
Tesouro Nacional — (An- : 
teriores à Lei 4.595/64) 3.422 3.422 0,0 
Autarquias não Econô- 
OLCAS die ata ala aies amgo 8 E — 50,0 
Governos Estaduais e : 
NETUICIPAIS) | si ser 16 22 37,5 
Setor Privado (1) ........ 1.956 3.029 54,9 
AMProdução: ..c ces asse mo 199 233 (+ 
Agrícola ....... edi 31 43 38,7 
nim E REA SRS pa Pá o 42 58 38,1 
Industrial (2) cases: 126 132 48 
Ao Comércio ...ciccoce 1.623 2.388 47,1 
De Produtos Agrícolas 410 533 30,0 
De Produtos de Origem 
Amma sc ses as E pa 51 a Er 
De Produtos Industriais 1.162 1.773 ; 
idades n/ Especi- , 
dio 133 407 206,0 
A Entidades Financeiras 1 1 0,0 
FROTABE ee sais piora sao 5.402 6.477 19,9 
: s 
(1) Inclui Autarquias Econômicas e Sociedades de Economia Mista. 


(2) Inclui os financiamentos para papel de imprensa, por conta do Govêrno Federal. 
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Em face do nôvo plano de contas instituído por determinação do Banco 
Central do Brasil, passaram a figurar como créditos ao Comércio os negó- 
cios realizados com produtos agrícolas e industriais na primeira fase de 
comercialização. Em consegiência, tôdas as operações com titulos oriundos 
de vendas feitas diretamente por produtores rurais e industriais, que eram * 
consideradas como aplicações na Produção, foram englobadas com as de- 
mais realizadas com comerciantes, ampliando, portanto, o conceito de Co- 
mércio, antes restrito a intermediação. 


Outrossim, os registros dos empréstimos aos setores Governamental e Pri-. 
vado foram objeto de reclassificação, incluindo-se as operações com Au- 
tarquias Econômicas e Sociedades de Economia Mista entre as realizações 
ao Setor Privado, dado o caráter de que se revestem tais negócios. 


Assim, para possibilitar o 








CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL confronto dos resultados de 
EMPRÉSTIMOS 1967 com os de 1968, foi efe- 
o ebetada a tuada a adaptação indispen- 
sável dos dados referentes ao 

NC Bilhões Balanço de 1967. 

4 
Í Rd a Governamental | Setor Governamental 

3 [ = Evidenciou-se a estabilidade 
ei aê das aplicações do Setor Go- 
a o E vernamental, que apresentou 
E a es dias “e sd O AR o crescimento de apenas 


0,1% em relação ao ano an- 

— terior. A análise pormenori- 

zada das aplicações referen- 

| É tes ao Setor consta da pri- 

E: meira parte dêste relatório. 

Deve ser ressaltado, contudo, 

Mar Jun Set Dez nesta oportunidade, que as 

operações de responsabilida- 

de do Tesouro Nacional an- 

teriores à Lei n.º 4.595/64, 

cujo saldo se expressava em 

NCir$S 3.421.995 mil em 31-12-68, representam 52,8% do total das aplicações 
consignadas à crEcE em 1968. 





Setor Privado : 


O saldo das aplicações no Setor Privado, registrado ao final do ano, de- 
monstrou, em confronto com o de 1967, elevação de 54,9%, bastante expres- 
siva. O quadro seguinte apresenta a evolução dos empréstimos ao setor, 
por trimestre, no ano de 1968. 


ca 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Empréstimos ao Setor Privado (*) 


Saldos em Fim de Período 


NCr$ 1.000 







ESPECIFICAÇÃO 





ABProduçãon 2.0» 199.098 208.184 160.900 184.611 232.703 
NELICOL O. ass 30.850 36.220 43.887 VAI BA | 42.784 
e ovo VE Da 41.711 45.119 47.246 53.663 57.825 
Industrial cs: 126.537 126.845 69.767 87.315 132.094 

Ao Comércio ........ 1.623.218 1.574.637 1.772.016 2.179.585 2.388.784 
De Produtos Agríco- | 

BS RE o Sr. SS 409.787 297.533 365.327 512.033 . 532.928 
De Produtos de Ori- i 

gem Animal ..... 51.032 61.210 69.571 77.758 82.100 
De Produtos Indus- à 

DELAS Rets MR Mo ge 1.162.399 1.215.894 1.337.118 1.589.794 1.773.756 

A Atividades não Es- 
peciticadas: =... à sta ded or 169.441 A UR hr (=) 367.492 407.386 

ROTALre so Po “1.955.453 1.952.262 2.210.691 2.731.688 3.028.873 
(*) Inelui Autarquias Econômicas e Sociedades: de Economia Mista. 


A evolução dos empréstimos à Produção Agricola e Animal mostra cres- 
cimento permanente no apoio da Carteira à agropecuária. 


No que se refere ao amparo à produção industrial, observou-se incremento 
da ordem de 48% ao encerrar-se o ano de 1968, em comparação com o 
saldo ao final de 1967. 


Com relação ao Comércio — no conceito amplo da nova sistemática con- 
tábil — os saldos das operações efetuadas cresceram de maneira substam- 
cial em todos os seus itens, evidenciando-se os aumentos de 60,8% e 52,6% 
atinentes a produtos de origem animal e produtos industriais. 


A variação positiva, de 206,/0%, sôbre os saldos registrados em 31-12-67, - 
apresentada em Atividades não Especificadas, aparentemente importante, 
perde essa expressão, eis que tal rubrica representa apenas 6,3% das apli- | 


cações da Carteira. 


ER: (rs 


Saliente-se, outrossim, que o item Atividades não Especificadas compreen- 
de, também, o valor de títulos descontados ao Comércio e à Produção, 
vencidos mas ainda não baixados e cujos saldos, em 31-12-68, somavam 
NCr$ 110.239 mil, além da inclusão de NCr$ 208.255 mil (metade dos em- 
préstimos da espécie) relativos a Operações com Depositantes. 


O auxilio à lavoura, ainda propiciado pela crecgE em complementação 
à assistência da Carteira de Crédito Agricola e Industrial (crear), deman- 
dou elevada soma de recursos, pois o saldo dos empréstimos, em 31-12-68, 
montava em NCr$ 575.712 mil — predominando a assistência à comercia- 
lização de produtos agrícolas — tendo havido incremento de 30,7% em 
relação ao ano antecedente (NCr$ 440.637 mil). 


A produção e o comércio pecuários utilizaram recursos da CRrEGE durante 
o ano de 1968 em montantes apreciáveis, expressando-se os saldos dessas 
operações, ao fim do exercício, em NCr$ 139.925 mil, com variação posi- 
tiva de 50,9% sôbre 1967 (NCr$ 92.743 mil). 


Igualmente a indústria foi bem amparada em 1968, já que o saldo das apli- 
cações na produção fabril e na comercialização de produtos industriais 


atingiu NCr$ 1.905.850 mil, no final do ano, com ctescimento de 47,9% em 
relação a 1967. 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


Empréstimos ao Setor Privado 


E Saldos em Fim de Ano 


NCr$ 1.000 









ESPECIFICAÇÃO % VARIAÇÃO 


TSESMORLEELRE Ss o sono oyorat o e forasTa 440.637 575.712 30,6 
PROdTCRO Ss espa, uma » 30.850 42.784 38,7 
Comércio: =.- insane , 409.787 532.928 Ê 30,0 

Becuánia CRS é 92.743 139.925 50,9 
Prodnção. ....> com; 2 MO o 4 57.825 38,6 
COMCrCiona vc praise o eras 51.032. 82.100 60,9 

o 1.288.936 1.905.850 . 479 
RrEuçÃos a. drenados obs 1264697 132.094 44 
COIBREloS <. pougidoga ódio aço 1.162.399 AS 56 52,6 

Atividades não Especifica- : ç 
GRNNCR cris «pedal pçs 133.137 407.386 206,0 

TOTAL cio 1.055.458] 3.028.873 | 549 


Eu ARE = 








O gráfico seguinte mostra a participação percentual dos saldos das opera- 
ções à Produção, ao Comércio e a Outras Atividades, dentro de cada zona 
administrativa da Carteira, em 31-12-68. 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL. 


EMPRÉSTIMOS ÃO SETOR PRIVADO 
Zonas de Diretoria 
Participação Percentual 
1968 
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Assistência Específica 


e aplicações da Carteira relativas à assistência SE a Ea os 
pecuários e industriais demonstraram crescimento, ao mei de 1968, da or E 
de 41,1%, em cotejo com o volume dos recursos PRA com aa a 
destinação. em 1967. O quadro seguinte focaliza di ereiiço dessas o. 
consignando também as variações percentuais sôbre o Epa prega pes sa 
* como as da participação dos produtos no total dos empréstimos específicos. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Aplicações Específicas 
Saldos em Fim de Período 










% VARIA» 
ÇÃO 






% s/ TOTAL 






1967 


NCr$ Milhões 


PRINCIPAIS 
PRODUTOS Dez.-68 s/ 


Dez.-67 








1968 


AQUERRO asas 250 261 177 152 259 3,6 13,8 10,1 
Adubos e fertili- 

ZAntos ,. cc.» 28 27 28 31 31 10,7 1,5 1,2 
AIGOdRO =... «css» 73 67 91 85 90 23,3 4,0 3,5 
Aparelhos eletro- 

domésticos .... 29 29 32 ad 50 72,4 1,6 2,0 
MERO ee et 78 59 122 173 152 94,9 4,3 5,9 
BOVINOS iu ccanos 51 60 67 To 76 49,0 2,8 3,0 
CRER aids rd 200 112 92 184 237 18,5 11,0 9,2 
Metalúrgica ..... 164 179 184 220 229 39,6 9,0 8,9 
(470 e 133 132 150 186 199 49,6 73 7,8 
Trigo estrangeiro 36 dá 47 57 58” 61,1 2,0 23 


Veículos automo- 
tores, autopeças 
e acessórios ... 119 122 129 168 188 58,0 6,6. 7,4 
Vestuários, calça- 
dos e artefatos . 
de tecidos ..... 50 51 61 E 84 68,0 2,8 3,3 


Outros produtos 
alimentares ... . 6 63 61 80 78 QNO < 3,4 3,1 
Outros produtos da ç 
“indústria mecã- 
vs (7 RAP a 39 40 45 57 64 64,1 24 2;5 
Outros produtos . 
químicos ...... 34 35 40 48 52 52,9 1,9 2,0 
Produtos diversos 470 493 563 674 m4 51,9 26,0 27,8 
PECITAE Pon a 1.815 1.774 1.889 2.309 2.561 41,1 100,0 100,0 





Açúcar, café, produtos metalúrgicos, têxteis, veículos e autopeças, e arroz, 
nessa ordem, foram os mais apoiados, tendo recebido financiamentos cujos 
saldos, ao final de 1968, representavam, em conjunto, cêrca de 50% das 
aplicações . específicas da Carteira. 


Deve ser consignado, outrossim, que as operações referentes a açúcar e 
arroz incluem os empréstimos deferidos ao Instituto do Açúcar e do Álcool 


(na) e ao Instituto Rio Grandénse do Arroz (rca), para comercialização 
dêsses produtos. 


Açúcar 


Paralelamente aos créditos concedidos pela cacEx, por conta do Govêmno 
Federal, para exportação do produto, no total aproximado de NCr$ 500 mi- 


2 po) e 








lhões, conforme adiante se comentará, no capitulo específico relativo 
aquela Carteira, os saldos das operações realizadas através da CREGE para 


estocagem e comercialização do açúcar atingiram, ao final do exercício, - 


NCr$ 259 milhões correspondendo a 3,6% de crescimento sôbre 1967. Decli- 


nou, porém, de 13,8% para 10,1%, sua participação nos empréstimos por 
produtos específicos. 


Café 


Êsse importante produto da economia nacional tem recebido particular aten- 
ção da Carteira, que ampara, através de medidas eficientes, as mais diver- 


sas formas de sua negociação. Assim, introduziu-se nova sistemática ope- | 


racional, de modo a permitir maior flexibilidade nos deferimentos de cré- 
ditos. 


As operações da Carteira evidenciam, conforme bem demonstra o quadro 
seguinte, elevado contingente de recursos aplicados no setor cafeeiro, que 
ultrapassou o limite dos NCr$ 200 milhões no mês de dezembro último: 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


Financiamento ao Café 


Saldos em Fim de Mês 






MESES 






NCIS, 
Milhões 


NcCr$ 
Milhões 


DA EEN e tasca sara tosos araro erade euro d6,0)0 5:026 109,4 per 161,5 
NEVEREILO E E fetiuo elo a pode a oq ce fee 4.211 90,2 4.194. 133,6 
INTEVEÇO RS faro en oara: ani o esse nada 2.706 66,0 3.045 104,4 
ATEU LR RR o =p sto fes io é love 2.003 47,1 2.582 92,9 
Disdto), O E dos CARD Re pese E PRC 1.608 38,4 ALDI 85,5 
ANTIRL GIO AS e seen RR RE 1.474 -40,4 2.164 85,4 
ANGU RELCHRS E ES Meteo gosao e ode lim ler SA 2.766 76,8 2.455 88,8 
DRPRANDEIA O e scr esaniice ça go Tupa ea 4.419 128,1 3.451 118,2 
SeELeMmbpra” casi os er aaa: MESES 5.402 161,3 4.950 172,2 
OUBEBLO .-icseceo Bocas E 5.899 185,7 5.824 202,0 
TIESTO do e o CRIS 6.272 193,1 6.003 a ca 
DEZEINLO E. o stories sn aagends 6.091 194,4 5.844 ' 





A par da assistência creditícia permanente ao produto em pr as pá 

fases de manipulação no mercado, desde o financiamento do E é em so 

até sua colocação no pôrto de embarque, acondicionado em lotes e pron 

para a exportação, novos incentivo 

os principais os seguintes: : 

a) elevação das bases de financiamento para os cafés Ea 
para os portos de embarque e para os ali armazenados; 


E fl 


s foram instituídos, destacando-se entre | 


b) acolhimento a desconto de letras de câmbio sacadas por produto- 
res, maquinistas ou agentes compradores, contra firmas exporta- 
doras; 


c) abrandamento da rigidez com respeito à exigência de liquidação, * 
até 31 de março, dos financiamentos vinculados a cafés depositados 
no interior; 


d) novos níveis de adiantamento para os cafés depositados em coope- 
rativas, a fim de evitar distorções que poderiam afetar a progra- . 
mação financeira das entidades. 


O gráfico a seguir indica as oscilações ocorridas nos negócios-com café, em 
1968, em confronto com o ano anterior: 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


EMPRÉSTIMOS AO CAFÉ 
Saldos em Fim de Mês 









































Indústria Metalúrgica 


- 


A assistência da CREGE metalurgia apresentou crescimento constante, 
encerrando o ano com variação positiva de 39,6%, em relação a 1967, 
considerada bastante significativa, embora tenha caído, inexpressivamente 


(0,1%), sua Ee ag no tótal das aplicações específicas efetuadas pela 
Carteira. 


Indústria Têxtil 
A indústria têxtil recebeu, em 1968, apoio maior, atingindo os saldos das 


operações, ao final do ano, NCr$ 199 milhões, com incremento de 49,6%, 
elevando-se de 7,3% para 7,8% sua parcela na composição do total. 


O a 





o, come a A 


genro rs 
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Veículos Automotores, Autopeças e Acessórios 


O ramo de veículos e autopeças, dentre os mais assistidos quanto ao vo- 
lume de recursos, foi o que apresentou maior incremento, depois do arroz, 


expresso em 580%, chegando a uma participação relativa de 7,4%, con- 


tra 6,6% em 1967. 
Arroz 


Êsse produto mereceu ampla assistência da Carteira, elevando-se a NCr$ 
152 milhões o saldo dos empréstimos ao fim de 1968, o que representa alta 
de 94,9% sôbre dezembro de 1967 (NCr$ 78 milhões). No conjunto de ope- 


Tações especificas, a parte que lhe corresponde ascendeu de 43% para 
5,9%. 


“Outros Produtos 


Além dos produtos citados, também fertilizantes, algodão, aparelhos eletro- 
domésticos, comercialização de bovinos, de trigo estrangeiro, etc. receberam 
importante auxílio da crEGE, todos apresentando acréscimo expressivo em 
relação aos respectivos saldos do fim de 1967. 


Assistência Especial 


Borracha Vegetal 


Em decorrência da nova orientação traçada pelo Banco Central do Brasil, 
foram admitidos em desconto papéis oriundos da venda de borracha ve- 
getal, emitidos por fornecedores contra indústrias do ramo. Incrementou-se 
dessa forma o comércio de extensa área do Norte do Pais, com aplicações 
da ordem de NCr$ 3.090 mil. 


Cacau 


Foram atendidas normalmente as necessidades financeiras dos produtores, 
que mereceram ainda assistência especial em decorrência das chuvas ex- 
cessivas responsáveis pela frustração de grande parte das colheitas. Pará 
elidir os efeitos prejudiciais ao comércio do produto, com repercussão na 
economia dos cacauicultores, concederam-se créditos em carátér excep- 
cional, no importe de NCr$ 6.469 mil, beneficiando cerca de 1.358 clientes. 


— 73 — 


Carvão Mineral 


A comercialização dêsse produto, que se encontrava no âmbito governa- 
mental, passou à iniciativa privada, recebendo a partir de então a ajuda 
crediticia da Carteira, traduzida na concessão de limites operacionais às 
emprêsas mineradoras para desconto de duplicatas, que correspondeu ao 
montante de NCr$ 2.586 mil, ao final de 1968. 


Farinha de Mandioca 


Estenderam-se aos fabricantes da farinha as mesmas regalias concedidas 
aos agricultores, possibilitando situação melhor ao escoamento do produto 
industrializado para os centros de consumo. Atingiu NCr$ 4.636 mil o saldo 
em fim de 1968 das aplicações no setor, enquanto fôra de NCr$ 3.991 mil no 
ano precedente. 


Lã 


Em face da experiência colhida no periodo anterior, foram revigoradas as 
instruções especiais para operações de desconto a barraqueiros, o que con- 
tribuiu para é êxito do escoamento da safra 1968/69, com aplicações da 
ordem de NCI$ 4.830 mil, ao fim do exercício. 


Pecuária de Corte 


Facultou-se o desconto de promissórias rurais emitidas por Cooperativas 
agropecuárias em favor de seus associados. Em certas regiões, cujas pe- 
culiaridades estavam a aconselhar diversificação de critérios nas opera- 
ções para compra e venda de bovinos já recriados, admitiram-se comercian- 
tes de gado ou boiadeiros como beneficiários, desde que os rebanhos fôssem 
destinados a centros de engorda ou invernagem distantes das zonas de 
recriação. 


Juta e Outras Fibras 


A deRação das condições especiais de assistência creditícia ao comér- 

cio de fibras da região Norte-Nordeste contribuiu para o normal suprimento 

dos centros industriais que utilizam essa matéria-prima- indispensável à 

fabricação de sacaria. O crescimento das operações nesse setor foi de 58%. 
' 


Sal Marinho 
Continuaram em ritmo de expansão as operações de desconto de dupli- 
catas, resultantes da venda de sal da região nordestina aos principais 


mercados consumidores, satisfazendo as necessidades cas on sm das em- 
prêsas produtoras. 


RPM pas 





ao 


Uva-Vinho 


Permitindo o desconto de notas promissórias rurais com prazo de 180 dias, 
a exemplo do Que ocorreu no exercício anterior, a Carteira estêve presente 


na fase mais intensa de mobilização de recursos, para atender às necessi- 
dades financeiras do vitivinicultor. 


Repasse de Recursos Externos para Financiamento 
do Capital-de-Giro das Emprêsas (FIREX) |. 


Com base em resolução das Autoridades Monetárias, os financiamentos da 
espécie foram estendidos às emprêsas comerciais, visando a suprilas de 
capital-de-giro. A utilização integral e imediata do crédito concedido, o pra- 
zo de um ano para resgate e a taxa módica de 12% a.a. constituíram 
atrativo capaz de compensar o risco de câmbio, e permitir a realização das 


operações, que atingiram o montante de US$ 12,772,500, correspondentes a 
NCr% 41.092.250. à 


Tratores, Máquinas e Implementos de Fabricação Nacional 


O programa instituído pelo Fundo Geral para Agricultura e Indústria 
(FUNAGRI) para refinanciamentos destinados é aquisição de tratores, má- 
quinas e implementos de fabricação nacional teve o apoio da Carteira, que 
utilizou cêrca de NCr$ 5.000 mil e já conta com verba adicional para o mes- 
mo fim. Estudos vêm sendo realizados para permitir maior flexibilidade 
aos empréstimos, objetivando melhor forma de incentivar a mecanização 
das atividades rurais. 


Política de Preços Mínimos 


Prosseguiu-se no empenho de fortalecer a política de preços mínimos exe- 

cutada pela cREAI, propiciando-se assistência permanente e direta à co- 
mercialização dos produtos merecedores do tratamento especial, em con- 
sonância com os propósitos governamentais de prestar ajuda aos produto- 
res rurais. O saldo das operações no final de 1968 era de NCr$ 178.021 mil, 
sendo oportuno destacar, porém, que êsse montante, embora expressivo e 
superior ao assinalado ao término do ano antecedente (NCr$ 143.752 mil), 
não representou o limite máximo das aplicações da Carteira no setor, pôsto 
que, no terceiro trimestre, as operações de que se trata registraram o saldo 
de NCr% 214.707 mil. : 


Em se tratando de produtos subordinados a fases cíclicas de colheita e co- 
mercialização, os saldos apurados no exercicio não refletem com exatidão, 
em muitos casos, o volume real de aplicações. 


L A . 
As oscilações ocorridas entre os dois últimos anos melhor se expressam “pelo 
Tegistro dos resultados trimestrais, conforme evidencia o quadro a seguir: 


o per 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Operações de Sustentação da Política de Preços Mínimos 
Saldos em Fim de Período 


PRODUTOS 





Agave ou sisal ...... 6.948 6.203 5.607 





4 4.204 

AIgodÃO saiu oc. o. 41.577 39.502 63.547 55.558 58.077 
Amendoim ......... 5.326 12.649 6.992 7.467 4.646 
RC DR sro cui 49.885 28.199 75.330 100.672 73.456 
BRASÃO. ore 6.397 5.932 4.925 6.609 4.402 
CORASSOLT os artes 39 16 2 66 2 
Juta e malva ....... 4.564 6.274 6.726 8.629 6.666 
Mandioca .......... 3.046 2.034 2.139 2.878 2.860 
MR os aus 11.229 8.375 9.103 17.252 14.154 
asbatia > >... usas 3.680 3.870 4.179 3.625 5.046 
Solar ent nda 11.061 4.727 8.544 7.326 4.508 
AMA ER nos 143.752 117.781 187.094 214.707 178.021 


Saneamento do Ativo 


“Impende destacar que foi o ano de 1968 marcado por ativa atuação do 
Banco no sentido da recuperação de desembolsos, no que se obteve êxito, 
eis que as amortizações e liquidações de créditos em curso anormal al- 
cançaram nada menos de NCr$ 46 milhões. 


Eye 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL (CREAI) 


P ROSSEGUE a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (creai) em 

franca ascensão, atingindo seu objetivo precípuo de concorrer 

para o desenvolvimento da economia nacional através da assistêndios credi- 
ticia que presta aos setores rural e industrial. 


Merece realce o fato de que, não obstante o empenho com que se têm 
havido as autoridades governamentais no sentido de induzir a rêde bam- 
cária privada à realização de operações típicas de crédito rural, continua 
a CREAI na vanguarda da assistência financeira à agricultura, responsável 
que é pela maior parte das operações da espécie realizadas pelo sistema 
bancário do Pais. 


Os resultados auspiciosos obtidos bem traduzem o interêsse da Carteira 
em satisfazer a demanda de crédito, de molde a acompanhar o surto de 
progresso observado em quase todos os setores da economia brasileira. 


Recursos 


Tal como já vinha ocorrendo, os créditos concedidos em 1968 tiveram res- 
paldo, principalmente, em recursos normais do Banco, embora haja sido 
ativada a utilização de fundos externos — para financiamento de capital- 
de-giro das emprêsas — como faculta a Resolução n.º 63, de 21-8-67, do 
Banco Central do Brasil. No conjunto das aplicações da Carteira, a partici- 
pação de recursos normais decresceu de 92,9% para 89,9%; os fundos 
internos, que anteriormente correspondiam a 1,9% das aplicações, não foram 
utilizados no exercício, mas em relação aos externos outro foi o compor- 
tamento, haja vista que a participação dêsses recursos, em 1967, equivalia 
a 5,2% e alcançou, ao final de 1968, nada menos de 10,1%. À aúisa de 


ilustração, apresenta-se o quadro a seguir: 


E VA 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Fontes de Recursos 






% S/ TOTAL 






ESPECIFICAÇÃO 





Recursos Próprios (*) ...... 1.769.134 2.605.255 92,9 89,9 
Fundos “Internos: :..... co... 35.312 612 1,9 0,0 
Fundo de Erradicação de 
bel Tur paes ET, 34.143 pa 1,8 — 
Superintendência do De- 
senvolvimento da Pesca 867 612 . 0,1 0,0 
Fundo dos Exportadores de 
CA es o SEDE 302 = 0,0 — 
Fundos Externos ........... 99.119 291.651 5,2 10,1 
Fundo de Desenvolvimento 
Industrial (rDI) ........ 18.699 33.200 1,0 11 
Fundo Alemão de Desen- 
volvimento (FAD) ....... 3.258 13.352 0,2 0,5 
Fundo para Importação de se 
Bens de Produção (FIBEP) 37.439 46.970 1,9 1,6 


Fundo para Democratiza- 

ção do Capital das Em- 

prêsas (FUNDECE) ....... 38.145 31.476 . 2,0 1,1 
Financiamentos industriais 

com recursos provenien- 

tes da conversão, em 

moeda nacional, de em- 

préstimos externos (Re- 

solução n.º 63 do Banco 

Central do Brasil) ..... 1.578 166.653 0,1 5,8 


non orem 1.903.565 2.897.518 100,0 100,0 





(*) Recursos normais do Banco do Bragil, captados no mercado financeiro interno 
(capital, reservas, depósitos e outros). 


Aplicações 


Em 1968 a crea1 deferiu 548.320 créditos no valor de NCr$ 2.897 milhões, 
como a seguir se evidencia: 


e E 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos 


Número de Contratos 






PERCENTAGENS 
1968 







SETORES 





- Variação 
s/ 1967 






s/ Total 


Lavoura ..... Ro 398.453 424.616 TT4 6,6 
PeRmAnias saves. 70.088 102.831 18,7 46,7 
Indústria ...... “aa 6.530 8.038 23,1 
Cooperativas ...... 389 395 0,1 1,5 
Preços Mínimos ... 13.380 12.440 2;3 - TO 

ERRAR e ns eso 488.840 548.320 100,0 12,2 





Em relação ao ano ante- 
rior, registrou-se aumento de 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 59.480 créditos, ou seja, va- 
Ra CONCEDIDOS riação de 12,2%. Não obstan- 


te o ponderável incremento 
BEE No Trimesrc cuária (46,7%) e à indústria 
nd 2897 (23,1%), ainda assim à lavou- 
de pequena expressão, abri- 
gam cêrca de 200.000 asso- 
mente, foram também bene- 

ficiados pela Carteira. 


observado no tocante à pe- 
ra coube 77,4% dos contratos 
celebrados. Convém registrar 
que as cooperativas assisti- 
ou das, embora numêricamente 
ciados, os quais, indireta- 


É oportuno acrescentar, quan- 
to à assistência da CREAI ao 
setor rural, que, quantitativa- 
mente, nada menos de 99,5% 
dos créditos concedidos be- 
tejo sra: neficiam pequenos e médios 
Trimestres produtores, eis que se referem 

a empréstimos de até o. equi- 

valente a cêrca de 500 vêzes | 
vigente no País. Em valor, essa faixa absorveu o 
dos financiamentos deferidos. Merece realce o fato 
ntratos se situa em tômo de NCr$ 4.208, como. 








o maior salário mínimo 
correspondente a 81,7% 
de que o valor médio dos co 
“demonstra o quadro seguinte: 


CE 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Agricultura 


Por Faixas de Valôres 


1968 
NCr$ 1.000 
EE 
Até 50 vêzes o maior 


salário mínimo ... 479.382 818.868 17 88,7 35,9 
Entre 50 até 500 vêzes 

o maior salário mi- 

MOO E net . ea uk 58.444 1.047.734 17,9 10,8 45,8 
Mais de 500 vêzes o 

maior salário mi- . , 

IRADO araras o dedo 2.457 416.909 169,7 0,5 18,3 






PERCENTUAL 
S/ O TOTAL 






FAIXAS 


DO BALA nr, eriruro ira 540.283 2.283.511 4,2% 100,0 100,0 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos 







% VARIAÇÃO 


. 





SETORES 







NCr$ Milhões % s/ Total Real (*)* 


EATOUESP e 23 E 1.104 1.560 53,8 43 13,0 
Pecuaria sera — 245 416 14,4 69,8 35,9 
Indústrias aid 324; 614 2l;2 89,5 515 
Cooperativas santa 67 87 3,0 29,9 4,5 
Preços Mínimos .... 163 220 7,6 35,0 8,0 

COTA ES pe e Ss * 4908 * 2.897 100,0 ;. mu 522 21% 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — Base: 1967 = 100. 
, . 


Já no que tange ao valor dos créditos concedidos, a variação foi bem mais 
expressiva, registrando, em têrmos reais, elevação de 21,7%. Também em 
relação à indústria (51,5%), em primeiro pleno, e à pecuária (35,9%) ocorre- 
ram as maiores oscilações. Quanto à indústria, deve-se acrescentar que, 
em 1968, ponderável soma de recursos externos foi canalizada ao setor, 
para suprimento de capital-de-giro. ; 


Des A = 





di 
= 
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Foram os créditos assim distribuídos se 


gundo a concepção de zoneame 
da Carteira: po E 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL . 


Créditos Concedidos por Zonas de Diretoria 


Número de Contratos 


% S/ TOTAL 





NOITE! o. oca seseerrasce veses 105.883 104.451 21,7 a 
CAEEDAIMO) 5 alaai BE o E E 156.821 188.260 32,1 34,3 
SUL Ea cia elo a ral aro e riso É 226.136 255.609 - 46,2 46,6 


ELONARE OO Rae Re ie ea ne é 488.840 548.320 100,0 100,0 





As posições, em confronto com as do ano de 1967, mantiveram-se prática- 
mente estáveis, donde concluir-se que a taxa de crescimento, em E às 
três Zonas, pouco divergiu. 


Também quanto ao valor dos créditos concedidos comportamento análogo 
ocorreu, como se indica a seguir: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos por Zonas de Diretoria 


NCr$ Milhões 


% s/ TOTAL 





Nes do e E RR 376 4992 19,8 170 - 

Ta GD. (AD EE RR 486 797 25,5 27,5 

TE ud RR 1.041 1.608 54,7 55,5 
ERA TARA sil s/a a evo ando oq fot á 1.903 2.897 100,0 109,0 





E qo 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS , 
Zonas de Diretoria - 
NCr$ Milhões 

E No Trimestre 





1600 





Empréstimos à Lavoura 


Como nos qnos precedentes, 
maior soma de recursos ab- 
sorveu a lavoura, ocorrendo, 
de 1967 para 1968, apreciá- 
vel aumento tanto em núme- 
ro de créditos (25 mil) como 
em valor (NCr$ 513 milhões). 
São as seguintes as aplica- 
ções no setor, segundo a fi- 





nalidade: 
VIA VIA L2IA 
4 
Zonas D Norte Centro Sul Norte Centro Sul à 
1967 mes 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL | 


Créditos Concedidos à Lavoura 


ESPECIFICAÇÃO 





CUSDOIO À =. pia gia Corsa o PR RR Poda 331 344; — 981 1.397 
Custeio e extração ........... 309 322 806 1.160 
Armazenagem e comercializa- 

OBD. cuia ssa rpm RR 3 2 j 8 8 
Outras aplicações ....,....... 6 8 4 9 
Garantia de Preços Mínimos | 13 12 163 220 

Investimentos «;:... vossas: 76 93 252 383 
Fundação de lavouras ......-. 3 3 à 6 10 
Melhoramentos das explorações 29 40 - 89 115 
Aquisição de máquinas, ferra- i 

mentas e animais .......... 36 40 155: 229 
Aquisição de veículos auto 

tores e de tração animal ... “4 5 16 23 

- Outras aplicações ............ 4 5 6 6 

GErca (Grupo Executivo de Ra- ) 
cionalizaçãc da Agricultura) 5 — 34 — 





done rn eg 412 437 1.267 1.780 





Há nitida preponderância das operações destinadas a custeio, que repre- 
sentaram, tanto em número como em valor, cêrca de 79% dos financiamen- 
tos deferidos, ocorrendo, nessa faixa, incremento de 3,9% (13 mil contratos). 
e 42,4% (NCr8 416 milhões), respectivamente, em relação ao ano anterior. 
Já no tocante a investimentos, registrou-se expansão de 22,4% em número 
de contratos (17 mil) e 52% em valor (NCr$ 131 milhões), o que configura 
a preocupação da Carteira em proporcionar à mais ampla faixa de rurico- 
las meios para aperfeiçoar os métodos de trabalho. 
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Custeio 


Volume acentuado de crédito, para custeio das lavouras, receberam o arroz, 
o milho e o algodão, como demonstra o quadro adiante, em que são rela- 
cionados os principais produtos financiados pela CREAI: 


is 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Custeio de Lavouras 
Créditos Concedidos 






% VARIAÇÃO 







PRODUTOS 


NCr$ 1.000 À 


RTEOZARS arte ca PR 219.536 341.476 55,5 24,3 
MEDO: Acad 165.747 183.849 10,9 — 113 
ASOCLINO 5a to arara 93.516 161.651 72,9 38,2 
DATE mic me saio eo 80.522 142.152 76,5 | 41,1 
2 RR ei 42.101 70.416 67,3 33,7 
Cana-de-açúcar .... 54.150 69.966 29,2 3,3 
SOJá Xu crio Ed Me 20.520 30.865 50,4 20,2 
PONTOS... unida» 28.331 28.123 — 04 — 20,17 
BOA bis fonte rtiaçene 12.658 23.549 86,0 48,7 
Maúdiõea .......... 16.047 17.534 9,3 — 127 
Amendoim ...a..cs- 11.051 14.547 31,6 5,2 
Batata-inglêsa ..... 20.409 11.876 — 41,8 — 535 
EURO So capeta e 3.293 8.874 169,5 115,4 





(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — Baséê: 1967 = 100. 


Em relação a alguns produtos, observa-se variação negativa, mas isso se 
deve, principalmente, a insucessos anteriores, que, em 1968, motivaram re- 
dução de área de plantio. Na maioria dos casos, porém, a variação de área 
financiada foi positiva, como se vê do quadro a seguir: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Custeio de Lavouras 


Área Financiada ; 
1.000 Hectares É 

PRODUTOS 1967 1968 
No dic te jpe PGe DO SR RR A O a 2.724 2.500 
ADORO VÃO E atira s ore es re Ta 1.915 2.428 
AIFOCRO: do 6 022 ro 5 atire o E 1.512 1.596 
CRTÉ tias uso cad io E E 661 821 
RED De Sae siSo A A a 656 A 569 
Cana-de-açúcar .x cc. cs se: 532 534 
RELOGIO O. ga rn ta E o os sra a 378 519 
DO sd Er A PP 332 - 382 
Midas sois amores A 162 168 
CHCRRNE re O ER 152 164 
ATAC ses e rorçapo cirato O. 109 109 
14 Cha nos no Ho di Pp AD ON 41 60 
EURO AD Pol en ao 6 21 42 
Batata-inGlêsa 2. és ass caes sois 38 31 
[054100 o E Ee 1 AP A a 13 E 22 











Sôbre êsses principais produ- . 
“tos financiados, alguns co- 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL Mentários se tornam oportu-. 


CRÉDITOS CONCEDIDOS É q 
Custeio de Lavouras o 
NCrS Milhões . Algodão — A partir de 1967 


verificou-se sensível recupe- 
ração nas cotações do algo- 


= dão no mercado internacio- 
, “ nal, daí derivando, principal- 
, mente, o aumento de área. 
de cultivo e acentuada ex- 

pansão do montante dos cré- 

ditos destinados à cetonicul- 

tura em 1968, da ordem de 

38%, em têrmos reais. Há de 

ser superado, porém, o grave 

problema da baixa produtivi- 
o - dade do algodão setentrional, 
a fim de que os produtores 

dessa área possam ter asse- 

- guradas condições mínimas 

i de rentabilidade, a longo 

ENE raio prazo. Com tal objetivo, ins- 


trumentos financeiros ade- 

quados têm sido propiciados 

pela crEAI, dentre os quais 
se Estaca os convênios firmados com as Secretarias Estaduais e Asso- 
ciações de Crédito e Extensão Rural do Nordeste, para a realização de cré- 
dito orientado, visando à implantação de lavouras de algodão racionalmente 
conduzidas. Maior utilização dessa espécie de financiamento deverá ensejar 
dt cotonicultura nordestina compensação mais satisfatória. 


= No Trimestre 


a 


Amendoim — Prejudicada por sucessivas frustrações no ano agricola de 
1967/68, consegientes de fenômenos climáticos adversos ocorridos notada- 
mente no- Estado de São Paulo, ainda assim voltou a lavoura de amendoim 
a ser estimulada pela Carteira, em sintonia com tradicional orientação de 
não faltar com o seu apoio onde êle se tornar necessário. Conquanto não se 
verificasse aumento da área cultivada — resultonte do temor, por parte dos 
produtores, de novos insucessos — registrou a Carteira, em benefício dessa 
cultura, apreciável acréscimo de suas aplicações, da ordem de 32%, equi- 
valente a mais de 5% em têrmos reais. 


Arroz — Acompanhando a tendência que se verificou no ano, de aumento 
das áreas cultivadas, alcançou o arroz índices dos mais expressivos, não só 
quanto à área financiada como também ao volume de crédito concedido... 
Registre-se que nos Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul foram finen-. 
ciados, respectivamente, 370.972 e 523.010 hectares, em 1968, contra 293.119 
“e 434.151 no ano precedente. Pelos aspectos particulares que caracterizam ' 


== 89 —— 


essa exploração e pela significativa posição que assume não só na eco- 
nomia daqueles Estados como na do País, foi dispensada à orizicultura a 
devida assistência, estabelecendo-se bases adequadas de financiamento, 


ajustadas à realidade. 


Cacau — Produto que proporcionou ponderável soma de divisas ao Brasil, 
o cacau mereceu especial atenção da Carteira, haja vista a apreciável 
expansão das operações alusivas a custeio de lavouras (86%), decorrente, 
em parte, do aumento de área financiada. Não obstante, variações climá- 
ticas verificadas na região produtora, em 1968, provocaram não só o retar- 
damento da colheita do temporão como a queda da produção, da ordem de 
40%. Vale notar, porém, que nos países competidores também se registra- 
ram ocorrências desfavoráveis, advindo elevação de preços no mercado 
internacional, o que, afinal, contribuiu para tranquilizar o produtor nacional. 
O montante dos créditos deferidos para custeio de lavouras de cacau al- 
cançou NCr$ 23.549 mil. 


Café — Mantido o critério de desestimular as lavouras notadamente defici- 
tárias, assim consideradas as de produtividade média inferior a 30 sacos em 
côco por mil pés, bem como as situadas em zonas sujeitas a geadas fre- 
quentes, deu-se sequência aos financiamentos normais de custeio, ajustan- 
do-se as bases de adiantamento tão logo apurado que o custo dos trabalhos 
culturais justificava a medida, e as condições do mercado a comportavam. 
Reconhecendo, por outro lado, a necessidade de tornar mais efetivo o am- 
paro às lavouras de café econômicamente produtivas, mas que, em decor- 
rência de fenômenos adversos, não apresentavam produção satisfatória, ins- 
tituiu a Carteira normas especiais para a concessão de auxílio às explorações 
. que registrassem evidentes sinais de recuperação. ; 


Cana-de-açúcar — Para efeito de adiantamento, na safra 1968/69, procurou- 
se reajustar as cotações do produto com base, inclusive, na majoração 
aplicada aos preços mínimos de produtos agrícolas. A linha de crédito des- 
tinada aos fornecedores de cana mereceu, igualmente, especial atenção, 
elevando-se tetos de produção (máximo admitido no cálculo), quando adota- 
dos processos racionais. de cultivo, tais como adubação, preparo adequado 
do solo em época própria, utilização de mudas selecionadas, combate sis- 
temático às ervas daninhas, tratamento fito-sanitário, etc. Facultou-se, outros- 
sim, prazo de até 2 anos nos financiamentos destinados à ampliação de 
lavouras, observado o. contingente fixado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. 


Mandioca — Sua produção vem apresentando, nos últimos anos, cresci- 
mento apenas vegetativo, compativel com tradicional índice de consumo. 
A política de preços mínimos adotada: pelo Govêrno tem sido mais no sen- 
tido de dar ajuda ao produtor, no caso de aviltamento emergente das 
cotações, do que de estimular a produção. A atuação da Carteira, no par- 
ticular, terá de caracterizar-se, sobretudo, pelo amparo a iniciativas que pos- 
sam elevar o rendimento agrícola e industrial do produto. Vale registrar 
que o consumo da mandioca, em face de estudos realizados que atestam 
as propriedades do produto, tende a ser ativado como alimentação animal. 


Lora = 





Milho — Constatou-se sensível retraimento dos produtores de milho no que 
concerne ao plantio em 1968. Ainda assim, essa lavoura figurou com a maior 
“Grea financiada (2.500.000 hectares) e em segundo lugar entre as que 
receberam mais expressiva assistência creditícia da Carteira, já que para 


o cultivo dêste cereal foram beneficiados 86.744 rurícolas com empréstimos: 


no montante de NCr$ 184 milhões. 
Soja — Mercê de favoráveis condições de mercado, tanto interno como ex- 
terno, sua cultura vem registrando índices de crescimento sobremodo signi- 
ficativos. Propiciando ao soja tratamento condizente, a Carteira procurou 
“atualizar normas operacionais, de modo a atender às necessidades dos pro- 
dutores no momento oportuno. Foi considerável o aumento de área financiada 
(de 332 mil para 382 mil hectares), ocorrendo sensível elevação do valor dos 
créditos concedidos (de NCr% 20.520 mil para NCr$ 30.865 mil). 


Trigo — Tendo em vista a conveniência de reduzir-se a importação de trigo, 
voltou a triticultura nacional a ser objeto de bases especiais de financia- 
mento. Para tanto, ampliou-se considerávelmente a alçada de deliberação 
das filiais, criando-se condições favoráveis à obtenção de novos emprés- 
timos, donde substancial expansão, da ordem de 70%, nos créditos destina- 
dos a essa lavoura. Ainda no tocante ao produto em causa, merecem registro 
os serviços prestados pelo Departamento Geral de Comercialização do Trigo 
Nacional (crriN), em prol do desenvolvimento da respectiva cultura. O crrIN 
se incumbe de comprar e vender tôda a produção triticola nacional, segundo 
os preços fixados pelas autoridades federais. A atuação da Carteira estende- 
se desde a formação da lavoura até o escoamento da colheita, propiciando 
ao triticultor segurança para o exercício da atividade. 


Outros Produtos — A exemplo do feijão, alguns produtos, como a batata, o 
fumo e a cebola, continuaram merecendo o amparo financeiro da cREAI, 
em escalas razoáveis, compatíveis com os níveis da demanda de crédito 
verificada. 


Investimentos 


Sem embargo do fato de a maior parcela dos créditos concedidos haver-se 
destinado ao provimento de capital circulante (custeio das explorações), me- 
rece destaque o incremento que se registrou nos empréstimos para investi- 
mentos (capital fixo e semifixo), dentre os quais assumiram relêvo os rela- 
cionados com a compra de tratores, máquinas e implementos, de fabricação 
nacional: A propósito, apresenta-se êste confronto: 
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FINANCIAMENTOS DA CREAI PARA AQUI- 
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Tais financiamentos, além de contribuirem para que as atividades rurais 
se diriam a um estágio mais avançado de desenvolvimento, tiveram estreita 
relação com o escoamento da produção das indústrias nacionais do gênero. 


De outra parte, tendo em conta o que representa para o sucesso de culturas, 
como a do arroz, soja e trigo, a circunstância de estar o produtor devidamen- 
te aparelhado, inclusive para os trabalhos finais de colheita, particular incen- 
tivo continuou sendo dispensado à aquisição de colheitadeiras automotrizes, 
tanto nacionais como estrangeiras, a prazos de até cinco anos e em condições 


. 


bem mais favoráveis do que as adotadas para os financiamentos de outros . 


bens importados. 


É oportuno destacar, também, o expressivo incremento das operações alu- 
sivas à eletrificação rural, pois que, para êsse fim, foram deferidos 2.671 
créditos no valor de NCr$ 7.299 mil, contra 1.645, no montante de NCr$ 4.863 
mil, em 1967. 


Outrossim, para caracterizar o propósito da cRrEAI de proporcionar à ati- 
vidade rural condições que conduzam a melhores índices de produtividade, 
basta acrescentar que, destinados à irrigação e desbravamento de novas 


glebas, foram concedidos créditos no valor de NCr$ 12.406 mil e NCr$ 31.895 
mil, respectivamente. 


“ 


Como contribuição à política de sustentação dos preços mínimos merece ser 
realçada a-recomendação no sentido de dispensarem as agências particular 
interêsse na difusão dos financiamentos destinados à construção de arma- 
zéns, silos, paióis, tulhas, estufas e outras instalações congêneres, bem como 
à aquisição de aparelhagem empregada no expurgo e defesa de produtos 
armazenados. 


Ainda no campo dos investimentos, releva ressaltar que, em consequência 
“de acôrdo firmado com o Banco Central do Brasil, implementou a crEAI, em 
1968, programa de assistência a pequenos e médios produtores rurais e suas 
cooperativas, mediante operações de investimento a médio e longo prazo. 
Dentro do esquema préviamente elaborado, beneficiaram-se regiões em que 
predominam produtores de menores posses, após verificada a possibilidade 
de contarem êles com a indispensável orientação e assistência técnica das 
organizações filiadas à Associação Brasileira de Crédito e Assistência Ru- 
ral (ABCAR), de sorte a assegurar o êxito dos empreendimentos financiáveis. 


Vale mencionar, finalmente, que a assistência da crEAaI abrange até a 
concessão de empréstimos para empreendimentos de cunho eminentemente 
social, cómo a construção, em estabelecimentos rurais, de casas-sede, resi- 
dências para empregados, escolas e arnbulatórios médico-dentários, tendo, 
em 1968, aplicado cêrca de NCr$ 13,8 milhões nessas modalidades de finan- 


ciamento. R 


Empréstimos à Pecuária 


Em 1968, a pecuária, no conjunto das atividades beneficiadas com o auxílio 
financeiro da Carteira, absorveu 14,4% do total de suas aplicações, através 
de 102.831 créditos deferidos no valor global de NCr$ 416 milhões. 
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Em relação a 1967, registrou o setor aumentos percentuais de 46,7% e 70,2%, 
em número e valor dos créditos 'concedidos, respectivamente, o que é so- 
bremodo significativo, tendo-se em conta que, em 1967, já acusara a expres- 
siva expansão, em valor, de 31,5% sôbre o ano anterior. 


Os empréstimos às atividades pastoris estão assim distribuídos pelas zonas 
da CREAI: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos à Pecuária 


NÚMERO 
















1967 Jo 
Variação NCr$ 1.000 Real (*) 
Norte 11.586 18.442 59,2 52.150 91.887 76,2 40,8 
Centro 27.500 42.963 56,2 109.033 176.495 61,9 29,4 
SUAS: 31.002 41.426 33,6 83.351 147.828 T,4 41,8 
ToTAL 70.088 102.831 46,7 244.534 416.210 70,2 36,1 


és O es 


-“ (*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dez./dez.) — 1967 = 100. 


Projetou-se a Zona Norte nesse ramo de exploração, haja vista o crescimento 
de crédito em cêrca de 76% em confronto com 1967 — expansão relativa 
praticamente igual à observada na Zona Sul, que acusou alta de 77% —. 
ao lado de um aumento no número de operações correspondente a 59%. 


Vale assinalar que, nos últimos anos, tem-se verificado sensível transtorma- 
ção na economia rural do Nordeste, no sentido da exploração pecuária, 
principalmente a bovinocultura e a avicultura, esta na periferia dos princi- 
pais centros urbanos. 


Inversamente ao que ocorre em relação aos empréstimos destinados & la- 
voura, a pecuária absorve em maior volume créditos para investimentos, 
como demonstra o quadro seguinte: 

CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos à Pecuária 


NOMERO 
1.000 





ESPECIFICAÇÃO 





CONtelo 15, a. 5; as Sd DDS ca 17 26 57 90 
Custeio das- explorações ...... 16 25 52 84 
Aquisição de animais de recria 

e engorda... Comes 1 1 5 6 

Investimentos su as sesuais 53 7 188 326 
Aquisição de animais de criação 18 32 57 116 
Melhoramentos .............. 20 27 .89 148 


Aquisição de máquinas, apare- 
lhos, veículos e animais de 
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Através dessa modalidade de crédito, os produtores obtêm suprimento de 
capital-de-giro necessário ao exercício de suas atividades. 


Nos recursos comalizados à pecuária, cêrca de 22% do valor dos créditos 
concedidos se destinaram à modalidade de custeio, a qual, em 1968, foi 
incrementada em 58% quanto ao valor e 52% no tocante ao número de 


contratos. 
' 


Investimentos - 


Expressiva foi a expansão verificada nos empréstimos para investimentos, 
dentre os quais se salientam os alusivos a melhoramentos das explorações, 
principalmente formação de pastagens, revelando a sadia orientação da Car- 
teira de dispensar tratamento prioritário aos créditos para tal finalidade, 


cs QUe- 
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E condições para a recuperação, no menor 





pois contribuem diretamente para o aumento da produtividade. Dos recur- 
sos aplicados no financiamento das explorações pastoris, nada menos de 


78% tiveram em mira inversões fixas e semifixas. 


Assistência Específica o 


A propósito da assistência específica proporcionada pela cREAI, merecem 
destaque os seguintes itens: 


Suinocultura — Objetivando o aprimoramento do rebanho do Pais, assim 
como o aproveitamento de disponibilidades cambiais, estendeu-se aos suínos 
de alta linhagem modalidade de crédito, instituída em fins do exercício an- 
terior, para a importação de bovinos e ovinos de raças selecionadas. 


Dessa linha de crédito beneficiam-se suinocultores tradicionais, que, possuin- 
do capacidade técnica e instalações adequadas para o desenvolvimento da 
atividade, se interessam pela aquisição de reprodutores suínos de raças es- 
- pecializadas na produção de carne (Landrace, Landschwein, Wessex Sad- 
dleback, etc.), originários de países que disponham de condições para for- 
necê-los e nos quais o Brasil mantenha saldo na Balança Comercial. 


Plano de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro 
(PLAMAM) — Como previsto no Relatório do exercicio anterior, incrementa- 
ram-se sensivelmente as operações resultantes do convênio com o PLAMAM, 
visando à exploração racional dos rebanhos leiteiros. 


Importação de Gado da Holanda — Fruto da experiência colhida com a ins- 
tituição de linha de crédito para importação de gado da Dinamarca, celebrou 
o Banco com a Associação Brasileira de Criadores de Bovinos da Raça Ho- 
landesa (São Paulo), acôrdo destinado a financiar a importação, da Holanda, 
de até 4.000 cabeças de bovinos puros, da raça leiteira, no valor de US$ 2.800 
mil. 


Exposições-Feiras — Estímulo especial foi dirigido às exposições-feiras, seja 
através da instalação de stand nos locais da mostra, para facilitar o aco- 
lhimento de propostas de empréstimos, seja através de dotações especiais, 
a fim de não comprometer a capacidade operacional das agências, seja, 
enfim, mediante estabelecimento de limites de crédito compatíveis com a ca- 
tegoria dos animais expostos. 


Touros e Tourinhos — Objetivando o aprimoramento dos rebanhos nacionais, 
manteve-se a linha de crédito instituída no ano de 1966, com o fim de suprir 
de recursos os selecionadores de gado fino, propiciando-lhes meios de ven- 
der, a prazo, seus reprodutores (touros e tourinhos) a criadores dedicados à 


produção de leite e carne. 


Rações — Visando a facilitar e incentivar a realização dos aro para 
- aquisição de milho e rações, com preponderância do cereal, para se 
mento de suínos, aves e gado leiteiro, os recursos destinados à finalidade 
continuaram, como no ano anterior, a ser considerados extrateto operacional 


das agências. 


ki PR à 
Ainda sôbre o apoio da CREAI ao Setor Pecuário e com o objetivo de criar 
lapso, das explorações pecuárias su- 


= pras 


linas, afetadas pelo rigor da prolongada estiagem, adotaram-se medidas de 
caráter excepcional, consubstanciadas nos seguintes itens: 


a) créditos especiais para formação de pastagens de inverno, constru- 
ção de açudes, abertura de poços tubulares e obras de irrigação; 


b) créditos especiais para aquisição de até 100 reses de criar, cobrindo 
o valor integral dos primeiros vinte animais e 80% dos restantes; 


c) prorrogação dos prazos de resgate de prestações relativas a financia- 
mentos de custeio da atividade, de sorte a beneficiar os produtores 
que, efetivamente, hajam sofrido prejuízos consideráveis. 


Empréstimos Especiais 
Racionalização da Cafeicultura (Plano cERCA) 


Denunciados os convênios em 30-5-62 e 12-8-66, firmados com o Instituto 
Brasileiro de Café — 1Bc (Grupo Executivo de Racionalização da Catfeicultu- 
ra — GERCA), e mantidas as operações dêles decorrentes sob regime de li- 
quidação, foi celebrado, em 5 de dezembro último, nôvo convênio entre o 
IBC-GERCA e O Banco, com vistas à realização dos seguintes cometimentos: 


aj Mage de racionalização da cafeicultura; 

b) financiamentos industriais; 

c) financiamentos para investimentos de base; 

d) financiamentos a Cooperativas de Cafeicultores; 


e) operações de revenda de material agricola. 


O ajuste encerra programa bem mais extenso que os anteriores, apoiado 
em prazo inicial de 5 anos, findo o qual poderá ser prorrogado por iguais 
periodos sucessivos. A conjugação dêsse fato com o estreito entrosamento 
que o Banco vem mantendo com o 1Bc permite supor que a execução do 
programa beneficiará tôdas as regiões cafeeiras do País, contribuindo de 
forma efetiva para o fortalecimento da economia nacional. 


Empréstimos para Comercialização, Escoamento 
e Estocagem da Produção Agropecuária 


Através de empréstimos que rfão os realizados pelo Banco como agente fi- 
nanceiro do Govêmo (sustentação de preços mínimos), continua a CREAI, 
com recursos próprios, propiciando créditos especiais a agricultores, com 
vistas a criar meios para que a produção possa ser comercializada sem 
precipitação. 


Dentro dêsse esquema, realizou, no ano findo, 1.890 operações, no valor 
global de NCr$ 7.755 mil. 


Ea 








és rá e é 





Preços Mínimos 


As operações efetivadas pela crEAI, por ordem e conta da Comissão de Fi- 
nanciamento da Produção, sob amparo do Decreto-lei n.º 79, de 19-12-66, 
alconçaram, em 1968, o montante de NCr$ 220,4 milhões, representado por 
12.440 contratos, ocorrendo incremento de 35% quanto ao valor. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Política de Sustentação de Preços Mínimos 


Financiamentos 


NÚMERO 
E=T = [= 


bio: 0] Gun) | iabro- | 96:87 im Ncr$ |% s/ % s/ 
luto Total | luto | Total | 2 1.000 | Total Total 


Norte ... 4.525 338 3.310 26,6 — 269 40.833 25,1] 58.399 26,5 43,0 











ZONAS 







% Va- 


rlação 
s/ 1967 


Centro .. 2.767 20,7 5.926 47,6 1142 18.323 11,2 38.593 17,5 110,6 
SUR 6.088 45,5 3.204 25,8 —474 103.970 63,7 123.373 56,0 18,7 
ToraL . 13.380 100,0 12.440 100,0 — 7,0 163.126 100,0 220.365 100,0 35,1 





Dentre os produtos objeto da assistência financeira dessa natureza, desta- 
cam-se o arroz, o algodão e o milho, consoante o demonstrativo a seguir: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Política de Sustentação de Preços Mínimos 


Financiamentos 


PRODUTOS 





E 781 1.091 35.579 66.571 
e Ed ESTE 572 170 11.802 10.971 
EO A 1.756 3.175 52.713 78.146 
opere DAI 3.891 452 13.249 2.229 
MnorD R... 5.859 6.252 22.858 25.347 
RERRR R 156 178 14.797 13.576 
ROSE O ... 365 1.122 12.158 23.525 

RG ces 13.380 12.440 163.126 ao 





= 109 == 


Amplos comentários a res- 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL peito das operações realiza- 


CRÉDITOS CONCEDIDOS das sob a égide da Comissão 
ágar de Financiamento da Produ- 


ção foram feitos no capítulo 
que trata da atuação do Ban- 
co como agente financeiro do 
Govêrno. 


Empréstimos a Cooperativas . 


As limitações dos ruralistas 
para organizarem ou condu- 
zirem suas cooperativas, em 
determinados setores e áreas, 
têm dificultado o funciona- 
mento do sistema na escala 
e eficiência desejadas. 


Empenhou-se, porém, o Bam- 
co, através da cRrEAI, em dis- 
pensar todo o estímulo ao 
fortalecimento do cooperati- 
vismo rural, especialmente 
nas áreas de predominância 
de minifúndios, já que a 
transferência do exame e so- 
lução dos financiamentos de menor vulto para entidades cooperativas possi- 
bilita a ampliação da assistência aos pequenos produtores. Passou a permitir 
o Banco que funcionários seus, de reconhecida capacidade' e com conheci- 
-mentos especializados sôbre cooperativismo, fôssem designados para, nas ope- 
rações de maior valor, atuar de forma permanente junto àquelas organiza- 
ções, seja fiscalizando, seja orientando a aplicação dos créditos concedidos, 
sem prejuizo da possibilidade de emprestarem tais prepostos assistência 
técnica quando solicitada. Graças à política de amparo especial a essas 
entidades, houve, em 1968, incremento de 30% nas aplicações da espécie 
pois que atingiram NCr$ 86,9 milhões, quando, no ano anterior, alcançavam 
NCr$ 67 milhões. 





Capital-de-Giro 


Em 1968, os créditos concedidos a e 4 dg ie para suprimento de capital- 
de-giro, assim se distribuíram: 


Custeio .igasat ro ci A A ER A RE 30.363 
ENTONES (so A mero DE Eu ED 26.577 
PECUATIA é cs Oss Sopa en RE 3.786 

Comercialização. o. e ae on SS 50.114 

Eni O o ANDAS SERA O a dd e 80.477 





k 














“CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS 
Cooperativas , 
No Trimestre HS 
NCrS Milhões ) Número de Contratos 
1967 
55 Custeio ais 
12 E! Investimento es 76 
1968 
Ee | 
80 | Custeio : =) | 
6 E Investimento ai Bo 
Trimestres 
20 HE 1.º + EH 49 
Ei ma 2 Custeio > ag 
58 ERAS * FEESE 238 
80 esc DESA e 
10 rm 
282 . 2: 37 
283 Investimento 3: REM 57 
sms 4 - E SO 











Os empréstimos deferidos para adiantamentos aos cooperados por conta 
dos produtos entregues para comercialização constituíram parcela maior dos 
recursos aplicados, sendo de destacar-se o salutar apoio financeiro da Car- 
teira, contribuindo de forma decisiva para a normalidade do escoamento 
da carne e da lã produzidas no Estado do Rio Gramde do Sul. 


- Capital Semifixo e Fixo 


Os dados a seguir especificam a assistência da CREAI aos investimentos das 
cooperativas ou de seus associados. Em relação a 1967, houve incremento 
nos itens Máquinas e Implementos e Benfeitorias Diversas, de 135% e 66%, 


respectivamente: 


NCr$ 1.000 
Bentfeitorias Diversas .,......-ccecununcanno 1.445 
Máquinas e Implementos ................. 586 
Veículos e Equipamentos ................. 2.410 
Outras APLICAÇÕES! ion ralagero ato fo claim ain oo 1.953 . Fá 
REGRA oo Soo ong O pp o De ESPN agia eb 6.394 


Empréstimos à Indústria 


A assistência às atividades 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL industriais propiciada pela 
EMPRÉSTIMOS A INDÚSTRIA Carteira foi difundida pelos 
Saldos em Fim de Ano diferentes setores de produ- 


ção e destinou-se ao atendi- 

mento de legítimas necessi- 

NC Milhões dades do parque brasileiro 

em expansão, tanto para in- 

vestimentos quanto para su- 

plementação de capital de 
trabalho. 








No incremento de suas ope- 
rações, deu a CREAI priori- 
dade às solicitações formu- 
—————— ladas por pequenas e médias 
firm ut q mm emprêsas produtoras de bens 
OMR er Rega de consumo, notadamente 
| T 5 produtos alimentares, têxtil, 

pes ps pr vi nie vestuário e calçados, que ab- 
sorveram, em 1968, cêrca de 

45% do total aplicado. 








Em seguida, figurou o setor de bens intermediários, contemplando especial- 
mente as indústrias metalúrgica, química, de material elétrico, de comunica- 
ções e transportes, às quais couberam 26% dos créditos concedidos. 


No setor de bens de capital, normalmente representado por emprêsas cujo 
" vulto lhes assegura acesso a outras fontes de financiamento, estêve, tam- 
bém, presente a CREAI, tendo os empréstimos à indústria mecânica atingido 
NCr$ 23 milhões, através da celebração de 346 contratos. 7 


Verifica-se, pelo quadro seguinte, que o aumento da assistência da Carteira 
às emprêsas industriais foi sobremodo expressivo e a distribuição dos re- 
cursos consentânea com as características das suas três zonas administrativas. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Indústria 





Norte ata eba 2.220 2.333 71.591 109.215 
CORBPO) fe. ee tea 1.259 1.608 . 78.353 157.381 
BOL aisaoat tp RR 3.051 4.097 174.465 347.411 

TOTAL, Gaste ss: 6.530 8.038 324.409 614.007 








Segundo a finalidade, foram assim distribuídos os financiamentos: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Indústria 


NÚMERO 






NCr$ 1.000 







FINALIDADE 


Capital-de-giro ..... 4.933 5.951 - 255.955 507.591 
Investimentos ...... 1.597 2.087 68.454 106.416 
TBEM steam Ed 6.530 8.038 324.409 614.007 





Capital-de-Giro 


Houve expansão substancial das aplicações destinadas ao refôrço de ca- 
pital-de-giro das emprêsas, em decorrência, principalmente, da contribuição 
maciça dos meios proporcionados com o repasse, em moeda nacional, de 
empréstimos externos, em operações que se designaram Financiamentos In- 
dustriais com Recursos Externos (rrrex), e em menor monta, da suplemen- 
tação de recursos alocados pelo Fundo de Democratização do Capital das 
Emprêsas (FUNDECE). 


Apoiada na experiência colhida, cuidou a Carteira de introduzir salutar 
inovação no tocante ao resgate dos créditos concedidos por conta dos re- 


cursos do FIREX e do FUNDECE, qual seja o de acolher duplicatas como lastro, 


dentro de esquema que permitisse, ao término dos contratos, a tranquila 
reposição dos capitais emprestados, sem que o encaixe dos mutuários so- 
fresse impacto. 


Segundo o critério de zoneamento da CREAI, os financiamentos para capital- 
de-giro foram assim distribuídos: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Indústria 


Capital-de-Giro 


NÚMERO 
1967 1968 







NCr$ 1.000 






ZONAS DE DIRETORIA 


RR a UR aU tais si 1.863 1.930 62.486 94.070 

Si Ro 910 1.036 59.619 114.517 

sc RP 2.160 2.985 133.850 299.004. 

MCIRE Re frio esto nó é 4.933 5.951 255.955 507.591 
ADE: 1 


Houve crescimento satisfatório dos empréstimos para compra de matérias- 
primas, notadamente as sujeitas a regime de safra, operações essas que, 
destinando-se a capital de trabalho específico, contribuíram de modo efetivo 
para atenuar as deficiências dos empresários no particular. 


Financiamentos Industriais com Recursos Externos (rmex) — Introduzido em 
fins de 1967, o FIREX proporcionou recursos exclusivamente para refôrço de 
capital de trabalho das indústrias de grande e médio portes, alcançando ex- . 
celente receptividade por parte das emprêsas. Tão significativo revelou-se o 
sucesso de tais operações que, em curto espaço de tempo, foram concedidos 
créditos no total de NCr$ 166,7 milhões, distribuídos através de 559 contratos, 
com o valor médio de NCr$ 298 mil. 


À implantação dessa linha de crédito veio justamente no momento em que 
eram reduzidos os meios provenientes do FUNDECE, circunstância que possi- 


bilitou à Carteira suprir os empresários de capital-de-giro durante todo o 
ano, sem solução de continuidade. 


“ 


Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas (FuNDECE) — À escassez 
de disponibilidade do FUuNDECE não permitiu concessão de créditos desta 
modalidade no primeiro semestre. 


Reiniciadas essas operações no periodo subsequente, foram concedidos com 


recursos do FUNDECE, inclusive os oriundos de retornos, novos empréstimos 
no total de NCr$ 31, 5 milhões. 


Mereceram atenção especial as solicitações apresentadas por emprêsas que 
sofreram dificuldades transitórias, em decorrência de eventual retração do 
mercado ou em função de sensível aumento de capacidade instalada. . 


Investimentos A : 


A exemplo dos anos precedentes, continuou a Carteira a emprestar seu 
decidido apoio às iniciativas que visaram a investimentos fixos, seja para 
implantação, seja para ampliação ou reforma das instalações existentes, 
financiamentos que se destinaram preferentemente às emprêsas de pequeno 


e médio portes, cujos projetos foram considerados de genuíno interêsse para 
o desenvolvimento do Pais. 


Para a finalidade, contou a cREAI não só com recursos normais do Banco, 


mas também com os de fontes externas, oriundos da Aliança para o Pro- 
gresso (Fundo de Desenvolvimento Industrial — rpI e Fundo para Importação 


Esdia os 





de Bens de Produção — rrBer) e do Fundo Alemão de Desenvolvimento — 
“FAD. Mostrou-se inexpressivo, entretanto, o montante dos recursos postos à 
disposição da Carteira pela Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
(SUDEPE) e outras ai internas. + 


Merecem Senise os contatos mantidos na Região Nordeste entre o Banco 
do Brasil, Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (suDENE), Bam- 
co do Nordeste do Brasil e o empresariado local, já se tendo concretizado 
as primeiras oportunidades de Participação dá CREAI em roltitoa aprovados 
pela SUDENE. 


O éxito da política adotada pela crEAr, de expansão dos créditos concedidos 
para investimentos, pode ser aferido pela evolução de suas aplicações em 
1968. Foi elevado o valor médio dos créditos deferidos, que atingiu NCr$ 51 
mil, contra NCr$ 43 mil em 1967. 


A distribuição, por zonas, assim se processou, no biênio 1967/68: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos à Indústria 


Investimentos 







Ncr$ 1.000 






ZONAS DE DIRETORIA 


NORUE NE o ibomoratera laio 357 403 — 9.108 o 15.145 
(eNtrom =. es e catetesa 349 572 18.733 42.864 
SULA se tao RA a jo 891 SE a bg o 40.613 48.407 

POLAR mimo a -1.5M 2.087 68.454 106.416 





Fundo de Desenvolvimento Industrial (rnr) — Beneficiando grande número 
de emprêsas, os recursos do FpI foram dirigidos preponderantemente às in- 
dústrias produtoras de bens de consumo final destinados à preta 


vestuário e habitação. 


Os tetos individuais, limitados inicialmente a NCr$ 350 mil e a emprêsas cujo 
faturamento não ultrapassasse NCr 4 milhões, foram elevados para NCr$ 1 
milhão e NCr$ 12 milhões, respectivamente, abrangendo, assim, faixa mais 


larga de beneficiários. 


e = 


Tal circunstância contribuiu, sobremaneira, para que fôssem contratadas 830 
operações da espécie, no montante de NCr$ 33,2 milhões. 


Financiamentos para Importação de Bens de Produção (rep) — Mediante” 
utilização de recursos postos à disposição da crEaI pelo Banco Central do 
Brasil, ao abrigo do acôrdo AID s12-L-ss e outros posteriores da mesma 
natureza celebrados com a Agência Internacional de Desenvolvimento (AD), 
tornou-se possível levar assistência mais ampla inclusive às emprêsas de 
prestação de serviços, ramo que, até bem pouco tempo, não contava com 
amparo creditício. 


A aplicação de tais recursos facultou atendimento aos mais variados setores 
da indústria brasileira, no processo de modernização do parque fabril pela 
introdução de equipamentos atualizados tecnolôgicamente. Os créditos da 
espécie têm por finalidade, principalmente, a importação de maquinaria de 
origem e procedência norte-americana. 


O mecanismo simples de tais operações, aliado ao plono prioritário do 
Govêrno Federal de rápido desenvolvimento dos setores básicos da economia 
nacional, concorreu para que elevado fôsse o número de propostas de finan- 
ciamento apresentadas. 

q e 
Mediante utilização de recursos provenientes do FIBEP, a CREAI deferiu cré- 
ditos no montante de NCr$ 47 milhões. 


Fundo Alemão de Desenvolvimento (raD) — Iniciadas em 1967, as aplicações 
à conta do FAD tiveram curso satisfatório no decorrer de 1968, de forma a se 
acharem totalmente aplicados ou comprometidos os aportes programados. 


A dinamização do FAD ocorreu principalmente após ter o Banco decidido 
que, ao ensejo da aprovação dos projetos, fôssem as agências autorizadas 
a formalizar de pronto as operações, que seriam submetidas a apreciação 
do Kreditanstalt fúr Wideraufbau. 


Merece destaque a concordância do Kreditanstalt à exposição do Banco do 
Brasil. no sentido de: tomar o programa mais flexivel, ampliando a faixa de 
beneficiários e alterando a cláusula do convênio que fixava maior volume 
de recursos para o Nordeste brasileiro, uma vez que a demanda de créditos 
ali era bem menor, devido 'ã coexistência de outras fontes de financiamen- . 
“to. Assim, ficou estabelecido que os empréstimos poderiam ser aplicados 
em todo o Pais, em áreas de menor desenvolvimento, para as quais se 
achava especialmente voltada a atenção do Govêrno Federal, ou em bene- 
fício de projetos que visassem à exportação, à transformação de produtos 
agrários, ou constituíssem investimentos industriais patrocinados por peque- 
nas e médias emprêsas. 


Ee 





Os financiamentos concedidos favoreceram especialmente a indústria têxtil, 


- para importação de equipamentos de elevado grau técnico, a de produtos 


alimentícios, a pesqueira e a gráfica ou impressora, esta sobretudo nos cen-' 


tros mais carentes. No ano de 1968, as operações da espécie alcançaram 
NCr$ 13,3 milhões. 


Fundo de Desenvolvimento da Industrialização de Produtos Agropecuários e de 
Pesca (runDiPRa) — Com o objetivo de manter o alto nível de sua participa- 
ção no processo de desenvolvimento do complexo industrial brasileiro, no 
final de 1968 o Banco do Brasil firmou contrato com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (Bm), para instituição do Fundo de Desenvolvimento da 
Industrialização de Produtos Agropecuários e da Pesca (FUNDIPRA), cujos efei- 
tos já se farão sentir em 1969. Êste Fundo é composto de US$ 15 milhões 
alocados pelo Bm, mais a contrapartida nacional de, no mínimo, igual valor, 
concorrendo o Banco do Brasil, pelo menos, com o equivalente a US$ 7,5 
milhões. 


Destinado a inversões fixas para a implantação, ampliação e modernização 
de pequenas e médias indústrias dedicadas ao aproveitamento da produção 
agropecuária, florestal e da pesca e seus ramos conexos, auxiliares e com- 
plementares, inclusive cooperativas, essa linha de crédito atende com maior 
adequação às necessidades do setor, uma vez que permite concessão de 
prazos mais longos, entre 5 e 10 anos, financiamento de 75% do valor do 
projeto, podendo atingir 100% em casos especiais. Dada a importância do 
programa, resolveu o Banco admitir, como parcela financiável, as despesas 
decorrentes de assistência técnica e encargos financeiros durante o período 
de carência da operação, possibilitando, outrossim, a colaboração de seu 
pessoal na preparação de projetos, quando as emprêsas interessadas não 
disponham de outros meios para fazê-lo. 
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CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR (CACEX) 


“ 


O intercâmbio comercial do Brasil com o exterior registrou, em 1968, 

o mais elevado nível de nossa história econômica, atingindo 
US$ 3.736 milhões fob, para o qual concorreram as exportações com US$ 
1.881 milhões e as importações com US$ 1.855 milhões. 


" Tais cifras revelam incremento de US$ 641 milhões, equivalentes a 21% 
sôbre o movimento do cmo anterior, No que concerne às exportações, isola- 
damente, o aumento observado foi de US$ 227 milhões (13,7%), índice alta- 
mente significativo, pois supera o percentual de crescimento verificado nas 
exportações mundiais, expresso em cêrca de 12%, conforme publicação do 
Fundo Monetário Internacional. 


Vale consignar que o Programa Estratégico de Desenvolvimento, do Govêr- 
no Federal, previu, para 1968, exportações de US$ 1.735 milhões e impor- 
tações de US$ 1.578 milhões, valôres êsses sobrepujados pela realidade. 

Novos rumos vêm orientando a política brasileira nesse. setor, encarando-se 
agora a exportação não como um fim, mas como meio de atender as im- 
portações de bens e serviçós necessários ao desenvolvimento econômico 


do País, constituindo poder de compra compatível com as possibilidades 
brasileiras. 


É importante destacar que dentre as medidas de grande alcance para garan- 


tir maior desenvolvimento do comércio exportador ressalta a instituição da 
taxa flexível de câmbio. Tal mecanismo, sem dúvida, sôbre estimular as 


Qd; 





transações no mercado internacional e, principalmente, evitar as recessões 
decorrentes da obtenção de menor preço em moeda nacional, possibilitou 
aos exportadores brasileiros conseguir remuneração mais justa. 


a 


A participação do comércio exterior no Produto Interno Bruto do País evoluiu 
no último quinquênio, como bem evidencia o quadro a seguir: 


PRODUTO INTERNO BRUTO 
Participação do Comércio Exterior 


PRODUTO 
INTERNO EXPORTAÇÃO | IMPORTAÇÃO 
BRUTO b E 
a 


NCr$ Milhões 










PERCENTUAL 









ANOS 


HU Da AR 18.867 à 1.177 1.243 6,24 6,59 
MOBO so ensçern a 30.796 2.215 1.930 7,19 6,27 
1966: nose. 44.369 3,814 3.265 8,60 7,36 
ESTE a ra 59.281 4.265 4.292 7,20 7,24 
LOBB sedes é 80.000 (*) 6.265 6.876 7,83 8,59 





(*) Estimativa. 
Fontes: SEEF do Ministério da Fazenda e Fundação Getúlio Vargas. 


Atividade Administrativa 


Em decorrência de sua atuação como Secretaria Geral do Conselho Nacional 
de Comércio Exterior (concEx), por fôrça da Lei n.º 5.025, de 10-6-66, tornou-se 
maior a participação da Carteira de Comércio Exterior na formulação da 
política de comércio externo, situação já enfatizada no Relatório de 1967. 
Adaptando-se às exigências da simplificação e desburocratização do sistema 
executivo em funcionamento, com vista à expansão das atividades comer- 
ciais do País no âmbito internacional, a Carteira reformulou normas de . 
procedimento e critérios técnicos, perseguindo, dinâmica e constantemente, o 
ajustamento da máquina administrativa às imposições do desenvolvimento 
nacional, em seus variados aspectos. 


A cacEX exerce, hoje, as mais diferentes funções, quer na preparação dos 
estudos em que se apóiam as decisões de cúpula, quer na execução das me- . 
didas adotadas. Coordena e disciplina as exportações, fixa seus preços mi- 
nimos e financia as vendas; controla as importações sujeitas a êsse fegime, 
informa sôbre a existência de similar nacional, aprova cotas de importação 
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de papel, assim como importa trigo. Elabora os dados de exportação e pas- 
sará a fazêlo também na importação, responsabilizando-se E por tôda a es- 
tatística do comércio exterior. 


Na promoção das exportações, manteve a CACEX permanente assistência & 
classe empresarial brasileira interessada, elaborou o fichário central dos 
produtos e respectivos exportadores e aprimorou o boletim de Informação 
Semanal. 


Balança Comercial 


O equilíbrio entre as compras e as vendas de mercadorias, com saldo fa- 
vorável ao Brasil — US$ 1.881 milhões (fob) de exportações e US$ 1.855 
milhões (fob) de importações — foi a característica dominante em 1968. 


BALANÇA COMERCIAL 
US$ Milhões 











EXPORTAÇÃO 
fob 






IMPORTAÇÃO 


DEFICIT 
fob : 






ou 
SUPÉRAVIT 


DORA sozÃe of ui o 1.269 1.293 — 24 


a das TDR NM 1.403 1.292 + 111 
ROBBrA Sabre ones» 1.214 1.304 — 90 
DOGUato RE as gas 1.406 1.294 + 112 
DOG ato 1.430 1.086 + 344 
DONO rs petrr 1.595 941 + 654 
EM Ss E 1.74 1.303 + 438 
Oia aos css 1.654 1.441 , + 213 
190B E asc Res 1.881 1.855 + 26 





Deve ser ressaltado que o saldo positivo de US$ 26 milhões proveio em 
maior escala da valorização dos produtos exportados do que .«do aumento 
de volume embarcado. o 


Dos US$ 277 milhões de diferença entre os valôres fob (US$ 1.855 milhões) 
e cif (US$ 2.132 milhões) das importações, o montante de US$ 114,4 milhões 
corresponde a fretes pagos à marinha mercante nacional. Com efeito, nos 
fretes de longo curso, a participação da bandeira brasileira mostrou-se mais 
acentuada em relação ao ano passado, conforme se vê do quadro seguinte: 


e IDEs 





E se sigosoadiy Apr 


COMÉRCIO EXTERIOR 
Navegação de Longo Curso 


Mercadorias Transportadas 


Brasileira Brasileira 
Total Total | Total 
Abso- Abso- 
a EE 


TONELADAS (Milhões) 





EXPORTAÇÃO + 
IMPORTAÇÃO 


Bandeira 
Brasileira 



















MET Ss ai = 3. FE 187 83 444 394 10,6 26,9 
TE Ti DE 235. 25 108 23,7 10,6 447 4712 131 271 
Variação 

Absoluta ...... AD 1 DO BB o RA RR 
Percentual .... 13,5) 3/48 gens DONA SOMA us is 19;8:. 6860, «a 


VALOR DOS FRETES (US$ Milhões) 


E aeiou ro 207,0 336 16,2 2197 93,3 425 4267 1269 297 


DOOR rd. o 08 cs torirers 234,0 39,3 16,8 261,2 1144 438 4952 153,7 31,0 
Variação 
Absoluta ..,... 20 BM — 415 21,1 — 685 268. — 
Percentual .... 130º 170 — 189 226 — 160 21,1 a 





Fonte: Comissão de Marinha Mercante. 


Os produtos que mais contribuíram para a elevação do nível de nossas ex- 
portações foram: café (+ US$ 69,7 milhões), algodão (+ US$ 40 milhões), 
milho (+ US$ 35 milhões), carnes (+ US$ 21 milhões), açúcar (+ US$ 21 
“ milhões), pinho (-+ US$ 21 milhões) e minério de manganês (+ US$ 10 mi 
lhões), além de diversos outros. Entre os poucos artigos que sofreram queda 
encontram-se: soja em grão (— US$ 23 milhões) e cacau (— US$ 13 milhões). 


É de se consignar o aumento verificado nas exportações de café e a sua 
melhor cotação, bem como o fato de que a posição relativa do produto no 
contexto das exportações brasileiras baixou para 41,2%. 


ú lativos, as maiores altas, no valor, foram proporcionadas pelas 
ag E arroz (200%), carne (215%), milho (160%), minério de manga- 
nês (72%) e farelo e torta de soja (81%). Muitos outros itens apresentaram 
ainda incremento substancial, inclusive café, com 10%. No cômputo geral, 
o valor das-exportações cresceu 13,7%, enquanto a tonelagem elevou-se de 
11,2%, em decorrência do embarque de 23,5 milhões de toneladas contra 


21,1 milhões durante o exercício passado. 


t nsível foi a recuperação do valor unitário da tonelada exportada, 
o US$ 78,28 em 1967, ascendeu a US$ 80,07 em 1968, conforme de-. 


monstrado no quadro a seguir: 
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EXPORTAÇÃO 


fob 


MR ama ese 1.654 21.128 78,28 
RR To ses? 1.881 23.491 80,07 
Variação 
Absoluta ...... + 229 + 2.363 + 1,79 
Percentual .... + 134 + 11,2 + 2,3 





Explica êsse resultado a melhoria da cotação de diversos produtos, entre . 
os quais se salientam o algodão, açúcar, pinho serrado, cacau em amêndoas, 
manteiga de cacau, fumo, jacarandá, lagosta, manufaturados e café. Assim, 
compensaram-se com vantagem as quedas verificadas nos preços de alguns 
artigos, especialmente a hematita, que responde por 64% da tonelagem 
exportada e apenas 5,5% da receita cambial. f 


Exportação 


As medidas de incentivo à exportação, a partir de 1964, contribuiram de 
forma ponderável para os resultados conseguidos em 1968. Destacam-se, 
no período, a isenção do Impôsto de Renda, até 1971, para as exportações 
"* de manufaturados; a isenção plena do Impôsto sôbre Produtos Industriali- 
zados (rn); a devolução de tributos concedida pela Lei n.º 5.444, de 30-5-68, 
e a isenção do Impôsto sôbre Circulação de Mercadorias (cm). No terreno 
dos financiamentos, ressaltam as providências tomadas para o melhor fun- 
cionamento do Fundo de Financiamento à Exportação (riNEx) e o mecanismo 
da Resolução n.º 71, de 1-11-67, do Banco Central do Brasil, a qual destina 
recursos específicos para crédito à produção de bens exportáveis, assim 
generalizando uma política que vem sendo executada pelo Banco, há vários 
anos, com recursos próprios. 


Considerando-se as principais áreas econômicas do mundo, as exportações 
brasileiras foram dirigidas majoritariamente para os Estados Unidos (34,1%) 
e para o Mercado Comum Europeu (25,0%). A Associação Européia de Livre 
Comércio ocupou o terceiro lugar, absorvendo 11,6%, seguida da Associa- 
ção Latino-Americana de Livrg Comércio e do Conselho de Assistência Eco- 
nômica Mútua, cuja participação foi de 9,9% e 7,1%, respectivamente. Dentre 
os demais mercados, cabe destacar o Japão, que isoladamente adquiriu 3,1% 
das mercadorias exportadas pelo Brasil em 1968. 


A participação relativa da ALALC acusou ligeiro crescimento comparativa- 


mente ao exercício anterior, ao contrário da tendência que se vinha obser- 
vando nos últimos anos. 


po DEDO ai 








-d e a 
aid 


EXPORTAÇÃO 
Área de Destino 


Participação Percentual 







DESTINO 1968 (4) 





RUDE rece ui “E dA 32,6 334. 33,1 34,1 
1,1 67 2 A Sa ge 25,9 247 27,3 25,0 
DC op prio 12,0 12,0 11,5 11,6 
ABATER se 12,6 10,8 9,7 9,9 
CONBEICON s4..:..... 6,4 71 7,0 7 
ETR Re Nr, 2,4 3,4 s 388 
DEMAIS semen 73 9,6 8,0 9,2 





() Dados estimados. 


Café 


Cresceram as vendas da rubiácea em 9,9%, registrado o embarque de 
1.107.465 toneladas, contra 1.004.250 toneladas em 1967, nos totais, res- 
pectivamente, de US$ 774.474 mil e USS 704.725 mil. Quanto ao solúvel, 
permaneceu estável a quantidade vendida, porém com redução da receita 
em função da queda do valor unitário, de US$ 2.388,81 para US$ 1.974,95/t. 


Produtos Manufaturados 


Mostraram-se praticamente no mesmo nível, em 1968, as exportações de ma- 
nufaturados, que conservam o primeiro lugar na pauta brasileira, depois do 
café, atingindo US$ 162,4 milhões. 


Tal cifra é sobremodo auspiciosa, porquanto decorre de vendas 29,3% in- 
feriores, em volume, às de 1967, revelando, pois, substancial aumento do 
valor unitário, que passou de US$ 191,28 para US$ 270,20/t. 


Ampliou-se consideravelmente a gama de artigos vendidos, espelhando sa- 
lutar diversificação. Itens de incidência maciça em periodos anteriores, como 
os produtos siderúrgicos (cujo consumo interno aumentou bastante), foram 
substituídos por outros de maior grau de industrialização e consequentemente 
mais valorizados. No mesmo caso encontram-se os produtos industrializados 
de carne bovina, cujas transações produziram receita de US$ 12,6 milhões 


(+ US$ 7 milhões que em 1967). 


Essas operações continuam merecendo o apoio creditício da CACEX que, como 
agente financeiro governamental, encarregado de administrar os recursos do j 
Fundo de Financiamento à Exportação (rrNEx), concedeu refinanciamentos ' 
em moeda nacional no valor equivalente a US$ 1.911 mil, propicigndo a 
exportação de bens de produção e de consumo durável no montante de . 


“US$ 2.281 mil. 
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O quadro seguinte discrimina o destino das máquinas e implementos ven- 
didos com a assistência financeira da cacex, mostrando o grande número de 
paises cujos importadores se vêm beneficiando do sistema. 


CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
Exportações Financiadas de Bens de Produção 
US$ 1.000 





EXPORTAÇÃO 








Alemanha Ocidental .. — 54 — — 54 — 
Alemanha Oriental .... — 14 — — 14 — 
MEMO ss Seres — 43 105 — 35 7 
Ee rio VS 3.436 3.507 1.087 2.584 3.662 974 
VD srs Scr aeçe Fra 65 118 287 52 102 220 
DUE CI a AA SITE 456 181 55 326 143 52 
Qoiguaia sacos. assa 56 298 43 42 69 32 
Costa Rica. ...2ipass. 9 — - pç 8 — É 
RNIACORO ssa. sys tsacs — 8 10 — 7 8 
Estados Unidos ........ — — 9 — — 9 
toe | E ea RS — — 40 — — 29 
CNO sa te 96 — — 7.2 —. — 
po A PAR MP — 19 — — 14 — * 
HONG Sds 33 46 — 26 45 —— 
MEO, 15 Soa ess 206 399 280 138 312 227 
NINGRÊR o o. Said» Renda 11 8 8 9. 8 8 
PUERQURI O see seo 127 16 96 101 16 92 
BRRUE Te. amogsteas nsdo 28 m 153 “20 65 95 
RoRiucgal So. Sao asss- — — 37 — — 39 
São Salvador .......... 20 75 — 17 66 -— 
Doi A AD — 470 48 — 444 38 
VenennsiG . sa sossumes 64 — 21 56 — 12 

MERENDA: oo seia Sh 4.607 5.88 2.281 3.451 5.056 1.911 
Algodão 


Sensível recuperação foi observada em nossas vendas de algodão em rama, 
quais, de 189.442 toneladas no ano passado, chegaram a 247.551 tone- 
ladas em 1968, ao mesmo tempo em que sua cotação se alterava de 
US$ 479,54/t para US$ 528,44/t, propiciando ao País divisas equivalentes 
a US$ 130.817 mil. (44,0% mais que no exercício anterior). 


Minério de Ferro 


As vendas externas registraram incremento no volume e na receita cambial, 
alcançando 15 milhões de toneladas, no valor de US$ 104,4 milhões, em 


RES e 





confronto com 14,3 milhões de toneladas, no valor de US$ 102,8 milhões, 
- em 1967. 


Açúcar 


Expandiram-se em 26,3% as exportações dêste produto, atingindo 1.026.300 
toneladas (25 mil mais que em 1967), no valor de US$ 101.577 mil (mais 
US$ 21.151 mil), enquanto sua cotação se alçava de US$ 80,32 a 98,97/t. 


À CACEX concedeu ao Instituto do Açúcar e do Álcool financiamentos no mon- 
tante de NCr$ 497,5 milhões, para aquisição e exportação de 34.780 mil sacos- 
de demerara, sendo 19 milhões da safra 1967/68 e 15.780 mil da safra 
1968/69, incluindo-se nesta última a parcela de 200 mil toneladas de mel rico. 


Para a safra de 1968/69 foi instituído o crédito rotativo de NCr$ 275 milhões, 
destinado à compra de 5.500 mil sacos da Região Centro-Sul, ao preço de 
NCr$ 15,49 por saco (NCrf 85.195 mil), e 10.280 mil sacos de demerara 
e 200 mil toneladas de mel rico da Região Norte-Nordeste, aos preços de 
NCr$ 19,23 por saco e NCr$ 197,30 por tonelada, respectivamente. 


Cacau. 


Apesar da ascensão de preços ocorrida no final do cmo, resultante de ser 
o consumo superior à produção, não se beneficiou a safra brasileira dessa 
circunstância, já com dois terços vendidos àquela altura. Ainda assim, 
as exportações atingiram US$ 46,1 milhões. A cotação da amêndoa se ele- 
vou de US$ 517,36 para US$ 608,00/t, e a da manteiga, de US$ 1.195,70 
para US$ 1.404,28/t. 


Madeira 


Apresentaram resultados favoráveis as exportações de madeiras em geral 
(em bruto e serradas), especialmente o pinho. O aumento global foi da 
ordem de 32,8% em relação ao ano anterior, alcançando US$ 83,8 milhões 
e elevando-se o preço médio de US$ 83,09 para US$ 86,76/t. No tocante 
ao pinho, significativa foi a receita auferida em suas vendas (US$ 71,9 mi- 

' lhões), que corresponderam a uma expansão de 40,7%. Cabe frisar que, 
em 1968, consolidou-se a política de substituição da exportação em bruto 
de certas variedades raras (jacarandá principalmente), pela de seus pro- 
dutos manufaturados. 


Milho 


Embora as-cotações tenham declinado em cêrca de 10%, a exportação atingiu 
o volume recorde de 1.237.966 toneladas, produzindo a significativê soma 
- de US$ 57,0 milhões, contra US$ 22,1 milhões no exercício anterior. 


ADO = 


Carnes 


Resultados auspiciosos apresentaram as exportações de carnes frigorificadas, 
sêcas e salgadas (bovina, suína e cavalar) com embarques de 60.016 tone- 
ladas e receita da ordem de US$ 32,9 milhões, cifra que reflete incremento - 
superior a 200% comparativamente à do ano precedente, a despeito da 
queda de cotação, embora pequena. 


Óleo de Mamona 


Êste produto também apresentou substancial aumento nas exportações, que 
somaram US$ 36,4 milhões, correspondentes a 116.335 toneladas. 


Minério de Manganês 


Tiveram as exportações de minério de manganês extraordinária recuperação 
em 1968, atingindo o total de 1.123.909 toneladas, contra 542.017 no ano 
anterior. A receita de US$ 24,1 milhões traduz índice de crescimento da 
ordem de 72,8%. , 


Sisal 


Conduzidas sob o regime 

de contingenciamento, confor- 

me Acôrdo Informal celebra- 

: do em 1967, no âmbito da 

FAO, as exportações expressa- 

COMÉRCIO EXTERIOR ram-se por 135.356 toneladas 

EXPORTAÇÃO de fibra (US$ 16 milhões), en- 

quanto ficaram em 119.090 
toneladas em 1967. 


705 Arroz 
pá RR rt 


Foi expressiva a participação 


US$ Milhões Ctob) 


nr E: do arroz, com 70.286 tonela- 
das vendidas, no valor de 

Minério de Ferro au US$ 10,8 milhões, apesar do 
Pe RO enfraquecimento das cotações 

a o é E em virtude da presença da 

a «ron nest a China Continental em concor- 
rências internacionais, com 

Açúcar E o ; ofertas a preços reduzidos. 
Devem ser somados aos 


so 1967 números acima 87.890 tone- 
“e 1968 HE ladas e US$ 10,4 milhões, re- 


vn lativamente à exportação do 

Demais Produtos Tm arroz quirera (refugo), comu- 
mente utilizado na prepara- 

ção de rações e farinhas. 














Soja 


Muito embora se mantivesse estável a totação dessa oleaginosa, verificou-se . 
a venda de apenas 65.859 toneladas do produto em grão, tendo chegado 
a 304.543 toneladas, em 1967. A redução teve origem na recuperação dos 
níveis de consumo interno do óleo comestível, já que no ano anterior o decli- 
nio verificado levara as indústrias a diminuírem seu ritmo operacional, colo- 
cando no exterior a matéria-prima não processada. Entretanto, expandiram- 
se considerávelmente as vendas de farelos dêsse feijão (225 mil toneladas 
e US$ 18,2 milhões), com respectivos acréscimos de 83% e 81% em volume | 
físico e valor. 


Importação 


As medidas de liberalização postas em prática desde 1966/67 e a reativação 
do mercado interno em consegiência da retomada do desenvolvimento, ini- 
ciada no segundo semestre do ano passado, exerceram sensível influência 
na expansão do movimento de compras no exterior, sobretudo no campo das 
matérias-primas e bens de capital, que alcançaram 82% do valor global. 


Ascenderam as importações a US$ 1.855 milhões fob, acusando aumento de 
US$ 414 milhões, equivalentes a 28,73% em relação ao ano anterior. A por- 
ticipação relativa das máquinas e veículos cresceu de 30,95% para 33,47%; 
a dos produtos químicos e farmacêuticos elevou-se de 13,95% para 15,26%; 
a das matérias-primas em bruto e preparadas, de 15,96% passou a 16,77%. 


es acréscimos foram devidos às aquisições 


Em números absolutos, os maior 
de máquinas, veiculos, pertences e acessórios (Classe VI da NBM), que, de 


US$ 447 milhões elevaram-se à US$ 621 milhões. Seguiu-se em importância 
a Classe V — Produtos Químicos e Farmacêuticos, cujas compras passaram 


de US$ 201 milhões para US$ 283 milhões, e a Classe HI — Matérias-Primas - 


em Bruto e Preparadas, que registrou incremento de US$ 82 milhões, ao 


“subir de US$ 229 milhões para US$ 311 milhões. 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
IMPORTAÇÃO 


US$ Milhões (cif) 
Matérias-Primas em bruto SM 
im pe As aquisições de gêneros 
nãd alimentícios e bebidas (Clas- 
Gêneros Alimentícios 
e Bebidas 24 se IV), que constituem outro 
item ponderável da pauta, 
Pratas, Snap, 230 experimentaram crescimento 
e Semelhantes sas pouco expressivo, declinando 
Pas a sensivelmente — de 19,29% 
Kas aspas para 15,26% — sua participa- 
— ção relativa no cômputo ge- 
poa ral, e com absoluta prepon- 
(segundo a matéria-prima: 209 derância de trigo, bacalhau 
m e frutas frescas. 
78 1967 
pi E. mes jus 


IMPORTAÇÃO 





Variação 
Aa 2 E + 414 + 4.603 + 2,78 
PhrORRBNAI ,..oss prio. a + "24M + 3,67 





Merecem destaque as impartações de bens de capital conduzidas sob o 
regime de financiamento externo, no montante de US$/fob 320.424 mil, e 
que, comparadas às de 1967 (US$ 217.251 mil), traduzem aumento da ordem 
de 47,5%. 


No que tange às áreas de procedência, as importações se originaram prin- 


cipalmente. dos EUA (32,5%) e do Mercado Comum Europeu (21,9%), se- 
guindo-se a Associação Européia de Livre Comércio (12,7%). A Associação, 


Sedes 











Latino-Americana de Livre Comércio e os países componentes do Conselho 
de Assistência Econômica Mútua (comecon) participaram, respectivamente, 


"com 12,5% e 4,7%. Entre os demais fornecedores, destacou-se o Japão, com 


3,3% do valor global. 


Fato digno de registro é o que se refere ao crescimento relativo das impor- 
tações procedentes do Mercado Comum Europeu e da Associação Européia 
de Livre Comércio, em contraposição ao declínio ocorrido nas aquisições 
de mercadorias da Associação Latino-Americana de Livre Comércio, re- 
fletindo a tendência observada nos últimos amos. 


IMPORTAÇÃO 


Áreas de Procedência 


- Participação Percentual 






PROCEDÊNCIA | 






SL ay 29,9 49,1 35,4 32,5 
MRE es so 18 17,9 201 219 
(vie 9,0 9,6 11,2 127. 
BERRO ms 24,2 15,0 13,0 12,5 
COMECON ........... 61 5,0 5,0 47 
Ico o a 3,4 3,0 3,1 3,3 
DER qecasim. oii. “98 94 22 12,4 





Operações de Trigo 


Em cumprimento ao que determina o Decreto-lei n.º 210, de 27-2-67, compete 
privativamente à Carteira de Comércio Exterior a importação de trigo es 
trangeiro,- seu transporte por via maritima ou ferroviária, e as operações 
complementares, tais como: seguro, garantia de peso, programação e con- 
trôle dos embarques, descarga, ensilagem e movimentação no Pais, até a 
entrega, por venda, aos moageiros. 


Através de 43 contratos com diversos fornecedores, 20 com a Cia. de Na- 
vegação Lloyd Brasileiro, para o transporte maritimo, e 1 com a Rêde Fer- 
roviária Federal, para o transporte ferroviário, foram realizadas 29 aquisi- 
ções de trigo, totalizando 2.497 mil toneladas, das quais já haviam sido 
descarregadas, ao final do ano, 2.350 mil toneladas, além de outras 400 mil 


relativas ao saldo das compras de 1967. 


a” 


iri ingi : il, enquanto o 
O custo do cereal adquirido em 1968 atingiu USs 148.288 m y 
E ascendeu a US$ 24.285 mil, proporcionando o custo médio de 
US$ 68,34/t, inferior ao do ano passado, que foi estimado em US$ 69,40/t. 
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O estoque regulador, que se expressava por 125 mil toneladas em 1-1-68, . 
elevou-se ao final do ano para 200.653 toneladas. 


O quadro abaixo fornece a distribuição das compras pelos diversos for- 
necedores, cumprindo consignar que 448 mil toneladas foram adquiridas 
dos Estados Unidos da América para pagamento a longo prazo e 255 mil 
toneladas a prazos de até 3 anos: 


IMPORTAÇÃO DE TRIGO EM GRÃO 


1968 






CUSTO MÉDIO POR 
TONELADA 
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(US$ C & F) 
EUA (Public Law 480) ....... RE. cp 448 67,67 
EUR CNE A) Gs ns ge 255 69,51 
RUA oc ovo 5»; Pg ga e 245 66,71 
Argentina (Acôrdo) To = Ate o PS ed 980 69,39 
Argentina (Acôrdo) .....eso 20 65,61 
APONTA. serao SA ir ate La 2 DIA 64 “347 

Bulgéxia (MOO) «sacas ssa quam 100 69,92 
DORA isas mao dia io plata druid o 35 e 68,70 
FEGECE. vossas or aa o pe 150 57,69 
UMA tr ceras ae al e va Das re 80 * 12,79 
UEQURÊ Soros a 150 70,59 
RPE os pi ERON pd 2.497 68,34 
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CARTEIRA DE CÂMBIO (CAMIO) 


O exercicio de 1968, por fôórça da reestruturação administrativa e da re- 
formulação dos métodos de trabalho verificados na Carteira de 

Câmbio, adaptando-a para as operações de câmbio por conta própria, re- 

gistrou resultados amplamente positivos em todos os campos de atuação. 


No âmbito das funções exercidas por delegação do Tesouro Nacional e do 
Banco Central do Brasil — cujas operações de câmbio continuam sendo 
realizadas pela Carteira — merecem destaque as alterações introduzidas 
nas normas relativas aos repasses e coberturas, assim como na sistemática 
operacional, com vistas a transferir para aquêle Banco, a partir de data a 
ser oportunamente fixada, as transações na cidade do Rio de Jemeiro, en- 
quanto as demais praças do País continuarão sendo atendidas por inter- 
médio do Banco do Brasil. 


Participando com maior agressividade e espírito empresarial da livre con- 
corrência no mercado de câmbio, através de uma rêde de 40 agências e 
centenas de outras a estas jurisdicionadas, cobrindo a maior parte do ter- 
ritório nacional, apresentou a Carteira elevado movimento, em número e 
valor, evidenciando perspectivas de constante crescimento. 


“Atividade Administrativa 


Vale ressaltar, neste terreno, as providências adotadas no sentido da 
atualização das instruções codificadas, com o objetivo de elevar os padrões 
de eficiência, para o que contribui ainda o aperfeiçoamento técnico do 
pessoal, através dos Cursos de Especialização de Câmbio, programados e 
realizados pelo Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do 
Pessoal (DESED). 


Mercado de Câmbio 


A orientação governamental no sentido do permanente saneamento das 
finanças do País e do incremento do comércio exterior tem exigido cons- 
tantes modificações das regras impostas ao mercado. Dentre essas altera- 
ções, que condicionam seu comportamento, cumpre salientar as de maior 
repercussão e que, por isso mesmo, impuseram imediatas correções pro- 


cessuais. 


A Resolução n.º 82, de 3-1-68, do Banco Central do Brasil, dispeiísou da 
“prova de fechamento de câmbio o desembaraço alfandegário das merca-' 
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dorias importadas. Posteriormente, foi limitado a 180 dias o prazo para 
pagamento dessas importações, a contar da data do embarque (Resolução 

º 91, de 21-5-68), ao mesmo tempo em que se subordinaram a registro 
no Banco Central do Brasil as importações liquidáveis em prazo superior 
a 360 dias; por sua vez a Resolução n.º 94, de 16-7-68, restringiu o benefício - 
aos produtos gravados com alíquota alfandegária inferior a 50%. 


Pela Resolução n.º 83, de 3-1-68, o Banco Central do Brasil passou a con- 
ceder cobertura para remessas decorrentes de empréstimos externos con- 
traídos nas condições das Resoluções n.º 63 e 64, ficando revogada a fa-. 
culdade da contratação de câmbio para liquidação futura de empréstimos 
obtidos sob ú=ggide da Instrução n.º 289, da extinta Superintendência da 
Moeda e do Crédito — sumoc. 


Na mesma época, foi limitada a US$ 1.000 a venda de câmbio a viajantes 
(Resolução n.º 84, de 3-1-68) e, posteriormente, reduzido para US$ 300 o limite 
mensal de remessas pessoais (Comunicado da Gerência de Operações de 
Câmbio — cEcAM n.º 80, de 24-8-68). 


Em sessão de 21-8-68, o Conselho Monetário Nacional decidiu reformular 
a política de reajustamento da taxa cambial, passando a aplicar um sistema 
de aferição em períodos de menor intervalo. j 


Foram as seguintes as cotações oficiais do dólar americano: 


COTAÇÕES DO DÓLAR 


NCr$ 
1968 COMPRA VENDA 
DN E sara 3,200 o 3,220 
a RR TO 3,630 3,650 
1d Do eia E PETER TE SPP 3,875 3,700 
DEMASIA AS TA 3,745 RR 
PS SIS ester ispss e 3,805 3,830 





Movimento de Câmbio 


A Carteira de Câmbio REDES no exercício, em tôdas as moedas, divisas 
equivalentes a US$ 1.852 milhões (mais 21% que em 1967), dos quais 
US$ 1.042 milhões se referiram a operações diretamente contratadas com 
clientes. As compras de exportação ascenderam a US$ 519 milhões, acusem- 
do aumento de 63,7% sôbre o período precedente. Para êsse movimento 
realizaram-se 54.689 contratos, com registro de 43% de acréscimo em rela- 
ção a 1967. 


aciits 





Simultâneamente, foram pactuadas 88.675 vendas no total equivalente a 
US$ 1.941 milhões, Tepresentando elevação Percentual, em número > valor, 
Tespectivamente, de 59% e 29% em confronto com o ano anterior. As ope- 
"ações diretamente contrata- 

das com clientes somaram 


MOVIMENTO DE CÂMBIO US$ 1.547 milhões e as co- 
TÔDAS AS MOEDAS berturas concedidas para im- 
USS Milhões 


portações correntes alcançar- 
. Tam US$ 707 milhões. 


EX 1968 — Exportação e Importação 
ns ida Com o objetivo de propiciar às- 
! - agências eminentemente com- 
ad pradoras de divisas melhores 
1852 - condições de participação nos 
negócios em suas zonas de 1n- 
em fluência, foi estabelecido nôvo 


regime de remuneração para 
as operações interdepartamen- 
tais, assim melhor distribuindo 
os resultados auferidos. 





Compras Vandas 


Financiamentos 


Visando a intensificar as operações de exportação e pise de q 

do, concomitantemente, a participação do Banco EE a ir casi 

gócios de câmbio, estenderam-se as agências facul ades é porca agi 

servadas à Direção Geral, Penne mia prianiçdd snort pa 
i iontamentos sobre con E 

Sa Rr a para importações em E ie bem como, 

nesses casos, reduzir bonificação sôbre parcelas não depositadas. 


Também os tetos operacionais dos clientes foram a ra à 
em que se reduziram os coeficientes de responsabilidade e SA é 
produtos mais expressivos no campo das eo eo a a 
possibilitando às filiais atrair novos clientes, além de manter aqu 


" 
quem já vinham operando. 
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O resultado se espelha na expansão das transações da espécie, verifican- 
do-se crescimento nos adiantamentos sôbre contratos de câmbio (exporta- 
ções), os quais atingiram, no fim do ano, a cifra de NCr$ 293,7 milhões. 


Paralelamente, os financiamentos destinados a importações, realizados atra- 
vés do desconto de títulos do comércio de produtos industriais, apresenta- 
ram, ao têrmo do exercício, o saldo de NCr$ 26 milhões. 


Empréstimos Externos para Financiamento de Capital-de-Giro 


(Operações da Resolução n.º 63) 


Os empréstimos externos amparados pela Resolução n.º 63, de 21-8-67, do 
Banco Central do Brasil, que se expressavam, ao fim de 1967, por US$ 26.750 
mil, foram renovados em 1968, enquanto novas obrigações ascenderam a 
US$ 22.250 mil, elevando os compromissos da apóio, ao término do exer- 
cício, a US$ 49 milhões. 


O contravalor em moeda nacional repassado aos clientes, por intermédio 
das Carteiras de Crédito Geral e de Crédito Agricola e Indústrial, corres- 
pondeu aos. objetivos visados pelas autoridades monetárias. 


Recursos e Aplicações 


O saldo médio mensal dos recursos específicos da: Carteira atingiu 


- NCr$ 450.225 mil, nêle incluídos NCr$ 165.479 mil referentes a empréstimos 


externos e repassados a clientes pela CREGE e CREAI.: 

Quanto às aplicações da Carteira, o saldo médio mensal expressou-se por 
NCr$ 439.512 mil, inclusive moedas estrangeiras em caixa e junto a ban- 
queiros no exterior (NCr$ 210.664 mil). 


Verifica-se, do confronto, que a Carteira utilizou, em têrmos de média men- 
sal, NCr$ 154.766 mil de recursos do Banco para suas transações. 
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CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL (DIRPE) 


A LÉM do desempenho de encargos específicos, tais como os de coorde- 

nar e dirigir as atividades ligadas ao funcionalismo e de super- 
visionar a administração do pessoal do Banco, é de se ressaltar a iniciativa 
da Carteira, em 1968, de propor a formulação de plano destinado a propiciar 
casa própria aos servidores lotados em agências do interior. 


O programa em questão, que veio a ser denominado Plano Habitacional 
de Interiorização (pH1) obteve, em 24-7-68, aprovação pela Diretoria do Banco, 
e se encontra em pleno desenvolvimento. Permitirá financiar, a longo prazo, 


“a construção de unidades residenciais para 700 funcionários, localizados 


em 75 dependências distribuidas em 14 Estados. As tarefas de coordenação, 
execução e contrôle do Plano Habitacional de Interiorização, por convênio 
de 11-11-68, foram cometidas à Caixa de Previdência dos Funcionários do 
Banco do Brasil, à qual se assegurou adequado suporte financeiro. 


De ordem geral, também cabe menção & instituição de teto móvel para os 
financiamentos imobiliários a serem feitos através da Caixa de Previdência, 
medida que possibilita automática correção dos limites para concessão de 
empréstimos, reajustáveis aos mesmos índices de recomposição sálarial 
mensalmente editados pelo Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. 


No tocante à assistência médica a ser prestada ao funcionalismo e a seus 
dependentes, elaborou-se minucioso projeto, o qual, por decisão da Diretoria 
em 25-9-68, se acha em fase de revisão por Grupo de Trabalho especial- 


mente constituído. 


A elevação do nível técnico-protissional dos servidores da Casa e o apri- 
moramento das técnicas de seleção e treinamento do pessoal têm merecido 
crescente atenção. Os resultados que se vêm alcançando demonstram o 
acêrto das medidas adotadas, máxime daquelas tendentes à formação e 
aperfeiçoamento de dirigentes nos vários escalões da administração do 


Banco. 


Inspetoria Geral (INGER) 


Concluiu-se, em 1968, a transferência para a Inspetoria Geral (rNcer) de 
novos encargos, ligados diretamente & orientação e fiscalização das atividar- 
des das agências, enquanto se completava o deslocaménto, para diversos ' 
setores do Banco, de tarefas que melhor se enquadravam na órbita de outros 
departamentos, tudo em prosseguimento à reestruturação da Carteira de Ad- | 
ininistração do Pessoal, aprovada no ano anterior. 
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As inspeções das agências foram dinamizadas, inclusive ctravés de vistorias 
rápidas, revestidas do sentido preventivo e orientador, numa visualização 
dos aspectos mais importantes no tocante às operações, serviços e discipli- 
na. Com a intensificação e maior objetividade das inspeções e vistorias, , 
estão elas práticamente atualizadas, assim como o exame dos relatórios 
respectivos. 


No decorrer de 1968, efetivou-se a transferência dos Inspetores de Câmbio 
e de Comércio Exterior para a Inspetoria Geral (1NcER), unificando-se, dessa 
forma, a supervisão dos encargos de inspeção das agências no Pais. 


Grande proveito, especialmente na divulgação das diretrizes que se impri- 
mem áà tarefa fiscalizadora da Inspetoria Geral, obteve-se das reuniões de 
Gerentes e Inspetores, que se vêm realizando em diversas capitais e im- 
portantes cidades, às quais geralmente comparecem o Presidente e os Di- 
retores das respectivas zonas. Por outro lado, reuniões frequentes se desen- 
volveram no âmbito da própria Inspetoria Geral, aproveitando-se a presença, 
no Rio de Janeiro, de 99 Inspetores que participaram, em 1968, dos Cursos 
Intensivos para Administradores, promovidos pelo Departamento Geral de 
Seleção e Desenvolvimento do Pessoal (DESED). 


Em cooperação com o DESED vem, também, a INGER selecionando elementos 
das mais diversas regiões, e estabelecendo contatos pessoais entre os Ins- 
petores localizados em zonas distantes, a fim de que a experiência de cada 
um se transmita aos demais, visando principalmente à uniformização e exata 
interpretação das normas emanadas da Direção Geral. 


Além disso, realizou a INGER estudos, quando ainda dentro de sua alçada, 
sôbre 157 localidades, para efeito de instalação de dependências do Banco, 
bem assim examinou a situação de 297 agências para fins de dotação de 
quadros de pessoal. No período, procedeu-se, igualmente, à reclassificação 
de agências, corr base nos elementos do triênio 1965/67. 


Departamento Geral do Funcionalismo (runci) 


Não obstante a ampliação da autonomia das agências, mediante o deslo- 
camento do poder decisório para apreciação e julgamento de aspectos dis- 
ciplinares e concessão de vantagens aos funcionários de seus respectivos 
quadros, nos casos previstos na regulamentação, mantém-se na alçada do 
Departamento Geral do Funcionalismo extensa gama de atribuições, rela- 
cionadas com a administração dos serviços de pessoal do Banco. 


A atualização e o aprimoramento do regulamento do pessoal constituíram 
objeto de atenção especial, prosseguindo a revisão das normas constantes 
da Codificação de Instruções Circulares, inclusive de preceitos, em decor- 
rência da instalação de novos serviços, como os que exigiram a regulamen- 
tação do cargo de Caixa-Executivo para atendimento direto e integrado dos 
clientes. 


No ano de 1968, ocorreram 656 admissões para suprir vagas oriundas de 
exonerações, aposentadorias, falecimentos ou para preenchimento de claros 
em agências recém-inauguradas. Em 31 de dezembro de 1968 atingia 41.703 
o número de funcionários, inclusive 21 administradores brasileiros em agên- 
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BANCO DO BRASIL cias no exterior, enquanto. 


: " era de 41.699 a existência 

Soa aÃ Pee ao final do ano anterior. Re-. 

gistraram-se em 1968, ainda, 

EM sec as *652 baixas, das quais 99 por 
IN [4 1 

Tm ada RR morte de funcionário e 226 

sa Ro cd da em razão de aposentadoria. 


1000 - 
o 39395 Aproximadamente 2.000 ser- 
Ea E vidores encontram-se atfas- 
| f ; "* tados por motivos diversos, 


inclusive prestando colabo- 
ração a: vários setores da 
Administração Pública, sen- 
do que ao Banco Central do 
Brasil estão cedidos 1.544, 


as) 








A 31 de dezembro de 1968, 
o funcionalismo do Banco 
distribuia-se conforme quadro 
abaixo, em que é apresen- 
tada para confronto a situa- 
ção ao término do ano am- 
terior: 














1965 1966 1967 1968 


FUNCIONÁRIOS 


Distribuição por Funções 


FUNÇÕES 31-12-67 31-12-68 


ey Molho Bis [EL a a o GR Re RAP 26.149 25.879 
PNTO/AR DES goto [SBB IO à br: MEDA PADRDORTS PEN PP SR 5.265 | 5.792 
ERCSOMUIPRHERO 4 coo porofedo fedor (oiiopo it fio o dor La E 1.299 : 1.204 
Fiscal Visitador da CREAI ........ RSRS one A 585 565 
SERVICOS ECNICOS 4. cs "ra mis taleiate pre axe = jaca eia Dj 557 556 
Mecanografia e Sonografia ................ Ê 602 607 
ESB CIA ELes o peter oo e A o opala 106 (o op pifor o ria 1% 17 
PANA IDICENR RE 57 o aba si puarova arado Rara 10 6, onda da fon ; 322 313 
Portariave. AClAdOna cs ame mimar asa se rua alado 6.903 6.770 

ECA root pos ret a rias 5 jo aja Ja 41.699 41.703 


Empenhado na mecanização dos seus serviços, o Departamento Geral do 
Funcionalismo vem promovendo a automação do registro e contrôle das 
ocorrências “de ponto” do funcionalismo, processamento da fôlha de paga- 
mento da Direção Geral e agências do Estado da Guanabara, além de ta- 
refas outras, o que tem acarretado sensível redução do volume de Ei 
representando apreciável diminuição dos custos operacionais e rage É 
nando a adoção de novas rotinas que, paulatina e parcialmente, Se es en- 


“* derão a maior número de agências. 


— 121 — 


Minucioso projeto, pronto pa- 
BANCO DO BRASIL : ra implantação, propiciará a 


cx pa automação dos serviços de 
contrôle individual e por, 
agência de todo o pessoal 
do Banco, com a consequen- 
te eliminação das tarefas de 
anotações datilografadas da 
maioria das ocorrências per- 
tinentes a comissionamentos, 
promoções e remoções do 
funcionalismo. Já implantado, 
foi efetuado o registro, em 
fita magnética, das opções e 
outros dados relacionados 
com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 




















Com vigência a partir de 
19.68, e observada a base 
percentual fixada pelo Con- 
selho Nacional de Política 
Salarial, procedeu o Depar- 
tamento Geral do Funcionalismo a revisão das tabelas de salário do pessoal. 





Manteve-se, no período, o pagamento dos benefícios, assim como se executa- 
ram serviços de preparo e instrução relativos a processos de interêsse dos 
funcionários do Banco, em decorrência do Convênio celebrado com o na 
- tituto Nacional de Previdência Social — 1NPs. 


Com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, iniciaram-se entendi- 
mentos visando à criação de sistema especial de Registro de Empregados, 
destinado às emprêsas que, como o Banco do Brasil, dispõem de recursos 
de alta mecanização, objetivando-se, dessa forma, substituir o modêlo em 
ficha única previsto na Portaria Ministerial n.º 195 para anotações de dados 
de pessoal. 


Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal (DEsED) 


No decurso de 1968, foi o Departamento acrescido de nova Divisão desti- 
nada precipuamente a pesquisas ocupacionais, exame da necessidade de 
novas formas de treinamento e estudo para adoção de mais eficientes re- 
cursos didáticos. A par de colaborar com a comissão encarregada de planejar 
a reestruturação burocrática da Caixa de Assistência dos Funcionários do 
Banco do Brasil, iniciou essa Divisão, a pedido da Carteira de Comércio 
Exterior, a coleta de dados necessários ao estudo com a finalidade de aper- 
feiçoar a organização e funcionamento da cacex. No âmbito interno, deu 
ênfase especial ao Seminário visando ao aprimoramento de redatores para 
formas simplificadas de Instrução Programada, a ser utilizada nos planos 
de treinamento do funcionalismo. 
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Processados na Divisão de Recrutamento e Seleção, concluiram-se os estudos 
objetivando reformular os concursos de Auxiliar de Escrita e de Escriturário, . 
* equacionados com base na experiência de antigos programas a que se ali- 
aram inovações como testes psicológicos e provas objetivas, apuração de . 
resultados segundo processos estatísticos rigorosos e uso da computação 
eletrônica. A nova sistemática propiciará o recrutamento e a seleção de 
pessoal com as características desejáveis para o trabalho bancário, inicial 
e de progressão na carreira. Já sob novos princípios, abriram-se inscrições 
para concurso público de auxiliar de escrita, em 124 agências nos estados 
sulinos, em que se inscreveram cêrca de 17.300 candidatos. 


Por sua vez, as atividades da Divisão de Treinamento foram intensificadas. 
Realizaram-se diversos seminários, assim como cursos novos ou reestrutura- 
dos, êstes com o objetivo de melhor adaptá-los às mais imperiosas exigên- 
cias dos serviços do Banco. 


Os números expressivos do quadro a seguir evidenciam as atividades de 
treinamento, desenvolvidas pelo Departamento com o propósito de colocar 


ao alcance dos funcionários o instrumental básico para- pleno desempenho 
de suas funções: 


CURSOS E SEMINÁRIOS 


ESPECIFICAÇÃO 





Cursos 


Básico de Caixa Executivo .... - 53 34 1.542 1.108 


- Coordenação do date EE 
dimento Direto e Inte- E 
o ROM fd teor plo o fe daça tá 1 5 24 170 
Especialização em Câmbio .... — 1 —— 27 


Implantação de Caixa Executi-: 
vo e. Mecanização para Ad- 


MIRSbradOLeS dc. aorta -— 8 e 187 
Intensivo para Administradores 3 12 119 479 
Relações Humanas no Trabalho 12 54 369 1.352 
RIA LCOSDE sf pro ate a ilavo to inn o 8 4 206 60 

Seminários 
Atendimento Direto e Integrado 10 9 900 270 
Cartão de Garantia de Cheques ab 4 mem pe 
Liderança Executiva ......... — 2 E 1 
SAE A RA AR Er 2 2 55 28 
k ' 4.372 
PRECE ATARR o D as D rg leis a ceé o aj9/ . 89 135 3.215 a 3 


Obedecendo à regulamentação especifica e concemente ao preparo espe- 
cializado e de alto nível, em 1968 foram concedidas 305 bôlsas de estudos 
no País e 25 no exterior, predominando as relativas ao aperfeiçoamento em 
técnica bancária. 


Além dos Suplementos especiais, divulgando conferências ministradas em 
seus cursos, prosseguiu o Departamento Geral de Seleção e Desenvolvi- 
mento do Pessoal com a orientação e publicação da Revista DEsED, distribuí- 
da a todo o funcionalismo do Banco. 


Departamento de Assistência ao Pessoal (DEASP) | 


A reformulação dos serviços médicos a serem prestados ao funcionalismo e 
a seus dependentes, quer diretamente pelo Departamento de Assistência ao 
Pessoal, quer através do credenciamento de profissionais no interior, foi 
objeto de amplo estudo que, levado à apreciação da Diretoria do Banco 
em setembro de 1968, teve sua revisão recomendada a Grupo Especial de 
Trabalho. 


Sem prejuizo das medidas que visam à reestruturação do Departamento, 
aprimoram-se os serviços prestados aos funcionários do Banco e seus fami- 
liares. Na Guanabara, 185.123 funcionários ou seus dependentes recorreram 
às clínicas gerais ou especializadas do DEAsP, atingindo cêrca de 213.000 o 
número de atendimentos nos Centros de Saúde nos Estados. 


Comissão de Promoções (rprOMO) 


"Os assentamentos de 8.861 funcionários, com o objetivo de classificação 
para fins de promoção e preenchimento de 3.323 postos de nível superior, me- 
receram exame meticuloso pela Comissão de bet ico no decorrer de 1968. 


Comissão de Recursos (RECUR) 


A essa Comissão que, precipuamente, se encarrega de apreciar recursos 
atinentes a promoções e penalidades disciplinares, foram encaminhados 657 
recursos durante o ano de 1968. Desincumbindo-se de suas atribuições, exa- 
minou 513 processos, enviando 61 a outros órgãos, ne para arquiva- 
mento. . e 


Assistência Social 


A partir de 1-1-68, foi reajustado o valor do abono de assistência social, con- 
cedido pelo Banco a herdeiros de funcionários falecidos, medida que veio 
favorecer expressivo grupo de pensionistas. 


A título de “auxílios”, fundamentados em motivos de ordem médica ou so- 
cial, em 1968 despendeu o Banco, diretamente, perto de NCr$ 528 mil, bene- 
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ficiando 9.169 funcionários. Concedeu ainda, sob a forma de adiantamentos 
salariais a 6.839 servidores, para reposição em parcelas mensais, aproxi- 


"madamente NCr$ 2,7 milhões, objetivando tratamento de saúde, dentário ou 


aquisição de aparelhos ortopédicos e ortofônicos. 


“Não sômente por via direta, usando os próprios serviços especializados, 


proporciona o Banco do Brasil assistência aos servidores da Casa e a seus 
dependentes e herdeiros, eis que prestigia as entidades que congregam o 
funcionalismo e também lhes concede recursos financeiros, além de, median- 
te cessão de pessoal, assegurar-lhes colaboração constante. 


Adiante se particulariza a atuação das entidades de assistência social que, 
embora com regulamentação própria, estão vinculadas ao Banco e para as - 
quais também os funcionários contribuem financeiramente. 


Caixa de Previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil (caprE) 


Em face das alterações estatutárias de 1967 — que possibilitaram a parti- 
cipação, na Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, dos 
funcionários contribuintes do Instituto Nacional da Previdência Social, fa- 
culdade que elevou de 2.000 para cêrca de 40.000 o número de seus asso- 
ciados, e, inclusive, em decorrência da expansão dos financiamentos imo- 
biliários com base em nôvo regulamento da Carteira respectiva, aprovada 
em 6-3-68 — a antiga estrutura da caPRE não mais se apresentou suficiente- 
mente apropriada às suas amplas e especificas finalidades. 


Os novos encargos que lhe foram cometidos, aliados à exigência de dinami- 
zação dos serviços, determinaram a implantação da reforma administrativa, 
ora em curso, que objetiva harmonizar as tarefas e alçadas dos diversos 
setores, bem como melhor adequar os métodos de trabalho, com vistas à 
sua simplificação. Como primeiras medidas, passaram a ser executados pela 
própria Caixa de Previdência os serviços de empréstimos simples da Caixa 
de Pecúlios, elevados seus valôres e adotada a sistemática de se efetuarem 
apenas uma vez por mês os pagamentos respectivos, com redução expressi- 
va de trabalho, inclusive mediante transferência para o setor mecanizado 
das diversas etapas burocráticas. No decorrer de 1968, cêrca de NCr$ 14 
milhões foram emprestados, beneficiando 14.651 funcionários. 


De outro lado, busca-se, mediante convênio, centralizar no Departamento 
Geral do Funcionalismo do Banco os serviços inerentes aos beneficios rela- 
cionados com aposentadorias, unificando-se, dessa forma, os pagamentos, 
frequentemente sujeitos a alterações, de modo particular nos casos dos be-. 
nefícios corrigidos simultâneamente na Caixa e no Banco-ou na Caixa e no 
Instituto Nacional da Previdência Social (INPs). 


A ne de trabalho dos empréstimos hipotecários foi totalmente substituída, 
utilizando-se agora computador em quase tôdas as fases de cálculos e con- 


trôles. 


Em fase final de acabamento, encontram-se as obras de remodelação e adap- 
tação do prédio da nova sede da Caixa e, bem assim, 353 unidades resi- 
“denciais para venda financiada a funcionários do Banco. Outras 138 unida- 
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des se acham em adiantado estágio de construção. Enquanto isso, ultimam-se 
as providências para início das obras previstas pelo Plano Habitacional de 
Interiorização, objeto de convênio entre a cAPRE e o Banco. 


No decurso de 1968, além da aprovação de 412 propostas de empréstimos 
imobiliários, totalizando cêrca de NCr$ 21 milhões, lavraram-se escrituras 
correspondentes a 824 financiamentos no valor de NCr$ 42 milhões. 


No exercício, a Caixa concedeu 9 aposentadorias a associados fundadores, 
e complementação de aposentadoria a 181 contribuintes do 1NPs, totalizando 
NCr$ 127 mil os encargos mensais decorrentes. À viúvas e outros dependentes 
de funcionários falecidos foram concedidas 157 pensões, correspondendo a 
NCr$ 121 mil, mensalmente. 


Novas séries de seguro em grupo, através da Caixa de Pecúlio, foram insti- 
tuídas, visando a assegurar substancial auxílio a beneficiários dos servido- 
res. Em 1968, os pecúlios pagos atingiram quase NCr$ 7 milhões. 


Caixa de Assistência dos Funcionários 
do Banco do Brasil (cassr) 


“ 


Congregando, ao fim de 1968, 44.204 associados, a Caixa de Assistência dos 
Funcionários do Banco do Brasil (cassr) arrecadou, durante êsse ano, contri- 
buições mensais dos servidores que somaram NCr$ 3,6 milhões. Acrescido 
êsse valor de igual importância concedida pelo Banco, a receita global atin- 
giu NCr$ 7,2 milhões. Por sua vez, proporcionou a cassr auxílios da ordem 
de NCr$ 5,9 milhões, destinados à assistência médico-farmacêutico-cirúrgica, 
aos contribuintes e seus dependentes. 
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CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS GERAIS 
ima E PATRIMÔNIO (DIRAD) 


N O decurso do ano de 1968, prosseguiram os trabalhos de implantação 
da nova Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Patrimô- 

nio, criada pela Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, em 20-4-67, 
e cuja organização foi aprovada pela Diretoria do Banco em junho de 1967. 


As principais atividades de cada um dos setores que integram a Carteira 
são a seguir apresentadas em comentários sucintos. 


Contadoria Geral (cocer) 


Revelou-se eficiente a atuação da Contadoria Geral, não obstante os encar- 
gos e serviços que lhe foram cometidos em decorrência da implantação do 
nôvo plano de contas instituído pelo Banco Central do Brasil para Padroni- 
zação da Contabilidade dos Estabelecimentos Bancários. 


Iniciaram-se ali, em caráter experimental, as análises das aplicações das 
agências, enquanto se concluíam os trabalhos de adaptação da regulamen- 
tação interna às normas preconizadas pela Padronização da Contabilidade 
dos Estabelecimentos Bancários. 


Fato digno de destaque, coroando estudos conjuntos da Contadoria Geral. 
e do Departamento Geral de Organização de Serviços e Comunicações — 
DESEC, com vistas à progressiva e mais avançada mecanização dos serviços 
de contabilidade, constituiu o- processamento dos balancetes globais do Bam- 


co mediante computação eletrônica. 


Iniciou-se, em dezembro de 1968, em fase de teste, a escrituração de contas, 
também em computador eletrônico, sistema que irá proporcionar sensível 
economia de tempo e consequente redução de custos operacionais, a par da . 
ampliação da margem de segurança na execução dêsses serviços. 


Afora as tarefas especiais de análise e projeções, a Contadoria Geral pro- 
moveu a refixação de conceitos e o aperfeiçoamento dos critérios e rotinas 
das apurações de custos globais do Banco. 


A partir de março de 1968, transferiu-se para o Banco Central do Brasil o 
contrôle dos Convênios vigentes, no que se refere à posição de câmbio de- . 
corrente das operações em que o Banco do Brasil atua como Agente das 
Autoridades Monetárias, permanecendo sob a responsabilidade da Cóntado- 
ria Geral, até liquidação final, os acôrdos vencidos e em fase de extinção. 
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Departamento Geral de Organização de 
Serviços e Comunicações (DESEC) 


No exercício de 1968, a programação do DESEC foi cumprida com auspiciosos 
resultados, tanto mais proveitosos pela aglutinação do trato de questões de 
estreita afinidade, que lhe foram adjudicadas pela reformulação da organi- 
zação administrativa do Departamento. 


Dentro do conceito de mecanização de agências — que compreende três 
etapas, das quais as duas primeiras, relativas à mecanização primária ou 
básica (A e B), apoiada em equipamento convencional, e a etapa C, cor- 
respondente à computação eletrônica — dispunha o Banco, até 1967, de 
108 agências mecanizadas em etapa A, 172 em A/Be 41 em A/B/C. 


Com a implantação em novas agências e a ampliação dos serviços em outras, 
no fim do período havia 409 departamentos dotados de mecanização, dis- 
tribuída pelas seguintes etapas: 


N.º de Agências 


RES cs tiss PURA SS E (Pote A A 158 
A/B su sas tica sa CR e tora ia ro aa me «AR RI 183 
ASBIO. a casta aÃ e E A RAS = > PEA 68 

409 


Vem ainda o DEsEC coordenando a expansão dos seus Centros de Processa- 
mento de Dados, ampliando a atuação dos computadores com absorção: de - 
determinados serviços das Metropolitanas do Rio e das de São Paulo, inclu- 
sive das agências localizadas na periferia, com real proveito para o Banco, 
em face, principalmente, da rapidez, segurança, substituição de mão-de-obra 
e substancial redução de custos. 


A par dêsses resultados, foram iniciados os estudos destinados à instalação 
de cinco Centros de Mecanização nas cidades de Belo Horizontê (mc), Curiti- 
ba (pr), Pôrto Alegre (rs), Recife (pe) e Salvador (Ba), bem como à ampliação 
dos quatro existentes — cEDIR (Direção Geral), CERIJ (Rio de Janeiro), CESPA 
(São Paulo) e cecar (Distrito Federal) — de molde a torná-los capazes de res- 
ponder por todos os encargos que lhes serão cometidos. 


Com relação a equipamento telefônico, cuja ampliação no decorrer do exer- 
cício melhorou sensivelmente os instrumentos de comunicação de nossas 
agências, a atual situação assim se expressa: 


> k N.º de Agências 
Interfonês .....iss. O PRA BIA 
PAR SS asi DR Rd 167 . 
PARE o: A AA te RS do 44 
BRR so MO SRA co Se RS DE 11 
“Agência com mais de um equipamento | 14 


Quanto a equipamento telex, foram executadas duas etapas básicas, isto é, 
o aproveitamento máximo da expansão do Departamento de Correios e Telé- 
grafos, inclusive no que respeita à inauguração do serviço telex em tôdas 
as agências localizadas em praças quê passaram a ser atendidas pela Rêde 


=026 











Nacional de Telex (RNT), bem como a instalação no Rio e em São Paulo das 
“centrais de 100 posições, das quais resta apenas completar-se a instalação 


de alguns ramais, dependentes da expansão da rêde telefônica urbana do 
Rio e de São Paulo. 


Fato digno do maior realce é a reformulação dos índices de produtividade 
promovida pelo DESEC, já em execução na forma da sistemática aprovada 
pela Diretoria em sessão de 3-7-68, com o objetivo de institucionalizar diná- 
micamente o dimensionamento dos quadros de funcionários de nossas agên- 
cias, aferindo-lhes, paralelamente, a produtividade. 


Trata-se, efetivamente, de trabalho de grande monta e expressão, pelo qual 
passou o Banco a adotar o principio da modulação vertical, que a um só | 
tempo determinará o contingente de mão-de-obra requisitado pelo, volume 
de serviços e o coeficiente de produtividade de cada grupo. 


Em 1968 foram terminados os trabalhos de instalação, com o início imediato 
de operações, das seguintes 16 novas agências: Antônio Prado (rs), Caça- 
pava do Sul (rs), Carpina (pr), Cêrro Largo (rs), Frederico Westphalen (rs), 
Goianésia (co), Ibirubá (rs), Metr. José de Alencar (Fortaleza-ce), Mauá (sp), 
Paranacity (pr), Rosário d'Oeste (Mr), Santa Fé do Sul (sp), São Bento do Sul 
(sc), Tapera (rs), Taquari (rs) e Venâncio Aires (rs). 

Em consequência, o Banco passou a contar, em 31-12-68, com uma rêde de 
667 filiais, sendo 661 no pais e 6 no exterior. Continuaram, além disso, no 
exercicio, os trabalhos de instalação de 56 novas agências. 


Departamento Geral de Bens Patrimoniais (DEBEP) 


Prosseguiu a descentralização dos serviços, que constituiu a primeira etapa 
das providências decorrentes da reforma administrativa do Banco. 


Consegiiência da instalação da Residência em Curitiba (pr), abrangendo as 
agências dos Estados do Paraná (pr) e de Santa Catarina (sc), logrou-se me- 
lhor atendimento dos encargos da zona Sul do País. Com alçadas mais am-: 
plas, puderam as residências dinamizar suas atividades e desenvolver a ela- 
boração de projetos, elemento básico e essencial para o programa de obras. 


Além de levantamentos topográficos e outros estudos necessários para exame 
da construção de novos edifícios, destacam-se as reformas de 138 prédios, 
a aquisição de 12 outros, e ainda a compra de 64 terrenos para edificação. 
No decurso de 1968 foram alienados 9 imóveis, não destinados a uso do | 


Banco. 
se 23 novos prédios, com área total de 84.242 m?; 


guimento de 28 edifícios, com 52.462 m2, À 31-12-68 
edifícios para agências, com área 


No período, concluiram- 
teve início, também, o er ) 
estava em andamento a construção de 45 
total de 118.409 m?. 


Através do Departamento do Almoxarifado Geral, cujos encargos Ps E 
ser transferidos para a Divisão de Compras do DEBEP, as a eq em 4 
Depósitos Regionais de Material em São Paulo (sp) e Recife (pE), as a 
qões de material de expediente, moveis e utensílios, atingiram o montan' 
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de NCr$ 11.94] milhões. Às diversas agências e a outras dependências do 
Banco foram encaminhadas 2.651 novas máquinas de escritório, das quais 
cêrca de 2.000 adquiridas durante o ano de 1968. 


Departamento de Cadastro (DECAD) 


Com a reestruturação dos serviços em meados de 1968, e não obstante a 
absorção de outras tarefas, pertinentes a armazéns gerais e companhias de 
seguro, para fins de conceituação de suas relações financeiras para com o 
Banco, obteve o Departamento de Cadastro expressivo aumento de produ- 
tividade. A racionalização dos métodos de trabalho decorrente da reorgani- 
zação dos serviços internos, o melhor aproveitamento do pessoal e a adoção 
de modernas técnicas permitiram, também, o levantamento e cadastramento 
de grupos econômicos. 


Os novos critérios para seleção de titulos oferecidos a desconto ou caução, 
além de dinamizarem as operações, substituíram, sem prejuízo dos requisi- 
tos indispensáveis de segurança, o sistema de consulta ao cadastro fora 
da jurisdição. 


No periodo, cêrca de 8.000 propostas de dotação cadastral foram examina- 
das no Departamento de Cadastro, sendo quase 6.000 o número daquelas 
que se situávam na alçada do próprio Departamento. 


Departamento de Tesouraria (DETES) 


Além das funções próprias e dentro do seu campo de atuação, promoveu o 
Departamento de Tesouraria, segundo esquema e prazos previstos, o reco- 
lhimento, determinado pelo Banco Central do Brasil, das moedas de antigos 
cunhos, o que se realizou por intermédio de tôda a rêde de agências. 


Manteve-se, em 1968, o sistema de custódia do numerário à ordem do Bânco 
Central do Brasil, tendo sido adotado, com base nas facilidades de comu- 
nicação, o zoneamento da custódia em agências-chaves que, por contato 
com suas caudatárias, controlam a movimentação nas que lhe estão subor- 
dinadas. Para o êxito da medida, muito contribuiu o telex, possibilitando 
ligações rápidas e frequentes com as principais filiais. Em decorrência, veri- 
ficou-se apreciável economia no tocante a remessa de numerário, circunstân- 
cia que ganha relêvo ante a eliminação de custos diretos e indiretos de via- 
gens, assim evitadas, e redução dos riscos de transporte. 


Comissão: de Construção de Edifícios 
do Banco em Brasília (CCEBB) 


Mercê das providências adotadas pelo Banco, a — que abrange a ad- 
ministração e fiscalização, inclusive técnica, das obras em Brasília — reto- 
mou, a ritmo normal de trabalho, a construção dos 288 apartamentos da 
Super-Quadra 204, obra a ser concluída no início de 1970. 


E 








Continua em andamento a construção do edifício da agência Norte, e em 
fase final e de urbanização o do Centro de Saúde, enquanto o projeto da 


agência do Núcleo Bandeirante, quase terminado, deverá próximamente ser 
pôsto em concorrência. 


A cargo da ccEBB ficou também tôda a parte técnica e administrativa dos 
serviços de adaptação das instalações da Agência Central de Brasília para 
o atendimento no sistema de Caixa Executivo, bem assim o: processamento 
da concorrência para instalação de quatro subagências no Distrito Federal. 


Museu, Arquivo Histórico e Biblioteca (MUSEU) 


Secundando as iniciativas oficiais nas comemorações do V Centenário do 
nascimento de Pedro Álvares Cabral, organizou o MUSEU exposição evocativa 
do Descobridor e de sua época, apresentando moedas circulantes nos rei- 
nados de D. João II, D. Manuel I, D. João III e D. Sebastião. 


A Biblioteca, integrante do Museu, de predominante especialização em Eco- 
nomia, teve acrescido de 2.803 volumes o seu acervo, acessível aos fun- 
cionários do Banco e aos estudiosos em geral. 


Agência em Nova Iorque 


Por deliberação da Diretoria, e sob supervisão direta do Diretor Administra- 
tivo, foram aceleradas as providências necessárias à instalação da agência 
em Nova lorque. Graças aos esforços nesse sentido, conseguiu-se alugar, 
em condições satisfatórias, local privilegiado, na 5.º Avenida, condizente com 
a importância do Banco. 


Serviços Gerais 


Além das atividades que vem desenvolvendo com a finalidade de incre- 
mentar a captação de Depósitos — objeto de análise em capítulo específico 
na Parte I dêste Relatório — continuaram sob orientação da Carteira de 
Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio os encargos de planeja- 
mento e supervisão de Cobranças, Ordens de Pagamento e Cheques de 
Viagem, adiante comentados. 


Na órbita dessa Carteira, encontra-se ainda o Serviço de Compensação de 
Cheques e de Outros Papéis, em que o Banco do Brasil atua como Agente 


do Govêrno Federal, como explicado em capitulo próprio, no qual são apon- 
tadas medidas de incentivo a êsse serviço. 


Cobranças 


x 
Com o propósito de reduzir os custos e possibilitar mais rápida tramitação 
- dos papéis de cobrança, o Departamento Geral de Organização de Serviços 
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e Comunicações prossegue nos estudos para adoção de normas e rotinas 
simplificadas, inclusive objetivando a utilização crescente do equipamento 
mecanizado do Banco. 


O quadro abaixo mostra a evolução da cobrança nos últimos quatro anos, 
valendo ressaltar que, ultimamente, a média diária de registro alcança cêrca 
de 50 mil títulos: 


COBRANÇAS 





AR metida 3.8 1 Mb-cliois 341 
o Pri 3.989 1.809 453 
EP 9.023 (1) 7.148 (1) 792 
1968 (2) eus... 11.440 (1) 10.044 (1) 878 





(1) Inclusive Títulos descontados. 
(2) Dados sujeitos a retificação. 


BANCO DO BRASIL Ordens de Pagamento 
ORDENS DE PAGAMENTO E CHEQUES DE VIAGEM Cheques de Viagem 
1000 Unidades 


Apresentam-se crescentes as 
emissões de Ordens de Pa- 
gamento e as vendas de 
Cheques de Viagem, como 
evidenciado no gráfico ao 
lado: 





ER (+ que 





CONSULTORIA JURÍDICA (COJUR) | 


PAN Consultoria Juridica desempenhou importante papel.no decorrer do 
exercício de 1968, não só assistindo as agências mas também orien- 
tando e esclarecendo as demais dependências administrativas, já que a gama 
de leis editadas no período e as frequentes modificações procedidas na legis- 
lação, sobretudo no campo econômico-financeiro, passaram a exigir constante 
e redobrada atenção daquele órgão especializado. Estudos se vêm realizando 
no sentido de reformular os serviços jurídicos, capacitando a Consultoria 
Jurídica a suportar os novos encargos ditados pelo expressivo crescimento do 
Banco. j 


Neste sentido, paralelamente a outras medidas de realce, pretende-se a ins- 
talação de assessorias jurídicas regionais, com sede nas' capitais das Uni- 
dades Federadas, supervisionadas pelo Consultor Jurídico, para melhor e 
mais rápida assistência às agências. 


A par de outras funções específicas, deve-se ressaltar a colaboração pres- 
tada pela Consultoria Jurídica no que tange ao acompanhamento dos tra- 
balhos relativos a projetos em tramitação no Parlamento Nacional e que 
direta ou indiretamente interessam ao Banco. 


Foram elaborados pelo setor 457 pareceres a consultas escritas — além de 
outros atendidos verbalmente — prolátados 415 despachos, versando sôbre 
os mais variados temas jurídicos. Digna de destaque foi também a inicia- 
tiva do setor ao proceder à codificação: da lei uniforme em matéria de cheque. 


É oportuno salientar também a operosa contribuição que prestou o Depar-. 
tamento do Contencioso na defesa dos interêsses da Casa, não só através 
da atuação em fôro competente mas também de estudos especializados e 
sugestões, complementando assim, na qualidade de órgão executivo /a tarefa 


- da CcoJur. 
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CONSULTORIA TÉCNICA (COTEC) 


” 


O RGÃO de assessoramento da Presidência e da Diretoria, a Consul- 
toria Técnica desenvolveu, durante o ano de 1968, intensa ativi- 
dade, tendo em conta a dimensão dos estudos que lhe foram cometidos. 


Consegiiência de sua nova estrutura, capaz de abranger ampla faixa de 
temas econômicos e financeiros, mostrou-se expressiva a contribuição que 
ofereceu para o equqcionamento dos problemas afetos ao Banco do Brasil, 
o que vale dizer: os que têm íntima conexão com q progresso de nosso Pais. 


No desempenho de suas atribuições normuis, a Consultoria, além de asses- 
sorar o Presidente no Conselho Monetário Nacional e no Conselho Nacional 
de Comércio Exterior, entre outros Colegiados do mesmo nível, faz análise 
sistemática do comportamento da economia nacional, sugere normas opera- 
cionais e administrativas, encarrega-se do acompanhamento dos trabalhos 
legislativos, coordenando também a ação dos representantes do Banco junto 
a entidades externas. Cuida ainda da elaboração de notícias e de sua dis- 
*tribuição aos órgãos de imprensa, com a finalidade de divulgar as realiza- 
ções e os objetivos do Banco do Brasil. à 

Outras tarefas de elevado conteúdo foram cumpridas pela Consultoria Téc- 
nica no decurso de 1968, dentre as quais, para exemplificar, citaremos ape- 
nas: análise da posição do Banco em sua dupla função de Autoridade Mo- 
netária e entidade comercial; pesquisa, de natureza conjuntural, sôbre moe- 
da, crédito e preços; programação visando ao desenvolvimento da pecuária; 
estudo para regulamentação e. implantação do seguro rural no País. 


Ainda na esfera de sua competência, a Consultoria Técnica elabora um 
boletim : semanal — com destinação limitada à Administração Superior e 
Autoridades Monetárias —, sendo igualmente responsável pelo preparo e 
publicação do Relatório Anual e Boletim Trimestral, cujas edições alcançam 
15.000 e 10.000 exemplares, «respectivamente, volume que reflete sua forte 
penetração no Brasil e no estrangeiro. 


Procurou-se dar difusão, no Boletim Trimestral, a trabalhos assinados por 
membros da alta administração do Pais, com o escopo de proporcionar, 
aos interessados em matéria econômica, denso manancial: de conhecimentos 
e experiências, capazes de conduzir à solução dos problemas nacionais. - 
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Como tarefa de cunho especial, a Consultoria Técnica organizou concurso: 
para a criação da marca-simbolo do Banco do Brasil, do qual participaram 
artistas, profissionais e amadores, de todo o território brasileiro, evidencian- 
do-se assim sua grande repercussão. Permitida liberdade artística jamais 
propiciada no gênero, o julgamento dos 4.000 painéis concorrentes foi en- 
tregue a comissão formada de distinguidas figuras de nossas letras e artes. 


No segundo semestre de 1968 estêve reunido na Consultoria Técnica o 
Grupo de Trabalho designado para proceder à revisão das instruções co- 
dificadas (cic) da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (crEar), com a 
participação, entre outros, de elementos recrutados nas várias regiões geo- 
econômicas do País, capacitados a oferecer, pela vivência dos problemas, as 
soluções procuradas em favor da assistência que o Banco vem proporcio- 
nando, com o maior empenho, às atividades agro-industriais, consciente do 
papel fundamental que elas desempenham no quadro da economia brasi- 
leira. 


Coube ao Grupo a tarefa de refazer inteiramente aquêle código de serviço, 
com vistas a torná-lo de prático manuseio, desbastando-o do supérfluo, dan- 
do, enfim, à cic-cREAI aprimorada substância, esperando-se sua divulgação 
no decorrer de 1969. : 


Ocupou-se ainda a Consultoria Técnica, no segundo trimestre do exercício, 
com o concurso de sua equipe especializada no assunto, dos estudos finais, 
com vista à contratação, pouco tempo depois realizada, do empréstimo de 
15 milhões de dólares — inicialmente previsto em 25 milhões — obtido do 
Banco Interamericano de: Desenvolvimento (pm), para financiamento a pe- 
quenas e médias emprêsas dedicadas à industrialização de produtos agro- 
pecuários, florestais e de pesca, que se processa segundo a regulamentação 
do Fundo de Desenvolvimento da Industrialização de Produtos Agropecuários 


e de Pesca (FUNDIPRA). 
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a) Ordem AHabética 


A 
Acesita (MG) 


Açu (RN) 

Adamantina (SP) 

Afogados da Ingâzeira (PE) 
Aimorés (MG) 

Alagoinhas (BA) 

Alegre (ES) 

Alegrete (RS) 

Além Paraíba (MG) 
Alenquer (PA) 

Alfenas (MG) 

Almenara (MG) 

Altamira (PA) 

Alto Araguaia (MT) 
Amargosa (BA) 
Americana (SP) 
Amparo (SP) 
Anápolis (GO) 
Andradina (SP) 
Angra dos Reis 
Anicuns (GO) 
Antonina (PR) 
Antônio Prado (RS) 
Apucarana (PR) 
Aquidauana (MT) 
Aracaju (SE) - 
Aracati (CE) 
Araçatuba (SP) 


(RJ) 


Arapiraca (AL) 
Arapongas (PR) 
Araranguá (SC) 
Araraquara (SP) 


Areia (PB) 
Arraias (GO) 
Arroio Grande (RS) 
Assaí (PR) 

Assis (SP) 

Astorga (PR) 
Atibaia (SP) 
Avaré (SP) 


Bacabal (MA) 

Baependi (MG) 

Bagé (RS) 

Bairro Peixoto — Metropo- 
“Jitana Rio de Janeiro (GB) 

Bambuí (MG) ; 

Bananeiras (PB) 

Bandeira — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Bandeirantes (PR) 

Bangu Metropoli 
de de Ja (GB) 

Barbacena (MG) 

Bariri (SP) 

Barra (BA) 

Barra do Garças (MT) 

Barra do Piraí (RJ) 

Barra Mansa (RJ) 

Barreiras (BA) 

Barretos (SP) 

Barro Prêto —- Metropolita- 
na Belo Horizonte (MG) 

Batalha (AL) 


tana Rio 
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Batatais (SP) 

Baturité (CE) 

Bauru (SP) 

Bebedouro (SP) 

Bela Vista (MT) 

Bela Vista do Paraíso (PR) 


Centro 


Birigui (SP) 
Blumenau (SC) 


Bocaiúva (MG) 
Bom Conselho (PE) 
Bom Despacho (MG) 


Itabapoana 
(RJ) 

Bom Retiro — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Bom Sucesso (MG) 
Botafogo — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Botucatu (SP) 

Bragança (PA) 

Bragança Paulista (SP) 

Brás — Metropolitana São 
Paulo (SP) 

Brasília — Central (DF) 

Brejo (MA) 

Brejo Santo (CE) 

Breves (PA) 

Brusque (SC) 

Buriti Alegre (GO) 


c 


Cabo Frio (RJ) 

Cabrobó (PE) 

Caçador (SC) 

Caçapava do Sul (RS) 

Cáceres (MT) 

Cachoeira do Sul (RS) 

Cachoeiro de Itapemirim 
(ES) 

Caetité (BA) 

Cafelândia (SP) 

Caiapônia (GO) 

Caicó (RN) 

Cajázeiras (PB) 

Camaquã (RS) 

Cambará (PR) 

Cambuci — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Camotim (CE) * 

Campina Grande (PB) 

Campinas (SP) 

Campo Belo (MG) 

Campo Grande — Metropoll- 


tana Rio de Janeiro (GB) 


Campo Grande YMT) 
Campo Maior (PI) 
Campo Mourão (PR) 
Campos (RJ) 
Canavieiras (BA) 
Candelária (RS) 
Canguçu (RS) 
Canoas (RS) 
Canoinhas (SC) 
Cantagalo (RJ) 
Capela (SE) 
Capelinha (MG) 


Capinzal (SC) 

Carangola (MG) 

Caratinga (MG) 

Caravelas (BA) 

Carázinho (RS) 

Carlos Chagas (MG) 
Carmo do Paranaíba (MG) 
Carolina (MA) 


Casa Branca (SP) 

Cascavel (PR) 

Cássia (MG) 

Castro (PR) 

Cataguases (MG) 

Catalão (GO) 

Catanduva (SP) 

Catolé do Rocha (PB) 

Caxias (MA) 

Caxias do Sul (RS) 

Ceres (GO) 

Cêrro Largo (RS) 

Chapecó (SCY 

Chavantes (SP) 

Cianorte (PR) 

Cidade Alta — Me 
tana Salvador (BA) 

Cidade Industrial (MG) 

Cinelândia — Metropolita- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Coaraci (BA) 

Codó (MA) 

Colatina (ES) 

Conceição do Mato Dentro 
(MG) 

Concórdia (SC) 

Conselheiro Lafaiete (MG) 

Conselheiro Pena (MG) 

Copacabana — M a- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Coração de Jesus G) 

Corinto (MG) 

Cornélio Procópio (PR) 

Coromandel (MG) 

Corrente (PI) 

Corumbá (MT) 

Coxim (MT) 

Crateús (CE) 

Crato (CE) 

Criciúma (SC) 

Cruz Alta (RS) 

Cruz das Almas (BA) 

Cruzeiro (SP) 

Cruzeiro do Oeste (PR) 

Cruzeiro do Sul (AC) 

Cuiabá (MT) 

Cuité (PB) 

Curitiba (PR) 


| Curitibanos (SC) 


Currais Novos (RN). 
Curvelo (MG) 


Del Castilho — Metropoli- 
tana Rio de Janeiro (GB) 
Deodoro — Met litana 
Rio de Janeiro (GB) 
Diamantina (MG) 
Divinópolis (MG) 
Dom Pedrito (RS) 


É o Dores do Indaiá (MG) 


Dourados (MT) 
Dracena (SP) 
Duque de Caxias (RJ) 


ig 


Encantado (RS) 
err Sul (RS) 


Estrêla 
F 


do Sul (MG) 


Farrapos 

Pôrto Alegre (RS) 
Farroupilha (RS) 
Feira de Santana (BA) 
Fernandópolis (SP) 
Floriano (PI) 
Florianópolis (SC) 


G 
Garanhuns (PE) 


Goiandira (GO) 
Goianésia (GO) 
Goiânia (GO) 
Goiás (GO) 

Goiatuba (GO) 
Governador — M - 
na Rio de Janeiro ( Ro 
Governador Valadares (MG) 

Grajaú (MA) 


) 
Guajará-Mirim (RO) 
Guanhães (MG) 
Guaporé (RS) 
Guarabira (PB 


Guararapes 
“Guaratinguetá (SP) 
Guarulhos (SP) 

Guaxupé (MG) 

Guia Lopes e Laguna (MT) 
Guiratinga (MT) 


Tbaiti (PR) 
Ibicaraí (BA) 
Ibirubá (RS 
Ibitinga (SP) 
Icó (CE) 
Igarapava (SP) 





Iguatu (CE) 
Ijuí (RS) 
llhéus (BA) 
Imperatriz (MA) 
Inhapim (MG) 
Inhumas (GO) 
Ipameri (GO) 
Ipanema (MG) 
Ipiaú (BA) 
Ipiranga — Metropolitana 
São Paulo (SP) 
Iporá (GO) -. 
Ipu (CE) 
Irará (BA) 
Irati (PR) 
Irecê (BA) 
Itabaiana (PB) 
Itabaiana (SE) 
Itaberaba (BA) 
Itabuna (BA) 
Itacoatiara (AM) 
Itajaí (SC) 
Itajubá (MG) 
Itajuípe (BA) 
Itambé (BA) 
Itanhandu (MG) 
Itapecuru-Mirim (MA) 
Itapemirim (ES) 
Itaperuna (RJ) 
Itapetinga (BA) 
Itapetininga (SP) 
Itapeva (SP) 
Itapipoca (CE) 
Itapira (SP)- 
Itápolis (SP) 
Itapuranga (GO) 
Itaqui (RS) 
Itararé (SP) 
Itaúna (MG) 
Itu (SP) 
Ituiutaba (MG) 
Itumbiara (GO) 
Ituverava (SP) 
Ivaiporã (PR) 


Jabaquara — Metropolitana 
- São Paulo (SP) 
Jaboticabal (SP) 

Jacaré — Metropolitana Rio 

“de Janeiro (GB) 
Jacarepaguá -—  Metropoli- 

tana Rio de Janeiro (GB) 
Jacarêzinho : (PR) 

Jacobina (BA) 
Jaguarão (RS) 


Jaguaré — Metropolitana 
- São Paulo (SP) 
Jales (SP) 


Januária (MG) 

Jaraguá (GO) 

Jaraguá do Sul (SC) 

Jataí (GO) 

Jaú (SP) 

Jequié (BA) 

Jequitinhonha (MG) 

Joaçaba (SC) 

João Pessoa (PB) 

Joinvile (SC) 

José de Alencar — Metro- 
politana Fortaleza (CE) 

Juazeiro (BA) 

Juázeiro do Norte (CE) 

Juçara (GO) 

Juiz de Fora (MG) 

Júlio de Castilhos (RS) 

Jundiaí (SP) 


L 


Lagarto (SE) 
Lagoa Vermelha (RS) 
Laguna (SC) 

- Lajeado (RS) 

Lages (SC) 

Lapa (PR) 

Lavras (MG) 


Leblon — Metropolitana Rio 
de Janeiro (GB) 

Lençóis (BA) 

Lençóis Paulista (SP) 

Leopoldina (MG) 

Limeira (SP) 

Limoeiro (PE) 

Linhares (ES) 

Lins (SP) 

Loanda (PR) 

Londrina (PR) 

Lucélia (SP) - 

Luz — Metropolitana São 
Paulo (SP) 

Luzilândia (PI) 


M 
Macaé (RJ) 


Macapá (AP) 
Macau (RN) 


-Maceió (AL) 


Machado (MG) 
Madureira — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 
Mafra (SC) 
Manaus (AM) 
Mandaguari (PR) 
Manhuaçu (MG) 
Manhumirim (MG) 
Mantena (MG) 
Marabá (PA) 
Maracaju (MT) 
Maranguape (CE) 
Marília (SP) 
Maringá (PR) 
Martinópolis (SP) 
Matão (SP) 
Mauá (SP) 
Medina (MG) ) 
Méier — Metropolitana Rio 
de Janeiro (GB) 
Mimoso do Sul (ES) 
Mineiros (GO) 
Miranda (MT) 
Mirandópolis (SP) 
Mirassol (SP) 
Mococa (SP) 
Mogi das Cruzes (SP) 
Mogi-Mirim (SP) 
Monte Aprazível (SP) 
Monte Carmelo (MG) 
Monteiro (PB) 
Montenegro (RS) 
Montes Claros (MG) 
Mooca — Metropolitana São 
Paulo (SP) 
Moreira Sales (PR) 
Morrinhos (GO) 
Mossoró (RN) 
Mundo Nôvo (BA) 
Muriaé (MG) 
Muzambinho (MG) 


N 


Nanuque (MG) 

Natal (RN) 

Nazaré (BA) 

Nhandeara (SP) 

Niterói (RJ) : 

Nossa Senhora da Glória 
(SE) 

Nossa Senhora da Lapa — 
Metropolitana São Paulo 
(SP) 

Nova Cruz (RN) 

Nova Esperança (PR) 

Nova Friburgo (RJ) 

Nova Granada (SP) 

Nova Iguaçu (RJ) 

Nova Londrina (PR) 

Nova Prata (RS) 

Nôvo Hamburgo (RS) 

Nôvo Horizonte (SP) 


o 
Óbidos (PA) 


Olímpia (SP) 
Oliveira (MG) 
Orizona (GO) 
Orlândia: (SP) 
Osasco (SP) 
Osvaldo Cruz (SP) 
Ourinhos (SP) 
Ouro Fino (MG) 
Ouro Prêto (MG) 


n 


Pacaembu (SP) 

Palmares (PE) 

Palmas (PR) 

Palmeira dos índios (AL) 

Palmeira das Missões (RS) 

Palmeiras de Goiás (GO) 

Pará de Minas (MG) 

Paracatu (MG) 

Paraguaçu Paulista (SP) 

Paraíso -— Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Paranacity (PR) 

Paranaguá (PR) 

Paranaíba (MT) 

Paranavaí (PR) 

Parintins (AM) 

Parnaíba (PI) 

Passo da Areia — Metropo- 
litana Pôrto Alegre (RS) 

Passo Fundo (RS) 3 

Passos (MG) 

Pato Branco (PR) 

Patos (PB) 

Patos de Minas (MG) 

Patrocínio (MG) 

Paulo Afonso (BA) 

Paulo de Faria (SP) 

Pederneiras (SP) 

Pedra Azul (MG) 

Pedreiras (MA) 

Pelotas (RS) 

Penápolis (SP) 

Penedo (AL) - 

Penha — Metropolitana Rio 
de Janeiro (GB) 

Penha de França — Metro- 
politana São Paulo (SP) 

Pereira Barreto (SP) 

Petrópolis (RJ) 

Piancó (PB) 

Picos (PI) 

Pindamonhangaba (SP) 

Pindaré-Mirim (MA) 

Pinhal (SP) 

Pinheiro (MA) 

Pinheiros — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Piracanjuba (GO) 

Piracicaba (SP) 

Hiracuruca (PI) 

Piraju (SP) 

Pirajuí (SP) 

Pirapora (MG) 

Pirassununga (SP) 

Pires do Rio (GO) 

Piripiri (PI) 

Poções (BA) 

Poconé (MT) 

Poços de Caldas (MG) 

Pombal (PB) 

Pompéia (SP) 

Ponta Grossa (PR) 

Ponta Porã (MT) 

Ponte Nova (MG) 

Porangatu (GO) 

Porecatu (PR) 

Pórto Alegre — Centro (RS) 

Pôrto Ferreira (SP) 

Pôrto Velho (RO) 

Posse (GO) 

Pouso Alegre (MG) 

Poxoréu (MT) 

Praça Mauá — Metropolita- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Prata (MG) 
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Presidente Prudente (SP) 
Presidente Venceslau (SP) 
Promissão (SP) 
Propriá (SE) 


o 


Quaraí (RS) 
Quirinópolis (GO) 
Quixadá (CE) : 
Quixeramobim (CE) 


"Ramos — Metropolitana Rio 


de Janeiro (GB) 
Rancharia (SP) , 
Raul Soares (MG) 
Recife — Centro (PE) 
Registro (SP) 
Remanso (BA) 
Resende (RJ) 
Resplendor (MG) 
Ribeirão Bonito (SP) 
Ribeirão do Pinhal (PR) 
Ribeirão Prêto (SP) 
Rio Bonito (RJ) 
Rio Branco (AC) 
Rio Claro (SP) E 
Rio de Janeiro — Centro 
(GB) ; 
Rio do Sul (SC) 
Rio Grande (RS) 
Rio Pardo (RS) . 
Rio Pomba dor 
Rio Verde (GO) 
Rolândia (PR) 
Rondonópolis (MT) 
Rosário do Sul (RS) 
Rosário Oeste (MT) 
Rui Barbosa (BA) 
Russas (CE) 


Sacramento (MG) 
Salvador —- Centro (BA) 


* Santa Bárbara d'Oeste (SP) 


Santa Cruz do Rio Pardo 
(SP) 

Santa Cruz do Sul (RS) 

Santa Fé do Sul (SP) 

Santa Maria (RS) 

Santa Maria da Vitória 
(BA) 

Santa Maria do Suaçuí (MG) 

Santana — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Santana do Ipanema (AL) 

Santana do Livramento (RS) 

Santarém (PA) . ; 

Santa Rosa (RS) 

Santa Teresa (ES) 

Santa Vitória do Palmar (RS) 

Santiago (RS) 

Santo Amaro. (BA) 

Santo Amaro Paulista — Me- 
tropolitana São Paulo (SP) 

Santo Anastácio (SP) 

Santo André (SP) 

Santo Ângelo (RS) 

Santo Antônio — Metropo- 
litana Recife (PE) 

Santo Antônio da Patrulha 


(RS) 

Santo Antônio da Platina 
(PR 

Santo Antônio -de Jesus 
(BA) 

Santo Antônio de Pádua 
RJ) 


( 
Santos (SP) ) 
Santos Dumont (MG) 
São Bento do Sul (SC) 
São Bento do Una' (PE) 
São Bernardo do Campo 
(SP) 4 
São Borja (RS) 
São Cartano do Sul (SP) 


São Carlos (SP) 

São Cristóvão — Metropo- 
litana Rio de Janeiro (GB) 

São Félix (BA) 

São Fidélis (RJ) 

São Francisco (MG) 

São Francisco de Assis (RS) 

São Francisco do Sul (SC) 

São Gabriel (RS) 

São Gonçalo (RJ) 

São Gotardo (MG) 

São Jerônimo (RS) 

São João da Boa Vista (SP) 

São João del Rei (MG) 

São João do Piauí (PI) 

São João dos Patos (MA) 

São João Nepomuceno (MG) 

São Joaquim (SC) 

São José do Egito (PE) 

São José do Rio Pardo (SP) 

São José do Rio Prêto (SP) 

São José dos Campos (SP) 

São Leopoldo (RS) 

São Lour: do Sul (RS) 

São Luís (MA) 

São Luís Gonzaga (RS) 

São Luís de Montes Belos 
(GO) 

São Manuel (SP) 

São Mateus (ES) 

São Mateus do Sul (PR) 

São Miguel d'Oeste (SC) 

São Miguel Paulista — Me- 
tropolitana São Paulo (SP) 

São Paulo — Centro (SP) 


São Roque (SP) 

São Sebastião do Paraíso 
(MG) 

São Sepé (RS) 

Sapé (PB) 

Sapiranga (RS) 

Sarandi (RS) 

Saúde — Metropolitana Rio 
de Janeiro (GB) 

Senador Pompeu (CE) 

Senhor do Bonfim (BA) 

Serra Talhada (PE) 

Serrinha (BA) 


Sobral (CE) 

Soledade (RS) 
Sorocaba (SP) 
Surubim (PE) 


E 


Tanabi (SP) 

Tapera (RS) 

Tapes (RS) 

Taquara (RS) 

Taquari (RS) 

Taquaritinga (SP) 

Tatuapé — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Tatuí (SP) 

Taubaté (SP) 

Tefé (AM) 

Telêmaco Borba (PR) 


b) Unidades Federadas 


RONDÔNIA . 


Guajará-Mirim 
Pórto Velho 


ACRE 
Cruzeiro do Sul 
Rio Branco 


AMAZONAS 
Itacoatiara 
Manaus 


Parintins 
Tefé 


RORAIMA 
Boa Vista 


PARÁ 


Alenquer 
Altamira 
Belém 


Bragança 
Breves 
Marabá 
Óbidos 
Santarém 


AMAPÁ 
Macapá 


MARANHÃO 


Bacabal 
Brejo 


Grajaú 
Imperatriz 
Itapecuru-Mirim 
Pedreiras 


MARANHÃO 


Pindaré-Mirim 
Pinheiro 

São João dos Patos 
São Luís 


PIAUÍ 


Bom Jesus 
Campo Maior 
Corrente 
Floriano 
Luzilândia 
Parnaíba 
Picos 
Piracuruca 
Piripiri 

São João do Piauí 
Teresina 

União 

Uruçuí: 


CEARÁ 


Aracati 
Baturité 
Brejo Santo 
Camocim 
Crateús 
Crato 


ortaleza — Centro 
Metropolitang: José de. 


Alencar (*) 
Icó 
Iguatu 
Ipu 
lapipoca 
Juâzeiro do Norte 
Maranguape 
Quixadá 
Quixeramobim 
Russas 
Senador Pompeu 


' 


Teófilo Otoni (MG) 

Teresina E 

Tijuca — Metropolitana Rio 
- de Janeiro (GB) 

Timbaúba (PE) 

Timbó (SC) 

Tiradentes — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Toledo (PR) 

Três Corações (MG) 

Três Lagoas (MT) 

Três Passos (RS) 

Três Pontas (MG) 

Três Rios (RJ) 

Tubarão (SC) 

Tupã (SP) 

Tupaciguara (MG) 

Tupanciretã (RS) 

Tupi Paulista (SP) 


U 


Ubá (MG) 

Ubaitaba (BA) 
Ubajara (CE) 

Uberaba (MG) 
Uberlândia (MG) 
Umuarama (PR) 

Unaí (MG) 

União (PI) 

União da Vitória (PR) 
União dos Palmares (AL) 
Uraí (PR) 

Uruaçu (GO) 


“ 


CEARÁ 


Sobral 
Ubajara 


RIO GRANDE DO NORTE 


PARAÍBA 


Areia 

Bananeiras 
Cajôzeiras 
Campina Grande 
Catolé do Rocha 
Cuité 

Guarabira 
Itabaiana 

João Pessoa 
Monteiro 

Patos 

Piancó 

Pombal 

Sapé 


“PERNAMBUCO. 
Afogados da Ingâzeira 


Araripina 
Arcoverde 


Palmares 


Recife — Centro - 
Metropolitana: Santo 
Antônio 


“= 


Uruçuí (PI) 
Uruguaiana (RS) 


v 


Vacaria (RS) 

Valença (BA) 

Valença (RJ) 

Valparaíso (SP) - 

Varginha (MG) 

Venâncio Aires (RS) 

Veranópolis (RS) 

Viamão (RS) 

Vicente de Carvalho — Me- 
tropolitana Rio de Janeiro 


Vitória da Conquista (BA) 
Vitória de Santo Antão (PE) 


Volta Redonda (RJ) 
Votuporanga (SP) 


x 
Xanxerê (SC) 


PERNAMBUCO 


São Bento do Una 
São José do Egito 
Serra Talhada À 
stc 


imbaúba 
Vitória de Santo Antão 
ALAGOAS 


Santana do Ipanema 
União dos Palmares 
Viçosa 


SERGIPE 
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Lavras Rio de Mogi B a 
= M Janeiro — Mogi das Cruzes andeirant 
Cn e Centro porre nm erro god 
irro Peixoto ii Eq Prememair P. araíso 
Nova G Casca ourão 
ranada Cast a 4 
Cianorte 


PARANÁ 


Cornélio Procópio 
Cruzeiro do Oeste 
Curitiba 


Foz do Iguaçu 
Francisco Beltrão 
Guaíra 
Guarapuava 
Ibaiti 

Irati 

Ivaiporã 
Jacarêzinho 
Lapa 

Loanda 
Londrina 
Mandaguari 
Maringá 
Moreira Sales 
Nova Esperança 
Nova Londrina 
Palmas 
Paranacity (*) 
Paranaguá 
Paranavaí 

Pato Branco 
Ponta Grossa 
Porecatu 
Ribeirão do Pinhal 
Rolândia 


Santo Antônio da Cr am 


São Mateus do Su 
Telêmaco Borba 
Toledo 

Umuarama 

União da Vitória 
Uraí 


SANTA CATARINA 


SANTA CATARINA 


Mafra 

Rio do Sul 

São Bento do Sul (*) 
São Francisco do Sul 
São Joaquim 

São Miguel d'Oeste 
Timbó 

Tubarão 

Videira 

Xanxerê 


RIO GRANDE DO SUL 


Alegrete 

Antônio Prado (*) 
Arroio Grande 

Bagé 

Bento Gonçalves 
Caçapava do Sul (*) 
Cachoeira do Sul 
Camaquã 

Candelária 

Canguçu 

Canoas 

Carázinho 

Caxias do Sul 
Cêrro Largo (*) 
Cruz Alta 

Dom Pedrito 
Encantado 
Encruzilhada do Sul 
Erechim 

Estância Velha 
Estrêla 

Farroupilha 
Frederico Westphalen (*) 
Garibaldi 


RIO GRANDE DO SUL 


MATO GROSSO 


Póôrto Alegre — Centro Miranda 
Metropolitanas: Paranaíba 
Farrapos Poconé 
Passo da Areia Ponta Porã 

Quaraí Poxoréu 

Rio Grande Rondonópolis 

Rio Pardo Rosário Oeste (*) 

Rosário do Sul Três Lagoas 

Santa ati do Sul 

Santa a 

Espe do Livramento GOIAS 

Santa Rosa 

Santa Vitória do Palmar pra 

Santiago qe = 

Santo Ângelo me. 2 DA 

Santo Antônio da B as 
Patrulha uriti Alegre 

São Borja cao 

São Francisco de Assis ca 

São Gabriel rep 

São Jerônimo Formosa 

São Leopoldo Goiandira d 

São Lourenço do Sul Coulnnáia: (7) 

São Luís Gonzaga 

São Sepé Fo 

Sapiranga Inh 

Sarandi ; raro 

Soledade Toorê 

Tapera '(*) Tap 

Tapes puranga 

Taquara Itumbiara 

Taquari (*) soe qd 

Três Passos m E 

Tupanciretã Mione 

U “a neiros 

Vacaria * ee ce 

É ” zona 
Nomeação PE dg) Palmeiras de Goiás 
Viana Piracanjuba 
Pires do Rio 
Porangatu 
MATO GROSSO Posse 
Quirinópolis 

Alto Araguaia Rio Verde ; 

Aquidauana São Luís de Dados 

Barra do Garças Belos 

Bela Vista Uruaçu 

Cáceres E | 

Fira piada DISTRITO FEDERAL 

ese Brasília 

Dourados , 

Guia Lopes da Laguna indo 

Guiratinga 

Maracaju (*) Inaugurada em 1968. 


Araranguá Getúlio Vargas 
Blumenau . Gramado 
Brusque Guaíba 
Caçador Guaporé 
Canoinhas Ibirubá (*) 
Capinzal Ijuí 
Chapecó Haqui 
Concórdia Javuarão 
Criciúma Júlio de Castilhos 
Curitibanos Lagoa Vermelha 
Florianópolis Lajeado 
Itajaí Montenegro 
Jaraguá do Sul Nova Prata 
Joaçaba Nóvo Hamburgo 
Joinvile Palmeira das Missões 
Lages Passo Fundo 
Lagunz Pelotas 
c) Exterior 
PAÍSES 
Argentina 
Bolívia 
Bolívia 
Chile 
Paraguai 
Uruguai 
'd) Em Instalação 
Abaeté (MG) Betim (MG) 
Acopiara (CE) Boa Vista — Metropolitana 
Alecrim — Metropolitana Recife (PE) 
Natal (RN) Brumado (BA) 
Amambaí (MT) Cabo (PE) 
Aparecida do Tabuado Campina Verde (MG) 
(MT) Campo Largo (PR) 


Aratu — Metropolitana - Campos Novos (SC) 
Salvador (BA) . Campos Sales (CE) 
Augusta — Metropolitana Capivari (SP) 
São Paulo (SP) Castanhal (PA) 
Barreiro — Metropolitana Castro Alves (BA) 
Belo Horizonte (MG) Diadema (SP) 

Barreiros (PE) Faxinal do Soturno (RS) 
Belênzinho — Metropolita- Freguesia do 6 — Metropo- 
na São Paulo (SP) litana São Paulo (SP) 

Belo Jardim (PE) Giruá (RS) 


CIDADES 
Buenos Aires 
La Paz 


Santa Cruz de la Sierra 
Santiago 


Assunção 
Montevidéu 


Ibirama (SC) k 
Indianópolis — M 
tana São Paulo (SP) 
Itabira (MG) ; 
Itaguaí (RJ) (PE) 
Jacareí (SP) 
João Câmara (RN) (GO) 


Macarani (BA) 
Nova Andradina (MT) São Sebastião (SP) 


Pôrto Murtinho (MT) 


Nova Iorque (Estados Uni- Suzano (SP) 
dos. da América) Tabatinga (AM) 
Nova Venécia (ES) Teresópolis (RJ) 
Osório (RS) Tieté (SP) 
Panambi (RS) Três de Maio 


Pinheiro Machado (RS) 
Pontalina (GO) 
Porteirinha (MG) 


Venceslau Brás ) 
Vila Velha (ES) 
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 


Senhores Acionistas: 


Cumpre éste Conselho mandamento legal e estatutário ao manifestar-se a res- 
peito dos balanços e contas a serem apreciados pela Assembléia Geral Ordi- 
nária de Acionistas, referentes às operações e serviços desenvolvidos pelo Banco. 
do Brasil S. A. no-exercício de 1968. 


De início cabe destacar que, em harmonia com as instruções do Banco Central 
do Brasil, foi inteiramente remodelado o Plano Geral de Contas do Estabele- 
cimento, aplicando-se as novas normas desde o primeiro dia útil de janeiro. 


Os lucros líguidos evidenciados nos balanços semestrais indicam o significativo 
crescimento de 57,3% em relação aos do ano anterior, apesar de cuidadoso pro- 
rama de reduções de taxas em alguns tipos de operações selecionadas, a par 
EA menor incremento relativo das despesas administrativas, obtido através de 
reformas de cunho administrativo, racionalização de tarefas e mecanização de 
serviços. à 
A par disso, merece especial citação o apreciável desenvolvimento das opera- 
“ções de câmbio de conta própria, que concorreram em boa parte para a for- 
mação do lucro líquido global do exercício. 
Prosseguiram normalmente as atividades do Banco pertinentes a suas funções | 
ligadas à área governamental, as quais, ao lado das exercidas no campo pri- 
vado, se encontram minudentemente expostas no Relatório da Diretoria à Co- 
lenda Assembléia. 
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Recomendamos, finalmente, sejam Juma pelos Senhores Acionistas as con- 
tas apresentadas e referentes aos 1.º e 2.º semestres do exercício social em 
causa, que traduzem com fidelidade legítima apropriação contábil dos atos e 
fatos a êle pertinentes, bem como a exatidão dos valôres patrimoniais da Ins- 
tituição, inscritos nos Balanços e demonstrações da conta de Lucros e Perdas 
levantados, segundo a lei e os Estatutos, em 28 de junho e 31 de dezembro 
de 1968. 


Brasília (DF), 21 de março de 1969. 


Carloman da Silva Oliveira 

José Mendes de Oliveira Castro 
Clemente Mariani Bittencourt 
Pedro de Magalhães Corrêa 
João Jabour 

Péricles de Vasconcelos Garcia 


Os Balanços e demonstrações das 
contas de Lucros e Perdas são 
encontrados ao final do volume. 


— 144 — 





EE e 3: 


=". 
ms 


tado? Papos a BE 


pu ad 
pe 


o ado 


X 





Ns pp Ga 








ATAS 


Ata da Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas, 
realizada em 22 de abril de 1968 (*) 


Aos vinte e dois dias do mês de abril de mil novecentos e sessenta e oito, reunidos, 


às quinze horas e quinze minutos, na sede social, em Brasília, Distrito Federal, trinta e 


oito acionistas do Banco do Brasil S. A., por si ou por delegação, possuidores de 35.464.934 
ações, representativas de NCr$ 35.464.934,00 do capital social, acima pois do quorum 
exigido pela Lei e pelos Estatutos, todos com direito a voto, como se verifica pelo “Livro 
de Presença”, em que se consignam as prescrições legais, o Presidente do Banco, Dr. Nes- 
tor Jost, assumindo a presidência, na forma do artigo 32 dos Estatutos, declara instalada 
a Assembléia Geral dos Acionistas, convidando para Primeiro e Segundo Secretários, res- 
pectivamente, os Acionistas Francisco de Jesus Penha e Antônio Juvenal Guerra. Para 
tomarem assento à mesa, o Sr. Presidente convida o Procurador Geral da Fazenda Na- 
cional, Dr. Jayme Alípio de Barros, Representante legal do Tesouro Nacional, bem como 
o Dr. Carloman da Silva Oliveira, Membro do Conselho Fiscal do Banco do Brasil S. A. 
Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente convida o Segundo Secretário a ler o Aviso de que 
trata o Art. 99 da Lei das Sociedades por ações e o Edital de Convocação, publicados 
nos têérmos da Lei e dos Estatutos, em 21, 22 e 25-3-68, 10, 15 e 16-4-68, no “Diário 
Oficial” da União, 21, 22 e 23-3-68, 10, 11 e 12-4-68, no “Correio Braziliense” de Bra- 
Sília, a seguir transcritos, esclarecendo aos Srs. Acionistas, sôbre o encaminhamento dos 
trabalhos da Assembléia, que os assuntos seriam tratados segundo a ordem consignada no 
Edital, ficando os de ordem geral, de interêsse da Sociedade, para a parte final, obe- 
decendo a precedência de inscrição. — “Banco do Brasil S. A. — No Gabinete da Dire- 
toria dêste Banco estarão à disposição dos Senhores Acionistas, a partir de 22 de março 
corrente, os documentos a que se refere o artigo 99 do Decreto-lei n.º 2.627, de 26 de. 
setembro de 1940. Brasília (DF), 18 de março de 1968. Nestor Jost, Presidente.” — 
“Banco do Brasil S. A. — Assembléia Geral Ordinária — Edital de Convocação — São 


- convidados os Senhores Acionistas do Banco do Brasil S. A. para a Assembléia Geral 


Ordinária a realizar-se no edifício de sua sede sociai, nesta Capital, no dia 22 de abril 
corrente, às 14 horas, a fim de: a) tomar conhecimento do relatório e examinar, para 
deliberação, as contas, balanços, demonstrações de lucros e perdas e parecer do Conselho 
Fiscal, relativos ao exercício de 1967; b) fixação dos honorários da Diretoria e do Con- 
selho Fiscal; c) eleição de dois Diretores; d) eleição do Conselho Fiscal. As transfe- 
rências de ações estarão suspensas a partir de 10 do corrente. Brasília, 8 de abril de 
1968. Nestor Jost, Presidente.” Sôbre a leitura do Relatório, Balanços, Contas de Lu- 
cros e Perdas, é aprovada proposta do Acionista Sr. João Castelo Branco de Almeida, 
sugerindo sua dispensa, tendo em vista a ampla divulgação prévia havida pela imprensa. 
O Dr. Carloman da Silva Oliveira, por solicitação do Sr. Presidente, procede à leitura 
do Parecer do Conselho Fiscal. Postos em discussão os documentos objeto de exame, 
isto é, Relatório, Balanços, Contas de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, a 
palavra é concedida ao Acionista Sr. João Castelo Branco de Almeida, que lê exposição 
nos seguintes têrmos: “Senhor Presidente. Na Assembléia Geral de Acionistas realizada a 
30 de abril de 1964, tive a oportunidade de fazer o elogio do Banco do Brasil, num 
preito de justiça. Repeti o que dissera em 1956, também numa Assembléia Geral de 
Acionistas: “Tenho razões antigas e profundas para querer bem ao Banco do Brasil. E, 
esclarecendo, acrescentei: “como antigas, decorrem elas de uma infância pobre e. Pe uma 





(º*) Publicada nas edições do “Correio Braziliense” e “Diário Oficial”, de 21-5-1968 e 22-5-1968, res- 


pectivamente. 
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juventude atribulada; como profundas, de um imperativo de minha consciência” Devo ser 
um fanático do Banco do Brasil, disse eu ainda. Só assim se compreenderá a surprêsa, 
o estarrecimento ou a revolta que experimentei por ocasião da leitura, no velho “Jornal 
do Comércio”, de uma pretensa análise do último balanço, análise em que o técnico em 
contabilidade, o “expert”, o estudioso, ou mestre, das ciências exatas, investe, numa au- 
têntica agressão verbal, contra o funcionalismo, ativo e inativo, e, indiretamente, contra 
a Diretoria de que Vossa Excelência é Presidente. O autor do artigo, ou da “Análise”, é 
um acionista da Casa. Diz êle, agora na pele do escriba: “Na AGE realizada em Bra- 
sília, no dia 15 de agôsto de 1967, contra o voto vencido do autor, foi aprovada a pro- 
posta da Diretoria no sentido de elevar de 24 para 60 milhões de cruzeiros novos, medi- 
ante a incorporação de reservas, no montante de 24 milhões de cruzeiros novos e “uma 
chamada complementar de recursos” (em negrito e entre aspas) dos acionistas, na im- 
portância de 12 milhões de cruzeiros novos. Conforme consta da ata, a pedido, o voto 
contrário (e vencido) do autor foi apenas contra aquela “chamada complementar de re- 
cursos” (ainda em negrito e entre aspas). Depois de tecer várias considerações em tôrno 
do aumento do capital nas condições que prevaleceram, com o propósito de defender 
apenas os interêsses dos acionistas, acrescenta: “O autor ignora a razão prevalecente que 
o tornou voto vencido naquela Assembléia.” Mais adiante, sob a rubrica “Contas de Re- 
sultado”, volta a defender os interêsses dos acionistas, nos seguintes têrmos: “O mon- 
tante global (sic) dessas provisões, no exercício de 1967, se eleva a um valor que corres- 
ponde a mais de 4 vêzes o atual capital social, para cujo montante os acionistas acabam 
de aportar (sic) 20 por cento do seu valor (12 milhões de cruzeiros novos), obrigados 
que foram a atender a uma chamada complementar de recursos próprios, decidida pela 
maioria de uma Assembléia Geral, possivelmente mal informada” (os acionistas, é claro, 
não foram obrigados a coisa nenhuma, pois que os direitos à subscrição alcançaram, na 
Bôlsa, alta e surpreendente cotação). E ainda: “O aumento do capital declarado se pro- 
cessa, como acabou de se processar agora com “chamada complementar de recursos” 
(negrito e aspas) particulares dos acionistas é uma “lambuyjazinha” (deve ser “lambujinha” 
ou, quando muito, “lambujenzinha”) que representa uns 5% das reservas confessadas em 
balanço, a título de “colher de chá”. “Mas não chega a ser — acrescenta — nem mesmo 
uma “colher .de cafêzinho”. E, por último, ao fim de várias observações sôbre as reservas 
do Banco — reservas livres, como lhes chama — discorre, no tópico “Outros aspectos”: 
Tudo isso explica — mas não justifica — porque advogou-se e obteve-se (a má colo- 
cação dos pronomes corre por conta do escriba) de um Executivo e de um Congresso, 


mal informados e mal preparados, a revogação do artigo 10, do Decreto-lei n.º 62, para ' 


o caso especial do Banco do Brasil S. A.” Ora, o escriba, em meio a tantos “mal infor- 
mados” — aquela Assembléia Geral Extraordinária, o Congresso e o Executivo” — é o 
único “bem informado”; mas não conhece o Decreto-lei n.º 339, de 19 de dezembro de 
1967, que excluiu o Banco do Brasil da obrigação de reavaliar o ativo, pois que, no ato, 
foram igualmente excluídos o Banco do Nordeste, o Banco da Amazônia e o Banco Na- 
cional de Crédito Cooperativo”. O escriba, que recebera, como acionista, uma ação nova 
por uma antiga — e. a isso dá o nome de “lambujazinha” — não esconde a sua revolta 
contra o ato do Govêrno, a quem compete legislar sôbre a segurança naciónal e sôbre as 
finanças públicas (Artigo 58 da Constituição vigente, incisos I e II, invocados, no ato, 
pelo Presidente da República). O ato do Govêrno foi, evidentemente, acertado e opor- 
tuno. A obrigação de reavaliar o ativo devera recair apenas sôbre as emprêsas de economia 
mista que exploram atividades industriais, como a Cia. Siderúrgica Nacional, a Petrobrás 
e a Companhia Vale do Rio Doce. E o Banco do Brasil é o Banco do Brasil. O que 
levou o acionista a meter-se na pele do escriba para investir contra esta Casa — cujos 
problemas devera discutir aqui dentro e não lá fora — foi, assim, o Decreto-lei com que 
o Govêrno corrigiu o êrro administrativo de que se trata, pois o que muitos esperavam, 
sobretudo entre os especuladores, era que o Banco do Brasil, na reavaliação do ativo, 
viesse a distribuir aos acionistas 10, 15 ou, mesmo, 20 ações novas por uma antiga. 
Sob o impacto em que me vi, em face da agressão insólita — e que só pode ser com- 
parado com o que experimenta q crente diante de abomináveis heresias — procurei saber 
desde quando figurava aquêle técnico em contabilidade na lista dos acionistas do Banco 
do Brasil. O Banco do Brasil, ao que fui informado, abolira a publicação de tais listas. 
Não obstante, pude verificar que o pequeno nome não consta da relação de 1965, que 
me foi mostrada por um antigo Presidente, o Sr. Carlos Cardoso. Trata-se, pois, de acio- 
nista de ontem ou de última hóra, simples especulador da Bôlsa de Valôres que caiu 
aqui dentro, como pára-quedista, para abiscoitar as grandes lambujens (em grifo, Sr. Pre- 
“sidente, em grifo!) com que sonhara (os antigos acionistas, êsses deverão estar plenamente 
satisfeitos, pois quem possuía, antes do primeiro aumento, que ocorreu em 1956, uma 
ação de vinte centavos é hoje o feliz possuidor de 96 ações de um cruzeiro nôvo). Há 
vários caminhos que levam ao êxito, à fortuna e até mesmo à glória; mas, quando se 
tem pressa, os métodos aconselháveis serão mesmo aquêles de que trata Shepherd Mead 
no livro “Como Vencer Na Vida Sem Fazer Fôrça”. Não sei se se trata de pequeno ou 
grande acionista. Diante da lamentável ocorrência, no entanto, lembrei-me, de súbito, de 
certa criação artística de televisão em que um mendigo, coberto de farrapos, avança para 
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as pessoas que encontra, a mão estendida, e diz-lhes, em tom de intimidação ou de agres- 
sividade: “Me dá um dinheiro af”! Conduzo-me, em tais casos, como um psicólogo, não 
por amor à psicologia em si mesma, mas pelo prazer de descer aos profundos recessos 
da alma humana em busca das verdadeiras causas: determinantes de um ato, de uma ati- 
tude, de uma conduta (as causas aparentes servem apénas para embair os incautos). No 
presente caso, ao que me parece, alcancei o objetivo colimado. Não me abalo, Sr. Pre- 
sidente, a rebater as insinuações malévolas do técnico em contabilidade, ou do escriba, 
em relação ao balanço do Banco do Brasil e contas respectivas, por dois relevantes mo- 
tivos: primeiro, porque balanço e contas obedecem a normas traçadas, pelo Banco Central, 
para todos os bancos do vaís; segundo, porque o Conselho Fiscal, que examina a exa- 
tidão de tais documentos, sz compõe de brasileiros competentes e dignos, acima, por isso 
mesmo, de qualquer suspeita. O estilo do escriba, Sr. Presidente, é confuso, difuso e 
profuso. Não obstante, penetrarei na “selva selvaggia” que é o que se contém sob a ru- 
brica “Contas de Resultado”, em que diz que se criou, no Banco, “um clima ideal — pro-- 
pício e específico -— para se perpetar (dois erros palmares numa só palavra) as mais 
pródigas liberalidades em têrmos de dispêndios”. Escreve: “Naquele total de dispêndios, 
as verbas que se destinam ao pessoal, cuja soma inclui pensões a inativos em 1967 — 
se elevam a 42,236 por cento do rédito operacional bruto e correspondem práticamente 
a 50 por cento de todo o dispêndio”. E acrescenta: “Isso, sem contar a parcela que se 
acha incluída na verba “Provisões”, cuja redação publicada diz “ipsis verbis”: “Para 
ocorrer a despesas e encargos normais previstos, tais como: instalação de novas agências; 
mecanização geral dos serviços; instalação de serviços de telecomunicações e, quanto ao 
funcionalismo, encargos de aposentadoria, gratificação e assistência: social” (em negrito o 
que se refere ao funcionalismo). Insurge-se, em seguida, contra a verba que se prende 
“a auxílios a herdeiros de funcionários, contribuições patronais e outros encargos”, refere- 
se aos dividendos a serem pagos e que seriam “os maiores jamais atribuídos pelo Banco 
do Brasil S. A. a seus acionistas em tôda a sua história” (sic) e conclui textualmente: 
“Êsses grandes dividendos, alardeados com a etiquêta de 20 por cento do capital social, 
são pouco maiores que o valor consumido de material de expediente em 1967 e corres- 
pondem apenas a 15 por cento do que foi pago, em 1967, de pensões ao pessoal inativo”. 
E, irado e insano, e tendo em vista tão-sômente os seus interêsses de acionista ou de 
nôvo co-proprietário do Banco, insulta e agride o funcionalismo em geral, pois que os 
ativos de hoje serão os inativos de amanhã, nos seguintes têrmos: “Não cabe ao Banco 
do Brasil S. A. a função de nosocômio, asilo ou instituição filantrópica. O montante 
despendido em 1967 — durante um ano — entre “pensões a inativos”, “donativos”, “au- 
xílio a herdeiros de funcionários”, etc., que se acham distribuídos nos “escaninhos” de 
várias verbas, seriam (o verbo no plural vai por conta do escriba) o suficiente para 
montar 10 Bancos de Investimentos ou 20 emprêsas financeiras ou, mesmo, pagar 8 anos 
de “dividendos” aos acionistas! Todos êles reunidos, incluindo as quotas-partes do Te- 
souro Nacional”. Assim falou, Sr. Presidente, o nôvo co-proprietário do Banco. Conse- 
qientemente, passarei a lembrar — não a -êle, que se supõe ser o mais bem informado 
dos brasileiros — como e porque foi concedida aos funcionários do Banco do Brasil o 
benefício em aprêço e a que se deu inicialmente o-nome, altamente significativo, de apo- 
sentadoria-prêmio. Foi na Assembléia Geral de abril de 1947. Da exposição de motivos do 
autor da proposta — que resultara de acurado estudo de autoria do antigo funcionário Sr. Ed- 
gard Rumann Soares — consta o seguinte: a) que os funcionários mais antigos, que mais 
trabalharam pelo engrandecimento do Banco e alcançaram 30 anos de serviços, eram apo- 
sentados com sensível diminuição de proventos e que essa diminuição, no caso dos chefes- 
de-seção, correspondia, na melhor das hipóteses, a 40%; b) que a aposentadoria, em 
lugar de um prêmio, como devia ser, pelos longos anos de penoso trabalho e constante 
responsabilidade, se transformava em um castigo; c) que os funcionários assim aposen- 
tados eram forçados a retroceder, de maneira impressionante, em seu padrão de vida, e 
nos últimos anos da existência, porque se revelaram competentes e serviram com zêlo, 
dedicação e honestidade ao maior estabelecimento de crédito do país; d) que, embora o 
Banco assegurasse ao funcionário, havia vários anos, o direito de aposentar-se aos 50 
anos de idade e 30 de serviço, os poucos que alcançavam os dois requisitos não se ani- 
mavam aposentar-se, porque sabiam que iriam ser considerâvelmente reduzidos em seus 
recursos habituais, experimentar impressionante decesso e enfrentar grande desequilíbrio 
de ordem econômica e financeira; e, finalmente, e) que o Banco do Brasil, a seu turno, 
assistia ao congestionamento do seu quadro de pessoal e ao desestímulo dos funcionários 
mais moços, pelas dificuldades de acesso aos mais altos postos da hierarquia efetiva. 
Assim falou o saudoso acionista Sr. Manoel Gomes Moreira para obter, de uma 

bléia Geral de Acionistas, a aprovação de sua proposta. A partir de então, passou a - 
haver absoluta igualdade de tratamento, no que diz respeito à remuneração, entre o pes- 
soal em atividade e os aposentados, nos postos efetivos. As despesas daí resultantes repre- 
sentam, apenas, 3,522 por cento daquele “rédito operacional bruto”. Dêsse , e em 
face das razões de alto alcance de que decorre o benefício (bancos particulares oferecem 
idênticas vantagens, hoje em dia, aos seus funcionários), quer me parecer que o nôvo co- 
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proprietário desta Casa falou — e mesquinhamente — em têrmos de estrito interêsse 
pessoal... O Banco do Brasil não possuía, nos primeiros tempos, nem mesmo “Fundo 
de Reserva”. O “Fundo de Previsão”, êsse foi criado, em 1916, pelo Presidente Homero 
Baptista. Já em 1918, o Presidente Milcíades Mário de Sá Freire, no relatório então 
apresentado à Assembléia Geral de Acionistas, dizia: “O aumento dos Fundos de Re- 
serva e de Previsão, instituído êste na administração do meu digno antecessor, constitui 
precaução de quem olha para o futuro sem esquecer o passado.” Tais reservas, por in- 
crível que pareça, eram constituídas de apólices da Dívida Pública, de 1 conto de réis 
cada uma, juros de 5% ao ano. O reestruturador e consolidador do Banco do Brasil, o 
Dr. José Maria Whitaker, cujo nome declino com a mais alta consideração e o mais 
profundo respeito, foi quem corrigiu a anomalia. Tais “Fundos” passaram a ser repre- 
sentados por dinheiro vivo. Em 1947, quando, certo ou errado, não vem isso ao caso, 
assumiu o Banco do Brasil aquêle solene compromisso para com o seu pessoal, o “Fundo 
de Previsão” se expressava pela cifra de 962 milhões de cruzeiros antigos ou 962 mil 
cruzeiros novos. Com a transferência, no último balanço, para o mesmo “Fundo” de cêrca 
de 73 milhões de cruzeiros novos, como cota de refôrço, o saldo respectivo ascende a 
351 milhões de cruzeiros novos. Quer isso dizer, Sr. Presidente, que Vossa Excelência, 
neste país de tanta gente “mal informada”, ou se revela bem informado e cerca-se de 
elementos bem informados ou já adquiriu, como antigo diretor, aquêle “saber de expe- 
riência feito” de que decorre, neste e em outros casos afins, de suma delicadeza, aquêle 
tino, aquela argúcia, aquela perspicácia que é o sexto sentido do banqueiro. Apesar de 
ter sido assinado, entre o Banco e a Caixa de Previdência, há cêrca de dois anos, con- 
vênio em virtude do qual o Banco se irá libertando, aos poucos, de tais compromissos, 
outras cotas de refôrço terão de ser incorporadas àquele “Fundo”, nos futuros balanços. 
Com a medida, aliás, diante da recente reforma bancária que o teria despojado de favores 
oficiais, estará o Banco apto, sempre e cada vez mais, a prosseguir na missão que se 
impôs no início desta fase de sua existência, qual seja a de colaborar, com o govêrno da 
União, no sentido do desenvolvimento nacional. Na Portaria n.º 358, em que traçava 
normas de conduta para o pessoal, nas suas relações com terceiros, e dizia que “ser fun- 
cionário do Banco do Brasil é um título de honra cívica”, o Presidente Cincinato Braga 
enfàticamente se referira à magnitude dessa missão. E, em 1924, dirigiu-se à Assembléia 
Geral de Acionistas nos seguintes têrmos: “O que podemos garantir aos Srs. Acionistas e 
aos brasileiros em geral é que, nesta Casa, diretoria e funcionários trabalham assiduamente 
para que o Banco do Brasil seja acatado e apontado como índice seguro da grandeza da . 
Nação.” Do amontoado de conclusões inadequadas e de conceitos descabidos a que se 
reduz a “Análise”, transcrevo, ainda uma vez, O seguinte, por se referir a despesas com o 
funcionalismo: “Naquele total dos dispêndios, as verbas que se destinam ao pessoal — 
cuja soma inclui “pensões a inativos” no exercício de 1967 — se" elevam a 42,236 por 
cento do rédito operacional bruto e correspondem praticamente a 50 por cento de todo 
o dispêndio”. Excluída a percentagem que se prende ao pessoal inativo — 3,522 por 
cento — que tive a oportunidade de justificar, restam, para o pessoal em atividade, 38,714 
por cento daquele “rédito operacional bruto”. Antes da inflação que a todos nos infe- 
licita e que as autoridades monetárias procuram conter, na medida das possibilidades, moços 
de nível cultural elevado, a um chamado do Banco do Brasil, corriam a inscrever-se nos 
concursos que aqui se realizavam e que eram, por sinal, extremamente rigorosos. O que 
se verifica, hoje em dia, é êste fato simplesmente espantoso: jovens funcionários, 

com experiência aqui dentro adquirida, se demitem e vão servir a entidades que lhes ace- 
nam com maiores vantagens ou com salários mais compensadores. Quer isso dizer que 
aquêle “clima ideal — propício e específico — para se perpetar (sic) as mais pródigas 
liberalidades em têrmos de dispêndios (sic) só existe nas apressadas conclusões do es- 
criba. Aquela percentagem — 38,714 por cento — resulta do aumento sempre crescente 
do número de funcionários. Eram êles, a 31 de dezembro de 1958, 22.981, número que, 
a 31 de dezembro de 1966, se elevava a 41.650, segundo consta do fascículo, de autoria 
do Diretor Oswaldo Roberto Colin, subordinado ao título “A Nova Organização Admi- 
nistrativa do Banco do Brasil” (releva notar que centenas e. centenas de funcionários, 
talvez mais de mil — cujos vencimentos são pagos pelo Banco — se encontram, a ser- 
viço da União, em postos-chave e de confiança do Govêmo). Aquêle número de funcio- 
nários é, portanto, a consegiiência, natural e lógica, do contínuo crescimento do Banco 
do Brasil, que possui hoje 652 filiais — 646 disseminadas pelo vasto território brasileiro 
e 6 no Exterior — e que, em virtude da criação de Carteiras especializadas em várias 
. modalidades de crédito, acabou por se transformar, com o correr do tempo, num ver- 
dadeiro sistema de Bancos. Para que se possa ter uma idéia exata sôbre a matéria, atente- 
se no fato de-que, em 1922, quando possuía apenas 60 agências, os funcionários que 
lidavam com todos os assuntos referentes ao pessoal eram dois ou três elementos sob a 
chefia de Edgard Rumann Soares. Êsse o núcleo de que provém a atual Carteira de 
Administração do Pessoal, com um Diretor, que compreende os seguintes órgãos da Di- 
reção Geral: a Inspetoria Geral, o Departamento do Funcionalismo, o Departamento de 
Seleção e Desenvolvimento do Pessoal, o Departamento de Assistência ao Pessoal, a. Co- 
missão de Promoções e a Comissão Interna de Inquéritos (sirvo-me de dados constantes 
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do fascículo a que me referi). Daquelas 646 agências, 170 são deficitárias. De acôrdo 
com o ponto de vista estreito de quem vise apenas ao lucro a ser distribuído aos acio- 
nistas, tais agências deveriam ser fechadas, mas o banqueiro, realmente digno dêste nome, 
que estiver à altura de compreender os propósitos e os fins do Banco do Brasil, êsse 
optará pela negativa. Já dizia o Presidente Cincinato Braga, em 1923, na Portaria a 
que aludi, que o Banco tinha necessidade de, pelo menos, uma agência em cada muni- 
cípio, mais de mil, ao que concluía. E, antes dêle, em 1918, no relatório que encami- 
nhara à Presidência na sua qualidade de Diretor da Carteira de Agências, o Dr. Nor- 
berto. Custódio Ferreira — que foi o disciplinador do pessoal e a cuja memória rendo, 
nesta oportunidade, a minha mais comovida homenagem — fazia ver que o Banco do 
Brasil bem cedo se compenetrara de que “tinha necessidade absoluta de conquistar, de- 
senvolver e criar mercados internos onde quer que a sua atividade fôsse legitimamente 
reclamada.” Queria êle referir-se, decerto, às regiões em que se encontram os mais po- 
bres dos pobres que constituem a maioria da população brasileira e às quais se dá hoje 
o nome de “subdesenvolvidas”. Do exame a que procedi na relação dos resultados finan- 
ceiros do último semestre se depreende que a alta finalidade tem sido alcançada. Basta . 
citar, como exemplos, dois Estados, os mais distantes, que eram tidos como “apáticos”, 
Mato Grosso, onde só havia uma agência, a de Corumbá, lugar de castigo de funcionários, 
e Goiás, o único que, por vários motivos, não dispunha de agência nenhuma; no pri- 
meiro dêles, Mato Grosso, estão hoje localizadas 20 agências, das quais apenas uma é 
deficitária; no segundo, Goiás, instalou o Banco, no intervalo, 33 filiais, das quais apenas 
4 apresentam resultados negativos. O trabalho do Diretor Colin — que decorre do pro- 
grama que Vossa Excelência se traçou no discurso de posse — esclarece que o Instituto, 
ao mesmo tempo que procura “expandir o número de filiais no interior, visando às praças 
de maior potencialidade para o desenvolvimento nacional”, procura, por vários meios e 
modos “reduzir a expressão de crescimento das despesas, não sem alcançar, como di- 
videndo maior, o rendimento, e, em taxa progressiva, a eficácia dos serviços.” A leitura 
- do trabalho em causa leva à conclusão de que o Banco do Brasil continua fiel aos ele- 
vados e patrióticos fins dos primeiros tempos. Dessa clara e judiciosa exposição trans- 
crevo as seguintes expressivas palavras: “Cobrindo com sua rêde de agências todo o 
território dêste imenso País, buscando mesmo na penetração dos mais longínquos rinções 
superar com perseverança e constante esfórço as deficiências que lhe impõem tão vastas 
distâncias, tem o complexo administrativo do Banco feição ímpar no mundo e dêle, mercê 
de suas tradições e de sua afirmativa presença, pode ufanar-se tôda a nação brasileira.” 
Assim é, de fato. E, se é assim, que se poderá dizer, em têrmos de verdade e de justiça, 
daqueles que foram os primeiros operários, aos. quais se referia o Presidente Cincinato 
Braga, em relatório à Assembléia de abril de 1924, como sendo “os verdadeiros -constru- 
tores da grandeza do nosso Instituto”? Que se poderá dizer dos que vieram depois dêles, 
seus discípulos e, como tais, herdeiros de honrosas tradições? Que se poderá dizer, em 
suma, de todo o funcionalismo, do seio do qual têm saído Diretores e Presidentes da 
Casa (cinco dos atuais Diretores são funcionários), do seio do qual saiu quase tôda a 
Diretoria do Banco Central (só um dos seus Diretores não é funcionário do Banco do 
Brasil), do seio do qual têm saído Ministros de Estado, Presidentes e Diretores de bancos 
menores, Presidentes e Diretores de emprêsas industriais de alto porte, e, finalmente, De- 
putados (são em número de oito) e Senadores (são três), que confirmam, lá no alto, 
como legisladores, o que são e o que valem os funcionários do Banco do Brasil? Tais 
perguntas, Sr. Presidente, eu as dirigiria aos brasileiros em geral, de norte a sul e de 
leste a oeste, com exclusão, apenas, daqueles que, em meio aos superiores interêsses da 
comunidade, só têm olhos para ver os seus pequeninos- interêsses individuais... Ainda há 
pouco tempo, dizia-se, três instituições brasileiras eram entre nós absolutamente respei- 
táveis — as Fôrças Armadas, a Igreja Católica e o Banco do Brasil. Nos tempos que 
correm, no entanto, procura-se levar a dissensão às corporações militares, rezam-se estra- 
nhas missas em templos católicos e, muma espécie de conspiração de interêsses privados 
contra os mais altos interêsses da Nação, como que se prepara ou se articula, sorrateira- 
mente, uma investida contra as arcas do Banco do Brasil! Sinal dos tempos, Sr. Presi- 
dente, sinal dos tempos!”. Finda a leitura da exposição do Acionista Sr. João Castelo . 
Branco de Almeida, é dada a palavra ao Acioniste Sr. José Vargas de Andrade Júnior, 
que, eximindo-se de polêmica, assinala a igualdade de direitos do acionista perante a 
sociedade, seja recente ou antiga a sua participação acionária. Prosseguindo, lamenta 
contrariar o parecer do Conselho Fiscal, dizendo que o Balanço e as Contas do Banco 
do Brasil, sociedade anônima, não apresentam condições para serem aprovados, pois, a 
seu ver, contrariam, frontalmente, os preceitos do artigo 135 da Lei das Sociedades -Anô- 
nimas, não representando nem expressando a realidade. Terminada a discussão, o Sr. Pre- 
sidente submete à votação os Balanços, Contas de Lucros e Perdas e Parecer do Con- 
selho Fiscal, que são aprovados, abstendo-se de votar os impedidos por lei, e registran- . 
dose o voto contrário do Acionista Sr. José Vargas de Andrade Júnior, aditando êste 
que não impugnava prôpriamente o Parecer do Conselho Fiscal, mas apenas lamentava 
sentir-se conscientemente obrigado a votar contra a sua recomendação. A seguif, é tra- 
tada a fixação dos honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal, manifestando-se o Re- 
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presentante do Tesouro Nacional favorável à manutenção do critério atual de remune- 
ração da Diretoria, aprovado na Assembléia de 20 de abril de 1967, e à elevação dos 
honorários de cada Membro do Conselho Fiscal, de NCr$ 150,00, para NCr$ 200,00 
mensais. Submete o Sr. Presidente à votação a proposta do Sr. Representante do Tesouro 
Nacional, que é aprovada pelos Acionistas presentes, registrando-se a abstenção dos Srs. 
Membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. Em prosseguimento, o Sr. Presidente co- - 
munica que existem duas vagas de Diretores, cujos mandatos expiram na data da Assem- 
bléia: as dos Diretores Dr. Paulo Konder Bornhausen e Dr. Cláudio Pacheco Brasil, 
competindo à Assembléia eleger, também, os Membros do Conselho Fiscal e respectivos 
suplentes, de acôrdo com o que dispõe o artigo 28 dos Estatutos, para cumprirem man- 
dato de um ano, a findar no dia em que se realizar a Assembléia Geral Ordinária do 
ano de 1969. Neste ponto o Sr. Presidente interrompe a sessão para que os Srs. Acionistas 
se possam munir de cédulas para eleição de Diretores que preencherão as duas vagas | 
existentes, bem como para eleição dos Membros e Suplentes do Conselho Fiscal. Reini- 
ciados os trabalhos e convidados para escrutinadores os Acionistas Srs. Jair Corrêa Santos 
e Joaquim de Paiva e Silva, procede-se, por chamada, à eleição. Concluída a apuração, 
anuncia o Sr. Presidente o resultado, declarando eleitos: para Diretores, com 35.455.662 
e 35.441.784 votos, respectivamente, para cumprirem mandato de quatro anos, a expi- 
rar-se no dia em que se realizar a Assembléia Geral Ordinária do ano de 1972, os Se- 
nhores Paulo Konder Bornhausen, brasileiro, casado, residente à rua Hilário Gouvêa, 91, 
apartamento 601, Copacabana, Rio de Janeiro, e Cláudio Pacheco Brasil, brasileiro, ca- 
sado, residente à Rua Barão de Icaraí, 38, apartamento 501, Botafogo, Rio de Janeiro; para 
Membros efetivos do Conselho Fiscal: Srs. Péricles Vasconcelos Garcia, como Represen- 
tante do Tesouro Nacional, Carloman da Silva Oliveira, João Jabour, João Rodrigues 
Teixeira Júnior, Jose Mendes de Oliveira Castro e Pedro de Magalhães Corrêa, todos 
com 35.453.129 votos; para Membros suplentes do Conselho Fiscal: Srs. José Augusto 
Taveira Filho, como Representante do Tesouro Nacional, com 35.453.129 votos, César 
Pires de Mello, com 34.291.792 votos, Clemente Mariani, Bittencourt, com 35.307.329 
votos, Jorge de Toledo Dodsworth, com 34.437.592 votos, José do Nascimento Britto e 
José Willemsens Júnior cada um dêstes com 34.291.792 votos. Na eleição para Di- 
retor foram dados 6.592 votos ao Sr. Mário Pacini. Congratulando-se com a Assembléia 
pela escolha dos eleitos, e sem que ninguém mais fizesse uso da palavra, franqueada para 
tratar de assuntos de interêsse geral, o Sr. Presidente, agradecendo a presença do Sr. Re- 
presentante do Tesouro Nacional e dos Srs. Acionistas, dá por encerrados, às dezesseis 
horas e cingiienta minutos, os trabalhos da Assembléia, da qual eu, Francisco de Jesus 
Penha, Primeiro Secretário, fiz lavrar esta ata, que, lida e achada conforme, é devida-. 
mente assinada. (a) Francisco de Jesus Penha. (a) Nestor Jost. (a) Jayme Alípio de 
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Ata da Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, 
realizada em 22 de abril de 1968 (*) 


Aos vinte e dois dias do mês de abril de mil novecentos e sessenta e oito, reunidos, 
às dezessete horas, na sede social, em Brasília, Distrito Federal, cinquenta e quatro acio- 
nistas do Banco do Brasil S. A., por si ou por delegação, possuidores de 35.472.891 ações. 
representativas de NCr$ 35.472.891,00 do capital social, acima, pois, do quorum exigido 
pela Lei e pelos Estatutos, todos com direito a voto, como se verifica pelo “Livro de 
Presença”, em que se consignam as prescrições legais, o Presidente do Banco, Dr. Nestor 
Jost, assumindo a presidência, na forma do artigo 32 dos Estatutos, declara instalada a 
Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, convidando para Primeiro e Segundo 
Secretários, respectivamente, os Acionistas Francisco de Jesus Penha e Antônio Juvenal 
Guerra. Para que tomem assento à mesa, o Sr. Presidente convida o Procurador Geral 
da Fazenda Nacional, Representante legal do Tesouro Nacional, Dr. Jayme Alípio de 
Barros, e o Dr. Carloman da Silva Oliveira, Membro do Conselho Fiscal do Banco. A 
pedido do Sr. Presidente, o Segundo Secretário lê o Edital de Convocação da Assembléia, 
publicado em edições de 10, 15 e 16-4-68, no “Diário Oficial” da União, e de 10, 11 e 
12-4-68, mo “Correio Braziliense”, de Brasília, nos seguintes têrmos: “Banco do Brasil 
S. A. — Assembléia Geral Extraordinária —- Edital de Convocação — São convidados os 
Senhores Acionistas do Banco do Brasil S. A. para a Assembléia Geral Extraordinária, 
a realizar-se no edifício de sua sede social, nesta Capital, às 16 horas do dia 22 de abril 
corrente, a fim de deliberar sôbre matéria objeto da Assembléia Geral Extraordinária 
de Acionistas realizada em 15-8-67, inclusive homologação do aumento de capital apro- 
vado naquela Assembléia. As transferências de ações estarão suspensas a partir de 10 
do corrente. Brasília, 8 de abril de 1968. Nestor Jost, Presidente”. Iniciando os trabalhos, 
solicita o Sr. Presidente ao Segundo Secretário que proceda à leitura de proposta da 
Diretoria concernente à homclogação do aumento de capital deliberado pela Assembléia 
Geral Extraordinária de Acionistas de 15 de agôsto de 1967, a saber: “Senhores Acionis- 
tas — Consoante deliberação tomada na Assembléia Geral Extraordinária realizada aos 
15 de agôsto de 1967, foi autorizada a elevação do capital social do Banco, de NCr$ 
24.000.000,00 para NCr$ 60.000.000,00. Para tanto, promoveu-se a incorporação de re- 
cursos no montante de NCr$ 24.000.000,00, correspondendo à emissão de 24.000.000 de 
ações novas, no valor. nominal de NCr$ 1,00 (um ee nôvo) doa a redor 

mo bonificação gratuita, aos acionistas, na proporção de uma ação nova por uma an- 
Ea. E bintantemente: foram emitidas 12.000.000 de ações novas, de NCr$ 1,00 (um 
cruzeiro nôvo) cada uma, totalizando NCr$ 12.000.000,00, oferecidas à subscrição volun- 
tária, reservado o direito de preferência aos acionistas, na proporção de uma ação nova 
por grupo de duas que possuíssem na composição do capital anterior, operando-se a inte-- 
gralização do valor nominal no ato da subscrição. Dentro do prazo fixado pela Assem- | 
bléia para o exercício do direito de preferência, verificou-se terem sido subscritas pelos 


(*) Publicada nas edições do “Correio Braziliense” e “Diário Oficial”, de 21-5-1968 e 22.£1068, res- 
pectivamente. ; a 
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senhores acionistas 11.220.207 ações, correspondendo a NC$ 11.220.207,00. E, ainda, 
na forma do que ficara resoivido na Assembléia Geral Extraordinária de 15 de agôsto 
de 1967, a União Federal, suprindo o direito de preferência não exercido pelos demais 
acionistas no prazo estabelecido, subscreveu complementarmente 779.793 ações, do valor 
total de NCr$ 779.793,00, com o que se realizou integralmente o aumento de capital 
determinado pela Assembléia Geral de Acionistas. Verificados que estão os pressupostos 
legais, de par com a decisão da Assembléia que o determinou, propõe-se, em cumpri- 
mento ao que preceitua o art. 112 do Decreto-lei 2.627, de 26-9-1940, seja aprovado o 
aumento dé capital assim realizado, bem como a fórmula de pagamento dos respectivos 
dividendos, qual seja a de fixá-los “pro rata tempore”, tomando-se por base a data de 
realização da Assembléia Geral Extraordinária, de 15-8-67, relativamente às ações boni 


. 


ficadas e 16-11-67, data de encerramento do direito de preferência, no que concerne às. 


novas ações subscritas. Antes de entrar em discussão a matéria, solicita o Sr. Presidente 
ao Membro do Conselho Fiscal, Dr. Carloman da Silva Oliveira, que leia o Parecer do 
Conselho, nos seguintes térmos: “Nos têrmos da legislação em vigor e das disposições 
estatutárias, verificou êste Conselho Fiscal o efetivo cumprimento da resolução da Assem 
bléia Geral Extraordinária de 15-8-67, que determinou a elevação do capital social de 
NCr$ 24.000.000,00 para NCr$ 60. 000. 000,00. Assim é que, a par da incorporação de 
reservas no montante de NCr$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de cruzeiros novos), 
que proporcionou a bonificação gratuita aos acionistas de ações em número equivalente 
às que possuíam, realizou-se, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias fixado para o exer- 
cício do direito de preferência, o aporte da soma de NCr$ 11.220.207,00 correspondente 
à subscrição de 11.220.207 ações do valor nominal de NCr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) ao 
par. Complementarmente, o Tesouro Nacional, usando o direito que lhe assegurou aquela 
Assembléia, supriu a subscrição de 779.793 ações, do valor de NCr$ 779.793,00, cor- 
respondentes à preferência não exercida por outros acionistas. Nessas condições e compro- 
vado o cumprimento das disposições legais que regem a matéria, opina êste Conselho no 
sentido de serem aprovados pelos Senhores Acionistas todos atos pertinentes ao aumento 


do capital, inclusive no que concerne ao pagamento dos dividendos pro rata tempore. . 


Brasília (DF), 10 de abril de 1968. (aa) Carloman da Silva Oliveira, João Rodrigues 
Teixeira Júnior, José Mendes de Oliveira Castro, Pedro de Magalhães Corrêa, João Ja- 
bour," Péricles de Vasconcelos Garcia.” Sem que alguém quisesse discutir a matéria, sub- 
mete-a, em seguida, o Sr. Presidente, à votação, e, registrada a abstenção do Acionista 
Sr. José Vargas de Andrade Júnior, declara homologado, como proposto, o aumento do 
capital social do Banco, de NCr$ 24.000.000,00 para NCr$ 60.000.000,00, na forma e 
condições deliberadas pela Assembléia Geral Extraordinária de Acionistas de 15-8-67. Pas- 
sando à segunda parte da ordem do dia, o Sr. Presidente pede ao Segundo Secretário 
a leitura da seguinte proposta da Diretoria, relativa ao plano de venda de unidades resi- 
- denciais em Brasília a funcionários do Banco, Eds na mesma Assembléia Geral 

Extraordinária de Acionistas do Banco do Brasil S. A., de 15 de agósto de 1967: “Senhores 
Acionistas. Em 15 de agôsto de 1967, reunidos em np pe praço Extraordinária, deli- 
beraram os Senhores Acionistas aprovar, segundo normas então estabelecidas; a venda de 
unidades residenciais que o Banco construíra em Brasília. Entre as condições a que se 
subordinaria a venda dêsses imóveis aos funcionários do Banco em exercício em Brasília, 
destacam-se a de correção monetária e a da garantia hipotecária dos empréstimos con- 
cernentes ao financiamento. Quanto à primeira, abrangendo saldos devedores e quotas de 
amortização, processar-se-ia por ocasião dos aumentos salariais coletivos e na mesma pro- 
porção do reajustamento dos vencimentos dos adquirentes, preservando-se de correção os 
respectivos valôres ao ensejo dos dois primeiros aumentos salariais coletivos que se veri- 
ficassem após a realização daquela Assembléia. A êsse respeito — considerando que poste- 
riormente a Diretoria do Banco, reformulando critérios que regem o financiamento imo- 
biliário proporcionado ao funcionalismo em geral por intermédio da Caixa de Previ- 
dência dos Funcionários do Banco do Brasil, decidiu que as três primeiras correções que 
incidirem sôbre os mútuos da Caixa sofrerão o rebate de 25%, 15% e 5%, respectivamente 
— propõe-se seja estendido igual rebate aos financiamentos concedidos aos funcionários 
de Brasília quando da aquisição de imóveis cuja venda foi deliberada pela Assembléia 
Geral de Acionistas de 15-8-67. A medida nestes têrmos proposta tem por finalidade 
estabelecer egiiidade de tratamento da correção monetária, seja nos financiamentos con- 
cedidos pelo Banco aos funcionários residentes em Brasília, seja naqueles deferidos aos 
demais funcionários por intermédio da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil. Em idênticas condições, admitida pelo plano da Caixa de Previdência a dispensa 
de garantia hipotecária sempre que o empréstimo se situe aquém de 2/3 do crédito aberto 
a funcionário contemplado com financiamento imobiliário, propõe-se seja estendido o cri- 
tério, em linha de equiparação, aos funcionários em Brasília, permitindo-se a substituição 
da garantia hipotecária por consignação averbada em fôlha de pagamento nos casos em 
que o valor da transação imobiliária corresponder no máximo a 2/3 de 45 vêzes a soma 
do vencimento-padrão e qiuingiiênios do adquirente.” Posta em discussão a matéria, é con- 
cedida a palavra ao Sr. Francisco de Assis Carvalho da Silva, representante legal do Acio- 
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na Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília, na qualidade 
e seu Presidente, que qualificou de louvável a atitude da Diretoria do Banco em, ainda 
uma vez, prosseguindo nos propósitos de conciliar os interêsses do funcionalismo de Bra- 
sília no problema da venda das unidades residenciais, trazer à Assembléia mais uma pro-' 
posta de melhoria do plano antes aprovado; por isso, acrescenta, o Sindicato, que vem 
defendendo solução que corresponda aos interêsses do funcionalismo, e que por isso mes- 
mo terá sempre que acompanhar a decisão da maioria de seus associados, se congratula 
com a Diretoria do Banco pelo esfôórço que vem desenvolvendo no sentido da solução 
do problema; invocando o que qualifica de compromissos liberalmente assumidos pelo 
Banco para com o funcionalismo nos idos de 1960, assinala o empenho dêsse mesmo 
funcionalismo em alcançar o reconhecimento de suas postulações; salienta não configurar 
essa posição um dissídio mas tão só a pertinácia do funcionalismo quanto à posição assu- 
mida, cujas reivindicações admite possam transportar-se a outras áreas, uma vez se esgote 
a instância administrativa em que vinham sendo tratadas; ressalva, ainda assim, os têrmos 
altos em que a matéria tem sido discutida, assinalando, como ponto fundamental da ques-. 
tão, a correção monetária prevista no plano, pois que esta não estava contemplada nos ante- 
cedentes da venda aprovada, induzindo os funcionários a dela se julgarem isentos; finaliza 
sua exposição com votos de confiança na Administração do Banco e particularmente no 
critério com que esta se dedicará à solução compatível de casos concretos em que a capa- 
cidade aquisitiva dos pretensos adquirentes lhes dificulte a aquisição do imóvel em que 
residem. Prosseguindo, toma da palavra o Acionista Sr. Alberto de Miranda Muniz, que, 
invocando o interêsse pela trangiuilidade das famílias dos funcionários radicados em Bra- 
sília, apela em favor do apressamento dos contratos de compra e venda dos imóveis lo- 
“cados aos servidores do Banco. Em seguida, com a palavra o acionista Sr. Oswaldo Lima, 
propõe êste fique consignado em ata um voto de pesar pelo passamento de Jupiá Antônio 
de Freitas, servidor modelar, pioneiro dos pioneiros de Brasília, desde os primeiros tempos 
da extinta Agência que foi a Metropolitana Bandeirante, na Cidade Livre, repentinamente 
falecido na véspera desta Assembléia, deixando cinco filhos, e sem ter adquirido o seu 
apartamento, um dos seus maiores anseios de pioneiro. Ao voto de pesar formulado pelo 
acionista a Presidência da Assembléia se associa. A seguir, toma a palavra o Acionista 
Sr. Lamartine Moreira de Souza e Silva, que propõe fique assegurado aos herdeiros do 
Sr. Jupiá Antônio de Freitas o direito de adquirir o imóvel de residência dêsse falecido 
funcionário, estendendo-se o mesmo direito a ocorrências futuras da espécie. O Sr. Re- 
presentante do Tesouro Nacional, usando da palavra em seguida, e reportando-se à pro- 
posta da Diretoria, propõe que, em lugar da simples dispensa da garantia hipotecária, 
fique o Banco autorizado a aceitar a substituição dessa garantia hipotecária por outra 
garantia julgada conveniente, quando o valor da venda corresponder, no máximo, a dois 
têrços de quarenta e cinco vêzes a soma do vencimento-padrão e giiingiiênios do adqui- 
rente; e, mais, que seja fixada pela Diretoria uma data até a qual os funcionários do 
Banco deverão exercer seu direito de opção, data essa que representaria o têrmo final 
para o exercício dêsse direito; e, finalmente, adiantou que deixava de formular uma ter- 
ceira proposta, eis que já apresentada pelo Acionista Sr. Lamartine Moreira de Souza e 
Silva, a qual subscreve, no sentido de proteger a família do funcionário falecido, Sr. Jupiá 
Antônio de Freitas. Antes de ser posta a matéria em votação, volta a falar o Presidente 
do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília que, reportando- 
se à deliberação da Assembléia de 15 de agôsto de 1967, sôbre a fixação da data de 
7 de junho do mesmo ano, até quando os funcionários para cá transferidos teriam ad- 
quirido direito à opção pela compra, propõe fique a- concessão estendida a funcionários 
aqui chegados depois daquela: data e já ocupantes de imóveis do Banco, de vez que tal 
medida não traria nenhum inconveniente, diante do objetivo do Banco de vender todos os 
imóveis. Em prosseguimento, o Sr. Presidente coloca, por partes, a matéria em votação, 
sendo primeiramente aprovada a proposta da Diretoria, com a alteração sugerida pelo 
Sr. Representante do Tesouro Nacional, relativa à sua parte final e concernente à subs- 
tituição da garantia. É votada em seguida, e aprovada, a segunda proposição do Repre- 
sentante do Tesouro Nacional, quanto a que a Diretoria do Banco fixe prazo definitivo, 
para as opções de compra das unidades residenciais em Brasília. Em votação, é apro- 
vada a proposta do Acionista Sr. Lamartine Moreira de Souza e Silva, autorizando o 
Banco a vender à viúva do funcionário falecido na véspera desta Assembléia, Sr. Jupiá 
Antônio de Freitas, o imóvel em que reside, e estendendo a mesma permissão para O 
caso — para todos indesejável — de ocorrer idêntico fato com qualquer outro funcio- 
nário antes de ultimada a compra da moradia ocupada. A seguir é votada e aprovada a 
proposição no sentido de ser estendido o direito de compra aqueles funcionários loca- 
tários que tenham tomado posse em Brasília depois de 7 junho de 1967, mantida, pelo 
acolhimento de proposta do Sr. Representante do Tesouro Nacional, a ressalva já feita | 
na Assembléia anterior com relação à exclusão dos doze apartamentos da prumada reser- | 
vada para a Diretoria do Banco do Brasil. Esgotada a ordem do dia, e como ninguém 
mais quisesse fazer uso da palavra, franqueada pelo Sr. Presidente, agradece a pre- 
“sença de todos os Srs. Acionistas, em especial a do Sr. Representante legal do Tesouro . 
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Nacional, bem como a dos Srs. Diretores e Membros do Conselho Fiscal, e declara en- 
cerrados, às dezoito horas e dez minutos, os trabalhos da Assembléia, da qual eu, Fran- 
cisco de Jesus Penha, Primeiro Secretário, fiz lavrar esta ata, que, lida e achada con- 
forme, é devidamente assinada. (a) Francisco de Jesus Penha. (a) Nestor Jost. (a) Jayme 


Alípio de Barros. 
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| E ATO INSTITUCIONAL 
N.º 5 — 13-12.68 


O Presidente da República - Federativa do Brasil, ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, e 

Considerando que a Revolução Brasileira de 31 de março de 1964 teve, conforme 
decorre dos Atos com os quais se institucionalizou, fundamentos e propósitos que visa- 
vam a dar ao pais um regime que, atendendo às exigências de um sistema jurídico e polí- 
tico, assegurasse autêntica ordem democrática, baseada na liberdade, no respeito à digni- 
dade da pessoa humana, no combate à subversão e às ideologias contrárias às tradições 
de nosso povo, na: luta contra a corrupção, buscando, dêste modo, “os meios indispen- 
sáveis à obra de reconstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil, de ma- 
neira a poder enfrentar, de modo direto e imediato, os graves e urgentes problemas de 
que depende a restauração da ordem interna e do prestígio internacional da nossa pátria” 
(Preâmbulo do Ato Institucional n.º 1, de 9 de abril de 1964); 

Considerando que o Govêrno da República, responsável pela execução daqueles obje- 
tivos e pela ordem e segurança internas, não só não pode permitir que pessoas ou grupos 
anti-revolucionários contra ela trabalhem, tramem ou ajam, sob pena de estar faltando 
a compromissos que assumiu com o povo brasileiro, bem como porque o Poder Revolu- 
cionário, ao editar o Ato Institucional n.º 2, afirmou, categôricamente, que “não se disse 
que a Revolução foi, mas que é e continuará” e, portanto, o processo revolucionário em 
desenvolvimento não pode ser detido; 

Considerando que êsse mesmo Poder Revolucionário, exercido pelo Presidente da Re- 
pública, ao convocar o Congresso Nacional para discutir, votar e promulgar a nova Cons- 
tituição, estabeleceu que esta, além de representar “a institucionalização dos ideais e prin- 
cípios da Revolução”, deveria “assegurar a continuidade da obra revolucionária” (Ato 
Institucional n.º 4, de 7 de dezembro de 1966); 

Considerando, no entanto, que atos nitidamente subversivos, oriundos dos mais dis- 
tintos setores políticos e culturais, comprovam que os instrumentos jurídicos, que a Revo- 
lução vitoriosa outorgou à Nação para sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu 
povo, estão servindo de meios para combatê-la e destruí-la; 4 
Considerando que, assim, se torna imperiosa a adoção de medidas que impeçam 
sejam frustrados os ideais superiores da Revolução, preservando a ordem, a segurança, 
a tranquilidade, -o desenvolvimento econômico e cultural e a harmonia política e social do 
país comprometidos por processos subversivos e de guerra revolucionária; : a 

* Considerando que todos êsses fatos perturbadores da ordem são contrários aos ideais 
e à consolidação do Movimento de março de 1964, obrigando os que por êle se responsa- 
bilizaram'e juraram defendê-lo a adotarem as providências necessárias, que evitem sua 


destruição, : 
Resolve editar o seguinte 


ATO INSTITUCIONAL 


y Art. 1.º São mantidas a Constituição de 24 de janeiro de 1967 e as Constituições 
Estaduais, com as modificações constantes dêste Ato Institucional. 


Art. 2.º O Presidente da República poderá decretar o recesso do Congresso Nacional, 
das Assembléias Legislativas e das Câmaras de Vereadores, por Ato Complementar, em 
estado de sítio ou fora dêle, só voltando os mesmos a funcionar quando convocados pelo 


Presidente da República. 
Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo correspondente fica auto- 


o . . me . . . - 
a pi legislar em tôdas as matérias e exercer as atribuições previstas nas Constituições 
Lei Orgânica dos Municípios. E Ú 
E "g no Enráiite o período de recesso, OS Senadores, os Deputados federais, estaduais 


e os vereadores só perceberão a parte fixa de seus subsídios. 
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$ 3.º Em caso de recesso da Câmara Municipal, a fiscalização financeira e orça- 
mentária dos Municípios que não possuam Tribunal de Contas será exercida pelo do 
respectivo Estado, estendendo sua ação às funções de auditoria, julgamento das contas 
dos administradores e demais responsáveis por bens e valôres públicos. 


Art. 3.º O Presidente da República, no interêsse nacional, poderá decretar a inter- 
venção nos Estados e Municípios, sem as limitações previstas na Constituição. 


Parágrafo único. Os Interventores nos Estados e Municípios serão nomeados pelo 
Presidente da República e exercerão tôdas as funções e atribuições que caibam, respec- 
tivamente, aos Governadores ou Prefeitos, e gozarão das prerrogativas, vencimentos e van- 
tagens fixados em lei. 


Art. 4º No interêsse de preservar a Revolução, o Presidente da República, ouvido 
o Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, poderá 
suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar man- 
datos eletivos federais, estaduais e municipais. 


Parágrafo único. Aos membros dos Legislativos federal, estaduais e municipais, que 
tiverem seus mandatos cassados, não serão dados substitutos, determinando-se o quorum 
parlamentar em função dos lugares efetivamente preenchidos. 


Art. 5.º A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultânea- 
mente, em: 


I — cessação de privilégio de fôro por prerrogativa de função; 


Il — suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; ; 
III — proibição de atividades ou manifestação sôbre” assunto de natureza política; 


IV — aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança: 


a) liberdade vigiada; 
b) proibição de frequentar determinados lugares; 
c) domicílio determinado. 


$ 1.º O ato que decretar a suspensão dos direitos políticos poderá fixar restrições 
ou proibições relativamente ao exercício de quaisquer outros direitos públicos ou privados. 
$ 2.º As medidas de segurança de que trata o item IV dêste artigo serão aplicadas 
pelo Ministro de Estado da Justiça, defesa à apreciação de seu ato pelo Poder Judiciário. 


Art. 6.º Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de: vitaliciedade, 
inamovibilidade e estabilidade, bem como a de exercício em funções por prazo certo. 


$ 1.º O Presidente da República poderá, mediante decreto, demitir, remover, apo- 
sentar ou pôr em disponibilidade quaisquer titulares das garantias referidas neste artigo, 
assim como empregados de autarquias, emprêsas públicas ou sociedades de economia mista, 
e demitir, transferir para a reserva ou reformar militares ou membros das polícias mili- 
e âssegurados, quando fôr o caso, os vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo 
e serviço. 


$ 2.º O disposto neste artigo e seu $ 1.º aplica-se, também, nos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios. a 


Art. 7.º O Presidente da República, em qualquer dos casos previstos na Constituição, 
poderá decretar o estado de sítio e prorrogá-lo, fixando o respectivo prazo. 


Art. 8.º O Presidente da República poderá, após investigação, decretar o confisco de 
bens de todos quantos tenham enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função 
pública, inclusive de autarquias, emprêsas públicas e sociedades de economia mista, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 


o : 

Parágrafo único. Provada a legitimidade da aquisição dos bens, far-se-á sua res- 
tituição. Ms 

Art. 9.º O Presidente da República poderá baixar Atos Complementares para a exe- 
cução dêste Ato Institucional, bem como adotar, se necessário à defesa da Revolução, as 
medidas previstas nas alíneas “d” e “e”, do parágrafo 2.º do artigo 152 da Constituição. 

Art. 10. Fica suspensa a garantia de habeas corpus, nos casos de crimes políticos, 
contra a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia ar. 
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Art. 11. Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acôr- 


E ça êste Ato Institucional e seus Atos Complementares, bem como os respectivos 
efeitos. 


Art. 12. O presente Ato Institucional entra em .vigor nesta data, revogadas as dis- 
posições em contrário. AR : 


Brasília, 13 de dezembro de 1968; 147.º da Independência e 80.º da República. 


A. CostTA E SILVA 


Luís Antônio da Gama e Silva Mário David Andreazza 
Augusto Hamann Rademaker Griinewald Ivo Arzua Pereira 
Aurélio de Lyra Tavares Tarso Dutra 

José de Magalhães Pinto Jarbas G. Passarinho 
Antônio Delfim Netto k Márcio de Souza e Mello 
Leonel Miranda Hélio Beltrão 

José Costa Cavalcanti Afonso de A. Lima 
Edmundo de Macedo Soares Carlos F. de Simas 


D.O. de 13-12-68 


ATOS COMPLEMENTARES 
N.º 38, DE 13-12-68 


O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 9.º do Ato 
Institucional n.º 5, de 13 de dezembro de 1968, resolve baixar o seguinte Ato Comple- 
mentar: 


Art. 1.º Nos. têrmos do art. 2.º e seus parágrafos, do Ato Institucional n.º 5, de 13 
de dezembro de 1968, fica decretado o recesso do Congresso Nacional, a partir desta data. 


Art. 2.º O presente Ato Complementar entra em vigor nesta data, revogadas as dis- 
posições em contrário. 


Brasília, 13 de dezembro de 1968; 147.º da Independência e 80.º da República, 


A. CostA E SILVA 


Luís Antônio da Gama e Silva Jarbas G. Passarinho 
Augusto Hamann Rademaker Griinewald Márcio de Souza e Mello 
Aurélio de Lyra Tavares Leonel Miranda 

José de Magalhães Pinto José Costa Cavalcanti 
Antônio Delfim Netto Edmundo de Macedo Soares 
Mário David Andreazza Hélio Beltrão 

Ivo Arzua Pereira Afonso de A. Lima 

Tarso Dutra E Carlos F. de Simas 


D.O. de 13-12-68 


N.º 39, DE 20-12-68 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 9.º do Ato 
Institucional n.º 5, de 13 de dezembro de 1968, resolve baixar o seguinte Ato Comple- 
mentar: 


Art. 1.º Compete aos Ministros de Estado, no tocante ao pessoal civil ou militar 
dos respectivos Ministérios, assim como aos empregados de autarquia, emprêsa pública 
e sociedade de economia mista, que lhes forem vinculadas, representar, diretamente ao . 


Presidente da República para: 


Ea: ão dos direitos políticos pelo prazo de 10 anos; pie! 4 
a E Ia, remoção, disponibilidade, aposentadoria, transferência para a re- 


“serva ou reforma. 
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Art. 2.º Compete ao Ministro de Estado da Justiça, ressalvado o disposto no artigo 
anterior, representar, diretamente, ao Presidente da República para: 


I — A suspensão dos direitos políticos e a cassação de mandatos eletivos federais, 
estaduais e municipais; 

IH — A demissão, remoção, aposentadoria ou disponibilidade do pessoal da União, 
não vinculado, direta ou indiretamente, a qualquer Ministério, e dos Estados, Distrito Fe- 
deral, Territórios e Municípios, bem como das respectivas autarquias, emprêsas públicas 
e sociedades de economia mista. 


Art. 3.º O Ministro de Estado da Justiça representará ao Presidente da República, 
de ofício, ou mediante solicitação de Ministro de Estado, dos Chefes dos Gabinetes Mi- 
litar e Civil da Presidência da República e do Serviço Nacional de Informações, ou, em 
se tratando de pessoal civil dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios e de 
suas autarquias, emprêsas públicas e sociedades de economia mista, também por solicitação 
do respectivo Governador ou Prefeito. 


$ 1.º A solicitação do Governador ou Prefeito deverá ser fundamentada e, se pro- 
puser a demissão, deverá ser instruída com os autos de investigação sumária. 

$ 2.º Ao representar ao Presidente da República, o Ministro de Estado da Justiça 
poderá propor a imposição de medida diversa da constante da solicitação. 


Art. 4.º Ao Ministro de Estado do Exército compete, privativamente, representar 
ao Presidente da República, dz ofício ou mediante solicitação de Governador de Estado 
ou do Prefeito do Distrito Federal, para a demissão ou reforma do pessoal das respectivas 
polícias militares e corpos de bombeiros militares, observado o disposto nos 85 1.º e 2.º 
do artigo anterior. 


Art. 5.º A suspensão dos direitos políticos, pelo prazo de 10 anos, e a cassação de 
mandatos eletivos federais, estaduais e municipais, dependerão de prévia audiência do Con- 
selho de Segurança Nacional. 

“Art 6º A proposta de demissão de servidor civil ou militar será instruída com os 
autos de investigação sumária e assegurada a defesa, na forma que se dispuser em regula- 
mento. 


Art. 7.º Êste Ato Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. » 


Brasília, 20 de dezembro de 1968; 147.º da Independência e 80.º da República. 


A. Costa E SILVA 


Luís Antônio da Gama e Silva Jarbas G. Passarinho 
Augusto Hamann Rademaker Griinewald Márcio de Souza e Mello 
Aurélio de Lyra Tavares Leonel Miranda 

José de Magalhães Pinto José Costa Cavalcanti 
Antônio Delfim Netto Edmundo de Macedo Soares 
Mário David Andreazza Hélio Beltrão 

Ivo Arzua Pereira Afonso de A. Lima 

Tarso Dutra Carlos F. de Simas 


D.O. de 20-12-68 
N.º 40, DE 30-12-68 - 


O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe conferem o 8 1.º do ar- 
tigo 2.º e o artigo 9.º do Ato Institucional n.º 5, de 13 de dezembro de 1968, resolve 
baixar o seguinte Ato Complementar : 


Art. 1.º Fica acrescentado, ao artigo 13 da Constituição de 24 de janeiro de 1967, 
“o seguinte item: 


FAME 13. 


VII — a aplicação, aos servidores estaduais e municipais, de limites máximos de 
retribuição estabelecidos em lei federal”. 


Art. 2.º Fica revogado o 5 6.º do artigo 22 da Constituição de 24 de janeiro de 1967. 
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Art. 3.º Os dispositivos da Constituição de 24 de janeir i indi 
; 2 od 67, 
passam a vigorar com a seguinte redação: Co 


cava o fSio 


Ss 4" As polícias militares, instituídas para a manutenção da ordem e segurança 
interna nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, e os corpos de bombeiros mili- 


acaso existentes”. 
“Art. 24. 


Ho — operações relativas à circulação de mercadorias, realizadas por produtores, in- 
dustriais e comerciantes”, 


S 2.º O impôsto a que se refere o n.º I compete ao Estado da situação do imóvel, 
ainda que a transmissão resulte de sucessão aberta no estrangeiro; sua alíquota não exce- 
derá os limites fixados em resolução do Senado Federal, por proposta do Poder Executivo 
da União, na forma prevista em lei federal, e o seu montante será dedutível do impóôsto 
cobrado pela União sôbre a renda auferida na transação”, 


ERANt. 245 


84º A alíquota do impôsto a que se refere o n.º II será uniforme para tôdas as 
mercadorias; o Senado Federal, através de resolução tomada por iniciativa do Presidente 
da República, fixará as alíquotas máximas para as operações internas, para as operações 
interestaduais e para as operações de exportação para o estrangeiro. 


“Art. 26. Do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 22, 
n.ºs IV e V, a União distribuirá doze por cento na forma seguinte: 


I — cinco por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal: 
Il — cinco por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; f os 
HI — dois por cento ao Fundo Especial a que se refere o S 4.º dêste artigo. 


$ 1.º A aplicação dos Fundos previstos nos incisos I el dêste artigo será regulada 

por lei federal, que cometerá ao Tribunal de Contas da União o cálculo das cotas esta- 
duais e municipais, condicionando-se a entrega das cotas: AA 

“a) à aprovação de programas de aplicação elaborados pelos Estados, Distritô Fe- 

deral e Municípios, com base nas diretrizes e prioridades estabelecidas pelo: Poder Exe- 


cutivo Federal; 


b) à vinculação de recursos próprios, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 


para execução dos programas referidos na alínea a; de Mi 

c) à transferência efetiva para os Estados, Distrito Federal e Municípios, de encargos 
executivos da União; ) j ar 

d) ao recolhimento dos impostos federais arrecadados pelos Estados, Distrito Fe- 
deral e Municípios, e à liquidação das dívidas dessas entidades, ou de seus órgãos da 
administração indireta, para com a União, inclusive em decorrência de prestação de 


garantia. + 
$ 2.º Para efeito do cálculo da percentagem destinada aos Fundos de Participação, 
exclui-se a parcela do impôsto de renda e proventos de qualquer natureza que, nos têrmos 
dos artigos 24, 8 1.º e 25, $ 1.º, letra a, pertence aos Estados e Municípios. ; 
$ 3.º O Fundo Especial terá sua destinação regulada em lei, tendo em vista a apli- 
cação do sistema tributário estabelecido nesta Constituição”, 


$ 2.º Extinto o cargo ou declarada pelo Poder Executivo a sua desnecessidade, o 
funcionário estável ficará em disponibilidade remunerada, com proventos proporcionais 


ao tempo de serviço”. 
“Art. 136. 


S 4.º Os vencimentos “dos juízes vitalícios serão fixados com diferença nãó exce- 
dente a vinte por cento de uma para outra entrância, atribuindo-se aos de entrância mais 


elevada não menos de dois terços dos vencimentos dos desembargadores e não podendo 
nenhum membro de Justiça estadual perceber mensalmente importância total superior ao 
limite máximo estabelecido em lei federal”. 


Art. 4.º Este Ato Complementar entrará em vigor em 1.º de janeiro à 1969, tevo- 
gadas as disposições em contrário. 


Brasília, 30 de dezembro de 1968; 147.º da Independência e 80.º da República. 
A. Costa E SILVA 





Luís Antônio da Gama e Silva Jarbas G. Passarinho 
Augusto Hamann Rademaker Griinewald Márcio de Souza e Mello 
Aurélio de Lyra Tavares Leonel Miranda 

José de Magalhães Pinto José Costa Cavalcanti 
Antônio Delfim Netto Edmundo de Macedo Soares 
Mário David Andreazza Hélio Beltrão 

Ivo Arzua Pereira Afonso de A. Lima 


Tarso Dutra Carlos F. de Simas 
| D.O. de .31-12-68 


.508 — 11-10-68 — Aprova a Quarta Etapa do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Nordeste, para os anos de 1969, 1970, 1971, 1972 
e 1973, e dá outras providências — D.O. de 14-10-68. 


.S10 — 15-10-68 — Autoriza a emissão de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na- 
cional até o limite de NCr$ 80.000.000,00, mas condições que menciona, e 
dá outras providências — D.O. de 16-10-68. 


tn 


tn 


5.512 — 17-10-68 — Autoriza a construção da ponte Rio-Niterói, abre crédito espe- 
cial e dá outras providências — D.O. de 18-10-68. Retificada no D.O. de 
22-10-68. 


5.517 — 23-10-68 — Dispõe sôbre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria 
os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária — D.O. de 25-10-68. 


5.521 — 4-11-68 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério dos nm oprs 
o crédito especial de NCr$ 11.000.000,00, para o fim que menciona — D.O 
de 5-11-68. Retificada no D.O. de 8-11-68. 


5.529 — 13-11-68 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério do Interior, em 
favor da Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste, o cré- 
dito especial de NCr$ 6.000.000,00, para os fins que especifica, e dá outras 
providências — D.O. de 14-11-68. 


5.531 — 13-11-68 — Institui incentivos fiscais para o desenvolvimento da educação 
é e dá outras providências — D.O. de 14-11-68. 


5.538 — 22-11-68 — Dispõe sôbre a organização do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências — D.O. de 27-11-68.. 


5.544 — 29-11-68 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério dos Transportes, 
em favor do Grupo Executivo de gintegração da Política de Transportes — 
GEIPOT, o crédito especial de NCr$ 2.800.000,00, para O fim que espe- 
cifica. — DO. de 2-12-68. 


5.546 — 29-11-68 — Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício 
Financeiro de 1969 — D.O. de 20-12-68. 


5.548 — 2-12-68 — Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer- 
cício financeiro de 1969 — D.O. de 2- 12-68. 


5.554 — 6-12-68 — Altera o Decreto-lei n.º 960, de 17 de dezembro de 1938, que 
dispõe sôbre a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública — D.O. de 
10-12-68. 


5.561 — 12-12-68 — Retifica, sem ônus, a Lei n.º 5.373, de 6 de dezembro de 1967, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício de 1968 — 
D.O. de 16-12-68. 
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DECRETOS - LEIS 


20-11-68 — Autoriza a realização de operações de crédito adicionais, para ' 
obtenção do equilíbrio orçamentário da União — D.O. de 21-1 1-68. 


17-12-68 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação 
e Cultura, em favor de diversos estabelecimentos de ensino federal, o crédito 
especial de NCr$ 7.753.513,73, para o fim que especifica — D.O. de 18-12-68. 


18-12-68 — Modifica a Lei n.º 3.381, de 24 de abril de 1958, que criou o 
Fundo da Marinha Mercante e a Taxa de Renovação da Marinha Mercante, 
e dá outras providências — D.O. de 19-12-68. 


19-12-68 — Dispõe sôbre efeitos de débitos salariais e dá outras providências . 
— D.O. de 20-12-68. - 


19-12-68 — Dispõe sôbre a realização do VIII Recenseamento Geral do Brasil 
em 1970 — D.O. de 20-12-68. 


20-12-68 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, 
o crédito especial de NCr$ 150.000.000,00, para os fins que especifica — 


D.O. de 20-12-68. 


20-12-68 — Autoriza o Poder Executivo a emitir Letras do Tesouro a serem. 
utilizadas como garantia subsidiária nas operações de crédito realizadas entre 
a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro e o Banco do Brasil S. A., e dá 
outras providências —- D.O. de 20-12-68. : 


23-12-68 — Dispõe sôbre a entrega das parcelas pertencentes aos Municípios, 
do produto da arrecadação do Impôsto Sôbre Circulação de Mercadorias — 
D.O. de 26-12-68. 


27-12-68 — Retifica, sem ônus, a Lei n.º 5.548, de 2 de dezembro de 1968, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1969 — D.O. de 27-12-68. - 


30-12-68 — Autoriza a emissão de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na- 
cional — criada pela Lei n.º 4.357, de 16 de julho de 1964 — para a liqui- 
dação pela Coordenação do Desenvolvimento de Brasília — CODEBRAS de 
empréstimo por ela contraído com o Banco Nacional da Habitação. Cria o 
Grupo Executivo da Complementação da Mudança de Órgãos da Adminis- 
tração Federal para Brasília — GEMUD, e dá outras providências — D.O. 
de 30-12-68. : 


30-12-68 — Altera prazo fixado pelo Decreto-lei n.º 263, de 28 de fevereiro 
de 1967 (resgate de Títulos da Dívida Pública Interna Fundada Federal) — 
D.O. de 30-12-68. - 


30-12-68 — Cria a Taxa Rodoviária Federal, destinada à conservação de estra- 
das de rodagem — D.O. de 30-12-68. 


30-12-68 — Dispõe sôbre acréscimo às alíquotas da Tarifa das Alfândegas 
incidentes nos produtos que enumera, e dá outras providências — D.O. de 
31-12-68. 


30-12-68 — Altera a legislação sôbre fiscalização de mercadorias de procedência 
estrangeira e dá outras providências — D.O. de 30-12-68. 


30-12-68 — Altera a legislação pertinente ao Impôsto Sôbre Produtos Indus- 
trializados e dá outras providências — D.O. de 30-12-68. Retificado no 


D.O. de 31-12-68. 


30-12-68 — Altera dispositivos da legislação do Impósto de Renda e dá ou- 
tras providências — D.O. de 30-12-68. 


á FA 
30-12-68 — Dispõe sôbre o Impósto. de Renda incidente em títulos de renda 
fixa e dá outras providências — D.O. de 30-12-68. 
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31-12-68 — Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos im- 
postos sôbre operações relativas à circulação de mercadorias e sôbre serviços 


de qualquer natureza, e dá outras providências — D.O. de 31-12-68. 
31-12-68 — Fixa alíquotas máximas para o Impôsto Sôbre Circulação de Mer- 
cadorias — D.O. de 31-12-68. . . 
31-12-68 — Altera a Lei n.º 5.546, de 29 de novembro de 1968, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício de 1969 — D.O. de 
31-12-68. 

DECRETOS 


12-9-68 — Aprova o Quadro Geral das Unidades de Medida — D.O. de 
16-10-68. 


23-9-68 — Fixa os preços mínimos básicos relativos à safra de 1969, para a 
juta e malva da Região Amazônica — D.O, de 3-10-68. 


30-9-68 — Abre, ao Ministério da Agricultura, o crédito suplementar de 
NCr$ 2.000.000,00, para refórço de dotação consignada no vigente Orça- 
mento — D.O. de 1-10-68. 


1-10-68 — Provê sôbre a arrecadação do salário-educação — D.O. de 2-10-68. 


2-10-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor da Rêde Ferroviária 
Federal S. A., o crédito suplementar de NCr$, 154.900.000,00, para refôrço 
de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O. de 3-10-68. 


7-10-68 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 
24 (vinte e quatro) meses, na forma estabelecida na Lei n.º 5.451, de 12 de 
junho de 1968, e dá outras providências — D.O. de 7-10-68. Reétificado no 
D.O. de 16 e de 18-10-68. 


7-10-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor dos Ministérios e Órgãos 
relacionados, o crédito suplementar de NCr$ 738.515.809,41, para refôrço de 
dotações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 10-10-68. Retifi- 
cado no D.O. de 16 e de 24-10-68. e 


8-10-68 — Aprova o Regulamento do Conselho de Desenvolvimento da Agri- 
cultura (CDA), criado pelo Decreto n.º 63.191, de 28 de agôsto 1968 — 
D.O. de 16-10-68. 


10-10-68 — Promulga o Acôrdo sôbre Cooperação Técnica com o Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte — D.O. de 18-10-68. Retificado no 
D.O. de 25-10-68. 


10-10-68 — Promulga o Acórdo Básico de Cooperação Técnica e Científica 
com a França — D.O. de 18-10-68. 


16-10-68 — Regulamenta a vistoria de mercadoria estrangeira e a conferência 
final de manifesto pelas repartições aduaneiras — D.O. de 22-10-68. 


16-10-68 — Altera o Regulamento para Contrôle Aduaneiro de Bagagem Pro- 
cedente do Exterior, aprovado pelo Decreto n.º 61.324, de 11 de setembro de 
1967. — D.O. de 22-10-68. : 


16-10-68 — Regulamenta a exportação temporária de produtos nacionais e na- 
cionalizados — D.O. de 22-10-68. Retificado no D.O. de 25-10-68. 


17-10-68 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura, em favor do Departa- 
mento Nacional de Educação, o crédito suplementar de NCr$ 1.120.000,00, 
para refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 18-10-68. 
Retificado no D.O. de 25-10-68. 


25-10-68 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura, em favor da Universi- 


dade Federal do Rio de Janeiro, o crédito suplementar de NCr$ 2.000.000,00, 
para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O. de 29-10-68. 
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29-10-68 — Abre ao Ministério das Comunicações, em favor do Departamento. 
dos Correios e Telégrafos, o crédito suplementar de NCr$ 4.500.000,00, para 
refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O. de 30-10-68. 


30-10-68 — Suprime a exigência do atestado de vida dos aposentados e pen- 
sionistas e de outros beneficiários nos casos. que menciona, e dá outras provi- 
dências — D.O. de 31-10-68. 


30-10-68 — Altera dispositivos do Decreto número 60.051, de 12 de janeiro 
de 1967, e dá outras providências (Fundo de Desenvolvimento da Indústria 
Salineira) — D.O. de 31-10-68. ; 


31-10-68 — Dispõe sôbre as condições de funcionamento do Conselho Inter- 
ministerial de Preços, instituído pelo Decreto n.º 63.196, de 29 de agôsto 
de 1968, e dá outras providências — D.O. de 1-11-68.. 


4-11-68 — Aprova as Normas Técnicas Especiais sôbre o emprêgo de aditivos 
em alimentos e dá outras providências — D.O. de 5-11-68. 


4-11-68 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura, em favor da Diretoria 
do Ensino Industrial, o crédito suplementar de NCr$ 10.775.500,00, para 
refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 5-11-68. 
Retificado no D.O. de 8-11-68. 


4-11-68 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura, em favor do Departa- 
mento Nacional da Educação, o crédito suplementar de NCr$ 3.500.000,00, 
para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O, de 5-11-68. 
Retificado no D.O. de 8-11-68. 


4-11-68 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura, em favor do Departa- 
mento Nacional da Educação, o crédito suplementar de NCr$ 22.000.000,00, 
para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O. de 5-11-68. 
Retificado no D.O. de 8-11-68. 


5-11-68 — Regulamenta os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º e 8.º da Lei n.º 5.444, de 
30 de maio de 1968, e dá outras providências (Redução e isenção de impostos 
na importação e na exportação) — D.O. de 8-11-68. : 


6-11-68 — Inclui o Banco do Brasil S. A. entre os órgãos componentes do 
Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
(SUDEPE), criado pelo Decreto n.º 62.759, de 22 de maio de 1968 — D.O. 
de 11-11-68. 


6-11-68 — Dispõe sôbre a cessão de domínio pleno de imóveis da União Fe- 
deral ao Banco do Brasil S. A. — D.O. de 7-11-68. 


11-11-68 — Abre ao Poder Legislativo, em favor da Câmara dos Deputados, 
o crédito suplementar de NCr$ 7.530.000,00, para refôórço de dotação con- 
signada no vigente Orçamento — D.O. de. 12-11-68. 


11-11-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor do Superior Tribunal 
Militar e Auditorias da Justiça Militar, o crédito suplementar de NCr$ .... 
1.819.215,00, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento — 
D.O. de 12-11-68. 


11-11-68 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NCr$ ..... 
4.791.000,00, para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — 
D.O. de 12-11-68. 


11-11-68 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores o crédito suplementar 
de NCr 7.359.350,00, para refôrço de dotações consignadas no vigente Or- 
çamento — D.O. de 12-11-68. 


11-11-68 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últi- | 
mos 24 (vinte e quatro) meses, na forma estabelecida na Lei n.º 5.451, de 
12 de junho de 1968, e dá outras providências — D.O. de 12-11-68. E 


12:11-68 — Dá nova redação ao 8 1.º do artigo 8.º do Decreto n.º 62,102, de 
11 de janeiro de 1968 (Execução orçamentária e programação financeira da 
União) — D.O. de 13-11-68. . É 
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13-11-68 — Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de 
NCr$ 11.499.900,00, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orça- 
mento — D.O. de 14-11-68. 


13-11-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, o crédito suplementar de NCr$ ........ 
12.650.000,00, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento — 
D.O. de 14-11-68. 


13-11-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor dos Ministérios e Órgãos 
relacionados, o crédito suplementar de NCr$ 27.563.483,55, para refôrço de 
dotações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 14-11-68. Retificado 
no D.O. de 19-11-68 e 16-12-68. 


19-11-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor da Justiça do Trabalho, 
o crédito suplementar de NCr$ 3.154.591,80, para refôrço de dotações con- 
signadás no vigente pr — D.O. de 20-11-68, Retificado no D.O. 
de 25-11-68. 


19-11-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor da Diretoria Geral da 
Fazenda Nacional (Gabinete do Diretor Geral e Órgãos da Administração 
Geral), o crédito suplementar de NCr$ 2.250.907,00, para refôrço de dotações 
gem pm no vigente Orçamento — D,O. de 20-11-68. Retificado no D.O. 
de 22-11-68. : 


20-11-68 — Define a estrutura e as atribuições da Secretaria da Receita Fe- 
deral e dá outras providências — D.O. de 21-+1-68. 


22-11-68 — Regulamenta a isenção do impôsto de importação relativo a se- 
mentes, espécies vegetais e animais reprodutores, prevista no dir 4 15, item 
VIII, do Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro de 1966 — D.O, de 25- 11-68. 


28-11-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor do Instituto de Previ- 
dência e Assistência dos Servidores do Estado, o crédito suplementar de NCr$ 
7.144.023,44, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento — 
D.O. de 29-11-68. 


28-11-68 — Abre ao Ministério das Minas e Energia, em favor do Departa- 
mento Nacional de Águas e Energia, o crédito suplementar de NCr$ ...... 
5.000. ug para o projeto da Usina Hidrelétrica da Boa Esperança — D.O, 
de 29-11-68 


29-11-68 — Promulga o Acôrdo para Aplicação de Salvaguardas entre o Bra- 
sil, os Estados Unidos e a Agência Internacional de Energia Atômica — D.O. 
de 4-12-68. Retificado no D.O. de 16-12-68. 


3-12-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor da Comissão de 
Marinha Mercante, o crédito suplementar de NCr$ 5.648.800,00, para re- 
fôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O. de 4-12-68. 


9-12-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor da Comissão de 
Marinha Mercante, o crédito especial de NCr$ 11.000.000,00 para o fim que 
especifica — D.O, de -10-12-68. 


10-12-68 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito suplementar de NCr$ . 
3.620.500,00, para à gi À de dotações consignadas no vigente Orçamento - — 
D.O. de 11-12-68. Retif do no DO. de 16-12-68 e de 18-12-68. 


10-12-68 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura, em favor da Dire- 
toria do Ensino Industrial, o crédito suplementar de NCr$ 8.775.500,00, 


para 
refôrço “de dotações consignadas no vigente. Orçamento — D.O. de 11- 12-68. 
Retificado no D.O. de 16-12-68. 


13-12-68 — Fixa os preços NEVER para financiamento ou Pa en 
algodão, arroz, farinha de mandioca, feijão, mamona e milho, Se- 
tentrional, da safra de 1969 — D.O. de 16-12-68. 


Em aa 








63.829 — 17-12-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor do Ministério das Minas 


63.831 


63.841 
63.869 


63.870 


63.871 
63.882 


63.887 


63.889 


63.894 


63.895 


63.901 


63.902 


63.903 


63.942 


e Energia, o crédito suplementar de NCr$ 3.976.409,00, para refôrço de dota- 
ções, de Pessoal, face ao Teajuste de vencimentos determinado pela Lei nú- 
mero 5.368, de 1967 (Reajuste de Vencimentos de Servidores Civis e Militares - 


da União e reformulação das Alíquotas do Impósto sôbre Produtos Industriali- 
zados). — D.O. de 17-12-68. À * ; 


17-12-68 — Abre ao Ministério do Exército o crédito suplementar de NCr$ 


13.453.500,00, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento 
— D.O. de 17-12-68. ni E : 


18-12-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor do Departamento 
de Administração, o crédito suplementar de NCr$ 5.500.000,00, para refôrço 
de dotações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 18-12-68. 


19-12-68 — Abre, ao Ministério da Educação e Cultura, o crédito suplementar 
de NCr$ 8.828.042,91, em favor da Universidade Federal de Minas Gerais, 
para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — D.O. de 19-12-68. 


19-12-68 — Fixa normas para a revisão da execução financeira do Tesouro 
Nacional, no exercício de 1968 — D.O. de 19-12-68. 


20-12-68 — Dispõe, nos têrmos do Decreto-lei n.º 356, de 15 de agôsto de 
1968, sôbre as áreas beneficiadas pelos incentivos fiscais do Decreto-lei n.º 288, 
de 27 de fevereiro de 1967, e dá outras providências — D.O. de 20-12-68.. 


20-12-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor do Grupo Exe- 
cutivo de Integração da Política de Transportes (GEIPOT), o crédito espe- 
cial de NCr$ 4.200.000,00, para o fim que especifica — D.O. de 20-12-68. 


20-12-68 — Aprova a aplicação de recursos federais provenientes do ajustamento 
da arrecadação do salário-educação — D.O. de 20-12-68. 


20-12-68 — Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de 
NCr$ 25.523.002,83, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orça- 
mento — D.O. de 20-12-68. 


20-12-68 — Abre ao Ministério da Fazenda, em favor do Poder Judiciário — 
Justiça Eleitoral, o-crédito suplementar de NCr$ 5.896.800,00, para refôrço 
de dotações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 20-12-68. Reti- 
ficado no D.O. de 30-12-68. . 


“20-12:68 — Abre ao Ministério do Interior, a favor da Superintendência do 


Desenvolvimento da Amazônia — SUDAM — o crédito suplementar de NCrs$ - 
17.122.196,00, para refôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento — 
D.O. de 20-12-68. Retificado no D.O. de 30-12-68. 


20-12-68 — Abre ao Ministério do Interior, em favor do Território Federal 
de Rondônia, o crédito suplementar de NCr$ 2.940.942,00, para refôrço de 
dotações orçamentárias — D.O. de 20-12-68. Retificado no D.O. de 30-12-68. 


20-12-68 — Abre ao Ministério do Interior, em favor da Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste, o crédito especial de NCr$ age 
6.000.000,00 destinados a atender às despesas com instalação, funcionamento 


. é execução do programa de trabalho da Superintendência — D.O. de 20-12-68. 


20-12-68 — Abre ao Ministério do Exército o crédito suplementar de NcCr$ 
3.000.000,00, para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento — 
D.O. de 20-12-68. 


30-12-68 — Abre ao Ministério dos Transportes, em favor do Grupo Executivo 
de Integração da Política de Transporte, o crédito especial de NCr$ ...... 
2.800.000,00, para o fim que especifica — D.O. de 30-12-68. j 


31-12-68 — Abre ao Ministério da Marinha, em favor da Secretaria Géral da 


Marinha, o crédito suplementar de NCr$ 16.766.070,00, para refôrço de do- 
tações consignadas no vigente Orçamento — D.O. de 31-12-68. 
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39 — 


41 — 


6 Fama 


48 — 


51 — 


58 — 


101 — 


DECRETOS LEGISLATIVOS 


1968 — Aprova o Convênio de Co-produção Cinematográfica firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Argentina, na cidade do Rio de 
Janeiro, a 25 de janeiro de 1968 — D.O. de 4-10-68. “ 


1968 — Aprova o Tratadc sôbre Princípios Reguladores das Atividades dos 
Estados na Exploração e Uso do Espaço Cósmico, inclusive a Lua e demais 
Corpos Celestes, adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 19 de 
dezembro de 1966 — D.O. de 4-10-68. 


1968 — Aprova o Acôrdo de Comércio entre o Brasil e a Índia, assinado em 
Nova Delhi, a 3 de fevereiro de 1968 — D.O. de 4-10-68. 


1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 355, de 6 de agôsto de 1968 (Zona 
Franca de Manaus) — D.O. de 4-10-68. 


1968 — Autoriza o Presidente da República a dar adesão do Govêrno Brasi- 
leiro a quatro Convenções sôbre o Direito do Mar, concluídas em Genebra 
a 29 de abril de 1958 — D.O. de 18-10-68. 


1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 356, de 15 de agósto de 1968 (Zona 
Franca de Manaus) — D.O. de 18-10-68. 


1968 — Aprova o texto do protocolo assinado em Assunção, a 2 de setembro - 
de 1967, pelo qual se estabelece um sistema para solução de controvérsias rela- 
cionadas com o Tratado de Montevidéu — D.Q. de 14-11-68. 


1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 357, de 23 de setembro de 1968 
(Correção Monetária. Obrigações do Tesouro) — D.O. de 27-11-68. 


RESOLUÇÕES DO SENADO FEDERAL 


1968 — Proíbe, pelo prazo de dois anos, a emissão e o lançamento de Obri- 
gações, de qualquer natureza, dos Estados e Municípios — D.O. de 29-10-68. 


1968 — Autoriza o Govêrno do Estado de Goiás a contrair com The Deltec 
Banking Corporation Limited, de Nassau, Bahamas, empréstimo de US$ ..... 
10.000.000,00 ou o seu equivalente em outra moeda estrangeira, com aval do 
Kc Pagini = A., para aplicação em obras ed Plano Rodoviário Estadual 
— e 4-12-6 


RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 


25-10-68 — Eleva de 20% para 30% a parcela remunerada dos Depósitos Com- 
pulsórios, a que se referem as alíneas “a”, dos itens 1 e 2, do inciso III, da 
Resolução n.º 79, de 26 de dezembro de 1967, e dá outras providências. 


8-11-68 — Estabelece diretrizes para cumprimento das determinações cons- 
tantes da Resolução n.º 58, de 23 de outubro de 1968, do Senado Federal 


- (Proibição de -emissão e lançamento de obrigações dos Estados e Municípios). 


26-11-68 — Aprova os novos modelos para emissão de duplicatas (Lei n.º 5.474, 
de 18 de julho de 1968). 


10-12-68 — Crédito aó Consumidor. Fundos Mútuos de Financiamento. So- 
ciedades de Crédito e Financiamento. 


10-12-68 — Bancos de investimentos. Obrigações e títulos cambiários. Prorro- 
gação de prazo. 


10-12-68 — Barcos. Depósito: de: prázo fixo. Emissão de cectiticados: 
11-12-68 — Capital aberto. Sociedades anônimas. Classificação. 


casgES É 
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RECURSOS, APLICAÇÕES E DISPONIBILIDADES 
Sources, Advances and Cash 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-periods Balances 





Ncr$ 1.000 


RECURSOS * ' « 
Sources 















CAPITAL, 
RESERVAS 












EXIGIBILIDADES — Liabilities 




























































E Operações 
PENDENTE o de a Fiel 
rdens de Pesnpaa igibili- 
o E Capital, Depósitos | Pagamento) Câmbio dades | Obrigações 
Surplus, à pa Ordinárias | Especiais 
5 Profits Deposits | Orders of lisa ; 
Vs and Payment É A Other Special 
Reserves Td Ordinary | Liabilities 
(2) Liabilities 


(1) 





ESG (OP so. EE 15.368.261 1.265.789 14.102.472 8.328.036 168.768 3.485.894 1.799.976 319.798 
EG ste 20.862.413 1.892.548 18.969.865 10.338.592 189.142 4.326.554  3,560.268 555.309 
1968 — Janeiro......... 16.217.189 1.211.867 15.005.322 9.395.127 186.968 3.103.524 1.933.933 385.770 | 

Fevereiro.......  16.436.157 1.208.069 15.228.088 9.762.131 192.497 3.024.991 1.849.719 398.750 

& IMAGO 6a ceretuio 16.487.198 1.246.684 15.240.514 9.678.230 156.754 -3.155.935 1.838.441 411.154 

A LN o Ta E 17.833.709 1.242.656 16.591,053 10.722.318 186.975 3.237.146 2.064.213 - 380.401 

+ du fa O DR Eca 17.930.657 1.306.062 16.624.595 10.595.108 203.840 3.344.307 2.061.514 419.826 

ERELEICE > egos oo 5 er 19.084.746 1.523.589 17.561.157 10.560.566 173.521 4.059.205 2.219.921 547.944 

MEIO. cosa o 18.714.085 1.484.932 17.229.153 10.671.404 173.491 3.724.947 2.165.363 493.948 

; IRINEOA o siois rato coro 18.827.162 1.509.844 17.317.318 10.871.643 157.809 3.665.226 2.092.925 529.715 

r, Setembro ...... 19.065.111 1.529.420 17.535.691 10.846.983 150.341 3.743.793 2.294.802 499.772 

É Outubro ..... 19.251.011 1.594.336 17.656.575 10.735.414 188.626 3.949.561 2.276.487 506.587 

é Novembro ..... 19.804.241 1.566.488 18.237.753 11.189.785 217.160 3.728.271 2.565.299 537.238 

E RED Dezembro...... 20.862.413 1.892.548 18.969.865. 10.338.592 189.142 4.326.554 3.560.268 555.309 
A (1) Balanceadas as contas de resultado pendente — Outstanding result accounts offseted. 
7) (2) Inclusive obrigações em moeda estrangeira — Foreign currency liabilities included. 


(3) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. : 
: APLICAÇÕES E DISPONIBILIDADES 
Advances and Cash 







APLICAÇÕES — Advances 














































































| é Outros cré- óveis de | Móveis, 
DISPONI- O O cod ua Eh Utensílios 
BILIDA- Emprésti- | Câmbio [|lôrese bens) Banco [|e Almoxa- 
PERÍODOS DES mos Securities, rifado 
R eia gd Exchange | Buildings | Buildings | rurniture 
Transac- and and Bank and 
tions Facilities | Premises | Fixtures 


(1) 


“140.391 70.948 


1967 A Lo is cu NOR à 15.368.261 15.227.870 7.721.429 4.976.792 2.411.882 46.819 
PEÃO o DRE SE SRP 20.862.413 120.651 20.741.762 10.226.619 6.412.718 3.921.195 115.843 65.387 
1968 — Janeiro ....... 16.217.189 75.855 16.141.334 7.826.001 4.720.623 3.471.034 73.979 49.697 
Fevereiro ...... 16.436.157 84.521 16.351.636 7.806.173 4.811.380 3.607.420 76.275 50.388 

MAICON yes raa as 16.487.198 49.904 16.437.294 7.928.378 5.105.805 3.272.483 78.931 - 51.697 

Abril .... - 17.833.709 59.620 17.774.089 8.036.335 5.271.944 4.336.133 81.082 48.595 

INALO) É Rate ieraraioio 17.930.657 75.010 17.855.647 8.185.822 5.341.541 4.190.373 84.230 53.681 

Junho ..-sumes- 19.084.746 56.770  19.027.976 8.487.554 6.097.145 4.298.195 90.554 54.528 

EIRIRENO s/6: 0 > meio 18.714.085 102.458 18.611.627 8.731.981 5.583.380 4.145.879 93.420 . 56.967 
Agôsto ........ 18.827.162 111.361 18.715.801 8.907.421 5.540.829 4.112.727 97.368 57.456 
Setembro ...... 19.065.111 74.864 18.990.247 5.226.118 5.609.806 3.995.835 99.974 58.514 
Outubro ...... 19.251.010 85.488 19.165.522 9.439.974 5.754.135 3.806.922 103.005 61.486 
Novembro ...... 19.804.240 136.086 19.668.154 9.762.916 5.639.222 4.089.895 111.363 64.758 

LE Dezembro ..... 120.651 20.741.762 10.226.619 6.412.718 3.921.195 115.843 -65.387 


- 20.862.413 


«9 Inclusive adiantamentos sôbre contratos de câmbio e cambiais e valôres em moedas estrangeiras — Exchange trans- 
actions jinancing included. 


(2) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 
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EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1968 
Balances as of December 31, 1968 


NCr$ 1.000 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 









TOTAL 


GERAL ; 
Grand 
Total Total | Produção | Comércio 
Production | Commerce 


Rondônia .eqesstcoso PARE A Pg 12.992 6.535 7 $.174 


UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 























« Outras Entidades 

Atividades | Públicas 
Other Official 

Activities Entities 





MEROS. . epa e DE O + 0 CET d 3.119 2.015 RO 1.383 Ka 
Amazonas .....ccccemeereneneees 27.540 13.385. 1.050 11.749 s86 E. 
Roraima .... neeeeena becccas asno s 2.133 sag 203 186 150 Es 
Pará ..eccccccrrcorcsremorerccces 47.710 28.869 1.586 24.357 2.926 um 
Amapá .....cereeeecerencrcraneo 1.670 1.073 78 971 24 E 
Maranhão ......cccsseneneneasos 56.083 26.642 s32 21.253 2.708 2.149 
Piauí ......ccccecerenscrrenrenes 50.975 23.572 2.734 16.805 . 3.987 46 
Ceará ...cccerereeroerrncercenos É 135.688 57.870 6.146 44.881 * 6.843 nd, 
Rio Grande do Norte .......... 91.890 32.236 2.172 28.181 1.883 Uns e 
Paraíba .......cccccerererereres 88.923 31.983 4.928 22.890 4.729 36 
Pernambuco .......cccumeneeeess 155.492 63.725 6.590 51.053 6.082 Es 
E AURUESIO o 2 no e sis POR SES .... 50.076 15.121 1.641 10.414 2.989 —Y 
Sergipe .....esecrercereccrcnsco 35.701 14.493 2.801 9.318 2.374 Sede 
Bahia .....ccccrccrsesercscccses 232.987 98.855 23.647 62.775 11.810 623 
Minas Gerais ...cccecercorencrso 620.459 271.780 27.945 204.839 35.524 3.40 
Espírito Santo ........ccsenees . 70.963 | 36.160 3.915 27.631 ' 4.614 Ass 
Rio de Janeiro ................. 164.224 83.618 11.571 58.329 13.622 96 
Guanabara ........ccccrrremesto 711.512 621.577 10.957 532.802 74.896 2.395 
São Pálio “4.5: SERRA JE “1.598.694. 860.546 85.978 725.303 49.265 2. 
Paralá sosccssecemsosecanssssoes 397.844 165.050 6.639 143.558 13.372 1.481 
Santa Catarina ...........c.c..s 183.041 84.342 3.868 67.043 13.431 e 
Rio Grande do Sul ......ccueess 1.097.073" 299.966 12.214 250.119 21.854 15.780 
Mato Grosso ............... 003 128.243 36.237 5.955 23.415 6.867 E 
Goiás ....ccecerecs cr sensato . 280.661 60.558 9.977 40.436 10.195 a 
Distrito Federal ............. ave 3.980.926 3.540.803 212 2.920 114.616 3.421.995 


BRASIL ...ecerseereese 10.226.619 6.477.550 232.703 2.388.784 "407.386 3.448.150 





a 





EMPRÉSTIMOS 


Loans 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1968 
Balances as of December 31, 1968 


( Conclusão) 














UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 







RR cn 6.457 6.457 o a Ee a 
GR nosso dE RP 1.104 | 1.104 p= do A = 
ANAIZODAS sr emimno els ersio vips as arts 13.072 13.072 fa ia E 1.083 
NERI sms pre nssrso roms avos 1.594 1.594 — — = e 

' RREO cesso 18.841 18.841 E ER “5 o 
(TENDER re RE RR PRE TET 597 597 =— =— E asa 
IVESEANRAO Fonicgsinieaialo o 5» cao era so iojais io 29.441 28.157 = 1.284 = pe 
CO E A 27.403 27.403 pm 2a sã a 
rec ARS RP 77.661 77.661 E es dê 157 
4 Rio Grande do Norte .......... 59.654 59.654 pe = Ea a 
E Gee tio ODE. RP 56.809 56.809 Es = es 131 
j Pernambuco .......... e A 91.474 91.474 sa a dá 293 
EPA E to 34.955 34.955 É, E sa sa 
MRE RE o. 21.208 20.767 Es 441 Es — 
| [E RPE “AR dep PA 132.635 131.654 Es 981 Ee 1.497 
Minas Gerais ........ DE ends 348.679 346.390 E 2.289 o li 
Tatudo Secco RR — 34.803 34.632 Ea 17 é ao 
: Rio de Janeiro .......csecsress 80.529 80.417 — 112 — 7 
(ENCORE Coe ED 85.299 85.112 — 187 — 4.636 
SEAT RA E tando 732.366 732.366 Ea 0 = 5.782 
; PEGA gs Pos de ro RO 232.403 232.403 E — — 391 
Sono ME E E PR 95.624 95.624 es — — 3.075 
Rio Grande do SW e esiejnio'o» 788.226 572.053 216.173 -— — 8.881 
Mato Grosso) es cascas. Pd 92.006 92. um — a E Ex 
É eia Pi E ride 220.103 220.103 sã — ms — 
Distrito Federal ......... EA ER 117.827 2.876 114.951 o 322.296 ima 
| é BRAS . tt amento dio 3.400.710 3.064.181 331.124 5.465 mf 26.003 
e CT E ER EA 





NCr$ 1.000 


Produção 
Production 
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Comércio 
Commerce 


Outras 
Atividades 
Other 
Activities 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 











Comércio 
Commerce 





CARTEIRA DE| CARTEIRA 
COMÉRCIO 
EXTERIOR 

Foreign Trade 

Department 


DE 


CÂMBIO 
Exchange 
Department 


Comércio 
Commerce 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE MÊS 
End-of-month Balances 


NCr$ 1.000 
1968 






JANEIRO | FEVEREIRO 
January February April 


UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 








June 





Rondônia ...........cccsrtersos 4.332 4.605 5.464; 6.011 7.142 7.711 
E pat O e 1.782 1.778 1.858 1.990 2.128 2.213 
o CA o MA RRIN E A 22.410 22.183 22.349 22.020 n.m 24.135 
RRERNEO: cr o ASS cam io map 728 717 751 852 953 1.065 
o E re, + 26.740 26.907 28.219 28.010 28.726 30.356 
PE DR So A 490 490 482 489 618 787 
PS SRD 33.712 35.545 34.609 ms 35.72) 38.081 
E a E O O 35.337 35.750 35.699 35.902 36.745 39.522 
PELE ts NÃ RE 88.591 86.459 88.335 89.640 90.738 94.494 
Rio Grande do Norte ......... . 74.511 74.491 75.037 76.352 77.391 81.598 
CT O ep La 61.125 62.458 66.993 68.380 69.710 73.241 
E a DSR 211.590 209.432 207.312 212.23 218.067 206.881. 
Ca AA 84.822 88.737 84.201 83.297 90.554 90.186 
RR ai 17.917 17.724 18.011 19.346 21.382 23.698 
As E, o DIR 161.435 163.043 171.637 178.036 191.933 206.246 
EE 397.547 405.876 427.421 444.440 469.629 503.550 
Espírito Santo ..........cios 43.782 44.889 46.582 48.213 50.500 54.912 
CARO ao OI 102.109 104.836 116.138 118.432 125.733 139.765 
o E RO CRER PERDA 528.025 551.220 555.556 542.395 520.661 535.598 
E E SR - 1.056.593 1.068.398 1.121.737 1.144.030 1.162.601 1.228.775 
Paraná ......... a dee - 268.015 252.579 248.403 252.913 266.907 279.836 
* Santa Catarina ......co 100.030 101.424 107.405 113.418 122.133 129.896 
Rio Grande do Sul ............. 655.468 669.193 675.737 693.572. 717.673 762.911 
Mato Grosso ......iccii 78.113 79.955 82.456 84.351 87.702 95.515 
DDD (isso Sie 152.313 156.986 167.755 178.983 199.942 220.566 
Distrito Federal .....cceeees 3.618.085 3.540.498 3.538.231 3.558.515 3.567.820 3.616.066 
BRASIL ......isocoo 7.826.001 7.806.173 7.928.378 8.036.335 8.185.822 8.487.554 


(Continua) 
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EMPRÉSTIMOS ; 
Loans 


SALDOS EM FIM DE MÊS 
- End-of-month Balances 


NCr$ 1.000 


1968 
(Conclusão) 













UNIDADES FEDERADAS 


DEZEMBRO 
Federal Units. 


December 


JULHO AGÔSTO 
July Ê August 






SETEMBRO | OUTUBRO 
September October 


NOVEMBRO 
November 



















DR asse emesesess 9.233 9.615 10.340 11.456 12.972 12.992 
4 VENDO e A ET Eatoko ao Ja fa Ve ve (8d co 2.324 2.444 2.444 2.743 2.808 3.119 
RR nasonas ooo o oo. 25.696 26.082 25.137 28.135 27.229 27.540 
ROLA! (Se eo apet om ceia a AEE 1.139 1.491 1.593 1.791. 2.003 vos mata 
RR. às to 35.948 40.247 42.617 46.604 46.825 47.10 
TÃO GAP e PR 873 945 1.118 1.283 1.486 1.670 
CETTE sara E 43.389 48.724 50.742 52.947 54.179 56.083 
TUTO Boo OA dE E 41.279 42.560 45.773 47.031 48.497 50.975 
DERA qu one o TA PRO 96.617 101.884 112.358 121.861 127.226 135.688 
a Grande do Norte .......... 83.428 84.100 86.237 86.596 87.100 91.890 
Taçafo Sor n5o Ea e 75.188 77.181 82.420 84.285 83.603 “88.923 
d Pernambuco ..........o. a 212.702 157.426 159.959 154.739 151.861 155.492 
STE SE O o > DAR 90.535 60.963 60.173 55.875 51.194 50.076 
Sogoioo pri ho as e PIA * 26.546 28.181 30.334 31.564 32.701 35.701 
RE Se. 212.833 221.241 223.693 222.808 224.618 232.987 
Minas Gerais! emas umos neces 508.608 521.580 546.949 569.827 591.678 620.459 
Espírito Santo .....ccccciceos 56.935 61.520 66.589 68.067 68.554 70.963 
mk de Javelro: cio sa 140.522 143.048 148.831 150.498 155.770 164.224 
rc E 543.545 555.458 576.566 629.214 671.814 711.512 
SED REU Do SR Ee 1.372.929 1.336.509 1.395.551 1.428.771 1.506.527 1.598.694 
TES TEM ER SE 277.964 295.322 333.901 354.420 375.231 397.844 
Saia EXSAÇANINA aaa = cleo iojojois o = 137.855 147.986 158.573 167.377 174.728 183.041 
Rio Grande do Sul .....e.c...... 782.800 820.461 845.888 881.536 963.796 1.097.073 
E No aoaso 4-0 nao siso eco 99.586 107.530 112.979 117.820 120.597. 128.243 
CT mi ado RES = 7 ARA 226.094 239.496 252.621 261.112 268.223 . 280.661 
Distrito Federal ......... BS. 3.627.413 3.775.421 3.852.732 3.861.614 3.911.696 3.980.926 
ERVAS UPE = 8.731.981 8.907.421 9.226.118 9.439.974 9.762.916 | 10.276.619 

y 
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EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO E A OUTRAS ATIVIDADES 
Loans to Production, Commerce and Other Activities 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


NCr$ 1.000 






PRODUÇÃO — Production 







PERÍODOS 
Periods 










Industrial 
Industrial 


Agrícola 
Agricultural 





IDG (Ms sedoso sem 4.274.767 2.098.435 1.164.536 423.243 510.656 
Ia ss set de 6.767.495 . 3.296.884 1.758.580 703.130 835.174 
1968 — Janeiro ...... 4.375.215 2.094.350 1.160.913 432.802 500.635 
Fevereiro .... 4.353.998 2.138.784 1.183.627 441.588 513.569 
Março ....... 4.477.536 2.261.149 1.230.668 459.903 570.578 
ABI capa t as 4.586.744 2.323.970 1.273.377 473.568 577.025 
Mio. erre: 4.735.941 2.449.000 1.399.419 495.497 614.084 
Joost 5.039.736 2.605.499 . 1.431.715 543.061 630.723 
FalDO!  sacitims 5.282.677 2.595.871 1.398.014 552.287 645.570 
Agôsto ...... 5.457.638 2.682.479 1.442.229 575.186 665.054 
Setembro ....' 5.777.481 2.828.180 1.529.281 597.459 701.440 
Outubro ..... 5.990.328 2.995.493 1.619.124 619.614 756.755 
Novembro ... 6.314.959 3.112.160 1.690.081 644.854 777.225 
Dezembro .... 6.777.942 3.296.884 1.758.580 703.130 “ 835.174 







COMÉRCIO — Commerce 





Produtos 


























Produtos Protutos OUTRAS 
PERÍODOS Agrícolas de Origem Industriais ATIVIDADES 
Periods Animal 
Agricultural Anímal Industrial Other 












Products Products Products Activities 





1967 (1) ....... .... 2.042.761 : 600.439 51.059 4 1.391.263 133.571 

ISBR E conosco menusnços 3.057.760 878.964 82.216 2.096.580 412.851 

1968 — Janeiro ..... 2.034.228 É 592.628 53.774 1.387.826 246.637 
Fevereiro ".... 2.046.775 575.780 5].832 1.413.163 168.439 
Março ...... 2.045.158 528.375 17203: q 1.455.490 171.229 
Abril ..sesos» 2.065.672 525.723 62.182 1.477.767 197.102 
MARIO: "se esse 2.065.303 538.033 64.088 1.463.182 221.638 
Junho ....... 2.152.814 + 563.035 69.628 1.520.151 281.423 
JUIBO (o o Snio/= 01» 2.377.253 609.817 78.614 1.688.822 309.553 
AgÓRO - cont - 2.487.661 649.582 79.519 1.758.560 287.498 
Setembro .... 2.577.901 695.534 77.834 1.804.533 371.400 
Outubro ..... 2.643.311 706.353 ; 74.171 1.862.787 351.524 
Novembro ... — 2.849.881 754.192 78.016 2.017.673 352.918 
Dezembro ... 3.068.207 878.964 82.216 2.107.027” 412.851 





(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 
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EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO E A OUTRAS ATIVIDADES 
] Loans to Production, Commerce and Other Activities 


: SALDOS EM FIM DE MÊS 
ê End-of-month Balances 


NCr$ 1.000 
1968 






UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 






JANEIRO 
January 


FEVEREIRO 
February 






JUNHO 
June 








NORDES= North esse seennsoso 56.467 56.667 59.108 59.372 62.289 66.267 
4 RAN ONIA saia a a/a/e/5/»10/0 elojas /oio 4.332 4.606 5.464 6.011 7.142 7.7 
À EGO estado se REP 1782 1.778 1.858 1.990 2.128 2.213 
A TIZONAS BE PRA ereto ato via 22.395 22.169 22.334 22.020 22.722 24.135 
Roraima  ..cccebeecc seres css 728 "17 751 . 852 953 1.065 
GER, spa RA RAR sr 26.740 26.907 28.219 28.010 28.726 - 30.356 
REA E srs remeni 490 490 48 489 618 787 
7 NORDESTE — North East ..... 586.183 587.667 587.880 596.655 615.224 620.292 
" TA Ed isote ecio 30.412 30.545 30.502 31.047 32.213 34.552 
RR OR Re caes 35.286 35.700 35.649 35.851 36.694 a9.474 

é TRéCÊ vbadn SR a AR 88.591 86.459 88.335 — 89.640 90.737 94.494 - 
E Rio Grande do Norte ........ 74.511 74.491 75.037 76.352 77.391 81.598 
' DTD MR e re e eras em ai 61.074 62.406 66.941 68.329 69.666 73.198 
E Pernambuco .....ccccttees 211.590 209.432 207.312 212.236 218.066 206.881 
k paro RA 84.719 88.634 84.104 83.200 90.457 90.095 
q LESTE East LIA fios crê 1.235.589 1.271.792 1.319.574 1.335.646 1.366.193 1.451.240 
CO SS 17.917 17.724 18.011 19.346 21.382 23.698 
h RR pan ns..ogmeieseo emas aeese 160.766 162.374 170.969 177.368 191.264 205.609 
A Mans Gerais, 220 ir sereno 389.433 397.362 418.820 435.926 461.594 496.384 
| ESpnito: Santo. .snecimemes ese 43.129 44.586 46.582 48.213 50.500 54.912 
i TE aca ES EEE 101.969 104.696 116.006 118.303 125.609 139.645 
| À Euanabica bi RR 522.375 545.050 549.186 536.490 515.844 530.992 
| SUN EE SDUtE ones efe eme soam * 2.070.487 2.082.454 2.144.553 2.195.242 2.258.791 2.391.811 
| Sa RaUIDIA Ss Rae oe sie 1.056.292 1.068.355 1.121.737 1.144.029 1.162.601 1.228.775 
Epa DO, ué a ba RR 266.163 250.827 246.874 251.257 263.251 276.385 
Santar Gatarinal o... esses» 99.027 100.482 106.547 112.664 121.484 129.896 
Rio Grande do Sul ........... 649.005 662.790 669.395 687.292 711.455 756.755 
k CENTRO-OESTE — Central West 426.489 355.418 366.421 399.829 433.444 510.126 
j Mato Grosso) du 2 Saias re ereso 78.112 79.955 82.456 “84.351 87.702 95.515 
(SIDES, sac PSA es SRD ade 152.313 156.986 167.755 178.983 199.942 220.566 
| Distrito Federal ..........ere. 196.064 118.477 116.210 136.495 145.800 194.045 
; BRAS e ease cms ap 8 4.375.215 4.353.998 4.477.536 4.586.744 4.735.541 5.039.736 

r : ; (Continua) 
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EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO E A OUTRAS ATIVIDADES 
Loans to Production, Commerce and Other Activities 










SALDOS EM FIM DE MÊS ; 
End-of-month Balances 
NcCr$ 1.000 
1968 
(Conclusão) 
UNIDADES FEDERADAS SETEMBRO NOVEMBRO | DEZEMBRO 
Federal Units September November December 






NORTE — Norihi ;.us.ccecseseso 75.213 80.824 83.249 92.012 93.323 95.164 
MESAS sus da ds o cus oundd 9.233 9.615 10.340 11.456 12.972 12.992 
E Soros qa PRM 6 0,5 22/0709: 04 2.324 2.444 2.444 2.743 2.808 3.119 
ME res Aee av né nada 25.696 26.082 25.137 28.135 27.229 27.540 
NE O Ce nm o ma sima 1.139 1.491 1.593 1.791 2.003 2.133 
BANG Ee MM dr eo 05 oo DE 35.948 40.247 42.617 * 46.604 46.825 47.710 
AO Patria 28 UM acre si o 6 + e 873 945 1.118 1.283 1.486 1.670 

NORDESTE — North East ..... 639.458 569.959 - 594.693 600.365 600.692 626.819 
DERERD  s S 2a 5 60 nro 6 DO 39.889 46.023 47.942 50.147 51.379 53.934 
a E SR PO Pa ciemoa EA 41.230 42.512 45.725 46.983 48.449 50.929 
aÃ Munros ati sda o ao qh om amo 96.617 101.884 112.358 121.861 127.226 135.688, 
Rio Grande do Norte ........ 83.428 84.100 86.237 86.596 87.100 91.890 
Perante qts A a A 75.148 77.142 82.382 84.248 83.567 88.887 
PErRAMÊNICO * 1, ta Pd cm n/a 50 ES . 212.702 157.426 159.959 154.739 151.861 155.492 
Alagoas | sutis aaa Cs ds ajude ae 90.444 60.872 60.090 55.791 51.110 49.999 

RENTE = Sant sssczss csureso cho 1.477.194 1.520.572 1.583.469 1.663.321 1.737.821 1.828.733 
o PRE AR 26.546 28.181 30.334 31.564 “32.701 35.701 
RAR E aaa E cross esnaloa 212.196 220.604 223.037 222.281 223.962 4 232.364 
lis, Gerais. Docadss esses 502.148 515.744 541.737 565.241 587.717 616.987 
Espiiito. Santos =.0-.o..ccosas+ 56.935 61.520 66.589 68.067 68.554 70.963 
Node Janeiro 2 cs sida 140.406 142.936 148.723 150.394 155.670 164.128 
Guanabara Siga cado rose mais 538.963 551.587 573.049 625.904: 669.217 708.590 

SUL — "Soulh Aids saio o ot0in 10 GSE 2.559.739 2.585.850 2.719.759 2.816.105 3.004.628 3.259.391 
MEINÍBARHO. 2.0 oito n dos rui 1.372.929 1.336.509 1.395.551 1.428.771 1.506.527 1.598.694 
Pataná neo ia ENE» cre eo jaix ÇÃ 275.048 “292.788 331.512 1+952.321 . 373.423 396.363 
Sent Citirinanio. 0. centers 137.855 147.986 158.573 167.377 174.728 183.041 
Rio Grande do Sul .......c.v. 773.907 808.632 834.123 867.636 “949.950 1.081.293 

CENTRO-OESTE — Central West 531.073 E 700.433 - 796.311 818.525 878.495 967.835 
Mato! GroMo:. is. doa css viro O en 99.586 107.530 112.979 117.820 120.597 128.243 
DU ED PRP 226.094 239.496 252.621 261.112 268.223 280.661 
Distrito Federal ............ . 205.393 353.407 430. 439.593 489.675 558.931 

BRASIL ..... Deco sua são 5.282.671 5.457.638 - 5.777.481 5.990.328 6.314.959 6.777.942 


IR 





EMPRÉSTIMOS A ENTIDADES PÚBLICAS 
Loans to Official Entities 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


NCr$ 1.000 
























TESOURO GOVERNOS 


GOVERNOS 










PERTO DS NACIONAL ESTADUAIS MUNICIPAIS AUTARQUIAS 
Periods National Federal Authorities 
Municipalities 
Treasury States 


1967 (1) .ecceeeseas messva CT 3.446.009 - 3.422.245 12.297 3.188 8.279 
E OGB LO ufa ando oo a RR o 3.448.150 3.421.995 19.072 2.756 4.327 
1968 — Janeiro ......ciseress 3.450.161 3.422.021 14.886 3.151 10.103 
PEVELCILOL O. canas ci 3.451.485 3.422.021 16.048 3.114 10.302 . 
IMERÇO O Pons ee pero tee ado = 3.450.542 3.422.021 14.512 3.076 10.933 
INTE MR pt E SA 3.449.153 3.422.021 10.382 3.038 13.712 
Maio: OR 3.449.077 3.422.021 12.383 3.001 11.672 
HO o cerco Ra 3.447.026 3.422.021 TCB) cas E 2.962 10.905 
TUÍHO Some ts Doe 3.448.530 3.422.021 13.370 2.923 10.216 
E CASE CE 3.449.016 3.422.021 : 16.020 2.884 8.091 
Setembro ..ccccecceces 3.448.221 3.422.021 15.778 2.865 FEST 
Outubro... .ecccs 3.449.433 3.422.021 17.654 2.824 6.934 
Novembro” «.1......c. 3.447.757 3.422.021 17.331 ; 2.796 5.609 
Dezembro .....ciicoo 3.448.150 3.421.995 19.072 2.756 4.327 





(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 


EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS 
Loans by Departments 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-veriod Balances 
NCr$ 1.000 



















CRÉDITO 

















CRÉDITO AGRÍCOLA E COMÉRCIO - 
GERAL INDUSTRIAL EXTERIOR CÂMBIO 
PERÍODOS General Agricultural Foreign Exchange 
Periods Credit and Industrial Trade Department 
Department Credit Department 





Department 





1967 (1) ..c.cecccecceereres “7.721.429 5.402.115 2.075.043 


239.476 4.795 
1968! on A quiimaijamis 6/5» msisjo a o é 10.226.619 6.477.550 3.400.770 322.296 26.003 
; : .826.001 5.474.943 2.091.449 254.165 5.444 
1968 — Janeiro DEDE iso rato caga pie pias na do 
Fevereiro ....ccceesos aa Sami TDi geo a ag 

Sid e 8.036.335 5.451.341 2.341.455 236.950 6.589 

E 8.185.822 5.515.336 2.443.132 219.359 “7.995 

Vito * ce 8.487.554 5.658.509 2.631.023 189.833 8.189 

Julho) aenmssenses ER 8.731.981 5.876.665 2.603.633 241.347 10.336 

* Agôsto ixr.- ismesoo 8.907.421 6.012.394 2.683.798 199.743 11.486 
Setembro 9.226.118 6.180.325 2.816.063 213.738 15.992 
Outubro 9.439.974 6.218.805 2.942.065 259.002 20.102 
Novembro 9.762.916 6.335.300 3.103.691 e, 21.411 
Dezembro 10.226.619 6.477.550 3.400.770 32. 26.003 





(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


Ncr$ 1.000 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES (Continua) 
Production, Commerce and Other Activities 







PERÍODOS 
Periods 







Produção — Production 


Agrícola Animal 
Agricultural Animal 


IDG ER Sur ocsca da 5.402.115 1.955.453 199.098 30.850 41.711 126.537 

TORRES e snme sta 6.477.550 3.028.873 232.703 42.784 57.825 132.094 

1968 — Janeiro ...... 5.474.943 2.024.157 211.661 S 33.398 43.304 134.959 
Fevereiro .... 5.377.226 1.925.051 212.311 34.564 43.724 134.023 
DERTCO qa audio 5.403.104 1.952.262 208.184 36.220 45.119 126.845 
belo nist via é 5.451.341 2.001.750 190.371 38.335 46.120 105.916 
Mão” ;onnoais 5.515.336 2.065.455 195.215 42.558 46.242 106.415 
JEM sus seua 5.658.509 2.210.691 160.900 43.887 - 47.246 69.767 
RO qm aci 5.876.665 2.427.361 171.717 45.196 49.627 * 76.894 
AgÓRO «ecc. 6.012.394 2.562.611 174.498 44.887 50.853 78.758 
Setembro .... 6.180.325 2.731.688 184.611 43.633 53.663 87.315 
Outubro ..... - 6.218.805 2.769.159 224.112 42.842, 54.445 "* 126.825 
Novembro .... 6.335.300 2.887.343 228.577 42.455 55.096 131.026 
Dezembro .... 6.477.550 3.028.873 232.703 42.784 57.825 132.094 





PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
Production, Commerce and Other Activities 




















































Comércio ' — Commerce ÇÕES 
PERÍODOS Outras 
Periods Produtos Produtos Produtos Atividades CEIRAS 
Agrícolas de pires Industriais Official 
Other Entities | Financial 
Agricultural Animal Industrial Activities Entities 


Products Products Products 





ADE DR) sito 15,5 mui 1.623.218 409.787 51.032 1.162.399 133.137 3.446.009 653 
1968 accncccrseservos 2.388.784 532.928 82.100 1.773.756 407.386 3.448.150 527 
1968 — Janeiro ...:. 1.566.349 2369,993 * 53.731 1.143.225 * 246.147 - 3.450.161 625 
Fevereiro ... 1.544.721 326.524 STQMIS 1.160.482 168.019 3.451.485 690 
Março ...... 1.574.637 297.533 61.210 1.215.894 169.441 3.450.542 300 
Abril ...c...» 1.617.077 305.758 62.066 1.249.253 194.302 * 3.449.153 438 
Maio ....... 1.651.946 337.088 |, 63.965 1.250.893 218.294 3.449.077 804 
Junho ...... 1.772.016 365.327 69.571 1.337.118 277.775 3.447.026 792 
Julho ....... 1.949.740- 419.082 78.487 1.452.171 305.904 3.448.530 774 
Agôsto ..... 2.104.366 462.590 79.336 1.562.440 283.747 3.449.016 767 
Setembro 2.179.585 512.033 77.758 1.589.794 367.492 3.448.221 416 
Outubro 2.197.852 525.078 73.966 1.598.808 347.195 3.449.433 213 
Novembro .. 2.310.850 524.186 77.861 1.708.803 347.916 3.447.757 200 
Dezembro 2.388.784 532.928 82.100 1.773.756 407.386 3.448.150 527 





1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 



















































NCr$ 1.000 
COMÉRCIO — Commerce 

Aquisição Aquisição 

de Produ- de Produtos 

tos Agríco- Agrícolas 

i — Política 

las (Trigo 

pra DOS PRODUÇÃO nacional) de Preços Outros 

Mínimos 
Period É E Other 
miau Production Agricultural Agricultural ? 

- products products 

purchase purchase — 

(Domestic Minimum 





wheat) prices policy 


TE BIO (ID ee eia eos 2.075.043 | 1.899.337 175.27 106.154 69.118 434 
TETO, co SER 3.400.770 3.064.181 331.124 216.173 14.951 5.465" 
1968 — Janeiro ..... 2.091.449 1.882.689 208.270 136.127 72.143 490 
Fevereiro ... 2.161.225 1.926.473 234.332 151.898 82.434 420 

MT G E sein raio 2.270.683 2.052.965 215.930 124.066 91.864 1.788 

Ab . ecos 2.341.455 2.133.599 - 205.056 109.795 95.261 2.800 

dis ia 2.443.132 2.253.785 186.003 89.784 96.219 - 3.344 
Junho: “ibeco DGI OLIN 2.444.599 182.776 79.614 103.162 3.648 

Julho Rom 2.603.633 - 2.424.154 175.830 69.572 106.258 3.649 
Agôsto ....s 2.683.798 2.507.981 172.066 64.352 107.714 | 3.751 
Setembro ... 2.816.063 2.643.565 168.586 60.029 108.557 3.908 

Outubro 2.942.065 2.771.381 166.355 56.874 109.481 TE: 
Novembro .. 3.103.691 a gua. sa 215-106%4 4 106.955 108.151 5.002 
Dezembro .. 3.400.770 3.064. 181 331.124 216.173 114.951 5.465 


(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL | 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS ap 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-oj-period Balances 


NCr$ 1.000 








PRODUÇÃO — Production (Continua) 


Agrícola 





— Agricultural (Continua) 


Total 


E é o GR . 2.075.043 1.899.337 1.133.686 596.940 428.222 
EE oc fo 3.400.770 3.064.181 1.715.796 922.659 674.006 
1968 — Janeiro ..... 2.091.449 1.882.689 1.127.515 , 614,166 425.967 
Fevereiro ... 2.161.225 1.926.473 1.149.063 — 638.675 433.199 
Março ...... 2.270.683 2.052.965 1.194.448 681.580 446.934 

Pe AR 2.341.455 2.133.599 1.235.0427 706.017 466.652 

A 2.443.132 2.253.785 1.296.861 728.292 494.264 

Junho ...... 2.631.023 2.444.599 1.387.828 763.462 529.300 
Salao... zo.“ o 2.603.633 2.424.154 1.352.818 670.277 545.805 
Agôsto - ..... 2.683.798 2.507.981 1.397.342 664.016 571.125 
Setembro ... 2.816.063 2.643.569 1.485.648 722.398 597.779 
Outubro .... 2.942.065 2.771.381 1.576.282 798.936 621.338 
Novembro .. 3.103.691 2.883.583 1.647.626 867.260 643.682 
1.715.796 922.659 674.006 


Dezembro .. 3.400.770 3.064.181 






Agrícola — Agricultural 


Racionalização 
da Cafeicultura 


Animal — Animal 







PERÍODOS 
Periods 













Rationalization 
of Coffee 
Planting 








Federal Govern- 
ment, Financing 
of Agricultural 
Production 













TOUT Rss. das 31.445 771.069 381.532 84.140 297.147 245 
IOGA OS so ae dEra 9.365 109.766 645.305 128.007 517.035 263 
1968 — Janeiro ..... 30.160 57.222 389.498 84.765 304.490 243 
Fevereiro ... 29.676 47.513 397.864 83.362 314.191 311 
Março ...... 28.961 36.973 414.784 88.017 326.460 307 
ARAME ss = so 28.114 34.259 427.448 88.062 339.081 30s . 
Maio ....... 29.027 45.278 449.255 90.119 358.837 299 
Junho ...... 26.809 68.257 495.815 98.713 396.813 289 
É o RE 23.634 113.102 502.660 96.007 406.373 280 
Agôsto ..... 18.398 143.803 524.333 - 99.144 424.920 269 
Setembro ... 15.137 150.334 543.796 99.462 444.070 264 
Outubro .... 12.827 143.181 565.169 104.646 460.265 258 
Novembro .. 10.560 126.124 589.758 113.878 475.618 262 
Dezembro .. 9.365 109.766 645.305 128.007 517.035 263 
(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968 (Continua) 


mit | as 





- (1) Inclusive os decorrentes d 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


NCr$ 1.000 


(Conclusão) 











PRODUÇÃO — Production (Continua) 





Industrial — Industrial (Continua) 








Vinculados 







PERÍODOS 





































E  ào Fundo | Desenvol- ' | portação 
Periods Investi- Alemão de vimento de Bens 
Desenvol- i 
Cuatáta mentos ; Industrial de Pro- 
Investment vimento dução 
Costing 
(1) Entailed to Industrial Wor Impor- 
the German | Development | tation of 
Develop- roduction 


ment Fund 


TE GAR Ca EE eee Seco seje memeteisials 384.119 199.625 46.224 545 “52.043 19.928 

DEAR asda do ci 703.080 480.760 32.276 9.935 69.427 54.111 

UNE == Tareto PRP RE 365.676 189.836 42.381 572 49.923 21.136 
REV ELCMONE OS Sierra to celde is 379.546 203.161 41.436 517 «49,789 24.990. 
IML ÇO RE dr Rca o apa a iato 443.733 261.332 40.078 3.439 50.135 32.781 
PAN o E 471.109 292.984 33.767 5.225 50.660 35.688 
MAD cm ci dis acto 507.669 330.491 32.842 5.871 52.302 37.935 
PURO da anisos ode 560.956 367.457 35.252 6.334 59.006 42.172 
HEIN ERES, scan quaro + 568.676 385.010 33.351 6.385 57.591 42.141, 
ESSES CA A 586.306 408.674 29.658 6.960 57.539 42.848 
NE EEMDEO NE Le. Coari ore is 614.125 436.935 a6 Ts Os 7.089 58.010 44.924 
Enio Pa 629.930 444.001 28.139 7.332 “59.761 46.511 
Novembro ...... E Rd 646.199 448.989 27.652 9.075 62079 48.194 
Dezembro... reco 703.080 480.760 32.276 9.935 69.427 54.111 


PRODUÇÃO — Production COMÉRCIO — Commerce rerce 















































Industrial — Industrial Aquisição Ê parava 
de.Produ- y a f E 
Democra- tos Agríco- pe sv 
tização do jas (Trigo | 7 Hebe 
PERÍODOS ' - Capital das nacional) de Preços 
“Periods A Mínimos 
Emprêsas OUTROS 





















Den Agricultural iglesia Other 
tization of il TD — 
the Capital Gio ipi a Minimum 
of (Domestic Fase 
c. 
wheat 
Enterprises ) policy 


= ; 
42 


(ET VOL andg os do PeBRNR RE RDERE 65.712 175.272 106. 154 69.118 434 
NE Cond po 7 ct RR 56.561 10 331.124 216.173 114.951 5.465 
1968 — Janeiro ..cicccecerecaceee 59.861 1.967 208.270 136.127 72.143 490 
Fevereiro ........cesere 57.756 1.897 234.332 151.898 82.434 420 

IMIGEÇO Sn a msi epa =) 6/0/0 vio 54.130 1.838 215.930 124.066 91.864 1.788 

A BRIMR essemss ces 51.034 1.751 205.056 109.795 95.261 2.800 

Maio ...... PR 48.203 25 186.003 89.784 96.219 3.344 

RUDE É e de ep 50.110 25 182.776 79.614 103.162 3.648 

Julho 2 e. pe eps NE o to “44.178 20 175.830 69.572 106.258 3.649 

ALE OS to Dean cido eg vs 40.610 17 172.066 64.352. - 197.114 3.751 
Setembro ..... PERO 40.975 17 168.586 60.029 108.557 3.908 

ANA tra Me de Sense aa 44.172 14 166.355 56.874 109.481 4399 
Novembro ...cccecsseree 50.199 1 - 215.106 106.955 108.151 5.002 
DezembIONA, qa das anioo ré 56.561 10 331.124 216.173 114.951 5.465 






e convênio com O IBC-GERCA — Including investment financings arising 
q out of the agreement with the Brazilian Coffee Institute — GERCA., 
(2) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. N 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 
Financing Granted 


1938/1967 






INDUSTRIAIS 
Industry 


RURAIS E OUTROS 
Rural and Other 
NcCr$ 
1.000 






1.000 
TOR mea ea à esgoto o 0 e A 1.050 98 1.021 80. 29 18 
io + DA nes lia io 5 Do e AS nb sa 5 3.294 295 3.251 236 43 sg 
PR O DRE RR 7.325 462 7.218 408 107 s4 
a pr PO Pa, PP ee 11.696 912 11.607 - 676 89 236 
TO ud NA E CD 47 PR 15.930 1.443 15.858 1.296 72 147 
POE E SR ag E SO, E Aa ve 14.881 1.747 14.796 1.511 85 236 
Pig RPE DA sr PO SG 23.874 3.453 23.752 3.311 122 142 
RS TRI j agroro sam a DO NR 2 a 29.751 5.253 29.614 5.096 137 157 
146 er sro sarro reitroradarie rá 17.704 2.319 17.478 2.048 226 271 
LM ataca NR ds alta RS o star DD DS a 6.025 1.503 5.847 1.298 178 205 
Ta pe (0 PODRE E NS 9.849 2.412. 9.482 1.929 367 483 
TER e. DDR É, SPA q 15.832 3.845 15.317 3.118 515 721 
DA E ess SR ns tio o que a 19.799 5.044 19.250 4.138 549 906 
ERG ris ER o été é; 00:40 CR ep pin AS 26.669 8.156 25.904 5.840 765 2.316. 
DONDE E cs RS ro o ais 5 RR E ea RA À 48.173 13.150 46.812 8.849 1.361 4.301 
pr RE DO RO RO DRESS 6 A RR 59.219 12.343 57.873 9.730 1.346 2.613 
EG ra E RÃ E AR e e o 70.675 16.386 69.003 13.393 U1K6R 3.053 
En dC E AE 0, PERES 70.016 16.779 68.355 13.291 1.661 3.488 
To aa RR 24 op Re DAR BRR o 1 ASR 83.287 22.790 81.775 18.309 - tg 4.481 
TO RE ue a ARENA O. o ng iei é o 6 A SOS Sra e SUA 92.207 30.694 90.559 “23.582 1.648 7.112 
OE PAS EE io ia DR panier ne 95.473 33.266 93.869 26.768 1.604 - 6.498 
(ONDL a ER Sato senao E E amam dos 118.093 46.714 116.170 39.209 1.923 7.505 
9h E MAS 6 Se e SS 146.203 67.178 143.522 -56.409 2.681 10.769 
GR AA  . Diio a ES. A 229.442 96.045 225.597 “77.155 3.845 18.890 
ED Grato ss TEA TOC TEL soprando 364.069 194.977 358.306 160.299 5.763 34.678 
DAT  ai coD  i 407.651 284.956 400.785 230.693 6.866 54.263 
oa ta NE RED e PD o ur ÃO Elias si ars 528.154 665.438 518.415 545.419 9.739 120.019 
ERR ERES EP E Sr - 420.535 767.492 411.899 608.195 8.636 159.297 
066; UR me o cre e EN ER 461.300 1.306.492 455.317 1.090.964 5.983 215.528 
ED6TS ca ndac asso as o ca Es ATE ia 488.840 1.903.565 482.310 1.579.156 - 6.530. 324.409 
OGRO e ea RO o o SA ACRE 548.320 2.897.519 540.282 2.283.512 8.038 614.007 





SEGUNDO AS ATIVIDADES 
By Activities 







ATIVIDADES 
Activities 


Lavoura = Agriculture ....ccessesccerenes - 385.962 783.562 398.453 1.104.417 - 424.616 1.560.065 
Govêrno Federal — Federal , ; 
Government GUIDE ao rs <br aee é 002 2.238 * 84.810 13.380 163.126 12.440 220.365 
Pecuária — Cattle Industry ......s..ccceas 66.815 186.021 70.088 244.536 102.831 416.211 
Indústria — Industry ......... ARE det e add 5.983 215.528 6.530 324.409 8.038 614.007 
Cooperativas — Cooperatives .......cicccsios 302 36.572. 5 389 67.077 395 86.871 
TOTAL sans ras SoipnARis > EG o ré 461.300 1.306.493 488.840 1.903.565 548.320 2.897.519 





(1) Decorrentes da Lei Delegada n.º 2, de 26-9-62, e Decreto-Lei. n.º 79, de 19-12-66 — Arising out of Delegated Law 
n.º 2, of 26-9-62, and Decree-Law n.º 79, of 19-12-66. ] 


o 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 








ZONAS (1) E UNIDADES 
FEDERADAS 


Zones and Federal 
Units 


NORTE — North .........uuere «e « 123.447 
O pes ap RDe AA ndeo ERES e 163 
DAREIARMO NAS E a nato 0) 0)» ofoie e ato vise io 3.543 
UDNGUIEI o ARS NNAIDO ata po ORA toi a fufaio 21 
ERA dessas doa ane PDPS aarata rn 2859 
PA TADa o cs sae cena E ao a 50 
INTER AHEO! alo ajete o iaia o alola sioieia Veja) a oie 5.256 
EXE. ca osso SOR PRN RR 9.085 
SEA fo=ro alo vis o) o cols tejsjaafoio | 204025 
Rio Grande do Norte ........... 9.186 
BaraiBa . seus au sap ess cas spas eh E) 
Pernambuco .....cccecseerteress 17.831 
DAE SR io jaa io crorsia v mieicio a! siniaioia 4.813 
EEE paiatoto (610 » falto alo o é sloaio 5.159 
Tedãa dá cod das tRE oo EE io 25.831 

CENTRO — Central ......... se ace leelastel 
Minas Gerais .......cuueserteso 78.758 

ESDANILON SATO) 07 nojo s1e/0i0 0 Mieim laio 8.142 
Rio de Janeiro .........cceseeee 11.108 
Guanabara (ósiuente-/sjesiato ciento ajsos 297, 
TOÉSS «evo sa Dana PER 24.229 
Mato Grosso ........- po ASR fer 10.579 
Rondonia Sae ste cio pispole sininterato sieiais 69 
Distrito Federal .......ccceeceee 359 

SUL — South . RR rs ao oo oo 204.312 
Sao) Paulo! te cjana san o eoiojeno ms 60.812 
arara | SIG oiro ala o ala ajoçé 37.241 
Santa Catarina .....ceeeeseeeeres 31.279 
Rio Grande do Sul ........cere- « 74.980 

BRASIL dos a pra OR 461.300 


(1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 
Financing Granted 


NÚMERO DE CONTRATOS 


Number of Contracts 


TOTAL 


Agriculture 
E - 1967 1968 e] 1967 1968 


105.883 104.451 108.781 87.447 
185 177 108 122 
2272) 2- 16100 =I3:2805º = 21090 
mn 86 15 54 
2.356 2.806 2.676 2.085 
31 102 “46 14 
6.179 6.291 4.178 5.236 
8.915 10.239 7.685 7.490 
20.814 20.017 24.554 18.465 
8:21 7.014 *' 7.681 7.040 
12.582 12.287 12.159 10.597 
14.712 13.467 16.412 11.148 
4.002 4.470 4.564 2.11 
4.913 6.809 4.652 3.869 
20.130 18.525 20.821 16.526 
156.821 188.260 107.888 125.232 
89.064 99.482 63.635 70.237 
UaAS 12S4p9 qu ODAS 
13.916 14.974 9.056 11.076 
219 405 142 41 
30.151 43.259 19.529 24.238 
11.685 16.535 8.119 10.078 
156 466 65 136 

315 410 231 181 
226.136 255.609 169.293 185.774 
61.332 74.154 52.774 51.983 
47.774 52.716 33.471 41.298 
32.767 37.111 25.082 26.541 
84.263 91.628 57.966 65.952 
488.840 548.320 385.962 398.453 


— Geographical division of CREAI board of directors. 


(2) Garantia de preços mínimos — Guarantee of minimum prices. 


— 185— 








GOVERNO FEDERAL: (2) 
Federal Government 


80.231 378 4.525 3.310 
88 = a pão 
1.847 66 so s7 
20 — Ee E 
2.394 20 49 76 
41 = = ne 
4.467 7 110 248 
8.479 38 154 131 
17.302 178 700 570 
5.086 14 202 sa 
9.755 31 1.001 2 
9.813 1.459 753 
3.110 753 457 
4.723 = 31 35 
13.106 15 16 213 
137.705 655 2.167 5.926 
71.222" 551 2.157 3.753 
9.626 7 93 324 
10.858 35 250 595 
87 e E: E 
33.078 s3 224 752 
12.227 5 39 493 
426 Ema E. E. 

181 4 4 9 
206.680 1.205 6.088 3.204 
60.803 717 2.417 1.688 
41.352 70 2.997 726 
29.021 Tais Po A 150 
69.504 405 633 640 
424.616 2.238 13.380 12.440 
(Continua) 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS º 
Financing Granted 


NÚMERO DE CONTRATOS 
Number of Contracts 


(Conclusão ; 











COOPERATIVAS 
Cooperatives 






PECUÁRIA 


ZONAS (1) E UNIDADES Cattle Industry Industry 
FEDERADAS 
-Zones and 


Federal Units 







NORTE — North .eccccssenprrscerequescanes 11.592 11.586 18.442 AM 105 135 2.579 2.220 2.333 
CO peço, PRE, Se Ota cana MS /OD ne aa 53 61 86 — E ne 2 2 3 
RAS aii cumes dna da Ar EQ 2 es 242 121 247 -— a e s 1“ 10 
Roraima .. remenne desc nndn oco vbada ne sãos 12 14 66 — — = ES 3 Ko 
PARRO ogis puoS e Sds a cd a RE ET pi qe DS 146 205 299 — — Re AT 17 35 
AD DR e o rata o Can as Sie mad a 4 17 60 — — —. =. “A 1 
E DO EAR A DR e BE 638 495 1.200 — 1 10 43 37 375 
id: ps E SS NR ETR E 932 934 1.300 1 2 1 429 335 328 
Cont BRR sos cio TR, ir, A 1.082 1.042 1.621 16 13 s 795 so4 s19 
Rio Grande do Norte ........ccccscrceresoos 1.330 1.267 1.609 24 20 34 137 192 227 
RES NO e usae é pirar DRA a si E NONE 640 803 1.614 36 26 32 153 155 174 
RECANCO E suga so as cs Rara d e à aq Apis 2 1.207 1.906 2.660 20 26 44 185 173 197 
PRN ado É ia 1 Sto ia 197 475 830 6 13 13 44 so so 
Dc AA NA RE ES ap RRAD E eve Colega 455 961 1.952 — 1 — s2 s1 99 
RR SS ss, 0 ao SD RS 4.654 3.285 4.898 14 3 S> caps cons as 

CENTRO CEO oyo rssonion aviao fia nie o aj 23.887 27.500 42.963 35 63 58 1.076 41.259 1.608 
Ria CORRA So ss STO pec bis aleuae ia gm 14.150 16.128 23.779 21 38 37 401 s04 691 
DESDOBRO CÃO raia cja raiar lg ie 0 RD 953 1.872 2.672 + 4 5 67 101 102 
io: don Sao ua coiso e sin aos ni 1.787 2.327 3.199 5 14 10 225 249 312 
CR UADaNa, Essa e sia caco as q aa 65 49 75 — — — 90 129 243 
EU DEN a OP PR RE RP PS o O 0) E DS E | -3 4 193 179 174 
DT AS pia CNDP AS APR = ME AS 2.358 1.488 3.731 1 2 2 96 78 82 
tino! ARS aRRa SOS RARO dp ga, re dE 1 3 40 — — tt 3 17 — 
DAREI RCE ral 2 x ainaio qa o rm Moto às» No SUAS , 122 128 216 1 = — 1 2 4 

DE apra o à morijs É ca eo Sfrd 0 a o Sp 31.336 31.002 "41.426 150 221 202 2.328 3.051 4.097 
ARTE TP SEP si RR a 6.467 5.643 9.677 42 49 31 812 1.240 41.955 
RARE suis sois ao ne ce E aÃ 10 BOT Si 3.440 3.136 4.216 26 15 11 234 328 411 
CRE A DE OS * 5.847 5:734 7.342 10 15 A SR 
Rio Grande do Sul .......... AA DARE Eapaso 15.582 16.489 20.191 72 142 138 955 "1.047, 1.155 

PO NI Le A PER PRESS Po 66.815 70.088 102.831 302 389 395 5.983 6.530 8.038 





(1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI — Geographical division of CREAI board of directors. 


asia == 








| | CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
! Agricultural and Industrial Credit Department 
' CRÉDITOS CONCEDIDOS 


Financing Granted 


NCr$ 1.000 









ZONAS (1) 
E UNIDADES 
FEDERADAS 


LAVOURA 


GOVERNO FEDERAL (2) 
Agriculture 


Federal Government 


Zones and 
Federal Units 


* 1968 














NORTE — North ........ 263.112 376.148 491.799 141.680 193.659 205.004 17.400 40.833 58.399 
crie reta as 380 633 86 e 7 = Se Ra 
T Amazonas iii 10.296 10.929 12.941 3.390 3.896 4.196 6.084 6.335 6.156 
ERAS nro mio 63 Us o 4 14 e — —s Es 
CorE e iigo a E Rod iza - 180870 4.708 . 6.099 7.09 1.763 4.235 4.27 
E a aii 56 80. 587 é 46 21 191 -.. = = 
Maranhão |... 8.799 13.726 27.486 1.860 3.807 5.850 269 3.461 8.982 
Rd nas ss ds eira é 9.055 14.095 20.311 4.513 6.336 9.477 575 1.996 2.430 
REM Ss 41.409 44.105 64.057 22.203 20.144 25.747 5.667 10.185 15.606 
Rib Grande do Norte .. 25.210 34.920 32.117, 13.128, 16.811 9.800 567 2.336 2.615 
y RBD rss? 23.746 39.360 49.950 14.240 20.001 21.739 1.763 6.554 7.837 
Pernambuco ........... 60.396 78.263 106.813 37.104 40.939 44.577 440 3.213 3.900 
“o iargire p  D “22.432 33.171 45.211 11.595 15.004 22.607 82 1.607 1.701 
Time! pe ASMA 6057 10,183  18:122 2.982 3.661 8.201 =. es. mor 
“Teia e PA 47.567 84.407 93.182 25.821 56.858 45.383 190 217 4.038 
CENTRO — Central ..... 321.957 486.701 797.741 190.588 278.709 423.555 6.830 18.323 38.593 
À Minas Gerais ........... 165.992 228.450 333.020 111.085 133.714 175.116, 4.934 12.732 18.774 
] Espírito Santo ......:.. 9.119 21.137 | 29.711 5.635" 11.442 15.535 7 240 — 804 
Rio de Janeiro ........ 34.403 51.677 75.214 13.018 22.341 26.810 448 805 3.942 
RoRanagara Qrrzosemo ne 9.080 29.497 63.673 268 70 236 E sós » 
RR DE. Doo 66.563 114.257 217.127 45.822 83.992 161.717 1.253 4.048 11.860 
ENfato Grosso ,...L. co. 35.919 39.627 74.882 14.301 26.136 42.686 126 470 3.137 
RORCAONA E eos medos 89 559 757 63 235 s8o dios a E 
Distrito Federal ....... 792 1.497 2.751 396 719 875 62 28 76 
Este Tai da 71.424 1.040.716 1.607.979 451.294 632.049 931.506 60.580 103.970 123.373 
amos o. 324.930 225.677 103.937 207.022 249.263 369.236 23.230 34.457 48.536 
Ma re 105.815 168.048 262.936 84.100 122.764 197.592 3.734 19.135 19.930 
Santa Catarina ........ 29.111 46.632 82.497 16.049 24.047 38.842 406 1.357 4.697 
Rio Grande do Sul id SEILS68o 400.359) 558.609) 144.128 295.915 325.836), 3BDIO O ADA 50.210 
BRASIE , (im co uio 1.306.493 1.903.565 2.897.519 783.562 1.104.417 1.560.065 84.810 163.126 220.365 
(1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI — Geographical division of CREAI board of directors. (Continua) 

(2) Garantia de preços mínimos — Guarantee of minimum prices. 

| quo 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS - 
Financing Granted 













NcCr$ 1.000 
(Conclusão) 
ZONAS (1) PECUÁRIA COOPERATIVAS INDÚSTRIA 
E UNIDADES Cattle Industry Cooperatives Industry 
FEDERADAS 


Zones and 1967 1968 1967 1968 


Federal Units 





NORTE — North ...... 35.140 -52.150 91.887 16.425 17.915 27.294 52.467 71.591 109.215 
poco OS ic DA DE 149 223 484 — — — 40 95 72 
ASMAZOMAR, curas e riio, 595 404 1.261 ns a — 227 294 728 
VOTO aa PR s9 83 904 — — — — 59 — 
REAR É eo ORE 209 5 4 are 669 1.254 3.179 — — 1.663 611 785 2.612 
MDIRRÕ O IS pr a a 10 53 386 — — 4 — aa pes 10 
Maranhão ....cccas 1.584 1.801 6.013 ES, 30 42 5.086 4.627 6.599 
et Pr rt 1.610 2.347 4.295 189 45 200 2.168 3.371 3.909 
2 PPA me B900 3.270 7.001 385 260 310 9.238 10.246 15.393 
Rio Grande do Norte 2.757 4.461 5.289 2.303 1.463 2.630 6.455 9.849 11.783 
PRB DS ereto gn 1.751 4.864 8.078 1.941 1.690 2.234 4.051 6.251 10.062 
Pernambuco ......... 3.673 8.184 14.189 6.887 8.581 14.636 12.292 17.346 29.511 
AJARORE à VAG. en ccesãs 658 2.408 4.716 3.866 5.696 4.959 6.231 8.456 11.228 
DEEGUDO. quis We nie 006,05 1.060 3.360 7.763 Es 4 — 2.015 2.464 1.896 
GA, | e vi o e AA 16.649 19.438 28.329 854 146 620 4.053 7.748 15.412 

CENTRO — Central ... 79.412 109.033 176.495 828 2.03 4.09 44.299 78.353 157.381 
Minas Gerais ......... 36.598 55.474 85.820 sm 1.419 1.261 12.804 25.il1 52.049 
Espírito Santo ........ 2.189 7.578 10.366 118 80 s 1.170 1.797 2.949 
Rio de Janeiro ....... 6.365 12.506 16.693 89 589 227 14.483 15.436 27.542 
Guanabara Se der 691 512 1.210 E — — 8.121 28.915 62.227 
CE A TA 14.469 20.541 33.660 43 43 116 4.976 5.633 10.374 
Mato Grosso ......... 18.768 11.752 27.031 5 152 56 2.719 1.117 1.972 
Rondônia cart fá 30 “177 — E — 26 294 — 
Distrito Federal ...... 332 640 1.538 2 — — -— so 268 

SUL — South .......... 11.469 83.353 147.829 19.319 46.879 57.860  118:762 174.465 347.411 

p, j 
MO Pa 17.02. cao 31.396 33.275 59.313 2.233 4.942 2.664 61.049 103.740 224.188 
oiço des RP Or 10.621 9.403 19.243 360 853 1.137 7.000 15.893 25.034 
Santa Catarina ....... 4.632 6.705 11.593 199 356 1.202 7.825 14.167 26.163 
o 24.820 33.970 57.680 16.527 40.728 52.857 42.888 40.665 72.0% 
BRASKE aaa 186.021 244.536 416.211 36.572 67.077 86.871 215.528 324.409 614.007 





(1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI — Geographical division of CREAI board of directors. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À LAVOURA 
Financing Granted to Agrisulture 














ESPECIFICAÇÃO NÚMERO — Number 


Specification 


Ncr$ 1.000 











y CUSTEIO — Disbursement ......csiccicios 301.341 331.265 344.045 614.596 981.444 1.397.383 
4 tressaf — Disbursement to : 
| RE e a BISPO RR 292.389 308.044 321.131 517.318 800.130 1.156.360 
E ABACAXI = BINEGPRIES: «ais wise mia /a/o oia ufa nu lmis tao 785 618 946 - 1.165 1.707 4 
á Agave ou sisal — Sisal .......ccececcucoo 442 297 288 805 751 A AR. 
Algodão — Cotton .......... Eae toto [oo tas asio . 51.433 46.568 48.940 70.274 93.516 161. 
AMENO = JEEAIUÊS qicindpio 0 S0/0/0/2/a ala terejoio no 10.062 5.181 4.718 Ah Ego Rei 
E Dia Didi DOS E RNA e 45.413 61.128 73.750 | ! t ; 
Batata-inglêsa — Potatoes .. o á piso ç de : ae pino a pi ia 
EE RPC Ed RS E 16.163 15.089 22.277 47.580 80.522 142.152 
Cana-de-açúcar — Sugar cane ....cvceee 3.725 3.507 4.866 42.533 54.150 69.966 
Cebola — Onions ............ ais ojojsjp/o/a 010 vio 2.292 2.098 2.636 1.236 1.321 2.812 
Feijão — Beans ...... eo 16.659 16.061 10.507 18.420 28.331 28.123 
IA RPA (mo alo pi re E Gi : 
Ra == ED ECCO! fo iujm sie e isjo tarô otasm e aos ei 6 e 9 ; a 
725 720 930 474 990 .463 
Enano dad GR Ca sr io EA atá | 2261 3.236 
4 — MIC «onto aro o n a n a 0 .... 738 1322 tê 8 j E E ; 
» Aria o nEAS PA pese ce a Esta ADE gr a pa o os 
e- oa = sonsor ser o 673 1.013 1.729 725 1.856 ER oo) 
aridioca Cassava 17.102 17.699 do o é in 183.849 
Mai A 85.719 99.189 
O tnalioreno = Wiack peppor”.: 376 311 291 1.290 1.528 2.355 
o a a 5.219 5.315 6.409 15.382 20.520 30 
Soja — Ear EDP PRE IE Ei RE ERE Es eta o to 6.236 K 806 
o E RAPIDA A etnia ais ago Ee AES 6 NS 6 6 6 581 858 E 194 24910 2.101 0.416 
— "PP CCE «uu... 3.111 4 177 2. Ê y 
DINAR GrApES ate o mista meio io ao Matuto jo nimio 0000 3.216 a Os 5.382 6.074 8.993 18.229 
MODE (ONE sis pjelanio ajujo pjossiv/nja a ointojs jo!» . . . 
Extração de produtos vegetais — Financing 3 150 3.579 
Ea O bunive vegetable production ..... a ts Eai re y im 26 
Apa Gui = BODASSH .j css msi a tnro a nie 0:00 efe 0sá 3.845 
Cnstiha- Edo-para = Brazil MIS sein eso» e a Ed 1 a 848 912 
Cêra de carnaúba — Carnauba wax ..... da Es bio 232 125 112 
Erva-mate — Maté ..ccccesvereraneece co 97 So 223 282 973 : 
(o vitimas ES» (03/04 RR EO EEE PPT POR 
Armazenagem e comercialização — Storage 1.344 2.700 1.890 5.779 1.683 7.755 
: É “210 
Ep POD 256 pa 467 sá e 
Amendoim — Peanuts .....cstecereeees e ae 249 1.490 980 1.327 
Arroz En dune Edo Dalai ci 63 a e 13 E: [38 
Feijão — Beans ..ceceneiseneenrecameso 369 "63 430 16 1.302 
Milho — peça coro [son fatal 6 Roi ONSN9 10 Sd Erote 243 1.326 672 2.391 4491 2.804 
Outros — PELE Riot saPo iuia á 10 (2 ao bo ma 7.593 ; : : 
Outras aplicações — Other ....ccciccerees 4.271 5.937 ns SR 
Md! 200 AEE E R ART 299.103 317.885 331.605 529.786 818. o ie 
Govêrno Federal — Garantia de preços mí- 
Es — Federal Government — Guarantee 2.238 13.380 12.440 84.810 163.126 220.365 
of minimum prices la ec O NAO Hi a e E ser ta r sa com 
Algodão — Cotton ....cccirteaaeeeeceres 175 572 170 8.369 11.802 Eita 
Amendoim — Peanuts ......cecerretaneso 546 1.756 3 15 34.634 52.713 agr 
Arroz — Rice .....ccccsccrreeaeeeneraro a 3.891 4 pré : EE. 
Feijão — Beans ........cctieeeerrreeeeso 616 5.859 6.252 3.349 22.858 e 
“a. M ootescns secs vosso. 178 3.828 14. 
PER ani o E e 1.122 8.140 12.158 23.525 
oja — Soybeans .....cccuununeneerareeos 162 
MO Niros == LONGER = )s o ioistalaro o o 0 0 oram Rio sro O 
956 383.047 
559 93.011 196.307 251 
INVESTIMENTO — Investment ...... Fer 75.228 75 es EM pa da 
.487 2.440 E : ! os 
Formação de lavouras — Farming expansion 3 15 2 cs E. E o 
Agave ou sisal — Sisal. 676 191 239 na Ro pres 
Algodão — Cotton ......ccueceneeeremes 2.142 1.603 1.898 RE] ul 12 
Ea —. ça BR o o a fola to pote rataja fofo (as via 14 8 fee : 
orracha — Rubber .......... a alocigdade Re 
Citros — laranja e outros — Citrus-orange 17 233 393 sui pia 1 = 
and others .csueseseresrreeeremerrereo 13 19 dl io 4 ao 
IR == RINGS. ato oe tno np e sinta pio nie eco ib io é joio 187 159 5 a Re. E. 
a — Gunnos É a ES E SORA 318 225 31 ; 
utras — (AL rs ER at OE o 
É (Continua) 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À LAVOURA 
Financing Granted to Agriculture 


(Conclusão) 






NCr$ 1.000 


NOMERO — Number 





ESPECIFICAÇÃO 
Specification 


Melhoramento das explorações —  Farming 
improvement ..cccccicrrtercrrerenenescos 27.184 28.766 40.336 44.991 69.251 114.997 
Adubação — Fertilizing .....cccrecsces 660 2.709 s 3.127 8.450 
Armazéns, silos, paióis e tulhas — Ware- 2.516 7.030 
houses, silos, storehouses and granaries 854 1.399 1.753 1.472 3.025 4.982 
Benfeitorias diversas — Sundry improve- R 
OC E RES SOSPRL e IES PE TR) 11.997 9.369 ú 15.168 15.675 5 
Desbravamento de glebas rurais — Clear- aca sd 
DE: TAM for INN 2 ego o e nom cia a 2.909 3.608 6.752 8.601 16.208 31.895 
Eletrificação rural — Rural electrification 1.072 1.645 2.671 3.265 4.863 7.299 
Instalação de água — Water installations 356 475 693 469 731 1.255 
Instalação para beneficiamento e industria- 
lização — Installations for improvement 
Ê and a ço RA Pe CE 627 sm 857 735 1.061 1.831 
rrigação —, Irrigation ...cicccrsecasersos 1.209 é 2.841 5.066 5 
Irrigação — Polígono das Sêcas — Drought ” AA vs 
prevention irrigation soc. coros e cstsase» 828 sm 406 2.215 2.299 1.874 
Residências — construção e reforma — j 
Residences — building and re-building .. 6.230 6.258 8.238 5.913 8.007 13.801 
(ONE == (ODRMDRS De à co oia So dna dae sis ee 652 952 1.635 1.185 3.866 8.227 
Aquisição de máquinas, equipamentos e ani- 
mais de serviço — Purchase of machines, 
equipment and work animals .........c.. 32.820 35.828 39.416 123.502 155.051 228.997 
Implementos para limpeza e preparo do 
solo — Soil preparation and cleaning 
implements ...cccsurereernecrcererereno 1.131 1.564 1.930 11.799 14.110 23,172 
Implementos para plantio, semeadura e cul- 
tivo do solo — Planting, sowing and soil 
cultivating implements ....ccstcrecereos 350 735 1.248 - 1.564 3.109 6.165 
Implementos para correção do solo e com- e y 
bate às pragas —  Anti-pest and soil 
correcting” Implements emscocosocovsneco 744 938 “1.218 1.214 1.667 3.393 
Implementos para beneficiamento e colhei- . e 
ta — Harvesting and processing imple- 
NE O o o Gas SAS 2000 id DS É so s1 Z15.s 
Implementos para disposição da colheita E” e vç 
— Harvest disposal implements ........ 406 643 IM 2.061 - 2.893 4.376 
Máquinas agrícolas para beneficiamento e , 
colheita — Agricultural harvesting and 
processing machines .ovesccccoccnsniuncs 4.413 6.359 6.240 8.984 21.500 28.860 
Máquinas destinadas aos serviços de irri- 
gação — Irrigating services machines .. 1.278 1.597 1.875 5.560 9.016 11.894 
Tratores — Tractors ......ccuceseresnass 8.973 7.608 9.074 79.250 84.830 130.426 
Animais de serviço — Work animals .... 15.083 15.635 15.863 10.308 13.960 16.263 
Recuperação de máquinas e implementos 
— Recuperating machines and implements 278 608 1:137 “799 1.950 3.840 
Quina = OMeragÃ..ssensesreao »  LEsndo- . 114 150 AE 1.748 1.604 es 
Aquisição de veículos automotores e de tra- 
ção animal — Purchase of automotive E 
vehicles and draft animals ........ctees 5.069 4.143 4.950 17.590 16.143 
Camiihhoes == Trucks Jucecerrace ec oxeisnto 856 . 630 694 6.424 5.850 7.991 
Candouetas = Vans Ss... sepieses ca 1.266 1.004 1.221 - 5.568 5.512 8.661 
Carretas ou carroças — Carits or wagons .. 2.239 2.176 2.741 3.434 3.652 .705 
Dip Me Sa sas cio ops a na rpm ro 626 268 183 1.895: 973 907 
Outros veículos — Other vehicles ........ 32 16 52 102 69 115 
Ee cárie e acessórios — Parts and acces- + A : 
da CU DR DRE E OR SO NE, 6 18 
Recuperação de veículos — Recuperation q 15 ac) = 
OT VERELERTE = a eioa is onde do O a a E ais E 24 31 44 14 26 48 
Outras aplicações — Other applications .... 6.668 4.382 5.226 4.388 5.645 5.826 
OPERAÇÕES ESPECIAIS (GERCA) — : 
Special operations (GERCA) ............ 11.631 + 5.009 = 57.469 34.143 Rn 
ECIANDINES ao osré é dio o spo 2 Pei ij — 388.200 . 411.833 437.056 868.372 1.267.543 1.780.430 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
Financing Granted to Cattle Industry 


NÚMERO — Number 


1967 













ESPECIFICAÇÃO NCr$ 1.000 






Specification 
io a 1968 


CUSTEIO E DisbursementMo., wwe = smp ocai 15.835 16.767 25.497 39.706 56.720 * 89,920 
Custeio das explorações — Disbursement of 
Sa AR ER faro oia o ala e areia jeserais 14.668 16.221 24.906 34.006 51.811 83.775 
Apicultura — Apiculture .....cicteeseeri 17 18 24 12 29 44 
Avicultura — Poultry farming ...c.ccs — 1.862 2.187 2.125 9.482 17.414 19.539 
Bovinos para produção de leite — Bovine ã : 
EAR NERO ALEC O ni foiat efa vo! ao into olá! o fo via 2.541 3.146 4.626 5.548 “7.410 11.959 
Bovinos para produção de carne — Bovine Ê 
for meat production ......cucccsteeo gr 3.435 3.144 8.506 10.285 13.191 31.017 


Ovinos para produção de carne, lã e peles 
— Sheep for meat, wool and skins pro- 


DATENA epa to a Blaje /4 cjojalo ciafnio eio 28 61 67 116 422 651 
Suínos para produção de carne e banha — 
Pigs for meat and lard production ...... 5.571 6.509 6.378 5.310 8.086 9.279 - 
Manutenção do produtor e de sua família 
— Upkeep of farm hand and family .... 110 169 346 284 623 1.054 
uiras = Olher usa csaprssmn oleiro nisno o 1.098 987 2.834 2.969 4.636 10.232 
Aquisição de animais — Purchase of animals 1.167 546 591 5.700 4.909 6.145 
. Aves — criação e engorda — Birds — , . o do 
breeding and fattening ...cicereccerer 264 154 252 1.258 . . 
Bovinos — recriação e retenção de crias — 
Bovine — breeding and retention of s 
yearlings ..ccces E DE e Rd ERR EI RA 731 138 94 2.711 1.306 1.036 
Bovinos — engorda ou invernagem — Bo- É á 
vine — fattening and grazing ....cceco ? 172 254 245 1.671 2.51 3.419 
INVESTIMENTO — Investment ....cuesos 50.980 53.321 77.334 146.315 187.816 326.291 
4 .698 
Aquisição de animais — Purchase of animals 10.510 17.934 31.682 22.749 57.253 115.69 
Bovinos para leite — reprodutores — Bo- 
vine ps io ci copies PRE 3.060 6.938 10.802 5.441 22.173 36. 126 
Bovi ca — reprodutores — 
aih de ronshbreds fode 4.189 8.435 18.752 12.137 diodo dad 
Ovinos para produção de carne, lã e peles 
= l and skins pro- 
RO so CA A 961 E PO + 
Suínos para produção de carne e banha — 1.478 1.092 “1192 
Pigs for meat and lard production ..... 1.828 1.378 1.023 A 
412 119 144 554 249 1.637 
Outras — Olher ...c..ceeelereccsceeres 
(Continua) 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À PECUÁRIA : 
Financing Granted to Cattle Industry . 


(Conclusão) 











NÚMERO — Number NCr$ 1.000 


ESPECIFICAÇÃO 
Specification 


Melhoramento das explorações —Building im- 


NOR IAN 1 gata SO 5 = rosa miar o o We ATO E pp a ao 26.428 19.743 26.808 84.576 88.649 148.357 
Adubação — Fertilizing .....ccecccereees 82 479 318 394 2.467 1.701 
Armazéns, silos, paióis e tulhas — Ware- 
houses, silos, storehouses and granaries 21 252 309 1.092 1.384 2.027 
Benfeitorias diversas — Sundry improve- 
ti EA SINE REL ES PAO PLN SÃO EO 17.810 12.664 17.129 45.940 47.796 80.777 
Desbravamento de glebas rurais — Clearing 
DETIDO DR TA RG DOS sro ara o pinta a NE a qa e» 224 132 204 1.393 1,323 2.233 
Eletrificação rural — Rural electrification 655 662 1.165 2.909 3.240 5.367 
Granjas avícolas — Poultry farming ..... 817 454 871 3.969 4.032 9.255 
Instalação de água — Water installation 364 432 495 1.294 1.842 3.107 
Instalação para beneficiamento e industria- 
lização — Installation for improvement 
and industrialization .....cccccceccrrene 32 44 á 52 173 315 481 
irrigação. — Jirigation ..ccnemicacaserscan 157 259 316 1.152 2.104 3.340 
Irrigação — Polígono das Sêcas — Drought 
prevention irrigation ......cccsicctiaas 79. s2 67 496 320 696 
Pastâgens — PASTuFeX «asian «nei aanoim ni seis 3.734 2.308 3.508 19.716 16.517 28.353 
Residências — construção e reforma — Re- 
sidences — building and re-building ... 1.945 1.784 2.060 4.706 5.600 B.366 
CUran E ORAR, sarado nen Sa SE es 258 221 314 1.342 1.707 2.654 
Aquisição de máquinas, equipamentos e ani- 
mais de serviço — Purchase of machines, 
equipment and work animals .......... 10.937 13.520 15.749 29.332 34.212 *- 48.977 
Aparelhos e instrumentos — Apparatus and o] 
ENSTELEIS É é apo Poraraisro is RR so 169 pb | 131 200 322 
Implementos para limpeza e preparo do 
solo — Soil preparation and cleaning im- 
TIDO VAN AR 2 TER 324 385 -422 2.645 2.278 2.912 
Implementos para plantio, semeadura e cul- ' 
tivo do solo — Planting, sowing and soil 6) 
cultivating implements ....cccciiittiios 41 37 52 239 205 314 
Implementos para correção do solo e com- 
bate às pragas — Anti-pest and soil cor- 
reciing. Implements ocaso race sádico. 16 38 43 72 Mo 150 
Implementos para beneficiamento e colheita % 
— Harvesting and processing implements 11 21 20 33 78 84 
Implementos para disposição da colheita — 
Harvest disposal implements ......... 3.279 4.740 5.843 5.166 9.638 15.215 
Máquinas agrícolas para beneficiamento e 4 
colheita — Agricultural harvesting and 
processing machines ....ccccitcsittitos 3.197 4.922 5.974 - 4.602 8.005 12.730 
Máquinas destinadas aos: serviços de irriga- . 
ção — TIrrigating services machines ...... 532 637 752 1.670 1.450 2.362 
Tratores — Tractors .......ccccccrtecis 1.271 914 798 12.569 10.361 12.516 
Animais de serviço — Work animals .... 2.088 1.733 1.691 1.667 1.811 2.264 
Recuperação de máquinas e implementos — 
Recuperating. machines and implêments .. Tó 19 35 48 59 108 
(9 RE o ET a RR O 12. 5 — 490 td — 
Aquisição de veículos automotores e de tra- 
ção animal — Purchase of automotive ve- 
hicles amd draft animals .....cctttioss 2.187 1.325 1.670 8.888 6.428 11.240 
Caminhões — Trucks ..cccccscesemecas , 184. 105 191 1.389 957 2.302 
Camioneias =" Vas) “x > mis a jo E rerareio ate sra 1.043 697 991 4.751 3.824 7.007 
Carretas ou carroças — Carts or wagons . 289 236 266 738 591 897 
JIDER RICE eva tira sa SRD ur Ba Ma ais Ããro 649 284 211 1.892 1.024 992 
Outros veículos — Other vehicles ........ 16 2 8 79 26 22 
Pertences e acessórios — Parts and acces- - 
A COS DSO RÃS RA Se 6 1 3 39 6 20 
Outras aplicações — Other applications .... 918 . 799 1.425 770 1.274 2.019 
TREMES so sro ris ieiga a e na es 66.815 . 70.088 102.831 186.021 244.536 416.211 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À INDÚSTRIA 
Financing Granted to Industry 







NÚMERO — Number 









ESPECIFICAÇÃO 
Specification 


ER Suse en (ÃO ses. . 4.733 4.933 ER = RR o E DR E 
Indústrias extrativas de produtos minerais — 
Extractive industries of mineral products 67 82 78: 3.526 7.524 9.708 
Indústrias de transformação — Processing in- 
MAIS ERRENCO iatado (oe a jo e le ipi aham a Co Sp RS RR 4.666 4.851 5.873 188.004 248.431 497.883 
Minerais não metálicos — Nonmetallic mi- à 
ENTAO str o ERR TRE RC A EI 173 148 182 1.763 5.632 9.616 
Metalúrgica — Metallurgic ....cccccteres 214 330 498 5.455 24.078 51.692 
Mecânica — Mechanical ......cccccsceres 110 154 164 3.764 6.321 19.072 


Material elétrico e de comunicações — 


Electric appliances and communication 


DREPRER LEA Raio 1 cola elo feio ru sa 5 e asalo ola o acao 75) é 62 78 154 4.023 . 6.278 24.687 
Material de transporte — Material for trans- 

portation .iccceerrerencnacrarecontectio mn 86 E 120 1.800 5.095 23.371 
Madeira — Timber and lumber ........ 174 279 370 2.329 4.117 13.152 
Mobiliário — Furniture ....ccureneceeeres 302 277 322 1.122 3.021 7.562 

* Papel e papelão — Paper and cardboard .. 48 53 100 1.161 2,486 12.222 
Borracha — Rubber ....ccccecs RO igálnio 556 40 43 54 PE 1.980 3.013 
Couros, peles e produtos similares — Hi- | 

des and skins and similar products .... 219 215 243 3.205 5.070 11.051 
Química: — Chemical ..ccecsseusersseso» 156 165 185 8.971 9.804 21.141 
Produtos farmacêuticos e medicinais — é 
“Pharmaceutical and medicinal products.. 25 35 39 716 1.958 2.913 
Produtos de perfumaria, sabões e velas. — ' 

Perfumery, soap and candle products .. 64 71 84 594 1.203 2.053 
Produtos de matérias plásticas — Plastic 
materials products SE NES AS SEE E IC 21 27 69 643 736 6.451 
Mex = Textile ros. s se mute nime eios e msrstoio 792 818 966 36.005 51.300 113.227 
Vestuário, calçado e artefatos de tecidos — 

Clothing, footwear and fabrics .......... 700 586 792 5.203 7.239 22.149, 
Produtos alimentares — Food-stuffs AA 1.267 1.267 1.265 103.908 103.081 133.229 
Bebidas ES Beuerapes asas a masi mpnretas imo 71 76 87 2.564 3.154 4.578 
Eno = Ghaced! cus sis rise PRREREE 35 30 31 17727 2.678 3.975 
Editorial e gráfica — Publishing ........ 25 42 so 359 991 33] 
uso SCORE ca CO APR RPE 9 mn 98 1.915 1.609 9.354 

ad 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À INDÚSTRIA 
Financing Granted to Industry 


(Conclusão) 






NOMERO — Number NCr$ 1.000 







ESPECIFICAÇÃO 






Specification 


INVESTIMENTO — Investment (2) .....cccccccccrrere veres 1.250 1.597 2.087 23.998 68.454 106.416 
Indústrias extrativas de produtos minerais — 
Extractive industries of mineral products 15 20 35 886 1.421 2.667 
Indústrias de transformação — Processing in- 
ET ARS AR A SP E AR MR, E E SD 1.235 1.877. 2.092; 23.112 67.033" T3MI 
Minerais não metálicos — Nonmetallic mi- 
RG SS au qto seco es qro SO DR Nao = das O e SA 118 122 179 1.235 3.384 4.386 
+ 
Nitalhrgica —- Melalhiotio csumanssanimeisaseresto qracdos vas 61 62 119 1.321 4.117 10.364 
Risicênics == (BEM EAE: oa mto cruas suor paia eh niido 4 92 109 182 2.070 2.682 3.714 


Material elétrico e de. comunicações — 
Electric appliances and communication 


ra RS ES qd e OP RAD DE E 12 130 35 420 1.863 1.83 
Material de transporte — Material for trans- , ; 

PAPIRO as o ass ss Ee EA ui pata aaço 01% siga É Ea SE 47 205 156 312 16.414 27.231 
Madeira — Timber and lumber ....cceciiiiiereneneis 99 118 186 1.000 2.132 3.655 
DEntidário. = DURAM ssa cansa ea gas ruitio nn qe 67 63 101 s44 144 888 
Papel e papelão — Paper and cardboard .. ....ccccceceseeenes 19 19 q 7) 681 979 1.966 
Ca = RuDDer «o cinnio srs erus se a e 0 ra SS pe 6:20 18 15 24 351 1.958 496 
Couros, peles e produtos similares — Hi- - 

des and skins and similar products ...s.iccerecpeensseereos 32 29 51 413 460 1.264 
ai RS E, ERR o ARA ra O 30 27 31 1.534 914 2.250 
Produtos farmacêuticos e medicinais — à 

Pharmaceutical and medicinal products. .......ccsscccrcruos 1 2 4 113 231 46 
Produtos de perfumaria, sabões e velas — : 

Perfumery, soap and candle products ........cccccstsccess 8 12 3 0 359 26 
Produtos de matérias plásticas — Plastic 

DE NPRNERES DRI  <erara oa terre eme EE RD dd pia e RR 2 9 eg 5 14 23 151 1.259 2.124 
RE = RE ocorrem ssa cer De PN Dare dao So nivio a fo ata 82 78 156 2.796 8,119 13.357 
Vestuário, calçado e artefatos de tecidos — - a 

Clothing, jootwear and fabrica J.svedsscssessosass ss cNcs sapos 83 51 100 883 1.008 1.230 
Produtos alimentares — Food-stuffs ......ccccsccccsrericreaso 367 420 541 7.672 12.032 14.593 
Bebidas — Beverages ......ccice 127 MR 2u 2. 16 306 728 778 
Ee DO OR EU À a 2 2 3 35 65 266 
Editorial e" .gráfica « Publishing .... ccoscscessnsccorertaçãs 20 36 . 65 230 5.991 11.214 
(das = POBRE soe rptatho e ui o a ep 057 DS o E po O SU o 52 41 55 ” 983 1.534 2.065 

' s 
TORRE es tir aa 02/09 ço 0 midi a o o 5.983 6.530 8.038 215.528 324.409 614.007 





(1) Compreende: Matérias-primas e Fundos Especiais (FUNDECE e FIREX) — Disbursement comprises: Raw-materialis 
and Special Funds (FUNDECE and FIREX). 


(2) Compreende: Instalações, Ampliações e Fundos Especiais, (FDI, CBA, FEC, FAD, SUDEPE e FIBEP)— Investments 
comprises: Installations, Expansions and Special Funds (FDI, CBA, FEC, FAD, SUDEPE and FIBEP). 


do = 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A COOPERATIVAS 
Financing Granted to Cvoperatives 







NOMERO -—— Number 









ESPECIFICAÇÃO 


Specification 


CUSTEIO — Disbursement ........cruems 234 313 315 33.649 54.531 80.477 


Financiamento das atividades e empreendi- 


mentos dos cooperados — Financing of 

cooperative activities and undertakings .. 216 184 244 - 32.798 19.256 30.363 
Custeio das explorações agrícolas — Dis- 

bursement for agricultural exploitation .. 163 153 204 7.521 16.073 26.577 
Custeio das explorações pecuárias — Dis- 

bursement for cattle-breeding exploitation 53 31 40 15.277 3.183 3.786 


Adiantamento aos cooperados, por conta do 
preço de produtos entregues para venda — 
Advances to cooperatives on account of 


-price of products delivered for sale ...... 18 129 7! 851 45.275 so. 114 
INVESTIMENTO — Investment .....cceses 68 76 80 “2.993 12.546 6.394 
Aquisições e imobilizações para uso próprio 
da cooperativa — Purchase and stocking 
for cooperative's own USE ..vusuenecer o ME 57 41 49 2.597 5.501 4.441 
Benfeitorias diversas — Sundry improve- 
MENIS A == e alvo ds vin ojojos vin sido Dn 0 0 da ja 27 15 26 1.399 872 1.445 
Máquinas e implementos — Machines and 
implements: ...ccuecererteereerremeeeros 24 13 18 367 249 s86 
Veículos e equipamentos — Vehicles and 
equipments ....cccuuuuneneenôaranceress o 6 13 5 831 4.380 2.410 
y : à ; 
Outras aplicações — Other applications ..... 11 35 31 326 7.045 1.953 
DORME (di E arte si Palo 302 389 395 36.512 -/61.077 86.871 


EMPRÉSTIMOS E DEPÓSITOS 
Loans and Deposits 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


NCr$ 1.000 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 











PRODUÇÃO, 









COMÉRCIO E 
OUTRAS ÇÕES FI- 
PERÍODOS ATIVIDADES NANCEI- 
Periods Production, RAS 
Commerce 
and Other Financial 






Activities 






EP jo VS ER ' 7.721.429 4.274.767 3.446.009 653 

Rc E a 10.226.619 6.777.942 3.448.150 527 

1968 — Janeiro ......ccumemes 7.826.001 4.375.215 3.450.161 625 
Fevereiro .....cs 7.806.173 4.353.998 3.451.485 690 
DRE aco nr endsaE Er 7.928.378 4.477.536 3.450.542 
vo a E Epp 1 8.036.335 4.586.744 3.449.153 438 
o o APR e 8.185.822 4.735.941 4 3.449.077 804 
RR e So ren GSE 8.487.554 5.039.736 3.447.026 
Tp Do 8.731.981 5.282.677 3.448.530 714 
Agôsto ..... à strass 8.907.421 5.457.638 3.449.016 161 
Setembro ............. 9.226.118 5.777.481 3.448.221 4 
o E O 9.439.974 5.990.328 3.449.433 213 
Novembro ...... ae 9.762.916 6.314.959 3.447.157 200 
Dezembro ............ 10.226.619 6.777.942 3.448.150 527 





(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 


DEPósiTOS 
Deposits 





1967 (1) cecersescoracocaves 8.328.036 - 1.255.204 6.047.422 1.025.410 
DRT Sima e Vara Mem 10.338.592 1.991.465 7.010.733 1.336.394 
1968 — Janeiro ....ccco. des NESSA] 1.262.389 7.116.353 1.016.385 
qto sc 9.762.131 1.295.671 “7.417.508 1.048.952 
Et O 9.678.230 1.368.886 7.139.722 1.169.622 

o E rdiso-o AU a A 10.722.318 1.474.278 8.195.965 . 1.052.075 

a ut: 10.595.108 1.522.306 8.065.991 1.006.811 
BANHOS e cresc 10.560.566 - 1.633.787 7.776.926 1.149.853 

MO Secas 10.671.404 1.703.636 7.971.930 995.838 
“Após. soca pede ss 10.871.643 1.849.479 7.911.413 1.110.751 
Setembro .......eec.. 10.846.983 1.910.387 7.872.990 1.063.606 
DM O PP 10.735.414 1.855.767 7.924.263 955.389 
Novembro ....... «+ 11.189.785 1.999.279 7.971.538 1.218.968 
Dezemito ..ccecevios 10.338.592 1.991.465 7.010.733 1.336.394 





(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 


— 196— 





DEPÓSITOS 
Deposits 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-oj-period Balances 
NCr$ 1.000 










À VISTA — On Demand (Continua) 


Instituições Financeiras 
Financial Entities 


Total Público q 
Private Total Bancos , 
Banks 


TETÊ TU tons SUE A RA 8.328.036 8.262.079 1.206.050  - 1.025.410 833.827 191.583 






PERÍODOS | 
Periods 





FE ATA 10.338.592  10.261.264 1.916.188 1.336.394 1.173.883 162.511 
RIA rei deles «sa é 9.395.127 9.328.835 1.210.600 1.016.385 880.091 136.294 
CEMEREITO já dcgsm rede 9.762.131 9.693.816 1.241.997 1.048.952 925.076 123.876 

PES NA = SR 9.678.230 9.613.379 1.313.676 1.169.622 1.041.116 128.506 

BE ASS erotig E 10.722.318 — 10.658.809 1.415.272 1.052.075, 905.859 146.216 

NE E o Abrs di 10.595.108  10.530.011 1.461.962 1.006.811 846.733 160.078 

TUOMAS co esa voo 10.560.566 — 10.495.361 1.573.335 1.149.853 1.020.891 128.962 

Tiga Pi 6 vt 10.671.404  10.606.454 1.640.739 995.838 874.502 121.336 

EE RR 10.871.643 10.804,26] 1.784.150 1.110.751 997.207 113.544 
SEER alias e 10.846.983  10.766.127 1.831.532 1.063.506 943.189 120.417 
E E AR E 10.735.414 | 10.657.703 1.780.052 955.389 841.091 114.298 

MOVE Savas dxvoe doce 11.189.785 11.111.044 1.922.539 1.218.968 1.069.817 149.151 

1.916.188 1.336.394 1.173.883 162.511 


Dezembro. sia tis ia fia 10.338.592 10.261.264 










PERÍODOS Entidades Entidades 
Periods Públicas Públicas 
Offictal Official 






Entities Entities 






TIA O a pr A 6.030.619 65.957 49.154 | 16.803 
1968 ES ano (PRE ERR APR E na 7.008.682 77.328 75.277 2.051 
196 O TAneMo o emp asc eer namo ARO Lia 7.101.850 66.292 51.789 14.503 
NEVETeIrO, O css aisfiiai saio cfeinienom id a 0 o Da 7.402.867 68.315 53.674 14.641 
NEbiga ia raçe e RR a BS 7.130.081 64.851 55.210 ad IGT 
PO io UR ND RO qq : 8.191.462 63.509 59.006 4.503 
Ee. Gê ça UR : 8.061.238 65.097 60.344 4.753 
ER es qo A jp ELSA OR 7.712.173 65.205 60.452 4.753 
AS Med SRA DER RN 7.969.877 64.950 62.897 2.053 
Eno RA na eis da du aa 7.909.360 67.382 65.329 2.053 
Et OS ne ue = ic 7.870.989 80.856 78.855 - 2.001 
DA ap SRA a Re 7.922.262 77.14 75.110 . 2.001 
e banteto My Ag TR DD ao 7.969.537 78.741 76.740 2.001 
atra DE Ae bh na vi 0 é pe NE 7.008.682 77.328 15,211 2.051 


DM O OR SAS EEE ET TIETE TT TT ECT EEIT TS STO 


(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 


cmi: 


DEPÓSITOS 
Deposits 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1968 = 
Balances as of December 31, 1968 


NCr$ 1.000 








A VISTA E A CURTO PRAZO — On Demand and Short Term 


Entidades Públicas 


UNIDADES Official Entities 


FEDERADAS 
Federal Units. 











Governos 

Estaduais 
Federal 

States 






Voluntários | Compulsórios | Nacional 
Voluntary | Compulsory | National 








Munici- 


palíties Semi-Private 


Corporations 





Rondônia ........... 11.949 4.570 4 2.930 486 30 413 20 
E aC DO 13.390 2.320 14 s1 7.270 332 590 — 
Amazonas ......c..s 33.168 7.618 24 3.123 4.708 698 6.746 214 
Roraima ....cceeos «ATA 836 2 330 33 16 43 — 
Park Es, o.besser Ceué 60.559 11.521 191 9.363 2.693 451 11.173 1.477 
PO ME PAR pe 6.122 1:28 " 1.269 1.344 398 643 q A BD à 
Maranhão .....re. 32.689 9.376 107 1.966 3.853 763 7.303 mm 
O E AR DA 28.388 10.053 ss 3.478 85 1.299 6.774 2 
ak e eseoiasedoca: 107.211 * 25.021 645 5.507 2.320 1.057 14.817 470 
Rio Grande do Norte 28.676 7.427 323 4.304 387 360 3.515 355 
“Pa dn 47.541 12.957 322 4.538 2.162 91º. 7.43 sis 
Pernambuco ........ 211.251 46.035 2.549 9.821 464 2.992 41.047 3.076 
ss se 0 AN 46.711 12.125 202 918 218 «08 7.905. 2.147 
8 O RD 29.311 7.951 126 1.622 1.819 689 5.004 1.104 
E NERD RS 176.426 53,625 1.918 9.363 5.845 4.957 20.773 9.501 
Minas Gerais ...... 309.156 134.858 2.479 14.320 7.426 * 10.501 58.654 17.085 
Espírito Santo ...... 58.938 19.437 RE. 3.156 3.379 1.259 10,221 —. XIB 
Rio de Janeiro ..... 152.395 57.149 1.669 3.871 6.362 2.778 33.410 9.093 
Guanabara ......... 2.048.802 395 535 29.572 - 663.469 2.115 3 510.746 180.870 
São Paulo ......... » 1.456.185 620.493  * 40.741 60.967 70.109 * 27.461 198.459 73.011 
Mat SbSg-r roer 235.741 71.642 1.927 7.063 4.414 - 5.27 52.167 3.566 
Santa Catarina ..... 93.035 46.001 792 s.1m 481 1.516 - 13.516 1.296 
Rio Grande do Sul. 394.891 199.340 * 3.547 - 23.395 6.015 2.199 48.629 7.092 
Mato Grosso ....... 49.815 - 22.417 343 4.302 2.221 1.346 3.983 669 
oo O RN A À 51.662 26.114 225 2.304 — 674 1.915 7.718 34 
Distrito Federal .... 4.652.806 21.092 734 2.923.094 E 2.241 1.635.803 6.940 
BRASIL .... 10.338.5922 1.826.738 89.450 3.770.295 136.946 71.887 2.707.489 322.065 
(Continua) 


po aa 





DEPÓSITOS 
Deposits 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1968 
Balances as of December 31, 1968 


NCr$ 1.000 - 


(Conclusão) 









| VISTA E A CURTO PR 


ORE Riad add SE Ta A MÉDIO PRAZO — Medium Term 
















UNIDADES 


FEDERADAS 
Federal Units 


Instituições 
Financeiras 
Financial Entities 







Público 
Private 


Entidades Públicas 
Official Entities 








Sociedades 
























Tea Outras Voluntários Compulsórios Autarquias | de Economia 
Banks Other Voluntary Compulsory Authorities Semi Private 
. Corporations 


NONE css see ace 3.485 — 11 pa Eos pa 
LENTE DES TP CRIE 2.575 À — 238 0 Es E 
AMAZONAS Es = alcisis mico Ê 8.206 1.477 154 fu = = 
ROTA so ssuas» ER es 466 — 48 = Sis a 
Pará EO DIE e 21.856 1.440 394 — se — 
Amapá ....... RISCO =» 847 — 6 — E a 
Maranhão) sie sis miami raio 7.640 426 478 = ea e 
PIAUIE- = efar ser ejeta/ele/ofa js jato 4.783 1.420 439 -— os =, 
CenrasE ei mn sjepeis intao 52.920 3.777 677 0 — — 
Rio Grande do Norte 10.619 1.141 245 — ms = 
RE. 14.545 3.725 399 0 ER — 
Pernambuco .......... 94.111 10.528 É 625 3 — — 
MI EOAS oro pisos ERES 21.104 1.395 230 RR Es du 
SErEIpEi ato afetado É 1.675 9.261 60 = — — 
BANIA o css sio Ratos ta eo 60.502 8.362 1.578 | 2 — exmm 
Minas Gerais SE SEIOS 47.313 — = 73.858 2.558 1 103 — 
Espírito Santo ........ 14:97 0 2.662 757 = — — 
Rio de Janeiro ........ 30.810 4.520 2.733 0 = — 
Guanabara ....cccio. 229.201 19.538 16.753 — 1.000 = 
SEGU Panos! soft cais 299.997 32.000 52.254 16 E da 
PENIS OB MS sm 79.379 5.459 4.543 4 300 - 
Santa Catarina ......... 15.020 6.023 1.971 0 = 648 
Rio Grande do Sul ... 80.630 18.907 5.137 -) ido fe 
Mato Grosso ......... 11.896 1.604 1.028 = > — 
MOTAS qaoiat et ranio 10.916 984 1m 1 Es = 
Distrito Federal ....... 48.420 14.004 478 [1] ms Ma ns 
s ê 
HRASTE? Etpatho qe 1.173.883 162.511 75.248 29 1.403 “648 


DEPÓSITOS 
Deposits 


SALDOS EM FIM DE MÊS É 
End-of-month Balances 


NCr$ 1.000 


1968 












UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 


JANEIRO 
January 


FEVEREIRO 
February 










June 


RENAN qua seas cs amas doado 5.270 5.006 8.440 9.763 9.328 9.534 





PE ir rag RE RO 8.133 5.124 5.4m 8.964 8.184 7.890 
Amamoaan dos IES. cuveas 26.881 25.937 27.398 35.393 32.922 31.494 
NORMANAR o sos as us + perene rbues 1.328 1.529 1.203 , 1.477 1.637 2.260 
e RR NR RR 56.893 52.949 48.763 69.841 57.362 69.649 
o GE — A LÃ 5.246 1.0 - 5.705" 3.957 4.499 4.570 
O RAR q 29.642 28.872 31.811 37.206 34.270 34.807 
RÃS as Pi 23.277 21.340 21.096 27.304 29.629 31.641 
e RE Ma te, PRI A 90.263 82.386 73.133 104.722 102.666 | 118.616 
Rio Grande do Norte .......... 33.851 29.817 27.081 34.862 32.512 32.863 
RE O NR pes À ] 41.363 39.474 38.092 48.851 40.621 45.955 
2 Ep ER EN DS 178.691 180. 840 207.934 189.905 189.422 203.875 
e = ppa RN 42.448 39.489 36.351 43.092 42.337 44.450 
CO Pa A NS 28.051 24.803 24.810 3.125 "33.606 37.055 
= 7 e o PRA 150.185 142.652 160.688 176.438 177.930 — 177.653 
Minas Gerais .....ccsoccsrsrsãos 235.888 264.574 250.051 316.246 275.284 289.167 
Espírito Santo ......ceteos 45.692 47.714 52.875 56.891 50.174 58.745 
Rio de Janeiro .......ciios 147.796 116.619 111.498 131.359 136.438 139.241 
OORNNEA , cuco sor pensinvanas 1.809.352 1.821.984 1.920.570 2.275.093 2.365.650 2.354.909 
ER ES PAG 1.256.427 1.258.181 1.253.251 1.356.328 1.264.664 1.301.009 
Paraná ........ RR ea d a Rr 198.717 196.531. 210.837 189.541 195.021 
Santa Catarina ....ccimceeee 70.940 16.641 71.984 88.779 86.851 91.927 
Rio Grande do Sul ........cicos 237.508, 241.896 259.267 284.053 | 283.246 292.017 
Mato Gian. 0o. cores raio A 39.538 38.848 38.031 45.870 45.990 45.598 
olho. io Socs ieRR at 44.885 42.764 47.637 55.505 65.654 65.339 
Distrito Federal ....ccesemser 4.604.258 4.968.749 4.758.559 5.075.457 5.034.631 4.875.281 
BRAS uso ao 9.395.127 9.762.131 9.678.230  10.722.318  10.595.108  10.560.566 
(Continua) 








DEPÓSITOS 
Deposits 


SALDOS EM FIM DE MÊS 
End-of-month Balances 


NCr$ 1.000 


1568 


(Conclusão) 















UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 


JULHO AGOSTO 
July E August 


SETEMBRO 
September 


OUTUBRO | NOVEMBRO 
October November 


DEZEMBRO 
December 









Tica ático RR PR 13.519 12.461 13.988 11.753 11.456 11.949 
CE RP A RN 7.985 10.657 10.707 12.292 12.486 13.390 
RR soci ssimaie ss» 34.629 38.380 38.968 41.503 42.466 33.168 
RREO RS eins “2.469 2.163 1.840 2.283 2.488 1.774 
ER ES Ss tesao 68.414 67.450 63.725 65.893 74.663 60.559 
canto erga Pr 4.558 5.580 6.549 6.440 7.135 6.12 
RR e oro usos 44.507 42.366 36.329 41.066 42.156 32.689 
Cota An RE RR a RR 34.377 34.941 32.711 37.939 38.793 28.388 
TE PR sa = 131.464 122.233 131.721 141.084 133.656 107.211, 
Rio Grande do Norte .......... 35.087 35.100 31.961 32.006 35.209 28.676 
ERR E ts 54.232 47.089 46.696 “51.198 55.483 47.541 
PERRARADUCO: = .tefofa re Mino oia eco toroao ei 183.306 180.824 186.959 208.479 228.568 211.251 
RERRRR ios omncrscror 37.024 41.835 41.619 50.257 57.187 46.711 
Cro EP 34.026 36.678 33.449 33.942 38.495 29.311 
BRR E sessao 185.129 176.373 174.528 167.632 - 195.248 176.426 
RECE eraIs . so rasos credo 307.474 300.231 286.703 315.645 336.001 “309.156 
ESpÍNitO. Santo) -.e pintos. err 62.391 60.348 59.821 61.339 59.610 58.934 
Rio de ad A 8 ARM 146.775 136.252 149.190 157.942 147.736 152.395 
Guanabara ....... “e 2.573.485 2.845.369 2.684.874 2.446.136 2.574.465 2.048.802 
se Es O = 1.392.364 1.373.089 1.319.247 1.411.831 1.435.195 1.456.185 
ERR RARE. js ços: 189.852 200.387 219.055 206.129 225.499 235.741 
Santa Catarhia ..ceccceceee- 87.474 89.681 90.657 100.071 108.444 93.035 
Ri GRNpde do MSBlh =. cuco 311.559 311.819 316.278 325.542 384.914 394.891 
Eos Ro A8.214 49.922 49.881 56.593 55.203 49.815 
ERR Res 60.309 62.599 59.901 66.467 58.342 51.662 
BEito Federal UE foosms meo 4.620.781 4.587.816 4.759.626 4.683.352 4.831.887 4.652.806 
BRAS. 5. a 10.671.404 10.871.643  10.846.983 10.735.414  11.189,785 10.338.592 


— 201 — 


DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 
Deposits of Official Entities 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS cor 
End-of-period Balances 


NcCr$ 1.000 












A VISTA — On Demand | (Continua) 





PERÍODOS Menieipeis 
Agron Municipalities 






ROSTOS ES e Ras o GE é RE cado SS 6.047.422 6.030.619 3.363.295 61.910 59,543 
Do TD 6 Ag E RD REQ E MR SS pa DS 7.010.733 7.008.682 3.770.295 136.946 71.887 
E q AD DR Se Dt 7.116.353 7.101.850 + 4.295.326 79.986 114.707 
ERVEREIR PRESO, uia peso EEE sa AA 7.417.508 7.402.867 4.488.779 105.711 93.867 
RERESD. sceiino E sato É Adi tos 7.139.722 7.130.081 4.131.459 99.190 99.661 
ANEIR E ecra Da RIP re Lo oe CP 8.195.965 8.191.462 5.086.675 123.531 118.370 
RIO o meto ADS da A ao 8.065.991 8.061.238 4.848.116 134,938 110.345 
DMA AS eo ca e a 7.776.926 7.772.173 4.604.393 113.125 124.616 
IRS, SAO st E A e 7.971.930 7.969.877 4.799.714 “863990 amd 105.681 
1 pi Da SD TO = 7.911.413 “7.909.360 4.630.860 108.630 102.690 
NETRUDEO Css PA e Sta 7.872.990 7.870.989 4.572.534 123.113 95.945 
TES e o RD E 7.924.263 7.922.262 4.568.353 148.111 114.967 
ERRO Ss mf ae ira ah DR nl ia 7.971.538 7.969.537 4.678.506 150.517 129.241 
EIGRRID AS. sra: ag Sia iai eita SO 4 SUS 7.010.733 7.008.682 3.770.295 136.946 71.887 






A MÉDIO PRAZO — Medium 


A VISTA — On Demand 


Sociedades 
de 



















PERÍODOS de. 
Periods Autarquias = Fm nicipais eee; 
cd Municipalities 
Semi-Private ) Semi-Private 






Corporations 






FEST E 2.379.829 166.042 16.803 10.000 6.103 700 
TOGRPR SS rd, ss SOR VOTRE 322.065 2.051 o 1.403 648 
1968 — Janeiro .......... 2.474.090 137.741 : 14.503 5.000 8.803 700 
Fevereiro ......... 2.556.996 157.514 14.641 5.000 8.941 700 
Nisço medi 2.610.706 189.065 9.641 = 8.941 700 
bro SE mes 2.651.650 211.236 4.503 es 3.803 700 
O 2.682.724 "ong riaso- 4.153 as 4.053 700 
Junho: Sen 2.694.808 235.231 4.153 * ne, 4.053 700 
Tubo: or aceda - 2.669.574 306.509 2.053 se 1.353 700 
Agitos rios 2.742.200 324.980 2.053 = 1.353 700 
Setembro ......... 2.744.246 335.151 2.091 — 1.353 648 
Ontubro =D. 0. 2-1 «e - 2.699.350 391.481 j 2.001 — 1.353 648 
Novembro ........ 2.648.535 362.738 2.001 E 1.353 648 
Dezembro ........ 2.707.489 322.065 2.051 fa 1.403 648 





(1) Em 2-1-1968 — As of 1-2-1968. 


e ÃO 





Rca 


AÇÕES DO BANCO 
Bank Shares 


COTAÇÕES MÉDIAS 
Average Quotations 






- ANOS MESES 


Months 






NCr$ 






SANCIPO cistos Rae o epic ar 3,39 5,43 
EU sospasnd Bo CE cade ERR 1,08 EeVERILO O rom sunt Rad o 4,36 6,37 
AOERDRAE o a tos onte sao ço Seje sido o 5/6 0160 17 MATÇO sr aaa no e de no a ID 4,84 6,04 
DOE ra cio m/00% ais/a/0:0.0//0c8 “SÉGIO 1,57 ADE ste sio era oia A ea ia Epa 5,01 6,81 
CER andar E 1,67 MANO. srs SR 4,89 7,04 
Una ejs era a meio Sofoin ato etalo o é pais 2,25 JUNHO O Srs taça nte ole oro Draco eta ao 5,59 7,82 
RR ersdiccis era 2,45 JUR ps Ri cn ! sm 8,50 
RODE sro sie Sfsfoto aims e sida é 2,90 AROS Ear Pei pedi to de bt 6,25 8,30 
USO ceaao PORTER RA 3,48 Setembro Sets elo EE dis 6,48 8,44 
SET etociaio RAE 5,01 OUtUDIO Sa do cera 4,68 8,44 
CRS a = ara sois cs qunto bee o Se s19 0,970 616 7,51 NOVE: Saia o ia Ste Eri ELVAS 4,31 8,29 

Hegembro * isa Ena o ora ora na 4,87 8,54 





ORDENS DE PAGAMENTO E COBRANÇAS 
Orders of Payment and Collections 











COBRANÇAS 
Collections 


ORDENS DE PAGAMENTO 
Orders of Payment 






















PERÍODOS 
“Periods Quantidade Quantidade Valor 
Quantity Quantity Value 
1.000 'NCr$ 1.000 






LSD se E ns ME RR 1.534 301.120 6.434 143.518 
LG vb cio SS DRE nen RR 1.737 437.679 6.494 172.158 
ERSINR E e o atejo ato /010 3 à 010.6. 6 2100 eb 1.639 657.910 5.859 221.406 
RO Tite ORE AD oo 670166 2 elo 6.0.6 6 1.726 927.138 5.191 316.918 
GEL abr of ce io POR ara 1.774 1.590.466 4.204 566.201 
1964 ares. BRLRE rio cio cre mio 1.829 3.264.924 3.651 Z 765.726 
COD CE SABES Do DAP 1.879 6.094.710 3.324 1.133.403 
ES apre ab bro E PR 2.007 8.700.256 3.989 1.809.176 
TOTO o RR RR ola (s:2001510:0:0 2.122 10.597.353 (1) 9.023 (1) 7.147.627 
MEG (O PA en sa senao 2.508 12.810.402 (1) 11.440 “(1) 10.043.801 


(1) Inclusive títulos descontados — Including bills discounted. 
(2) Dados sujeitos a retificação — Provisional data. 
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AGÊNCIAS 
Branches 


NÚMERO EM 31 DE DEZEMBRO ; 
Position as of December, 31 º 






BRASIL E EXTERIOR 
Brazil and Abroad 













Ropdâmia cido cos corusssrcssvesnascas 2 2 2 2 é À 
ANCRREO Fone te Mara oo cacaao nada 2 eo pa A 2 2 2 2 2 
MNDSOAS qusnrsrgp oro we cons s cessass 4 + 4 4 4 
RR! O co RT e GO Dieta O e eu raça 1 1 1 1 Re 
E nto SONO rede re ve sa 8 8 8 8 8 
RR o os sonia Red 5 RD NO a DR 1 1 | 1 1 
RR mini» ii ré o iagja Dá Sera O u 13 13 13 13 
RD Ss as carina ARA ce vi re CS TRAD 12 13 “43 13 13 
O Opa PESAR AR DD 18 19 19 19 20 
Rio Grande do Norte ............s... 6 7 q 7 7 
ERDSLEAT ES x Sé ain PE» = ns ag ES 1 13 14 14 14 
ERCRRISERIDO, =. > np csalnaiVeo ro usas nas 6s 15 18 18 18 19 
Alagoas POR PES, MR E PRE 8 8 8 8 8 
o OR te ADE SD RR DTD PA 6 7 N! ir o is ja 
RIOS srs «crio SI eb eana o Milo é nao do 39 42 42 42 42 
MADAME secs sn trire xx ENTE 95 97 E 102 102 
E RN RE E 10 10 10 * 10 10 
RE e URDÕRES 0 /iy pm Dita = SO 21 22 2 22 22 
E ui tç O PARE ERR PASSO DS Dee o 23 25 26 . 26 26 
= PE Or (RR PER ro RES a o 5 2 e 122 127 129 130 132 
PRCAÇEN eU o a ria cai o a 32 40 44 MAS ES 47 
SAM CURE O a 5 0's ot mia ei ag Dr 22 24 26 26 2 
Rão Grande dB Sul ,.cscsxaicm usando: 62 68 69 70 78 
CRS Dn RR RD PDA E 18 19 19 4 20 21 
CORA O ateu Deda deep a foi a nico Teo NS CA RO 27 32 32 33 34 
Enio - FAderalo à camera re ass ese do 2 2 2 1 1 
BRASIL 4... APRE en SN gar ço -578 624 — 640 645 661 
ETA UE pea e RPDE S R= Pr gE 1 1 r q | 
BONDE rose Ab red a Rr e 1 1 1 ; 2 2 
CREA vicaia nojo trt so EA, mi A 8 ac É 1 t 1 1 1 “al 
PRIAgDAI: = Scio e suar ça ERES ! 1 ! 1 1 
OIE ad oO aja 0 e dia co TR ENE o 1 1 1 1 ! 
RUMERDORO maes sui aas Seia na veda 5 5 5 6 6 
GRAMA Sa cera sis eta é So MR oc É 583 . 629 645 651 i 667 
E e 





di cá 


FUNCIONÁRIOS 
Staff 


NÚMERO EM 31 DE DEZEMBRO 
Position as of December, 31 







ESPECIFICAÇÃO 
Specification 


RCE EEE RN o otras DA im pla e aaio in 0 Ee/0 0 5 aj 06 43 44 43 44 47 
FACE re ando jato ro SER Peço lo o 0 005) 07005 0.0.0 a o [agia mtaid 0,0.6 8 26 28 29 30 29 
DAITICESGA ASR RS opa siofo aim elo infáio io ns jo 0/0 /o an fa/o uj o 0 2/0/0676 185 194 : 188 196 210 
Roraima) .eccssesse ss nao cus case cneisvasscsa varas 14 18 20 2 20 
Teo é o andou o Re RE 293 305 325 343 389 
ENDECEL spa AGO RR RR EP PP 20 20 20 24 e 
ACURA NERO RS sro ata oi ofoja/pio mta aveia salao) 3 5 03070) p10/0/6 0 6/0/0678 386 430 450 485 498 
DO  nsbado Ear ADE NR RR E 516 s31 “528 s25 s22 
Ceni snocós dao E DEE AR Ra E PIO 1.004 1.047 1.095 1.108 1.086 
Rio Grande doNorte .....sactonsunss quesmceo o 409 436 476 487 488 
EREDA Sam op IR NS RR ses 572 585 604 600 613 
PETI COMA = sr regalo mialo (0 /9/4,6,0/0/0/9/0/0] 0/8/8010 vo) ara jaJa) 0/6 1.116 1.214 1.226 1.241 1.246 
Alagoas. do cevea asa RAE cr RE SE E 405 421 421 396 383 
MEERADE (oro ija lo am (oivinto:» ADE E EE Ela SOR O 293 296 294 299 309 
RETIRO o sans aqi m na SP IE aqi o ra ee 0 AO 6 9 1.518 1.611 1.738 1.739 1.776 
ERAS GENS 7 aiois te e laibta oro ovo o/a cororalo mio ra ju tejo a je j6 ja 3.558 3.636 3.877 3.900 3.890 
ESPERO AS ATILO! Fojaioio o oie (0/0/6510 2 el jato oi (o [o [nt ao a 6 Bi Da 481 498 496 491 496 - 
REC JATCILO)  .um as a ui /0) mois o à o/nivio [8 Teloiq a (6 0/4 PMS O 1.183 1.178 1.219 1.228 1.243 
(EGIEÚ EN BATO ep SEL ESA TE IEA RIO 10.086 9.996 10.332 10.517 10.489 
56 Fela caco Sbbdato ERR ci CRER e Ie E 8.344 8.449 9.061 8.963 8.809 
CEE es PEDORa SADO DOT OPS pa SO 1.618 1.729 1.832 1.858 1.857 
SERASA BaNIa o ser oreraia oia ajaja a vfoio alfa vi o uefa /016/0:4 925 997 1.135 1.132 1.150 
Rronisrande do Sul cosmo ccsucenisscas mesmas 3.494 3.697 4.024 3.915 3.949 
VE TORSTON E OR Penn CR CRER 606 624 659 634 630 
CDE errado ODE EE ta era (E IM ONA O avo aro o ma oi 893 954 1.049 1.055 , 1.073 
Distrito ipederal emo = preces o cisuie een o o o srójpio 444 443 490 MASC o e 485 


Funcionários Comissionados em Agências do 


Exterior — Employees in Commission at the . 
Branches Abroad ......ccecuneneneteneraraneso 16 4 16 20 21 
THOTUANT cds ERR E o 38.448 39.395 41.650 41.699 41.703 


Contratados pelas Agências no Exterior — ; 

Employees Admitted by the Branches Abroad 382 401 428 460 471 
Assunção (Paraguai) ..... ED RE SS E ERR CEI 7 Bo 80 75 73 
Buenos Aires (Argentina) ......ccuceceeeeeeees 97 109 127 133. 139 
La Paz (Bolívia) ......ccreccereemssrercecanes 57 61 59 59 62 
Montevidéu (Uruguai) .....ccccusseneeeeereers 94 94 100 102 as 
Nova Iorque (Estados Unidos da América) .... — — e — 

Santa Cruz de La Sierra (Bolívia) .......v...- — — 4 28 e 
Santiago (Chile) ........... E SERIO ER Fa 57 57 58 ) Pa 


COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


RESUMO 
Summary ; 


US$ 1.000 






BALANÇA COMERCIAL 
Trade Balance 


O Fat do AR 1 1.242.985 À 1.352.881 — 109.896 
ROMS O ET 1.281.969 1.374.473 — 92.504 
A RUI 1.268.802 à 1.462.138 — 103.336 
O ALAS PP À 1.402.970 1.460.093 = AS 
“ERES AA ineo RR a 1.214.185 1.475.047 — 260.862 
a APR RR PRP TA 1.406.480 1.486.848 — 80.368 
FR AO REM, Pad 1.420.790 1.263.451 + 166.339 
Cc fra A te 1.595.479 1.096.423 + 499.056 
TT e A 1.741.442 1.496.215 + 245.227 
O (a ea PE E 1.654.037 1.667.429 = 193 
DR E spa ss ces rd 1.881.344 2.131.859 — 250.515 





CLASSES DE MERCADORIAS 
Commodity Groups 


US$ 1.000.000 










EXPORTAÇÃO — Exports IMPORTAÇÃO — Imports (cif) 





CLASSES 








Groups 

Animais vivos — Livestock .. 0 1 1 1 1 » 2 2 z 3 3 
Matérias-primas em bruto e : 

preparadas — Raw-materials » 

(raw and processed) ...... 434 487 517 468 526 309 272: 308 324 420 
Gêneros alimentícios e bebidas ; . 

— Food-stuffs and beverages 921 987 1.123 1.032 1.162 298 213 276 327 334 
Produtos químicos, farmacêu- 

ticos e semelhantes — Che- 

mical and  pharmaceutica g 

Pe Td E RR DES ES SEE 18 14 25 29 26 148 174 226 230 324 
Maquinaria, veículos, perten- 7 

ces e acessórios — Machi- “ - 

“nery, vehicles and parts ... 18 29 33 “4 41 309 244 381 475 660 
Manufaturas (segundo a maté- d 

ria-prima) — Manufactures 

(classed by the raw-materials - 

ICT My TLC A ER SE E ME 2 63, 34 66 s8 161 155 249 233 299 
Manufaturas diversas — Other SE 

manufactured articles ..... 2 3 4 4 5 35 33 51 61 8s 
Ouro, Moedas, Transações es- 

peciais — Gold, coins, and . 

special transactions ........ 5 11 A 10 12 1 3 3 14 7 

POPA a vos ga DO 1.595 1.741 1:654 1.881 1.263 1.096 1.496 1.667 2.132 
alo k Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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COMÉRCIO EXTERIOR 


Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 


Exporis of Principal Products 





PRODUTOS 
Products 


1968 


Café em grão — Green coffee REAIS O SENSE Ee 1.107.465 - 
Minérios de ferro (hematita) — Iron ores (he- 

ERCERARERDNDO CUSTRT RR RR TER a cm fara a RS 15.049.735 
Algodão em rama — Raw cotton ....... ENE ER 247.551 
DOC CAE = ON LA O CT OMRSR RS o era a jaio: m 19,5 800) 8 016/0" CNS ra Efe fes ato “1.026.244 
Cacau em amêndoas — Cocoa beans .......... 75.815 
Pinho serrado — Pine lumber (sawn) .......... 766.530 
RR O PENSA o Siro ava co o So ervidio uv ort iaio 65.859 
Preparações de café — Soluble CONTER ctaia aviao 11.538 
Manteiga de cacau — CoconDUMer mis mn vi cias 18.435 
Óleo de mamona — Castor oil .....s.cccos 116.335 
Natan ent praQe = Corn ti. estu eis amplo cica do wjnjeto 1.237.966 . 
Fumo em fôlhas — Tobacco in leaf ......cccus 38.525 
AS RE INES ALR = torto e dn jn taça SEIO dj Dio 15/90/0500 9/5) na um0/6 A 135.356 
Chapa universal de ferro e aço comum — Com- 

mon iror and steel (universal sheets) ........ 73.911 
Minérios de manganês — Manganese ores .....» 1.123.909 
Farelo de amendoim — Peanuts brans ........ 99.100 . 
ento! = Menthol .sccisimnnao noso uia swisiso ss pas 1.399 
Ferro fundido em bruto — Rough iron castings 66.583 
Farelos de sementes de soja — Brans from soy- 

IST ETA cent a Rg RS Eq RR ET TES E o 225.030 
Perfuradoras, separadoras, tabuladoras e seme- 

lhantes — Punching, sorting, tabulating and 

ERES DO nr Ee ereto teta fala ro o sao canja 610 [2 6 015 1970/0/4, 0) 5 546 
Cêra de carnaúba — Carnauba wax .....v.... 13.269 
Suco de laranja — Orange juice .....cuseneees 30.096 

“Castanha-do-pará com casca — Brazil nuts in 

CO INTDE CA Cera SEER ISTO TOR ITIO 27.567 
Pimenta em grão ou em pó — Pepper seeds or 

in powder ...zoneswuscaricogucis a mma ousa nsso 9.727 
Carne de boi preparada — Corned beef ........ 14.535 
Chapas de aço comum, de menos de 3mm — 

Common steel sheets (less than 3 mm) EARGICICIO 38.792 
Bananas-d'água — Bananas. AQUA A i aio op; eis 160.123 
Álcool etílico — Ethyl alcohol .......ceeeeeeess 13.820 
Aviões a turbo-hélice — Jet-propellers .......- 15 
Mercadorias exportadas e importadas temporà- 

riamente — Articles temporarily exported and 

EMP OT LEEO mata polis lopoim jato isinfoiaiolo:o mo 615 1,0) nfaio fo jaja 3.176 
Peles de gado ovino, em bruto, sêcas — Dried 

raw sheepskins ....cccccertareeecerneereneera 2.598 
Mercadorias em retôrno — Returned goods .... 1.935 
Peles de caprino, em bruto, sêcas — Dried raw 

EOABSRINS o aa alpiao esa cane mom neniae e nto de 2.065 
Erva-mate beneficiada — Mate prepared .......- 18.053 
Castanha-do-pará sem casca — Brazil nuts husked 8.604 
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TONELADAS — Metric Tons 


1.004.250 


14.279.231 * 


189.442 
1.001.311 
114.351 
603.281 
304.543 
11.831 


20.960 | 


74.648 
430.444 
44.851 
119.090 


148.175 
542.017 
140.944 

1.282 
263.731 


122.997 


538 


10.888 
18.647 


15.925 


9.661 
6.540 


170.905 





774.474 


104.450 
130.817 
101.577 
46.098 
68.863 
6.291 
22.787 
25.888 
36.373 
57.009 
18.869 
16.048 


6.260 
24.125 
7.603 
10.536 
2.224 


18.160 
7.575 


9.161 
11.631 


7.829 


5.586 
12.627 


.742 
.615 


oo ta o 






704.725 


102.783 
90.844 
80.426 
59.161 
48.855 
29.243 
28.262 
25.062 
23.190 
22.053 
20.260 
15.489 


13.997 
13.959 
11.030 
10.334 
10.142 


10.023 
8.856 


7.509 
6.693 


6.225 


6.183 
5.687 


5.655 
5.546 
5.400 
5.120 


4.248 


4.244 
4.025 


3.922 
3.910 
3.905 


(Continua) 


COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS Ê 
Exports of Principal Products - 


(Conclusão) 







PRODUTOS 
Products 


TONELADAS — Metric Tons 


1967 


Barras de ferro e aço comum — Common iron H 

MN AE DRI mnpoossmio > unicinidon tiros ke d 114.201 54.327 7.789 3.897 
Melaço não comestível — Molasses, inedible .. 142.027 172.070 2.441 3.806 
Carne de boi congelada — Frozen beef ........ 26.031 6.397 13.420 3.72 
Jacarandá em toros — Jacaranda logs ......cc.. 4.821 10.087 1.548 3.717 
Amendom — “PraAnUÊS sc crsunescsenecctsicanão 10.043 15.639 2.294 3.588 
Chapas de. aço comum, de 3 até 4,75mm — 

Common steel sheets (from 3 to 4.75 mm) .. 26.826 39.551 2.249 3.548 
Laranjas-pêra — Pear-oranges .....cccccusuess 72.538 89.922 3.104 3.455 
Laminados de madeira — Ply wood .......... 21.131 14.063 7.391 3.454 
Óleo de menta — Peppermint essential oil ,.... 1.304 1.978 2.988 3.312 

g ; 
Tecidos de juta — Jute textiles .....cccecereess 15.234 6.671 7.222 3.289 
Peles de jacaré, preparadas ou curtidas — Pre- 

pared or tanned alligator skins .....cccstess 94 104 2.664 3.196 
Máquinas de escrever, sem mecanismo próprio 

p/calcular — Typewriters, without appropriate 

entuloNny mechanism .ocesusssvirmencas você 305 380 3.160 3.143 
Lã cruza 1, suja ou lavada — Raw wool 1, 

Wdshed or UNTBINGS ..scscesaas sra mass sda 1.097 3.038 1.049 2,965 
Madeiras artificiais, em placas e semelhante — 

Artificial woods, in slabs and similars ....... 27.77; 27.622 :: 2.995 2.981 
Ampolas para lâmpadas elétricas, válvulas eletrô- 

nicas e semelhantes — Ampoules for electric 

lamps, electronic tubes amd similars ........0. 8.079 “4.060 5.806 2.917 
Carne de gado cavalar, fresca, frigorificada ou . 

congelada — Horse meat, fresh, refrigerated or 

iai MBA es A PERNA SO 28 aa RPA 5 12.566 - 8.066 4.901 2.917 
Outros minérios de níóbio — Other niobium ores 2.861 2.725 3.032 +; +. 2:87 
Lagosta fresca, congelada — Fresh and frozen 7 

AERRNDRA r p trte a Pinto Sta quo CAR RE feio.» RE 1.683 974 5.486 2.770 
Carne de vitela congelada, fresca — Fresh and . d y 

pes, RR A RR RAR Sc DD TR = ER 11.178 4.878 5.682 2.764 
Fios de algodão cru, não alvejados e não acon- 

dicionados — Raw cotton thread, unwhitened 

MI PLONE NOS sa is oa a dis 2 SOR TE 1.806 2.949 1.748 2.546 
Solas de couros, preparadas — Prepared leather - * 

soles pre vs sms ces r a uua a RR Vo a o ja 8 2.107 14 2.519 
Lã com defeitos, suja ou lavada — Wool with ; k N 

dejfects, washed or unwashed ......ccccces aa 3.080 3.105 1.901 2.414 
Madeiras serradas — Sawn wood .......ccueas 39.577 36.708 43.209 2.405 
Lã prima A, suja ou lavada — Primg class A , 

wool, washed or unwashed ......ccceseveces g 1.640 2.178 1.569 2.346 
Lã prima B, suja ou lavada — Prime class B 

WOnI,. Naked: Or UNWASKOA caos so ra cris mese 1.787 2.208 1.634 2.328 
OU = ENTE ciumes vie a e caça: O DS 1.107.321 827.218 214.884 170.195 

MEME. (Lim eio o A aa Une o Ra 2 do ae 23.487.217 21.128.718 1.881.344 1.654.037 
mm" 
bio ) Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


IMPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
Imports of Principal Products 


TONELADAS — Metric Tons 
1968 1967 














PRODUTOS 
Products 


USS 1.000 cif 





po em grão — IAheat css e sinisniaoiss so nisin 070.8 2.614.303 2.428.872 

Petróleo em bruto — Crude petroleum ......... 12.524.719 10.559.327 194 2.42 
Cobre = Wirebars Cooper RE PES NA E A RP 40.690 30.616 48.260 35.345 
Locomotivas a óleo diesel — Diesel-oil locomo- 

ELLEN jozs patio fo vo soy mrnbae enem rrenan eres aees PU 3.688 12.178 9.795 25.898 
“a FE pl ra ie pie . 36.404 25.588 25.152 

; - 4 1 236 43.889 24.963 
Óleos simples, compostos e emulsivos — Simple, 

complex and emulsified oils .....cccccreeers 333.979 280.039 27.924 23.370 
Tratores = JYaCiorsS cascesemsnecmeeo nine casais So 23.137 11.450 45.420 22.216 
Carvão betuminoso — Bituminous tar .......... 991.803 1.215.042. 15.362 18.682 
Maçãs -— Apples ....cececereermencrrracantes 113.958 88.334 po E Pa 18.242 
Papel para jornal — Newsprint .....cccueces de 137.779 84.831 25.203 15.904 
Alumínio em bruto — Aluminium in bulk .... 31.246 28.014 16.579 15.324 
Gás liquefeito do petróleo — Petroleum liquefied 

ASR ER sn Meias soiatajom E na 2 ate ao aja aa Le ptiEr 403.060 278.897 20.183 14.713 
Chapas de aço comum, de menos de 3mm — 

Common steel sheets (less than 3 mm) vw... 109.546 78.148 18.654 13.857 
Sulfato de amônio — Ammonium sulphate .... 418.858 303.358 14.808 12.610 
Aparelhos para contrôle, regulagem e distribuição 

de corrente elétrica — Electric current control- 

ling regulating distributing apparatus ........ 3.318 2.910 15.199 12.610 
Leite em pó — Powdered milk ......cceutecess 14.870 25.640 8.368 12.368 
Arame farpado — Barbed wire ....eccueeeees 43.878 59.246 8.763 11.789 
Zinco em bruto — Zinc in bulk .....v...» SAD) 43.085 36.113 12.865 11.204 

"Máquinas e aparelhos para outras indústrias — 

Other industrial machinery and apparatus .... 2.502 9.574 5.038 10.897 
Nfatte -— Malta came ca cloro atos joia o ejoio so 6 6 ja 6,0 47.597 59.880 8.032 10.647 
Enxôfre em bruto, não refinado — Crude ru 

phur unrefined ....ccccuuuneceneensero DIC AE 234.935 202.834 13.488 10.319 
Rolamentos completos — Complete roller — bea- ; 

EPE RIP A EO RSRS O RE O quo NR RIR NO 3.349 3.446 10.761 10.153 
Pertences para automóveis de “passageiros, trato- É 

res e semelhantes — Parts for passenger cars, 

tractors and similars ...cccccerreeeeerereers 4.304 3.169 11.589 10.076 
Alhos frescos não acondicionados — EiraokEd á 

fresh 'garlic ..ceccessenencreeneamereros ER 12.493 12.919 9.978 10.034 
Aparelhos de telefonia e seus pertences — Te- 

lephone apparatus and its parts ...cccceceses 1.503 1.068 18.739 9.804 
Computadores eletrônicos — Electronic compu- 

VEIAS ot, AROS ORI O osaei o naipe o oa si ts A O 231 286 7.501 9.7 
Máquinas para fotogravuras e e ajhendes — Ma- 

chines for photogravures and similars ........ DASY 1.774 13.109 9.556 
Soda cáustica — Caustic soda ....zuremeers 193.223 127.848 13.318 9.540 
Livros, ilustrados ou não — Printed Bode ilus- 

PrAtedo OI NOÉ 0 cases crpada iss sr casa sado SA 1.817 2.089 6.822 9.087 


Eixos e outros emujpamentos de transmissão para 
máquinas — Axles and other transmission egquip- 


ment for machinery ....cccceteeneneemenceree 2.864 3.350 9.799 . 8.783 

Corantes derivados do alcatrão da hulha — Coal- 
far” AVEstufiS: semanas o smiuca so css ninar tese rss 2.962 1.724 15.595 o 8.726 

Pertences e acessórios para motores de combus- 

tão — Internal-combustion engines parts and 
GIUECINEÃES e nO TED EO A E ST 1.591 10.387 ' 8.311 
Cloreto de potássio — Potassium chloride .... 296.435 221.505 9.930 7.917 
Gasolina para aviação — Aviation gasoline 109.231 146.049 dg 7.859 
(Continua) 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


IMPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
(Conclusão) Imports of Principal Products 


TONELADAS — Metric Tons 











US$ 1.000 cif 
PRODUTOS 


Products 





1968 1967 

Trilhos de 25 kg/m a 57 kg/m — Rails of ; g 

ES RS TO: STM so corar rata rio Tá 52.622 58.542 7.207 7.519 
Mercadorias exportadas e importadas temporâ- 

riamente — Articles temporarity exported and 

DEEM. 2 SUIS em 6 v1.0 6 AMADOS CRS Com orais 253 1.051 1.349 7.27 
Azeite-doce — Olive oil .....ccccccerrcoressos à 8.570 8.490 7.146 6.912 
Querosene. para motores a reação — Kerosene 

TUR ICÊ NiNAD O Seo cia o cEEa Os so aus TENDO 201.189 222.004 7.501 6.634 
Geradores — Generators .........cccreceeeeere 4.049 3.316 6.794 6.616 
Compostos heterocíclicos — Heterocyclic com- 

RNÃS Stoa SEN cio Cida AO mare ge qua PIN 926 509 8.355 6.613 
Turbinas de motores hidráulicos — Hydraulic 

PuNAS IMDIRES sasves soe ckutra vs can as sa 4.358 3.706 7.935 6.460 
Óleo de soja, refinado — Refined soybean oil .. 9.061 14.700 3.482 6.286 
Aditivo para óleo lubrificante — Additives for E s 

Raicana, AS .: sb voa a de Cr add 19.493 13.322 9.319 6.259 . 
Matrizes e estampas para prensas — Matrixes , 

and: stamps jor..Presses ..ccsusccrsvanasuntas 157 2.519 1.568 6.251 
Chapas revestidas, estanhadas — Tin coated sheets 13,418 26.684 3.142 5.958 
Carvão de pedra ou hulha — Coal ............ 414.573 321.593 7.563 5.958 
Chapas laminadas, de aço — liga inoxidável, não É 

revestidas — Uncoated rolled Stainless steel 

ERROS o. nina Da E bjs a SPO a o ADD Eos «8.876 7.235 7.418 5.928 
Pertences e acessórios de aviões — Aeroplanes ; 

PárES and GCCRISANTOS: > cssiiarsmaco cin seo dad. 159 140 - 5.723 5.781 
“Preparação anticriptogâmica, herbicida e seme- X 

lhantes — Herbicidal, anticryptogamical prepa- . 

BARRAS o oa lie Ano ioreto o SRA A o bre Ss” 3.850 4.298 4.756 5.625 
Máquinas para estampar metais — Metal stam- Ê 

DIRE machines Trace ss ces entao ra c on cés sda 2.801 3.363 - 4.855 5.599 
Aparelhos para esquentar e semelhantes — Heat- A 

ing and similar apparatus ......cccccccticera 2.668 1.476 7.138 5.281 
Azeitonas frescas não acondicionadas — Unpack- ; ; 

EVEN DANDES sos in dra AEE 11.599 11.349 5.230 5.168 
Outras chapas revestidas, estanhadas — Other tin 

CQUAE ENEERS O coaster so oa E o dE 26.053 22.993 5.17% 5.084 
Teares para tecelagem e malharia — Weaving ; 

and - Enbttins: looms: . cocos apar scan ba ME dr 1.993 1.714 6.547 5.083 
Máquinas de contabilidade — Accounting ma- k 

[ii À Ra REGRA ps À MSC, q RS Doe 244 238 5.084 5.074 
Preparação carrapaticida, formicida, inseticida 

semelhantes — Carrapaticide, formicide, insec- 

ticide and similar preparations .....ccccciios 8.171 - 6.581 5.538 4.960 
Fosfato de amônio, contendo anidrido arsenioso - 

— Ammonium phosphate, containing arsenious 

CEI E DC o sin e e e CS EA 109.258 65.031 “ 8.086 4.799 
Ácido adípico — Acid fats ........cc Ens das om S 7.379 8.603 3.549 4.790 
Superfosfato concentrado, teor P205 de 40 a 

41% — Concentrated superphosphate P205 con- 

TENOR SO TO ADD es cs ou mia Sa o DO e 101.491 83.105 5,333 4.703 
DUTOS OO”. rotas sesta ua e o 3.824.130 1.793.221 1.051.916 704.369 

PORAE sau Sado do RN Ve ” 23.647.711 19.044.544 2.131.859 1.667.429 
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BALANCA COMERCIAL 
Trade Balance 






BLOCOS ECONÔMICOS E PAÍSES 
Economic Blocs and Countries 





América (exclusive América Latina) — 
America (excluding Latin America) ...... - 655.450 567.601 751.661 610.403] — 96.211 








— 42.802 
Antilhas Holandesas — Dutch West Indies 102 97 23.705 É LG SÉ 
Baamas — Bahamas ......cccererereeeess 579 so! 64 487 Fi 14 2 7 E 
Barbados — Barbados ........ccccererees 100 32 2 = E REA = 
Bermudas — Bermudas ccceanenssevcsssse 2 4 a 10 a EE r 
Canadá — Canada ......custereeeesanees 26.290 16.350 36.185 sis 2 905 ='148 
Estados Unidos — United States ........ 626.996 547.589 684.504 28 5% —NEA 
Guiana — Guiana .......cc..s aenseneanas 215 183 429 Ra 4 + Br 
Guiana Francesa — French Guiana ...... 89 1 io sp 8 + 1 
Honduras Britânicas — British Honduras .. 2 1 ds as a 5 : 
índias Ocidentais Francesas — French West 
PETER a A AE ET é REIS TEREI 5 3 e = FA, 5 + 2 
Jamaica — Jamaica ...cricmeceasrrecesoo 216 E) 1 EE E 
Leeward (Ilhas) — Leeward Islands .... 123 3 = ra SR Ca z Ê 
Saint Thomas — Saint Thomas .........c. 37 40 Er eds 2 A ú 
Suriname — Suriname ..c.cccrsrcervocnsas 132 254 3 E AE x PA 982. 
Trinidad e Tobago — Trinidad and Tobago 542 2.450 6.768 SM ra 2 
Windward (Ilhas) — Windward Islands .. 20 42 Ss ds d 2% + çu 
Associação Latino-Americana de Livre Co- 
mércio (ALALC) — Latin American Free 
Trade Association (LAFTA) .....cccutees 193.054 161.244 276.697 226.468 — 83.643 — 65.224 
Argentina — Argentina PESCAS RE IS 118.815 97.636 152.728 - 123.283 — 39:93 — 25.60 
Bolívia — Bolivia er envie apo o fee pj lontra ma 2.642 3.894 415 290 22 +36 
Chile — Chile ......cccctuccseeeeeeeees 23.185 21.738 20.924 16.020 | 2261 + 5718 
Colômbia — Colombia .......cccemeneeeees 1.960 2341 2.768 1.188 a 8 + 1153 
Equador — Ecuador E MS MAE OA a 273 469 411 96 — 138 + 183 
México — Mexico .......xeccrerercsmenos 11.137 6.896 18.195 17.898 = 7.08 —11.02 
Paraguai — Paraguay .....cctterectenees 5.193 3.629 369 951 + 484 + 2.68 
Peru — Peru ..ccccccrecerrentenerenaees 6.654 3.655 6.721 6.798 + q — 318 
Uruguai -—— Uruguay .....cccererereeeees 19.208 17.878 7.458 5.195 + 11.750 + 12.683 
Venezuela — Venezuela .......ccccressss 3.987 3.108 66.708 54.559 Det MAM 
Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) 
— Central American Common Market 
(CACM) matem somos me cado po smp tonojsna 494 s32 33 14 4 Mai sh s1s 
Costa Rica — Costa Rica .......ccevees 110 83 12 4 + gar 
Guatemala — Guatemala 110 101 20 ms ue 9 + 101 
Honduras — Honduras 108 103 . — 3 + 108 + 100 
Nicarágua — Nicaragua ... ; 39 97 =. 2 ER 39 + 9s 
Salvador — Salvador ............« 127 148 1 5 e 126 + 143 
is países da América Latina — Other 
E ORiairie of Latin America .....ccreeeseo 935 735 15.037 2.906 — 14.102 — 2.171 
Cuba — Guba ....sccccrreresrercsecoccdo as na Era 0 não s 
Haiti — Haiti ...cccceerereserecvesos 15 2a Es Ex 15 ES 
Panamá — Panama a Re 740 706 15.037 2.906 14.118 — 2.200 
úbli Dominicana — Domini = 
Do DR quot aero ps a 180 29 a e ao 180 de 29 
Europa Oriental — Europe, East ....v....- 134.426 115.258 96.713 82.997 437.73 + 32.261 
dna = ANP ANDO “o; 5 mpsinijajouio Sto o mé o 6 araujo E 8 E É 6 em 8 
Alemania Oriental — Germany, East .... 30.223 18.034 26.738 15.808 + 3.485 + 2.226 
Bulgária — Bulgaria ...... 22.863 14.128 14.653 10.298 + 8.210 + 3.830 
Hungria — Hungary ...... .. 13.609 10.350 3.434 6.098 + 10.175 + 4.252 
Iugoslávia — Yugoslavia .... ie 13.005 18.363 3.803 3.758 + 9.202 + 14.605 
Polônia — Poland ...........- +d 14.946 15.353 14.358 14.350 E 588 + 1.003 
Romênia — Rumania .....cexecemo» oe 4.971 871 4.712 6.041 o Ao e A 
Tcheco-Eslováquia — Czechoslovakia ..... 9.974 9.427 12.040 10.134 Re ARE 
U.R.S.S. — U.S.S.R. 24.829 28.724 16.975 16.510 E api + + 12.214 
- 
(Continua) 
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Mercado Comum Europeu (MCE) — Euro- 












pean Common Market (ECM) .......v..s 479.514 452.031 446.411 - 319.442 + 33.103 +132,589 
Alemanha Ocidental — Germany, West .. 147.711 134.751 235.910 168.301  — 88.199 — 33.550 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium-Luxembourg 44.433 37.495 31.887 29.351 + 12.546 + 8.144 
França — France ......cccusirecererrenes 67.827 58.519 71.807 44.009 — 3.980 + 14.510 
TEST O PRA POINIDR A RA 116.923 109.010 73.006 51.895 + 43.917 + 57.115 
Países Baixos — Netherlands ............ 102.620 112.256 33.801 25.886 + 68.819 + 86.3 
Associação Européia de Livre Comércio 
(AELC) — European Free Trade Associa- 

He MENTA) sasrepmnsecênca cos qrinaao o 219.292 206.049 255.882 190.392 — 36.590 + 
Áustria — Austria .....cuuess quase nando 7.432 4.472 5.851 11.694 + 18) = AZ 
Dinamarca — Denmark ..........cccrers . 35.023 38.150 17.846 13.961 + 17.177 + 24.189 
Finlândia — Finland .....cccesereeseeees 14.304 16.809 14.766 13.918 — 462 + 2.891 
NEGRA ND suor oc nestcp ra area 20.883 22.038 +“ 20.557 18.922 + 326 + 3,116 
Portugal — Portugal ......cccccccrrenees 10.053 6.106 9.447 8.107 + 606 — 2.001 
Reino Unido — United Kingdom ........ 72.809 61.390 96.240 56.697 — 23.431 + 4.693 
DRGUIA o ade MO O oo amet ur nodos 50.823 49.803 52.001 38.109  — 1.178 + 11.694 
Suíça — Switzerland ......cocorccrsoss píUio 7.965 7.281 39.174 28.984 — 31,209" — 21.703 

Demais países da Europa Ocidental — Other 
Countries of Europe, West ......cccseeso 58.225 34.758 32.628 24.017 + 25.597 + 10.041 
Ando = .AndoNa ..casssessorsesss aero — 38 — = a ah 38 
CNS = CONTI cs dare Seb os costs pa 355 503 — = + 355 + 503 
RINENDAE == SPSDAE So ag 2 cus css bend 45.007 23.638 . 29.470 20.759 + 15.537 + 2.879 
Faroe (Ilhas) — Faroe Islands .......... — — 787 1.629 — 787 — 1.628 
Gibraltar — Gibraltar ....... PER 7 1 — — a + 1 mma 
End GINÇÕO "sevananca cos svesastoçõos 7.451 7. .a22 618 - 450 + 6.83 + 6.772 
Enatda — Ireland socssccresirecsens voou 2.559 1.568 190 + 369 990 
Aa — Malandro ssa s cocos so svras 1.226 1.222 1.305 778 es 79 t 444 
NAO is APAMA - san sesdis sc o saves essas 70 61 — — + 70 61 
Turquia — Turkey ....... EAR DR eco ; 1.556 506 258 524 + 1.298 — 18 
Ásia (exclusive Oriente Médio) — Asia (ex- 
cluding Middle East) .......cccccssees é se 80.287 71.681 82.159 56.609 — 1.872 + 15.072 
Indonésia — Indonesia .......cmecccereces 68 — 24 als + "44 Es 
Camboja — Cambodia .........ccceersero 6 — [= Eu + 6 . or 
Catar — Qatar ....cccccereccssesonavcsso — — — 893 — , — 893 
Ceilão — Ceylon .......ccccrerercorsnes . 4 6 — 13 + 4 = 7 
China Continental — China (Mainland) .. — 42 17 1 mi 17 «+ 41 
China (Formosa) — China (Taiwan) 2.343 1.806 142 as + 2.201 + 1.71 
Cingapura — Singapore ........ccccceree 560 178 2.890 1.226 — 2.330 — 1.048 
Coréia do Sul — South Korea ........... 1.300 — ps 7 + 1.300 — 7 
Filipinas — Philippines ........ccccerers 484 205 272 (o) + 2122 + 205 
Hong-Kong — Hong Kong .........ccrera 14.494 6.674 1.429 353 + 13.065 + 6.321 
O = RO srs É cima e De O 65 rio O 1.658 3.171 733 992 + 925 + 2.179 
+ PRB JOD E otmice ane ao o vês e vs gar E 58.617 56.030 73.113 50.471 — 14.496 + 5.559 
Laos — Laos ...... = 0 — — — — 
Malásia — Malaya 3 8os 3.496 2.574 — 3,459 — 1.769 
Okinawa — Ok nawa . a ip E — tee = 
Paquistão — Pakistan ........ 9 7 42. 31. — 3 —: 24 
Tailândia — Thailand ......... cr 192 1.248 1 13 + 191 + 1.235 
Vietname do Sul — South Vietnam ....... 515 1.509 -— — + s1s + 1.509 
PRIDE OCMLADE à 0 ie de 0-0 ano; o março O Cp P, = e 0 — Es — 
Oriente Médio — Middle East ...........» 19.872 14.456 133.132 116.766 — 113.260 — 102.310 
Ade = AMBER Seciscosvesns cuco cre saroDa — — — ne sã li 
Arábia Saudita — Saudi Arabia E a — 0 66.220 71.157 — 66.220 — 71.157 
Coveite — Kuwait ........... Bro 151 0 7.001 11.476 — 6.850 — 11.476 
Iraque — Iraq ......... a sas 800 416 50.237 31.482 — 49.437 — 31.066 
Teael “== TE ST. cs iiso al 3.486 : 1.472 2.411 1.667 + 1.015 — 195 

Jordânia — Jordan ....cccsrsuncocognussa — 8 — e-— — + 8 

Lfbaão — Lebanon .ecavessias osso rgeneo 13.752 11.356 amu 20 + 13.693 + 11.336 
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BLOCOS ECONÔMICOS E PAÍSES 
Economic Blocs and Countries 











TO E dO SAS DARE CEE PES ONO O A 158 “7 3.994 937 | — — 
República Árabe Unida — United Arab 3.836 920 

Republic ........ E SEN ros sean E : 1.079 1.184 9 25 + 1.070 + 1.159 
SE = STA do BEER Ad ER RO 446 3 — 2 + 446 + 
Hate DAN Cir poa else nfaloio ojojaio o/aju join íela — — 3.141 —  — 3.141 — 

áfrica (exclusive Oriente Médio) — Africa j 
(excluding Middle East) ....cerecimemers 37.899 27.855 40.612 21.326 — 2.13 + 6.529 
África do Sul — South Africa .....c.v.. 9.795 11.292 1.095 872 + 8.700 + 10.420 
Alto Volta — Upper Volta — 0 —— — — aa, 
Angola — Angola ............ : 363 163 9 + o AR 
Argélia — Algeria .....seceeeeeese g 4.540 6.165 11.117 1.891 . — 6.57 + 4.214 
“Cabo Verde — Cape Verde 4 — — — + 4 fia 
" Camarões — Cameroon ......cseseeceeses 32 s9 — — + 32 — s9 
Congo (Brazzaville) — Congo (Brazzaville) 64 20 — — + 64 + 20 
Congo (Leopoldville) — Congo (Leopold- 

DOME MES dk ala ioia amino bjo mio 00 6 0 0 o o ameno E 86 0 173 1.2 = 87 — 1.214 
Costa do Marfim — Ivory Coast ........» 884 29 — — + 884 + 29 
Daomé — Dahomey 0 — — a 0 — 
Etiópia — Ethiopia 2 4 — — + 2 + 4 
Gabão — Gabon ...... E — ums — — — 
Gana =- Ghana .......cocccrrerrescos ain 19 1 — 280 + 9 — 20 
EG NIDER— (GUINEA! sujo oleo as ea arjn in cimo é ero/o ajuiovo = 42 mo — — + 42 
RORERO = Diberia .x.o cio ma vos oricao sintps 3 0 0 — + 3 —. 
bia —— Libya ..nuuswesiswco cunrc css soco s2 3 3.918 — — 3.86 + 3 
República Malgaxe — Malagasy .....cem.r 65 43 7 — ss + 43 
Aude MIA! és bao eoduiato ojaio ato teia sata 8 6 — = — +. 6 — 
Nat =— Mall - comem ese sp minas os nisso a in 1 3 io. OP ua 3 + 1 
Marrocos — Morocco ....ccucueeemeroe PRA 8.861 6.155 2.117 7 + 6.744 + 5.428 
Mauricio — Mauritius .....cccreceremeere 5 12 — — + s + 12 
Moçambique — Mozambique ......cueme» 92 519 — =. + 2 + 519 
Nigéria — Nigeria ..c.secemesmensereress 19 21 14.567 9.145 — 14.548 — 9.118 

- Quênia — Kenya ...cecceseenereereerare 6 11 80 — 7% + 11 
Rodésia do Sul — Southern Rhodesia .... 13. 24 — 100 + 19 — 76 
Ruanda-Rep — Ruanda-Rep ....ccceeees ç 0 — — — 0 — 
Seicheles, — Seychelles .....cxecmmereeeos — — 10 18 — 10 — 18 
S. Tomé e Príncipe — S. Tome and Prince 0 — -— =— Sã EL 
Senegal — Senegal ......cuemereecenmenes 9.251 59 — 2 sa 57 
Serra Leoa — Sierra Leone .....ecceves E 3 2 — — + 3 + 2 
Somália — Somaliland ......szecermescees = 0 ad — — — 
Suazilândia — Swaziland .....ccveceee se = —. — — cio — 
Sudão — Sudan ......ccccerrrcenaneeso 23 — 35 31º — 12 — 31 
Tanganica e Zanzibar — Tanganyka an 

Zanzibar .ecccerscrureccnsrame avo ves da — — — — — — 
Tanger — Tangier ...cccceeeseneeremneneo — — c— Es Es bs 
Tanzânia — Tanzania .....coeeeerenerares 8 — Lv) Spa 8 5 
Tchad — Tchad .....cccccrereerereeecere — — — — E EA 
Topo — Togo ese PER AREA MES IDE — 4 — — — + 4 
Tunísia — Tunisia .....ccecerereeeereees 3.698 2.531 — -— o + 3.698 + 2.531 
Uganda — Uganda ........ceceenenemrees — 1 — = pao A 1 
Zâmbia — Zambia .......cccreeceneeemers 5 688 7.490 6.951 — 7.485 — 6.263 

Oceânia — Oceania .....ccceccreremererers 1.899 1.837 886 15.389 + 1.013 — 13.552 
Austrália — Australia .....cccreecerereees 1.829 1.782 867 15.382 -- 962 — 13.600 
Nova Caledônia — New Caledonia 12 mam — -— + ujo 12 tá $ 
Nova Guiné — New Guinea ........ no — 3 — = sd 
Nova Zelândia — New Zealand .......... 51 52 19 7 + 2 + 45 
Polinésia Francesa — French Polynesia .... dl — — — + ç| = 


TOTAL GERAL — Grand total .. 1.881.344 1.654.037 2.131.859 1.667.429  — 250.515 — 13.392 


Fonte dos dados brutos Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazénda. 


Source of absolute data 
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1.000 SACAS 
1,000 Bags 





PAÍSES DE DESTINO 


Countries of Destination 





África do Sul — South Africa .. s2 51 48 2.100 2.094 2.414 2.266 2.072 1.892 
Alemanha Ocidental — Germany, 

DO Po casada a aa o «o care ess é 664 587 742 32.477 32.522 56.693 33.340 26.542 33.810 
Alemanha Oriental — Germany, 

DE to Do vir a sé Ga pe o COESO 5 286 337 310 13.695 18.426 22.683 14.003 15.759 14.240 
Argélia — Algeria .....ccceresos 54 117 83 2.565 6.203 5.889 2.624 5.525 3.870 
Argentina — Argentina ......... 561 4ss 467 21.620 18.569 22.832 22.262 11.778 15.432 
Austrália — Australia .....ccc.. 4 4 5 204 228 353 217 197 248 
Áustria — Austria ....... Wa» fa 15 2 20 697 1.027 1.182 727 979 847 
Bélgica-Luxemburgo —  Belgium- 

DOR ses itcs sto pas 354 481 409 15.650 23.959 25.629 16.713 21.385 17.691 
Bulgária — Bulgaria ......cc mn 75 32 3.457 4.074 2.011 3.531 3.462 1.410 
Canadá — Canada .......ccreros 258 252 358 12.033 13.028 23.837 12.019 10.258 15.552 
CAIC unas Danca cho 144 118 149 6.580 5.722 9.465 6.436 4.862 6.080 
Chipre — CPUS cesserirceso aa 9 11 9 334 452 44 378 4s2 354 
Dinamarca — Denmark ........ 679 674 644 31.154 34.354 41.726 32.215 30.150 28.985 
Espanha — Spain ,.ccccecessesa 175 144 283 6.948 6.443 16.201 7.790 6.217 12.066 
Estados Unidos — United States 6.767 6.524 7.968 308.937 333.232 502.895 318.239 287.720 343.438 
Finlândia — Finland .....cccccs 392 359 317 18.607 19.489 22.288 19.377 16.056 13.946 
França =—+Fránce ..ccccreiicccs 569 579 616 23.355 26.697 35.869 25.335 24.495 25.875 
Grécia — Greece .........ccso. 151 163 161 6.215 7.832 10.115 6.891 7.126 7.006 
Hong Kong — Hong Kong ...... 300 100 265 10.356 3.650 16.950 8.353 2.500 6.625 
Hungria — Hungary ............ e 106 104 154 4.262 4.953 . 9.106 4.752 4.502 6.486 
Islândia — Iceland ............ 37 30 32 1.424 1.216 1.456 1.629 1.222 1.226 
TEM PISAR” ora corres contos 4 3 7 194 151 358 200 129 282 
JR MD: censos ccorsacos ) 1.392 1.856 1.480 54.585 78.139 103.712 52.239 63.640 52.722 
Iugoslávia — Yugoslavia ........ 380 409 300 15.938 19.337 19.399 17.604 17.837 12.712 
Japão — Japan ........ccicecas 66 81 100 3.192 4.760 7.585 3.302 3.904 4.652 

* Líbano — Lebanon ............ 606 427 536 20.478 15.600 36.577 17.545 11.034 14,339 
Marrocos — Morocco .......... 2 49 as 67 1.760 1.910 78 1.881 MoiA 
Noruega — Norway .......cc. 425 438 395 20.787 23.383 27.678 21.524 19.636 17.834 
Países Baixos — Netherlands ... 594 685 644 28.654 36.481 44.206 28.988 30.046 27.894 
Polônia — Poland .........cccs 44 8o 176 2.092 4.245 - 13.007 2.149 3.703 7.943 
Reino Unido — United Kingdom 87 93 125 4.166 4.985 8.706 4.239 4.238 5.722 
República Árabe Unida — United : 

E RARE + ma vier ee 16 28 29 574 983 1.374 672 1.088 1.079 
Romênia — Rumania ........... 46 5 0 2.302 320 11 2.395 217 0 
SME  NedaD cos crivo 1,009 1.034 1.045 48.565 54.902 72.812 49.919 47.650 48.267 
Suíça — Switzerland ............ 25 38 ss 1.193 2.071: 3.683 1.182 1.451 2.452 
Tcheco-Eslováquia —  Czechoslo- j ; 

(A e E IR 109 119 153 5.297 6.575 11.638 5.481 5.683 7.137 
Tunísia — Tunisia ..cc.ccersces 10 13 14 359 491 7 349 518 s16 
Turquia — Turkey .......ccccea» fado "17 42 — 609 1.752 — 456 . 1.535 
RENAS, = DDS RS sm nm sisio RA 275 158 200 13.476 7.632 13.856 13.967 7.641 9.307 
Uruguai — Uruguay ....... dai u 16 32 402 ses 1.483 421 sm 1.138 
Outros — Others ......ccciceees 83 4 4 2.959 180 125 2.634 140 93 

ROTAS cr vais ooo v... 16.832 16.740 18.457 747.950 827.359 1.200.431 763.985 704.725 774.474 
raia Instituto Brasileiro do Café. 
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TONELADAS 


NCr$ 1.000 US$ 1.000 





PAÍSES DE DESTINO Metric Tons 


Countries of Destination 





ALGODÃO EM RAMA — Raw cotton 


África do Sul — South Africa 16.075 14.897 
Alemanha Ocidental E dies 11.451 16.841 18.569 19.048 7.639 7.177 5.900 
many,. West «cerco AR 41.863 51.146 52. E ] 
Alemanha, oo 2.732 43.936 63.388 90.923 20.259 24.635 27.736 
DIIAEISE  letos ss o/a vivia cjaçã 2.144 2.151 7.847 .274 - 
- pre Disemborgo == Bel 2.27 2.830 + 13.702 1.034 1.047 4.406 
Era. gium-Luxembourg ......... 12.811 . 6.766 15.764 12.671 8.180 25.661 5.797 3.131 8.051 
cam Bulgária — Bulgaria ........ 6.286 6.150 9.712 7.419 8.389 17.830 3.372 “3,107 5.593 
Chile — Chile ....... ro ata era 390 2.583 1.722 408 3.762 3.236 186 1.406 1.009 
China (Formosa) — China p 
MRaRmart) po e srt «ares RR 2.460 2.291 2.938 2.330 2.770 5.106 1.070 1.055 1.521 
França — France .......... à 13.540 11.537 15.304 13.884 14.266 26.120 6.329 5.542 8.169 
Hong-Kong — Hong Kong .. 25.952 7.163 10.543 25.466 8.285 17.781 11.599 a.255 5.507 
Hungria — Hungary 7.468 4.872 1.845 8.015 6.557 3.435 3.642 2.428 1.079 
Itália — Italy ............. 6.592) 4.507) 13.377 6.711 5.538 23.347 3.058 2.129 7.083 
Japão — Japan ............ 26.602 19.542 33.421 25.974 23.302 55.108 11.854 8.896 17.005 
Países Baixos — Netherlands . 21.570 26.967 24.536 21.601 32.818 40.803 10.034 12.920 12.823 
Polônia — Poland .......... 168 5.039 181 175 7.376 300 80 2.729 86 
Reino Unido — United King- ç 
é RABIN Es aee o sc cva ss noi 11.694 5.472 11.289 11.928 6.747 18.808 5.467 2.578 5.888 
Tailândia — Thailand ...... 1.746 2.783 238 1.663 2.996 399 773 1.141 121 
UERASES. — U.SS.R. cc... 14.448 7.999 3.500 15.683 10.652 6.138 7.129 3.945 1.917 
úuitros — “Others ..coscers 24.058 TES 315 15A 25.668 9.764 55.320 11.682 3.723 16.923 
RR DAL sos entn ss» 235.867 189.442 247.551 242.647 236.189 423.067 111.004 90.844 130.817 


AÇÚCAR DE CANA — Cane Sugar 


Chile = Chile .....c..se.e.. 96.047 80.424 122.984 9.107 7.805 22.204 4.152 3.015 6.345 
Estados Unidos — United 

sa ss qa sacos seso 493.917 589.741 596.100 125.285 a 256.998 57.299 pad 4 78.367 
Finlândia — Finland ....... — | 10.566 — “— 1.07 — — — 
SEA E Xrâncê RR siso 62.404 44.303 54.415 6.276 4.427 9.283 2.863 1.694 2.918 
Iraque — Irag ..sccceteees 20.000 10.561 13.133 1.914 1,115 2.473 869 414 773 
Japão — Japan — 13.005 — — 1.449 — — 538 — 
Líbano — Lebanon ........ 13.750 au — 1.170 SA — 533 E — 
Malásia — Malaya ........ j — ls mca — : — - — 
nrocos — oro cas tera foo — 52.196 107.176 — 8.682 18.428 — 3.232 5.750 
Moçambique — Mozambique — 10.516 — — 1.211 — — 449 25 
Portugal — Portugal Eneas 10.909 — -— 1.209 — — sso — 

z E ad it Seb 
ioim Eus aaa E É Som ad 161.982 18.279 o o 1.573 e o 583 pi 
íria — ES p= E SADONDRO A 9.575 — 8.52 22 — — 
Tunísia da Me. s8.441 40.465 53.671 5.454 4.890 9.666 2.481 1.887 3.677 
Uruguai — Uruguay ........ 67.112 48.710 46.544 7.241 4.791 8.829 3.305 1.808 . 

i — South j 
ans a ç se ste aÃ E 5 — 29.619 10.000 — 3.952 1.830 — ni o ps 
Zâmbia — Zambia ......... 5 10.412 21.110 — 779 1.708 fe 356 ni e 
Outros — Others ...:...... — — 1.501 — -— 

TOTAL AUS E AACD 1.004.549 1.001.311 1.026.244 176.336 210.899 333.638 80.535 80.426 101.577 
E 

FONTE Ministério da Fazenda. 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
Exports by Principal Countries 














TONELADAS 


PAÍSES DE DESTINO NCr$ 1.000 US$ 1.000 





Metric Tons 


[a [qa [asa [e om] 


Countries of Destination 


CACAU EM AMÊNDOAS — Cocoa beans 








África do Sul — South Africa .. 100 600 380 122 767 693 55 301 217 
Alemanha Ocidental — Germany, , 

RNP RN ore seo amadta é + DNA 1.290 7.282 3.745 1.265 9.834 6.627 577 3.781 2.123 
Argentina — Argentina ........ pn 11.161 7.111 6.183 11.596 9.696 12.467 5.279 3.807 3.909 
Bélgica-Luxemburgo —  Belgium- 

RG mm OE o een é o fia 528 1.073 659 493 r.449 1.132 225 557 366 
Bulgária — Bulgaria .......... 2.532 5.405 6.560 2.494 7.917 11.912 1.134 2.932 3.810 
Canadá — Canada .........cc. 465 630 10 519 88s 220 236 328 64 
CER == CANO es cadoeeca simao 2.411 444 138 2.419 540 296 104 223 9s 
Colômbia — Colombia -.......... 9.925 2.910 — 10.465 3.703 — 744 1.455 — 
Dinamarca — Denmark ......... 120 270 240 126 387 430 57 143 134 
Estados Unidos — United States 71.133 59.853 35.674 68.990 76.361 70.722 31.363 30.277 21.157 
Hungria — Hungary .........c.s — 520 3.540 -— 796 8.084 — 295 2.465 
PR GIO cosmo mismo ars a vo tno 290 1.810 850 292 2:557 1.506 132 950 - 486 
Países Baixos — Netherlands ... 4.074 13.754 3.163 3.840 18.336 5.792 1.823 7.144 1.817 
Polônia — Poland ........crucs — 4.099 6.838 — 5.983 13.680 — 2.216 4.275 
Romênia — Rumania .......... — 973 3.575 — 1.507 9.206 — 558 2.640 
RSS SE BASS R. crsnases 1.780 6.999 1.940 1.621 10.424 3.229 737 3.861 1.196 
Uruguai — Uruguay ............ “ 516 413 318 493 530 664 224 210 202 
Outros — Others .......cicitos 6.173 227 1.902 6.694 332 3.556 3.041 123 1.142 

ORNE cu So Raposa io 112.498 114.351 75.815 111.429 152.004 150.216 50.731 59.161 46.098 
MANTEIGA DE CACAU — Cocoa butter 
África do Sul — South Africa .. 60 10 10 141 27 42 64 12 13 
Alemanha Ocidental — Germany, 

TENDA Rate pe PA — 415 — — 1.369 — — 507 — 
Bélgica-Luxemburgo —  Belgium- y 

ERNEMDOME ,isseritssscoeonas 25 60 — S6 198 — 26 73 — 
Bulgária — Bulgaria ............ so 900 1.047 117 3.451 4.572 53 1.206 1.429 
Ca = CRE sets pa vias envios 316 439 337 793 1.471 1.384 359 556 460 
Estados Unidos — United States 5.882 2.501 2.170 12.386 6.934 9.278 5.756 2.850 2.929 
Hungria — Hungary — 100 305 — 396 1.373 — 147 429 
Irlanda — Ireland — 10 — — 34 — -—- 13 — 
Israel — Israel .... Rr a — - 10 4 — 37 19 — 14 6 
TO CE DP E DS 1.126 - 500 550 2.616 1.639 * 2.342 1.196 629 764 
Países Baixos — Netherlands .... 3.942 6.905 Mass : 8.547 20.914 11.459 3.919 8.188 3.424 
Paraguai — Paraguay .......... — 0 — — 1 ; — — 0 — 
Polônia — Poland .........cccs — 1.500 — — 5.006 — = 1.854 — 
Reino Unido — United Kingdom 9.065 6.882 4.590 19.054 20.349 19.942 “8.827 8.098 6.336 
Suécia — Sweden .......cccs 75 + 20 — 146 64 — 66 24 — 
VAR:S:S. ES UISASR Sc sasn cas 100 700 3.045 242 2.316 13.218 110 879 4.292 
Uruguai — Uruguay .......... 4 — 8 3 — 32 16 — 12 5 
Quitros [s—OMMERA ca co arca np 375 —. 4.019 883 — 18.013 403 — 5.801 

TORA ua tai ag. + SME 21.016 20.960 18.435 44.981 64.044 81.658 20.779 25.062 25.888 


FONTE 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 


Exports by Principal Countries 


1.000 TONELADAS 
1,000 Metric Tons : NCr$ 1.000 


MINÉRIOS DE FERRO — Iron ores 












PAÍSES DE DESTINO 
Countries of Destination 






Alemanha Ocidental —- Ger- ? 

RNA, LES EE ora aro ola jó uia o joia E 2.976 4.550 4.611 43.002 85.307 107.361 19.579 31.938 32.168 
Alemanha Oriental — Ger 

RRLEAÇN SAS Rio cio sa arma juro aci : — 67 109 — 1.405 . 2.745 — 520 837 
Argentina — Argentina .... 796. 557 351 15.512 13.187 10.769 7.102 5.066 3.144 
Áustria — Austria ........ E 316 329 860 5.016 5.912 19.145 2.280 2.270 5.596 
Bélgica-Luxemburgo — Bel , 

gium-Luxembourg ......... 437 279 562 6.613 4.435 11.436 3.014 1.641 3.419 
Canadá — Canada ........ aja 391 107 354 7.621 2.265 9.27 3.458 860 2.784 
Espanha — Spain ......... ga 122 28 122 2.282 582 3.084 1.037 216 963 
Estados Unidos —  Unite ' 

7 Exit Peas RD 3.025 1.385 1.211 59.432 30.400 32.526 272.139 11.692 10.022 
França — France .......cus 676 . 1.025 1.267 10,904 16.796 26.814 5.025 6.275 7.970 
Itália — Italy ...... E SUE qm 1.020 1.307 12.004 16.806 27.318 5.457 6.214 8.166 
Japão — Japan ......cccua 1.839 2.368 2.461 27.311 44.705 51.909 12.454 16.880 15.171 
México — Mexico ..... dy apura — 15 154 — 389 4.340 — 144 1.277 
Países Baixos — Netherlands 100 1.066 695 1.663 18.555 16.486 756 7.007 4.996 
Polônia — Poland .......... 279 384 133 5.892 8.963 4.021 2.679 3.319 1,155 
Portugal — Portugal ....... sá 43 46 826 794 1.011 375 293 316 
Reino Unido — United King- é 

om ti SER NS y Erafita éia A 733 755 555 13.617 15.668 14.271 6.205 5.897 4.318 

heco-Eslováquia — Czechos- ; 

A itio RR gre. =» 1385 301 189 8.008 6.837 5.257 3.640 Z;ssi 1.596 
Outros — Others ........... — == 63 — — 1.904 — — 5s2 
TROS AS DO A RODO 12.910 14.279 15.050 219.703 273.006 349.667 100.200 102.783 104.450 
MINÉRIOS DE MANGANÊS — Manganese ores 
o « RE= Ger- E 
EE E SAN dUniato joia é a E 32 — 39 1.979 — 2.669 899 — 763 
Argentina — Argentina ..... 15 35 31 833 2.146 1.736 379 932 547 
Bélgica-L b — Bel 

Er serious sdodoae é 8 — 30 487 = 1.988 221 = 621 
Canadá — Canada ......... 27 21 25 1.794 1.127 1.840 815 417 575 
Espanha — Spain ........ sé: u 30 1.882 ns 1.741 RE 266 533 
Ex A ge SM Erica 618 266 495 39.247 19.459 40.738 17.959 7.294 12.125 
França — France ......... E 15 69 78 619 4.752 4.579 280 1.760 1.330 
raia Bay! else sataia a s1010i+ — — E = “Ez EE Fer SE, RE 
Japão — Ja ca 82 37 76 4.508 2.064 5.012 2.049 765 1.466 

Ci E e 1 1 2.20% 6.191 1.931 896 1.848 
Noruega — Norway ........ 74 41 106 4.25 ia Es ca 1.200 
Países Baixos — Netherlands 14 22 63 858 1.621 E , 
REDon do = tgiiea Mine 18 40 25 1.258 2.752 8.429 sm 1.019 2.508 
255 agido sa; = snno dação Es Te 46 Es e 
Suécia — Sweden .....vecs 2 = E 101 
PE Rro Eslováquia — Czechos- oii E Em ES que o 
ovakia Da fel no e = =— E 
di Do DOAR RA 876 se 965 397 a 302 
Uruguai — Uruguay ........ 19 = E Es E 984 NE pa 307 
Outros — Others ..........s -— = Ha 
APOIA Lipe RS SR RR 957 542 1.124 58.693 36.846 81.047 26.794 13.959: 24. 


Source — 


RONNIE ) Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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COMÉRCIO EXTERIOR 


Foreign Trade 
EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES E 
Exports by Principal Countries á 












TONELADAS 
Metric Tons 


PINHO — Pine-Wood 





NCr$ 1.000 US$ 1.000 


PAÍSES DE DESTINO 


Countries of Destination 





África do Sul — South Africa .. 265 53H 464 so 121 130 23 46 40 
Alemanha Ocidental — Germany, 

o AT MERRE SS R R 54.263 40.128 57.966 10.989 9.555 18.017 5.036 3.665 5.427 
Argentina — Argentina ....ccus 410.244 342.448 417.285 62.201 65.891 124.694 28.552. . 254517 37.341 
Austrália — Australia ....ccc.. 4.198 7.140 4.917 704 1.378 1.260 321 540 398 
Bélgica-Luxemburgo —  Belgium- 

STE ds ER SAS RR 14.013 11.934 11.457 2.786 2.861 3.763 1.264 1.079 1.099 
Canadá — Canada ...cccscensos 181 640 790 54 212 185 30 115 62 
Dinamarca — Denmark ........ 986 1.045 1.097 272 423 662 125 162 203 
Espanha — Spain .......cccsos 2.755 6.008 2.444 515 1.349 668 236 514 209 
Estados Unidos — United States 15.436 25.295 34.170 2.898 5.871 11.026 1.335 2.266 3.403 
França — France ........ccrs 701 1.072 754 140 * 250 229 64 99 m 
Irlanda — Ireland ........... cc. 2.696 5.043 3.146 596 1.325 1.135 271 499 343 
TE RS E 958 664 900 184 147 21 83 57 84 
Notuega — Norway ..s...... atspa 786 843 1.058 167 218 342 76 83 107 
Países Baixos "— Netherlands ... 29.850 28.521 37.200 6.139 6.957 11.918 2.824 2.667 3.629 
Reino Unido — United Kingdom 148.066 127.437 182.017 28.937 29.422 81.522 13.336 11.472 16.029 
Suécia — Sweden ...ccccreeness 438 407 548 84 97 170 - "22 36 - 52 
Uruguai — Uruguay ....cceeass 34.987 23.491 24.573 7.12 5.676 8.669 3.246 2.185 “2.540 
ENrha me ORAIS cerapar as vnasims 1.642 1.196 10.925 375 226 2.593 177 89 860 

GERE. ., io 4 és . 722.465 623.843 791.711 124.213 131.979 237,254 57.044 51.091 71.897 


SISAL — Sisal 





Alemanha Ocidental — Germany, 

DR ate mir és Ro pato qe STD 11.152 11.055 10.942 3.756 3.720 4.404 1.787 |. 1.496 1,311 
Argentina — Argentina .......... 802 1.474 1.130 300 529 466 137 201 - 142 
Bélgica-Luxemburgo —  Belgium- 

EEB Ds siso pus istçra 3.263 6.035 5.918 1.090 2.001 2.182 515 786 706 
Bulgária — Bulgaria .......curos 5.209 1.600 9.163 1.824 565. 3.306 829 209 1.028 
Canadá — Canada ............ 4.284 4.610 2.300 1.393 1.534 803 638 583 260 
Dinamarca — Denmark ........ 1.112 3.854 6.310 369 1.268 2.342 171 514 745 
Estados Unidos — United States 11.120 8.263 8.542 3.507 2.680 3.114 1.670 1.050 995 
França — France .,puwcssercos 4.930 5.902 4.628 1.674 2.023 1.838 772 790 557 
Hungria — Hungary ......ccus 9.852 10.215 7.965 3.536 3.405 2.930 1.629 1.266 963 
DELES Soo eus cosa sussa so 20.640 17.878 19.075 6.556 5.858 7.173 3.066 2.306 2.253 
Marrocos — Morotco .........+ “2.920 3.768 5.218 948 1.281. 1.944 454 499 617 
Países Baixos — Netherlands ... 15.285 13.701 14.696 5.142 4.570 5.626 2.378 1.821 1.748 
Polônia — Poland ............. .7.620 8.160 7.350 2.616 2.457 - 2.948 1.194 929 1835 
Portugal — Portugal ........... 10.088 8.225 11.610 3.426 2-143 4.224 1.593 1.074 1.363 
Reino Unido — United Kingdom 108 1.824 1.800 34 576 679 16 250 215 
Tcheco-Eslováquia — Czechoslo- ' E F : 

VAR, SM aaa tao é oieee rs oie e ais isa 10.942 4.948 5.000 3.883 1.724 1.814 1.768 658 s84 
USR.SS — USER. cep. 2.250 2.300 2.600 827 791 Em; 400 324 317 
Quizos —s ORE: Sissi» ccissiateas 18.353 5.278 11.109 6.794 1.936 4.634 3.092 733 1.389 

QUA Mo ss = açao 139.930 119.090 135.356 47.675 39.631 51.349 22.059 15.489 16.048 
Fonte : 
Source Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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4 EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
K | Exports by Principal Countries 








TONELADAS 





PAÍSES DE DESTINO Metric Tons NES 1.000 US$ 1.000 
e Countries of Destination - 
; TO doe [os | um | a [vo | uu [im] 
-p Ê 
E) 
4 FUMO — Tobacco í 
w Alemanha Ocidental — Ger- 
h many, West ..vese....o e... 's.s11 5.216 4.403 5.848 6.024 7.196 2.908 2.364 2.319 
Alemanha Oriental — Germa- 
ju ny, East .....ceceessesusrs 168 114 644 161 120 840 82 ss 270 
: Argélia — Algeria ......... te 1.580 1.295 1.432 1.429 1.624 1.925 660 639 604 
Bélgica-Luxemburgo —  Bel- 
ça) gium-Luxembourg ...ceere 2.315 1.960 1.891 2.966 2.436 3.422 1.377 953 1.093 
a Camarões — Cameroon ..... 60 102 79 ss 120 101 25 44 22 
e. Dinamarca — Denmark ..... 3.287 3.701 2.403 5.479 6.413 * 6.023 2.521 2.554 1.967 
= Espanha — Spain ........... 10.877 11.787 8.897 7.236 9.426 8.724 3.395 3.921 2.871 
» Estados Unidos — United States 811 1.185 2.408 1.288 1.871 4.095 774 849 1.465 
ú Finlândia — Finland ....... = 108 51 ese 187 142 e 16 s 
y França — France .........» 10.074 7.507 4.869 8.569 7.578 6.889 4.018 2.933 2.068 
H Hungria — Hungary ........ 32 295 — 25 267 — 1 99 — 
4 Marrocos — Morocco ....... 650 1.486 1.662 441 1.226 2.174 208 s22 659 
Países Baixos — Netherlands 6.342 6.650 6.556 7.877 9.077 10.904 3.782 3.693 3.536 
q Suécia — Sweden .....vec 325 279 235 488 490 503 227 188 169 
4 Suíça — Switzerland ........ 1.792 1.079 1.076 2.279 1.667 2.390 1.108 688 829 
Fa Tunisia — Tunisia ...cres 205 430 300 107": 226 365 s2 126 105 
Uruguai — Uruguay 1.572 840 634 1.648 1.125 1.270 765 460 457 
Outros — Others .....ccee 977. 1.230 985 912 839 1.223 416 322 384 
TON, Co SAD READER 46.518 45.324 38.525 46.808 50.816 58.186 22.329 20.486 18.869 
ÓLEO DE MAMONA — Castor seed oil 
Africa do Sul — South Africa . 476 S030 2 fa 720 232 346 721 113 143 219 
Alemanha Ocidental — Ger- - 
DITA VEAE SD Dope a oio)toimi é/msa 058 sos 2.097 2.108 271 1.542 2.080 125 619 623 
o ur RR ea E ; 1.513 634 893 865 490 1.115 393 197 356 
Austrália — Australia ...... 336 862 912 189 666 982 89 258 313 
DM urinar Ta 1.770 1.061 1.921 860 900 1.875 412 345 557 
Bulgária — Bulgaria: ........ E 900 385 — 589 333 == 218 104 
Canadá — Canada .....e.. 740 203 — 368 183 = 169 68 mr 
Espanha — Spain .......e.e- 2.344 580 1.996 1.182 SOM 1. DAR s4s 196 628 
Estados Unidos — United States 33.982 35.231 49.496 17.509 28.303 49.423 8.060 10.857 15.111 
França — France .......... 29.252 16.955 28.361 14.037 12.631 29.490 6.502 5.122 9.142 
Hungria — Hungary ........ 1.540 720 920 915 660 1.049 416 244 327 
Países Baixos — Netherlands 14.577 10.934 19.037 7.317 9.673 19.061 3.463 3.685 5.804 
Ec E TA ade OMEDENEDCS 3 — — 2 — EF 1 Er Tz 
ii aos pç E O VR RS 763 eo 1.945 
RE se = > Eca a e 
URRASESE SUAS SAR, cmo 1.000 1.000 1.500 757 966 2.634 344 358 E 
Uruguai — Uruguay ........ 198 48 58 133 46 82 63 18 Bo 
Outros — Others ...ccues = — 1.405 — — 1.390 Feed ca 
MRE: do. me ndo cá aa 55043! 78.648] (116.3850, TAB, 5 | 45 69 MAÇÃO 2,332  23.190º 36.373 






(ga ) Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
Exports by Principal Countries 





TONELADAS 
PAÍSES DE DESTINO Metric Tons 


NCr$ 1.000 






Countries of Destination 





CASTANHA-DO-PARÁ — Brazil nuts 


África do Sul — South Africa .. 38 49 95 86 136 281 39 so 87 
Alemanha Ocidental — Germany, 









LS SEO E PD 3.788 3.714 6.046 2.566 2.932 4.943 1.166 1.112 1.542 
Argentina — Argentina ... Ea 663 116 659 513 106 54 233 39 172 
Austrália — Australia .......... 245 212 333 554 426 917 252 162 282 
Bélgica Luxemburgo —  Belgium- “ : 

CREDOR É cs nuas esto 66 33 8s 65 75 97 29 28 29 
Canadá — Canada .............. 1.508 678 1.613 1.825 1.055 2.525 834 396 786 
ER, — TEM edacesstinicoss 6 3 — 17 2 — 7 1 — 
Estados Unidos — United. States 13.719 8.946 17.445 18.335 14.357 28.522 8.375 5.459 8.768 
Irlanda — Ireland .........ce. s1 38 26 106 78 68 48 31 20 
México — Mexico .......ccvs 15 19 25 12 23 29 6 8 9 
Países Baixos — Netherlands ... 67 38 207 120 so 4 s4 32 137 
Reino Unido — United Kingdom 10.104 5.986 9.029 8.787 7.276 9.617 4.014 2.746, 2.969 
Tcheco-Eslováquia — Czechoslo- 

PRRBTA RO Sort an t4 ev 0is anta CR — 145 — — 173 — — 64 — 
Trinidad e Tobago — Trinidad , 

a OQ on ste sc o é una dA 8 2 — À 2 — 3 a -— 
Outros — “OEM Cossscencos roma ” 45 0 609 Ed 1 ss2 24 0 168 

RCA A Dir dor atari 30.323 19.979 36.172 33.042 26.722 48.571 15.084 10.129 14.969 
CERA DE CARNAÚBA — Carnauba wax 
A , 
África do Sul — South Africa .. 368 170 330 493 260 707 228 110 211 
Alemanha Ocidental — Germany, 

RR Gero ?o A Ra 91% ra e 1.385 1.294 1.469 2.131 2.211 3.242 978 866 989 
Argentina — Argentina .......... 150 147 164 263 281 398 123 112 124 
Austrália — Australia .......... 142 148 101 218 259 227 100 100 68 
Canadá — Canada ........c..... 154 119 176 215 189 369 98 74 116 
Ce = CRE ro Mire iva vem 106 97 140 183 171 318 83 67 95 
Espanha, — Spain. ..cccexsssesis 465 329 421 808 642 1.015 368 244 305 
Estados Unidos — United States 6.678 5.097 6.360 10.193 8.847 14.292 4.740 3.494 4.365 
Exasica = PEMNCE “sequer gás o aa evs 444 312 412 631 536 879 289 206 269 
índia — India ....... DS avo aged 134 140 108 182 219 223 83 87 69 
BRR Md Coca senta 366 361 374 667 676 - 884 322 269 275 
Japão == TEMA Saes cos ai 724 692 Ee Ra +) 1,988 1.311 2.794 s84 s10 845 
México — Mexico ..........ccs 132 149 224 213 263 “496 99 104 155 
Países Baixos — Netherlands .. 347 307 427 sos 540 984 23S 211 302 
Reino Unido — United Kingdom 1.298 979 921 1.911 1.687 2.030 877 659 613 
República Árabe Unida — United : 

eg o O ço 14 107 dd 2 1m ida 10 67 dé 
Suíça — Switzerland Eno 69 46 12 134 107 63 61 44 19 
Outros — Others .......... is 607 397 471 997 735 1.136 454 285 341 

"DORA pon esmo eai o 13.583 10.888 13.269 21.059 * 19.105 30.057 9.732 7.509 9.161 


FONTE 


Source | serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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BALANÇO DE PAGAMENTOS 
Balance of Payments 


US$ 1.000.000 





A. Mercadori — ist 
cadorias RETO II SE O srciar eia re! nto o ae ejTe Rio e a 6 a NS a adora mo É 438 213 34 
Exportaçõ = k 
portações (fob) Exportsa (JOD) siso wins pe ana e a e dE A deraiDio 1.741 1.654 1.890 
REM ERR CEE PS e soma NE do vo cics saque 5 à 
Algodão: — AGollont duas paira fuja maia Foi A RUN SER EN E Es ; or 
Cacau — Cocoa ide PR DBO E ER ad tel 84 gb 
Madeiras — Timber .......... a io O Ei 75 69 88 
aire da PO ERR ER 127 17 131 
PAGUCAL == ISUPOR » eim sremis cálcio va o sia 
Outras Oth A RP TOR O CD ÃO ED SD 81 80 102 
E fa AURA E RARAS HT SR neo LR 501 480 565 
Importações (fob) — Imports OLE o RARE ELE e o — 1.303 — 1.441 — 1.856 
Financiamentos e investimentos — Financings and investments ...... — 1 — 170 — 230 
Petróleo e derivados — Petroleum and products .......ccuuseeesos ERAS tg (1 — 155 — — 200 
IPO EE E af E TE cara oO araho 60 racao do So à aj ARS e E ENA == ASS — 154 
RR O era ro oo ndo SR Io ao 2 vn O A E sa — 820 mis O O o TA 
B. Serviços (líquido) — Services (net) .....ccccccceercereracecenaraanas — 550 — 567 — 539 
C. 'Transferências não referentes a pagamentos — Unrequited payments .... .79 Sri 60 
D. Movimento de: capitais (exclusive o item H) — Turnover of capital 
(ERGINiaES LEME VEN), nie ajéio oro ana nto ajala too 0/0 0 alo 0/m/0/0 0.0, = 0/0/6 a 10 9/8 ala 2/0 nl ola ni 205 63 555 
ERES == DC INGONSNBR e cratera ia stars to elo ese iarafora q die é o 0/0 0 0/6 Ve DO Sie oco 697 645 1.057 
Investimentos e financiamentos sob a forma de bens — Investments : 
and financings through the form of goods .....susunsesasaeeeos 171 170 230 
Idem em moeda e outros ingressos — Ditto in currency and other É 
GONE. DE Ran E sto Borarioe paras on ajoio fia pia 9-0) 6 oo fia [a (5 ja 1 pa O 403 . 402 7716 
Reinvestimentos — Reinvestments — .cirereeeenenenenantenaeeneses 85 39 ... 
Trigo (P.L. 480 — 60%) — Wheat (P.L. 480 — ESA) gone o 38 34 51 
Satdasd-— = QuigoinE q atentos m o e leada alaioio e oia io 10) 0a 9] ajaço o IA DER RE SITIO — 492 — — 582 — 592 
Amortizações — Amortizations ...ccecreoemeneamanceneesenceno ger — 350 — "444 — 446 
Outros (saída líquida —) — Other (net outflow —) .....icureso — 142 e. 2138 — 56 
PRCRGNAR CA BC O SED) dee cquem mini ano pone e va ai eae geo 172 = A 112 
Es Erros: e omissões — Errors and! “OmiSSions swcsnesas mana aba sto a mws pao — 19 — 27 — 73 
G. Superavit (+) ou deficit (—) — Superavit (+) or deficit (E starts "153 — 241 39 
H. Financiamentos compensatórios — Compensatory financings ....ccremes — 153 241 ae 39 
Variação nos haveres (aumento —) — Variation on holdings (increase —) 9 258 -— 104 
DROGA o (ODM a ola lia Do o aja a o ole afiado le a ala, ja a aa 18 — E 
Divisas — Foreign exchange .....ccucescestes rot pi 1 Seje — 9 258 — 104 
Variação nas obrigações (redução —) — Variation on bonds (decrease —) — mn 16 mn 
A curto prazo junto a banqueiros no exterior — At short-term with 
Pinkersabrond. ... o. o aeaip e maio olaria is aloja é 00 a a em e dia 6,0 6 oe A Rn — 16 11 26 
Atrasados comerciais — Deferred payments for imports (2) na — 44 — 8 — 
Linhas de crédito — Lines of credit ....cccrnsereneseneeeeeemenos — 25 51 
A SRS SO é o arg) = o voloiafo obs in oo [ata oba jo je ve ala os ploid WE 2 y pio io jo e — 111 — 12 
Fundo Monetário Internacional — International Monetary | GI MS SO = — 39 — 33 = 12 
Credores particulares norte-americanos e canadenses — North American 
and Canadian private creditors ....cccruereneeneraneerenenenaenenes 1 —. — 
Créditos europeus — European credits .......cuenereneeeereeesenemenoo 31 — o 
Empréstimo do Japão — Japanese loan .....teteeeerneeecenoerseresonoo 16 — -— 
FONTE Í 
Source | Banco Re do Brasil. - : 
1) Estimativa preliminar — Preliminary estimate. 1 ; - : : 
Fe) Inclusive créditos comerciais junto a Companhias de Petróleo — Including commercial credits -rgiating to Petroleum 
Companies. 
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RESERVAS-OURO 
Gold Reserves 


QUILOGRAMAS DE OURO FINO | 
Kilograms of Fine Gold 4 






































COMPRAS 
NO INÍCIO Purchases VENDAS NO FIM 
ANOS DO ANO DO ANO 
Years At the De Minas E) TERIOR At End 
Beginning Nacionais | Sales of Year 
of Year Abroad j 

From Na- 


tional Mines 









Ee AS RT O 289.015 2.534 1.242 j 1.292 1.292 290.257 

DO o tis ne anne Sora ja é 290.257 2.591 1.246 1.345 37.653 255.195 

o APR nais bis 255.195 1.496 1.496 — 3.491 253.200 

ROO ss Deca Ev E 253.200 3.488 674 2.814 11.904 244.784 

O parse TI ds 244.784 11.353 — 11.353 2.529 253.608 

AE SIPAM 253.608 3.614 — 3.614 176.221 81.001 

RO aaa eao» r fores 81.001 5.029 595 4.434 30.235 55.795 

DO graca o pra ema 55.795 2.457 — 2.457 18.078 40.174 

DONT Ted aee oaçeos & mm ardoea 40.174 745 (1) 2 743 765 40.154 

MERAS Ns a 6:68 40.154 333 — 333 333 (2) 40.154 

Pe ) Banco Central do Brasil 

(1) Resultante da campanha “Ouro para o bem do Brasil” — Resulting from “Gold for Brazil's benefit" campaign. 

(2) Ouro do Tesouro Nacional depositado no Banco do Brasil, sendo 1.425 kg em seus próprios cofres, 38.711 kg no Federal 
Reserve Bank e 18 kg no Fundo Monetário Internacional — Gold of National Treasury deposited in the Banco do Brasil, 
mi 1,425 kg in the Bank's vault, 38,711 kg in the Federal Reserve Bank and 18kg in the International Monetary 

und, - , 


CURSO DO CÂMBIO LIVRE 
Free Market Exchange Rate 


. MÉDIAS DAS COTAÇÕES DIÁRIAS 
Average Daily Quotations 


EM CRUZEIROS NOVOS POR MOEDA ESTRANGEIRA 
In “Cruzeiros Novos” per Foreign Currency 










































DÓLAR COROA FRANCO LIBRA MARCO PÊSO 
PERÍODOS AMERICANO SUECA SUÍÇO ESTERLINA e - A URUGUAIO 
; eutsche l 
Periods U.S. Dollar * Kronor Swiss Pound Mark Peso 


Franc Sterling 







E tg A SAE Pe 1,29 0,28 0,31 0,33 0,06 
DES Apa 1,90 0,37 0,46 0,48 0,03 
MST O Em A soe argola 2,21 0,43 0,51 “0,55 0,03 
OGIA e conte sniaend 2,68 0,52 0,62 0,67 0,02 
ORE ERA ss 3,47 0,64 0,81 0,87 0,01 
1968 — Janeiro ..... ” 3,21 - 0,59 - 0,73 0,79 0,01 
Fevereiro .... 3,20 0,62 0,73 0,80 0,01 
MNSCO Soccer 3,20 0,62 0,74 0,80 0,01 
ABONO cora anus 3,21 0,62 0,73 0,80 0,01 
TO E 3,21 0,62 0,74 0,80 0,01 
Tonho ME =. =. uy 3,22 0,62 + 0,74 0,80 0,01, 
JO = cad: 3,22 0,62 0,74 0,80 0,01 
Agôsto ....... 3,31 0,62 0,76 0,81 0,01 
Setembro ..... 3,66 0,70 0,85 0,92 0,01 
Outubro ...... 3,70 0,71 0,86 0,93 0,01 
Novembro .... 3,74 0,71 0,87 0,93 0,01 
Dezembro .... 3,81 0,73 0,88 0,95 0,01 





ii ) Bôlsa de Valôres do Rio de Janeiro. 


em DDD a 





MEIOS DE PAGAMENTO 
Money Supply 


VALÓRES EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Values 


NCr$ 1.000.000 


PAPEL-MOEDA EMITIDO 
Money Issued 
re - MOEDA DEPóÓ- 
Responsabilidade de: EM EM SITOS 
DO VISTA 


PÚBLICO 






ANOS 







Tesouro Money 
Nacional Bancária Brasil ; With the | Demand. 
Public Deposits 





Years 
















Bank Central 
National Loan Bank of 
Treasury Depart- Brazil 
ment 







(1) 






; AOS o rrcs os 500 154 102 45 7 de= 27 127 373 
DT PR PRE 692 206 102 97 7 E 37 169 523 
j NET ee é ED 1.042 314 102 205 7 = s8 256 786 
UT “ SEDAN RR 1.702 509 102 400 7 == 112 397 1.305 

| EL Ro e 2.792 889 102 780 7 == 205 684 2.108 
, TOCAR sto 5.191 1.484 102 1.375 7 = 328 1.156 4.035 
Ê US (ou As 9.104 2.175 == —— = 2.175 445 1.730 7.374 
MES Sab Seta ORA 10.470 2.840 = — — 2.840 497 2.343 8.127 

LES Sais 14.931 3.598 = = ms 3.598 654 2.944 11.987 

ROGRRaR egos o. 21.352 5.090 == es = 5.090 1.010 4.080 17.272 
IDGB— Jan.o ;.,.0.. 15.074 3.494 — — — 3.494 606 2.888 12.186 

BRENRE mo 15.489 3.544 — - — 3.544 617 2.927 12.562 

Mars és 16.538 3.543 = = — 3.543 534 3.009 13.529 
ABES ecos 17.289 3.694 — = — 3.694 566 3.128 14.161 

Maite o. 17.509 RUTAÇO É = = sã 3.744 609 3.135 14.374 

TA E ip 17.973 3.845 nn = — 3.845 623 3.222 14.751 

Are ir AR - 17.894 3.887 — — — 3.887 690 3.197. 14.697 

A BONE. ias iii 18.578 3.938: = — — 3.938 646 3.292 15.286 

Sã Repor 19.236 4.089 =— = — 4.089 625 3.464 15.772 

Out. 19.539 4.139 = E E qe 4.139 683 3.456 16.083 

NOVE e eo e 20.256 4.440 — = — 4.440 738 3.702 16.554 

Dez var esa DIA “e SoODO — — a 5.090 1.010 4.080 bp 


FONTES Banco Central do Brasil. Ê À DE ADE 
Sources Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) A partir de 31-3-65, passou a ser do Banco Central do Brasil a responsabilidade da moeda em circulação (Lei 
n.º 4.595, de 31-12-1964) — As from 3-31-65, money in circulation became the responsibility of the Central Bank of 


Brazil (Law n.º 4.595 of 12-31-64). 
“2 Inclusive Caixa da antiga Superintendência da Moeda e do Crédito — Including Cash of the forpíer Superintendency 


of Currency and Credit. 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CÂMARAS 
Cleared Cheques by Clearing-Houses 


NÚMERO — Number 


1968 












UNIDADES FEDERADAS NCr$ 1.000 
AMARAS 


E € 


Federal Units 
and Clearing-Houses 


Rondônia pe 15.012 64.857 = 15.212 70.440 
POR VINHOS .0o siga e Spa a + rodo e ss 15.012 64.857 = 15.212 70.440 
Acre — -— 92.441 E = — 10.945 
Rio. Brabeo (1). Secco sas: cui A usage ar 1 — — 9.441 — — 10.945 
Amazonas j 213.651 249.700 425.386 467.902 672.325 1.143.657 
EO, rp ESPE RE PRO Re 213.651 249.700 425.386 467.902 672.325 1.143.657 
Pará 574.437 698.599 950.044 649.027 1.062.300 1.661.700 
LON dE REED RSRS E, ME PC 574.437 698.599 950.044 649.027 1.062.300 1.661.700 
Maranhão 178.646 200.270 295.334 250.356 296.350 538.971 
DRCABIGTO Aeon esa ba Se 2 178.646 200.270 295.334 250.356 296.350 538.971 
Piauí 52.784 68.417 123.825 55.235 122.637 221.983 
SD ae ed ss Su Sa Nada E 52.784 68.417 123.825 55.235 122.637 221.983 
Ceará 1.037.062 - 1.189.515 1.580.818 989.707 1.427.180 2.225.657 
ECRDI nai ns a das era ASA 21.888 25.683 “27.600 8.889 14.054 20.658 
TESES TR RE LAN SMA 8 ag RE dm 942.877 1.094.965 1.455.041 933.875 1.355.230 2.087.529 
JonsEMO “Do Notio wo sn casssare tara 46.579 50.384 72.075 33.698 44.862 92.280 
Saia boa es «sm; E PO oa PO sie 25.718 18.483 26.102 13.245 13.034 25.190 
Rio Grande do Norte 402.306 493.933 662.256 238.073 * 446.307 877.433 
DROGA o eu esto Rae je mta É 23.999 34.585 56.401 12.314) 21.038 42.529 
NEDE ES Dou mma SEO E tato e RA A : 378.307 459.348 605.855 225.759 425.269 834.504 
Paraíba 497.913 554.187 716.169 357.606 612.444 962.072 
Campina Brande. .cnatendcis canis s é arnado 237.828 220.059 266.739 132.872 185.548 330.505 
Tolo TROMONTas 2... 54. 2a aa» REAR 260.085 334.128 412.561 224.734 426.896 613.838 
EBD, “RR REED — — 36.869 ,. >= — 17.729 
Pernambuco 4.348.123 4.912.365 5.969.308 3.439.436 5.227.812 8.323.179 
RRDOARERU BD ari da 0) EMO do ar na SRA No — 20.940 42.045 — 12.817 29.843 
DRA SS sos ME eos AE o da 193.726 204.718' 212.033 85.275 135.937 189.530 
Garanhuns ....... AR LR RNA PÇS 49.207 60.231 84.404 24.698 38.412 70.249 
MRE asd o sa A o 4.105.190 4.622.346 5.613.809 3.329.463 5.038.915 8.023.549 
Vitória de Santo Antão ..........ccicco — 4.130 17.017 = 1.731 10.008 
Alagoas 448.136 544.141 738.788 342.332 639.049 1.118.060 
INTE Gare SR RE E ADS RR x 27.034 23.520 35.327 13.534 - 14.225 31.588 
ENGESA Ec A Coura de aa E is o a a É 421.102 520.621 703.461 328.798 624.824 1.086.472 
Sergipe 300.578 352.524 453.311 243.126 373.126 594.680 
Lo ia RR RI O RR sais n 300.578 352.524 453.311 243.126 373.126 594.680 
Bahia 4.228.119 4.710.381 6.327.754 3.370.588 4.885.249 8.359.485 
MALAS 75075 a ar e A ES “58.049 70.001 99.827 19.560 29.761 56.508 
Canvelras UG qro e dps aum o AO De ÃO es — 7.505 — — 2.529 
Rr tr A O E RIR — 17.593 38.363 -— 5.273 11.230 
Crngdas AMAS cor enmaco am essioa E ' — 7.947 39.263 = 2.115 13.549 
Eta ide SABADO «os pao Srs Scene 201.848 229.953 315.970 . 145.372 208.957 345.367 
TORGA RR ato e rdie cio PIDE — 4.563 19.272. — 2.788 14.921 
PU gp QB ER POR A 171.884 175.276 203.638 131.836 141.653 192.057 
LE, vao sobe Ao SR = RETA RR 68.501 90.198 92.729 22.276 43.205 45.017 
PESTE DE OS A , ss 12.445 40.612 = 4.263 22.664 
RDI ia te rico na Gates Ei A SSD 266.226 281.307 353.906. 112.261 163.022 284.134 
Hiahipe: (A) ansusar iodo RÃ O de Ra EP. ms 3.439 6.470 — 1.657 3.789 
DERDEAANIDAS gta cita er a pegiiero oo a oia broa rei ER — 56.597 188.755 — 33.050 128.037 
PEDE ss Ande ABR ORE Sesi q == 29.373 72.178 = 8.722 33.005 
TEQuIs Dr Errar do SR FR sd de 117.061 | 121.412 157.207 55.720 72.549 108.946 
Duzeiido Etr SNS 0d ciais sigo aaa RR 63.903 . 81.082 123.400 39.104 63.103 125.960 


(Continua) 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CÂMARAS 
(Continuação) | Cleared Cheques by Clearing-Houses 


NUMERO — Number 












UNIDADES FEDERADAS NCr$ 1.000 


E CAMARAS 


Federal Units 
and Clearing-Houses 


Bahia (Conclusão) 


ERR Re sin San kV ca estes vasos “2.985.530 3.186.403 4.132.903 2.720.060 3.925.638 6.689.988 
Santo Antônio de Jesus ............. am 40.354 49.807 62.752 8.754 14.483 26.939 
Cora Do Cro SS DRI 26.297 20.591 19,385 11.558 10.565 19.704 
PEIES Vora rsrs alto eos Sae ae ita mio 160 00 se — — 18.766 ) — é — o 9.436 
MATOrIa EA Conquista ...cccerecesccennasos 228.466 272.394 334.853 104.087 154.445 225.705 
nba Tiso VOTE ASS a IDENT RSS PER 14.738.409  15.719.381 20.246.236 8.235.715 11.574.351 20.666.292 
Ccrgastp NG) o dedo SEIOS ERR ER — — 59.652 — — 26.310 - 
EMEIRE SESI é vi ato njniteç o sto valsa ralo an à ie 42.914 56.567 15.478 0 IO + 35.171 57.276 
MATAPUAII ces... SS AEE E AS AR ê 290.948 251.774 340.859 103.182 117.870 187.835 
TAM aims as RAD RR ro sapeo cole e BR» o cla Pao o 98.205 116.314 139.939 75.752 64.399 - 94.818 
ET Enio RR RR PRM — 18.978 38.535 — 3.716 9.549 
ARA GEN S  E cefoe s iria eis e cjaio alo Eitisito . 107.407 111.984 144.817 38.749 57.087 96.976 
IRC TORA BLOTIZONTES ponei e e a is ri or ed reta alo vio 6.807.172 7.151.999 8.936.405 5.450.885 7.867.016 14.577.009 
RLGAN IRENE A  pros isro o doa vUtcd RC ese a 3.185 14.322 es 1.651 9.447 
HBAmEsperançã (0) acceuiscoseminss wa énvira se e 16.414 = — 8.271 
HERE SDAÇÃO | ogro en ema spin e sriem — 12.420 29.134 — 3.407 10.808 
ASRRIDRNN HE OO Cocais vo panier irapa sic do 73.122 68.522 70.522 13.381 13.308 18.937, 
Encanto Cai Ee SRTA PR 24.985 35.629 38.236 9.022 16.690 20.520 
RARA DR RS E, Ss ais pega ai a 163.830 152.779 139.551 46.400 69.141 47.963 
Carmo do Paranaíba .........iciiiiii 35.974 35.556 43.687 8.760 -8.152 13.468 
CERRCRA Cor dat ORAR RE = RR RN o 9.646 29.418 E 1.821 6.496 
CAtARUASeSdO. acres enos EA oa a 40.110 46.501 62.211 17.733 26.850 45.166 
INDRSCIMEMO LAPA Tete: cena o aie e po io sisisçã o 133.906 127.406 143.007 29.624 42.150 59.600 
RNNEIHCON PENA mer cnibes seca serao — 26.608 42.075 = 5.284 9.650 
rag E co PR SR RD — 27.441 70.166 — 5.210 14.141 
NAEOIVE LG ela MR 2 dean e os dear ira aa pis sida 161.676 157.104 163.944 39.711 41.864 55.248 
ERROECIRA DO ereta aro tece mano vis imp aro mia ao e aaa 86.380 93.601 97.399 12.916 21.513 28.322 
DTeTD dE Sad CR RR DE RAP 238.553 232.504 300.739 . 66.502 79.815 143.529 
“dojomas talaj je (o E ED ER 57.101 50.703 49.581 11.749 11,782 * "I3.085 
EGP o Sie msn APURA ea 63.561 69.348 91.795 18.525 24.770 41.584 
Frota us ES DE A SP — 15.303 123.407 E 20.104 46.988 
Governador Valadares ........cscresesee 514.298 519.715 708.565 251.551 321.108 474.487 
SirgnitnEso Sp RR Ed ro — 17.154 35.616 E 4.269 9.930 
GUAXUPÉ soccer NDA est RE O a a je 92.993 89.732 102.506 20.723 28.016 38.002 
MEUS UU sra col ARA EE a 70.838 79.474 124.136 35.694 53.124 99.575 
DEZADO ÇÃO ar cu RE RR E é Há == 15.761 29.941 E 4.903 9.631 
Niaóna Cosentoro» e RAE a 3 q 110.474 99.710 115.181 20.354 22.525 32.751 
DgrRefaB = So o EE E E ERR 484.198 531.139 692.693 100.241 141.503 | 205.289 
Docs oiro are AR 585.359 663.539 764.322 277.295 406.686 584.892 
LENTE a Joe cv AR ERR PRE PR 100.385 83.966 118.291 23.025 25.947 45.822 
Cota go e E 128.374 125.231 145.307 23.537 31.971 43.428 
INCRA o sia o 2 a mia > ERR rr = 19.523 100.051 Ts 3,424 17.280 
IDRERRTEATER GUERRA o aid a ata o alo ole qo 66 70.516 77.829 92.703 24.167 29.322" 49.270 
ESTO Pr DR E 2 52.693 54.093 65.410 14.476 16.146 23.969 
Montes Claros ......... San EE 289.775 294.957 445.755 90.190 122.947 256.180 
Muriaé .......... RE rins usos as 178.137 177.263 217.601 48.570 56.700 88.905 
REUTERS RE o stosofavatataoo > 6'8 20/0 2/ 0/14 5 á/a vivia » 117.622 117.205 167.970 65.177 79.439 3 129.399 
Dtagifiog so Se GR Si O ANPR ASI 63.326 63.526 80.252 12.542 bio 23.508. 
o Bida) bt to DR ER PASSE 85.220 83.631 86.880 11.843 O edi * 26.847 
Co Cida NEM SOS RA PRP RE 68.109 76.674 86.672 17.955 23.749 45.042 


= = — 7.031 - 13.106 
ATACA ee Eai ne SEE 0 2 7, À : : E 30.286 : 


(Continua) 


(Continuação) 
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UNIDADES FEDERADAS 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CÂMARAS 
Cleared Cheques by Clearing-Houses 


CAMARAS 


Federal Units 


and 





Clearing-Houses 


Minas Gerais (conclusão) 


Pará de Minas 
PasioOS cepires 
Patos de Minas, 
Patrocínio ..... 
Pirapora (6) ... 
Poços de Caldas 
Ponte Nova ... 
Pouso Alegre .. 
Penta (7) asi 
Raul Soares (2) 
Santos Dumont 
São Gotardo .. 
São João del Re 


encena nana na no nc n 
een cana anna 

een ones ser anna san 
near ena son a nas 
nana raras anna nas 

EEE 
eee nana nana sean sas 
een anne san san anus 
DCE 

ERR 
DECR 


een ana ear nua 


São João Nepomuceno (8) .........c... 
São Sebastião do Paraíso ..........cccess 


Sete Lagoas ... 
Teófilo Otoni . 
Três Corações 
Três Pontas ... 
Tupaciguara ... 
RU: supe via 
Uberaba.” «sacos 
Uberlândia .... 
Varginha ...... 
VIBORRTO sau niio os 
Espírito Santo 
Alegre (9) ... 


EEE 


rece ease a nua a ns 


ever r e nnaas a n aa s aaa 


encena nana nana 


EEE 


EEE 


Cachoeiro de Itapemirim ................ 


Colatina ...... 
GumchE seno: 
VÓ , gato cu 
Rio de Janeiro 
Angra dos Reis 
Barra do Piraí 
Barra Mansa .. 


rece rena runas ra na casa 


Bom-Jesus do Itabapoana .....ciccossesssi» 


Cabo | 55 Le 
Campór cvsnpas 


nessa ana na e no aa ma... 


sede ARDOR sro 0 simao o cia = TS 


Itaperuna ..... 
MERO Wo plano 
MEÇÓI: sn22,0 
Nova Friburgo 

Nova Iguaçu .. 
Petrópolis .... 
Resende ...... 


Santo Antônio de Pádua ................. 


São Fidélis ... 
São Gonçalo .. 
“Erês -Rios: ;. 245 
Walença a 
Volta Redonda 






— 


179.878 
159.382 
211.733 


130.805 
150.111 
64.466 


87.512 
9.664 
74.659 
323.136 
175.643 
26.160 
59.087 
47.041 
132.707 
618.313 
711.768 
138.183 


019.806 


233.573 
79.640 
56.961 

649.632 


«632.730 


66.402 


“251.176 


51.537 


48.689. 


227.556 
242.352 
184.985 
86.517 
903.193 
250.065 
192.702 
313.651 
169.617 
39.580 
23.349 
299.594 
92.092 
33.702 
155.971 


a 


143.141 
148.184 
212.652 
2.150 
155.383 
145.334 
65.220 
2.505 
7.166 
8.868 
100.062 
18.896 
68.131 
352.887 
170.589 
31.175 
56.540 
60.031 
132.401 
673.310 
847.488 
144.728 
33.915 


174.650 


5.328 
256.924 
90.308 
66.449 
755.641 


4.063.337 


ma 


12.726 
75.899 
265.740 
59.164 
45.620 
207.409 


— 255.332 


218.939 
117.355 


- 063.209 


250.383 
222.132 
358.946 
185.034 
53.794 
27.620 


315.312 


100.742 
49.329 
178.392 


2 08 e: 


A 


pá, 


a 


156.185 
197.757 
252.750 
41.236 
35.244 
200.683 
169.143 
85.641 
24.155 
41.842 
“22.391 
113.267 
2.418 
90.100 
486.822 
232.622 
41.270 
70.454 
84.827 
174.597 
885.067 


- 148.076 


159.384 
58.441 


641.036 


10.012 
321.422 
121.157 

81.872 


- 106.573 
5.780.524 


38.311 
113.176 
332.562 
108.244 

73.831 
266.546 


356.020) 


313.509 
179.612 


642.094 


318.669 
310.862 
490.758 


- 242.750 


77.347 
46.369 
382.589 
156.623 
77.876 
252.776 


22.105 

1.783 
19.108 
61.988 


76.004 . 


10.191 
14.818 
33.263 

27482 
. 181.185 
407.852 
48.545 


746.781" 
63.895 
39.376 
12.227 

631.283 

1.738.410 

* 37.290 
97.667 
13.284 
17.404 

174.065 

137.456 
46.586 
16.896 

572.631 
70.526 
92.257 

148.575 
41.803 
12.815 

5.778 
82.963 
45.665 
11.595 

- 113.154 


1 


2 


92.604 
25.033 
734 
4.119 
3.597 
36.308 
4.430 
21.568 
87.378 
82.511 


13.801 * 


16.051 
19.574 


36.641 


222.723 
636.508 
66.631 
4.749 


- 037.857 


2.115 
84.879 
54:175 
18.348 

878.340 
539.047 

9.982 

52.188 

140.582 
16.922 
32.083 
228.758 
195.306 
64.606 
28.439 
845.871 
103.291 
154.714 
237.192 
62.640 
19.985 
8.581 
117.305 
57.083 
20.739 
142.780 


60.629 
156.593 
128.036 

16.426 

10.436 
103.736 
124.056 

38.878 

6.681 
25.842 
8.981 
59.298 
696 

33.004 
170.009 
137.055 

21.149 

27.982 

37.568 

61.351 
389.167 

1.060.804 
114.645 
10.261 
1.622.798 
4.389 
143.641 
98.597 
30.104 
1.346.067 
4.432.864 

26.011 
103.370 
227.017 

36.240 

62.221 
353.080 
389.430 

98.311 

56.206 

1.409.942 
187.705 
295.150 
392.855 
100.116 

31.716 

13.869 
187.020 
109.442 

40.355 

312.808 
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NÚMERO — Number NCr$ 1.000 










UNIDADES FEDERADAS 


E CAMARAS 
Federal Units 


and Clearing-Houses 


Guanabara 28.551.943 30.338.069 36.564.395, 31.385.710 43.387.460 71.396.652 
RjoRde Janeiro) A o msm capo RR - 28.551.943 30,338.069 36.564.395 31.385.710 43.387.460 71.396.652 
São Paulo ; 81.108.954  85.761.278 108.355.651 61.699.643 84.331.397 138.913.326 
PACATA LILI Srs faora ray ima Afeta raS DV a 800 to im ja 0 aaa 565.052 516.195 653.375 73.463 76.272 127.546 
ESTNENCEITEO Cecrdicsas E PT TA STR RBTE 7 141.756 170.375 257.270 76.526 107.392 213.939 
PEN SED TDR LEGO RNP PR RA 75.489 91.995 120.684 * 26.864 43.543 71.421 
EEMRRCI TS CLULA AO or SA ao a as AR afeta pa faça apa SA 355.799 414.904 587.646 75.147 111.103 176.017 
cs entao: ql o op quo do PRE DER ERR 1.107.857 1.093.037 1.449.654 378.454 445.660 665.457. 
DATENA TUA ga aja o ara o o ED is ms julia aa, 843.125 969.896 1.276.847 235.084 302.511 511.829 
PATELEAGU We frase ara teiato feto e SA LET O CER 411.399 456.439 612.514 69.655 106.186 232.031 
LST Fossa SEDE DRE vs SEA É TE 442.537 458.869 692.133 114.164 114.175 202.510 
ATL ATO = lara tejo jose is TAS Te ada 60/26 é pla 6 SD 62.340 77.025 109.887 10.859 15,551 PalTIAT 
ENTE Pla oa EpURRER ses E 117.461 136.093 256.474 20.588 32.644 75.336 
iai adote OLE DRI RIOT SS, É. 132.789 140.404 164.444 41.755 25.621 32.745 
IBARIELOS siajgo nm nin oiçjo o orenteio ale cos io e bis ae nm 358.388 421.977 572.576 - 132.023 178.221 291.909 
Batatais Seja ai o mio do eloa o nléto é joia iodo elo sao 152.829 161.922 193.095 28.192 33.097 54.117 
ALR CR cera Pta ÃO e ti 5  t  eb 0 6 o 1.474.903 1.588.144 2.118.185 361.274 480.942 840.990 
E REHONCOL IS E O cinto jacarta joe Pa o tn 151.312 148.061 183.269 59.271 58.235 88.544 
CAE o msajatat ME epi (615 poa Lupa! Giu to a aja o e afo e Y DO 588.459 559.090 694.696 62.459 85.568 151.877 
HO DICA q PS RS ARS O 449.054 480.757 607.767 68.262 89.671 155.234 
Reapanca MPaniista) = A. aaa aa aja mio e o mos iplelo 190.503 217.389 273.448 47.825 64.290 101.883 
(GATelQNndia See ...=/a </n/nioha [s/a ara alo o sans io Rom 146.656 131.719 137.860 11.770 11.959 17.890 
CMI DINASE = es Det = = = = /e eo efa io od bjo atua TE : 2.209.947 2.332.912 3.040.436 976.129 1.295.527 2.233.691 
(SAS IRAM ds os ur ara o tela o 2 ro De 137.506 140.671 + 175.190 16.399 17.689 28.872 
ALA DIV A pola o 8 imo eo atoa 0 Ja 618 a 1.131.306 1.112.224 1.322.998 271.051 282.178 433.349 
CERUZEILON o st 0/0 je 5 e misi ciano VE e o aro ea) nica 109.733 139.251 193.134 39.514 56.776 86.611 
Dracena EEN = rod fo coa E ata é (1 OA A o 600.656 511.807 641.353 79.332 72.551 152.224 
Exernandópolis” BB -..-s esses oia o olaje meti 420.137 420.230 558.327 84.080 102.717 169.051 
TETE E sp ns ARC O DID Jets sad 497.712 536.257 775.604 166.343 180.512 356.795 
ANDAR CSS Pa AS oie ao So alone é e'ore) feat 465.729 457.415 541.362 54.941 64.049 110.337 
(QUANEARE O SIE e O aja fo eraava GMR 0/00 5 POTE 71.478 69.664 91.720 13.921 16.042 . 26.794 
(Guaraiapes cerecss. ORE E PERDE RT A IT “7 291.029 232.597 258.255 35.815 29.728 45.725 
Guaratinguetá .....cccerereceeerecr renas 204.844 234.776 313.795 63.774 88.458 156.444 
(GUATEAHOS)* * 2 te apare 2002050 mia o area fa evo eae ada o 138.084 158.059 247.063 57.717 94.255 228.485 
WENLIMEANO cisfja io má nero plo ojoja o/a e nfo! prolênstpia mine 140.362 162.349 210.017 20.491 26.335 43.375 
IParapava qatroteters es E oRD RR de fa Vo ef qc 54.192 121.730 poa 8.236 23.074 
Itapetininga. .....ccccsceserecceses virar So 101.285 110.022 155.465 30.625 37.358 65.321 
EA DEV AR a ra leo 0/0, 0 aro ru cova a/0/a Pe atas ES OE 27.555 33.048 65.164 7.059 12.885 23.432 
Mtapira” R. de am dh apare (o 1 So ainalo alo mica aja 0 0 2 6,0 0a 142.639 152.515 205.226 31.621 41.914 62.049 
Itápolis .esceisannelssma sois ninceco so su eme sons 77.864 88.223 109.894 18.163 23.207 35.989 
REATATE jo BRAS Ea o vaio 2 2/0! joio (6 6 0 aU a 59.047 54.320 76.464 18.573 18.444 21.911 
ES ind o REI 2 aciona foi na 114.109 133.192 220.971 35.088 55.414 135.023 
Ituverava Se cussccmo snes co cone nônccaso 204.913 202.164 255.611 44.579 45.095 70.210 
Naboticabal., CRRmBas em esiaua a dias 0.0 0 /0/0» DAM 129.527 154.608 207.220 38.460 56.418 102.995 
Waler EE rss Ao Ss altiaio 010,6 0 dtajato ido! o 16 o are 284.977 301.101 385.454 56.593 63.713 116.035 
EVA, ABR e DEE O SR RETO RT TORO Cao 259.553 293.569 407.837 78.079 86.838 153.346 
ICT EA ve e laio OR Ap EE RIA 571.474 642.293 860.491 240.401 372.621 622.810 
Lençóis Paulista aca E nie 66 pl im 73.858 96.936 129.306 19.565 28.458 43.008 
EIIERES O ooo ro rato é » jota 5 sta pu sro [670614 RO E 264.164 363.910 524.708 94.372 178.663 353.490 
NES sui SD a lgna = Ala o ea cm é (6 a e isto DURÇ ATO 959.407 966.721 1.056.205 129.224 176.842 :252.970 
DESEN Pac RIR CR ae 46 o ol mA 190.674 185.666 222.099 20.377 21.681 38.151 
MSN, So one eng ai o af Pote male à w/0) 05 VO O GU DS 1.314.178 1.352.155 1.787.380 279.023 - 211.291 499.861 
Martinópolis ......cccceeeeeecereneeeeees — 29.897 128.544 cs 4.778 26.539 
= Es So 12.031 = ss 6.040 


Maul (10); do. cumes céáo o mapiio cura atua do 
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NCr$ 1.000 


São Paulo (Cuntinuação). ...ccc scr sssso 


NQRENTICROR DUE O NES ts e ocorra ais coa rca dm 282.849 289.469 345.438 29.464 34.456 55.285 
ATERNRA sp idea cio CEEE RR ad Di ah ie 133.622 118.899 148.573 44.547. 36.635 42.682 
Nao MR aa de IE ER E ia or 169.710 197.036 239.409 21.953 32.398 57.228 
MESA DRigE CUEERES indo ia E o ta Pt 308.160 326.602 449.438 154.265 196.882 320.570 
SERA Petar dRD de oe ob ES a O 2 ad 86.262 112.816 185.627. 24.824 41.864 92.885 
BARES MPIMEIEL FO. quo na ce es as oeste — 3.060 54.526 — 464 10.121 
NOVO OPEN Mt ==> 6 do é Soo é minto ça 147.295 164.363 200.858 22.364 30.529 47.551 
NETO e) a PAR = pa PAR DRE is 191.864 222.402 267.909 37.705 51.272 74.607 
TE TETO e ÇA RD 2 SN — 61.745 146.380 — 34.978 96.436 
nec EMI qa ES aa 52 ta 124.616 185.319 267.446 81.012 180.459 330.761 
CONVENTO SONDES cido oie ae à da o o iti 401.295 412.071 464.261 45.489 53.226 76.812 
ENIO SF dont RÃS, cale ao DS DE oro pa 385.990 412.580 583.502 122.459 129.000 232.337 
MERENDA (amis MR joio é ipa pla 5 im dear ido 108.055 130.134 168.834 11.986 14.856 23.874 
Parsgdaga: Pablisia compasso dam adir cs 94.311 175.514 = 14.610 33.468 
Rauio, (de: EACIAA os aama sa our csniuda qu — 20.057 37.427 — 5.370 13.773. 
Poltrnaias Cndrereo oro Senar s RR 41,543 46.313 66.974 5.434 7.376 12.429 
RDADOLAS AR Es SRT «so 5 vo: asa 464.392 * 464.136 561.881 72.818 58.352 93.358 
Pereira Barreto ....... EIS qa o — 126.231 289.910 — 17.589 58.321 
Proa OEM alas, sr ARS ra iva 0.20 CAE RS ; 154.905 161.314 204.301 24,323 33.827 60.796 
Ra | e ade sea SED MD o 5 PS 131.025 151.015 205.978 24.193 . 39.029 71.190 
PIRLSLONE O ABR, ss Gun dE ES PSA 794.515 914.031  1.216,187 232.754 313.089 - 559.404 
MERO PoE ac e 2 SRTA É e via ARO 51.999 95.308 137.713 7.455 18.015 32.570 
Picagor PRETA o Tre 7 e LED 180.379 171.889 192.354 24.913 28.402 42.2 
ARE E Pp AR IR RS 147.678 160.552 159.373. 23.131 34.453 45.962 
e O VÃ E dios deste 160.313 165.262 194.862 - 18.787 21.856. 32.573 
ROC E ETRiES 2 e PR O = 7/5 diAnit dq 65.347 73.143 110.439 9.350 14.414 27.747 
Presidente Prudente ......cccccciccersecss 1.276.686 1.295.256 1.759.089 494.270 512.896 905.519 
Presidente Venceslau ......csccececereeros 309.478 297.469 386.655 82.324 72.073 126.677 
ERR oo Go EE 6 0 6/04 PA 180.012 153.570 188.156 37.946* 25.341 34.618 
RANCRREID O auentess cce to uado 0% aee PO — 94.750 139.113 Ee 17.164 33.021 
à AREA Eca; A SETA Bda o à « PAU 73.745 105.993 149.585 12.083 18.741. 33.467 
EEN REBIO 25500 cid vise» TSE, 2.229.903 2.371.950 |. 3.068.540 716.707 839.018 1.358.133 
NO VIGO gs o o o uso phone “op STATE 192.967 219.402 346.850 71.249 88.896 199.773 
Santa Bárbara d'Oeste .......ccccrccetos 57.681 62.078 88.891 17.768 24.975 46.349 
Santa Cro dão No, Pardo ...c.. cons sl E 179.414 149.300 . 193.250 65.740 34,481 68.248 
Dantas FÉ dos SAC) rasgo 20 Me goAs ma — 166.624 — — 39.250 
Santo: Anauthcios Sstas ao cio vv dad — 55.492 161.004 E — 11.664 53.703 
SEER ADE. 270 a RR o 65,5 A SD * 663.129 750.209 937.629 631.417 889.688 1.534.633 
Sutod Cs EEE OA rÃ A 2.805.976 2.919.467 - 3.495.240 2.735.988 3.467.110 5.443.902 
São Bernardo do Campo ................ 310.889 343.626 514.329 548.095 765.941 1.165.843 
São 'Castano do Sul. .....cicceesre Eae -— 298.816 344.835 450.350 222.465 322.188 518.066 
Sior GUMASL E dE  cioio e RT 537.555, 609.596 821.613 122.099 169.689 310.376 
São Jelosda: Bos Vista ques. o. ce csceados 276.073 282.503 375.317 - 57.694 68.614 125.454 
São José do Rio Pardo ............ciooo. 226.572 229.041 295.522 34.711 44.597 70.558 
São José doyRiGuPrêto js... assino 1.006.291 1.094.565 1.542.974 484.755 480.849 776.295 
São José ' dor CAMPOS Ss. core =» SE , 515.846 - 578.621 800.239 120.412 182.639 325:870 
São” Manuel So dy: ss tea des dc A 174.956 198.544 247.379 . 27.154 40.967 76.517 
São Paulb: si dr) a Doses ES ro CE E 43.848.061 45.768.451 55.485.323 48.607.932 67.736.765 110.986.877 
São Moque sis 08 am mo doe SR St pa E 61.943 50.420 61.924 32.071 21.128 37.312 
Sardeaba PULTIRDO ansiosa 552.447 632.057 830.368 261.281 345.408 619.717 
Tambbi” Soccer Ed Rs = o UEIIU SAM 44.688 = 3.526 12.967 
Tdquáritines “Gaste sd tou, ses Custo 107.487 123.235 186.399 26.034 36.076 81.125 
TabnÃa qn oco AEE Dado DOT 149.202 178.639 240.288 — 27.735 39.679 61.428 
Tonbatês o. ns medo o SE - 318.593 * 366.671 438.437 102.867 150.010 - 227.708 
DUDA So «sc Crane Dra RR “631.508 614.162 824.142  - 106.124 108.866 163.897 
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São Paulo (conclusão) 


Apito O E e ge 247.917 228.265 | 260.423 26.160 24.582 32.122 
SREEUINDA E SER... reforço Sia To tio Ta ia aa E 182.585 150.091 LT É 13.219 12.752 19.748 
IMOLUPOLADBA = im aan oo o obra nho 6 0a ASPAS ST a FADAS 242.383 345.687 59.903 78.359 106.673 
Paraná 10.348.283 11,084.647 15.528.739 5.311.693 6.619.702 12.003.668 
EUGEN LIDO 0 Pap sa SP 2 PRE RR 410.750 371.985 495.986 — 150.754 162.090 279.451 
EEE TAEOO SAN a: Mto sereis ea is oie a alo É va 357.317 375.587 511.760 103.308 129.161 207.845 
CNSITO O e cep Es RE SP 177.147 188.638 249.293 23.083 32.543 56.157 
SN ECA DEAN aloe Serie fo alo aeprno o colsiudo é fis preiglêr 55 122.435 123.471 134.932 18.907 26.482 42.137 
ESCANITUA RELA E CEGO e cura os ata ra oie os AUD 628/3070 O 144.156 137.741 190.562 33.586 35.551 75.218 
SIREMIS EE NO Os PALAÍSO: eis gas cen ice arbens — 65.329 175.638 = 12.791 39.417 
CDL GE A PE BB t= Re RREO 186.772 190.635 234.138 33.631 39.328 71.689 
REA CAR LO LINE iate tsiatçra a a 5 EaD a 92.876 93.068 169.930 36.959 46.923 102.392 
SAVE Rae ct ad o tora Do PAR ER O 43.614 102.824 204.821 14.216 43.172 117.808 
AUD ofrstrção PAS EC TRUE ps SR — 9.126 32.668 -— 4.691 20.852 
Dão GANA, Ena ER ASR k 169.746 171.675 292.596 35.821 39.670 91.481 
uau açd hta ND E) ca (e(6) » HC DO NE 519.608 444.138 531.981 -98.511 100.624 173.956 
MTUZEMO dO DESte! san sem meneame mars — 88.791 202.948 — 18.941 67.165 
ERCUEN TES OA Saes io toa eorsta abono tera e 6a dE voa 3.038.908 3.329.930 4.278.270 2.282.721 3.110.114 5.549.469 
eta (bajo Av (Av Te NERD PS A a — 44.895 118.991 — 25.915 106.460 
ECATICISCO » BELIRAO (arara sites nro e rara atoa o fa e -— 7.320 62.034 — 3.343 34.086 . 
URGE DR or to e ejato fo o nieio felns ta fuio a tjg ao — 16.975 53.068 — 2.423 10.499 
ESTAM DDR Ro cr sapeii o loura ij esteja ds 57.527 73.996 109.033 38.566 61.152 99.735 
EPL RE ta 2) sato ofota ele pel é asia ra e 6 66 ; — 9.131 47.372 -— :2.624 15.026 
Decio gere us BE A DEAD IR = ENO — 8.545 31.610 — 6.902 33.083 
US AV ERICARE tido 22 afeio ais op eta a Secos e oito SPO ê 32.877 63.651 98.245 9.338 22.116 39.161 
EA PAROU Sn 1t ta meo ape el pio NI SS 134.655 137.763 211.108 34.045 37.026 64.759 
Pro (O) o (E AR NR ra NPR — — 15.914 — — 4.990 
ESET gue i ERERRRRE es o RE RR CE É -— 36.860 127.930 — 4.942 22.738 
LE e RR DAR E AEE CR 1.530.329 1.400.731 1.845.909 971.924 95741 1.421,418 
RE EVA CRM Rr), fi No a ela alo n 2,0 profa to no e 122.114 122.536 150.984 20.837 29.274 46.601 
NELES pe Ra a ee GS PORRA 50) é om SO o 1.209.950 1.137.614 1.453.511 592.082 635.027 1.048.485 
“Nova E SDELAN UR o o q or cattato cia n/oro feia 342.244 343.566 420.316 87.773 73.005 - 99.621 
ESTES BEAEE e ir RE AIR TRA D 86: — 38.032 65.291 LA 10.247 30.002 
PERES ENE Copa 58 pm 00 AT io fa 0 ema 06 248.957 248.898 351.392 256.824 317.664 649.498 
Ta A ARE seus SD O crepe US VA: 478.628 505.968 596.706 136.898 125.040 194.074 
BATO MNA ie au o oie a 0/0! ivan o eo eia 0 RPE 54.795 65.401 117.067 15.522 23.569 59.905 
Ponta Grossa ...... e Tot SR SERES (o en 307.538 343.899 - 457.029 202.556 248.447 409.911 
Ribeirão “do: Pinhal ec ccsanersr roca ves a) — 10.806 61.184 — 1.942 12.897 
Rolândia ...... O da pos Ae E EA SE 241.692 265.590 . 324.977 54.187 99.204 171.324 
Santo Antônio da Platina .............. 122.925 128.174 154.945 19,373 26.736 39.394 
São Mateus do Sul ........c..ccccsesss — S7iz 26.206 — 2.046 6.651 
Telêmaco RR o cs bu E — 2.049 43.868 — 2.413 “ 53,452 
IGOlEdDE . RO co a va) aew ao o 5 roi ao — 36.537 70.883 — 17.143 31.614 
Tniuarama lisas a cume venia rosca hgeo — 127.152 549.662 — 28.102 190.651 
tintãovida VIOLA ago emas ice e cio canina 90.048 100.587 137.778 28.507 40.503 92.879 
TOLO RA CR, 8 PAP RR IR 110.675 105.261 120.203 11.764 13.701 19.717 
: 1.477.534 1.938.712 3.160.784 729.004 1.168.888 2.276.953 
Santa Catarina . 
Ê : a 9.128 des ts 6.125 
Araranguá (12) «..ccccsceeueeeeerernendo — 
Blúmenall . cen eiemus cmo cmisjno ss soa v6a aa 394.708 444.944 575.327 148 «870 207.409 341.616 
Es E 27.541 e - 20.665 
BrnSQqUe: 02): aaja queio e 600 0,0 a jova midi nu rã Es 138.69 il qa : 57.352 
Caçador [OU | RAE O E do Taroedea 1] Ego Ed E 8.602 
Capinzal (0) PR SRS E ia K? aa pars E 20.583 
ONA ECOR e ainrietalog na qplol om ra app o Sam 00 a 
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(Continuação) Cleared Cheques by Clearing-Houses 


NÚMERO — Number ; 












UNIDADES FEDERADAS NCr$ 1.000 


E CAMARAS 


Federal Units 
and Clearing-Houses 


Santa Catarina (Conclusão) 


Moneórdia (SN. cs ais era ma aaiaio ae Só iga Sua 6 -— — 41.791 —. -— 17.395 
eai e RR ni PR PSA “33.522 62.299 118.940 25.043 53.336 110.396 
PoNvetab ie UNO Up jap AR nd 2 PO RS — — 62.883 -— = 27.084 
CIO «ra a eita qo SR SOS pr ON oo a Di 339.137 455.210 628.557 228.814 383.373 687.978 
MAE oq nha ATRITO 86.342 104.600 164.671 58.244 76.187 146.927 
ATAÇUR, dO COB ÇÃO Dito e meça + o ara ED — — 17.171 — — 11.067 
DÊ Rare ED RES PE ge e EV, pp 84.555 99.337 122.524 36.087 58.723 85.794 
DOMQNEE A is S Aula o nao oo e dio ata o Al Da a 244.263 298.163 425.784 107.816 173.980 320.975 
CTA e PA is LA ro 135.883 171.174 250.524 58.305 86.372 170.692 
ico QEBARE. Ae O ER NPR PR 2 53.636 78.170 118.938 19.915 33.825 64.378 
ARTES DEO SUL E o DR em e é O So SAD E a SD 57.641 97.608 134.376 14.271 29.523 50.793 
São; Miguel WO cos se oe nme ic apuna ; — 12.347 48.383 Em 3.592 18.938 
Tubarão ....: RUA a 22 toh o neles Ra ui NNE O 47.847 6.994 123.579 31.639 46.741 81.684 
ea RE o sao sala ca me 2/a Dio o E do 6 a ADS — 16.121 "44.697 ão 3.409 17.563 
RUAUTO RUM RÃS Gis o efe am a mid ae SN 2 — : — 492 = — 326 
Rio Grande do Sul 6.945.638 7.737.295 10.101.661 5.191.219 7.629.141 12.875.023 
Alegrete ..... o dao pos um a apa gue ppa rd 98.910 107.009 151.449 28.528 27.438 47.072 
MR Po 2h tro dito Siga 6 0:20 a 00 0 0 070 jure ié 6,0 Gio uia rdio 142.274 151.286 183.867 76.279 98.771 135.163 
Bento Gonçalves ....ceccsissssse css publ sio 30.600 36.140 53.556 19.480 - 30.707 55.074 
CGachocita, dOJM xcopacavosva sines en ed de 83.405 95.930 104.311 27.962 41.925 * 57.142 
Cama» cs qeas RE oe de E — 3.567 21.152 — 1.615 7.815 
Candeleh nda = su /Go tu nna cas Salao bio AM -— 1.603 6.160 — 754 3.356 
CRB DE o cute e Ga pasa e e peemenea 134.908 147.267 188.624 140.663 241.286 368.484 
Casâsinho, S EesEe o» cane e eis da 58.603 78.325 124.142 - 22.350 37.611 81.232 
Cunigardo US sir sa mieaie te ee e acenda eia 157.276 189.837 286.225 111.792 170.299 364.563 
ET ENC ARTS PDS Ee the 106.493 142.235 209.746 35.498 52.181 86.421. 
EQRPEGUÃO SM Ooo mto cre Rom Sole sraçÃÃo 16.685 17.707 26.727 9.681 13.229 21.015 
ER SEnRIÇEs et sos SA SE SE no e cia RES 68.854 85.767 118.434 27.494" 38.835 66.147 
poco mi RO RR RRO 65, Pc PRE ie PS 1 — 939 5.054 — 929 6.134 
EDER qa sat ato oa AA ii 0 070,00 MERO 14.659 16.009 21.950 7.869 12.014 16.345 
ERP ES. Dee RTO era tre ratdto e Sjrinio 67 A TR Ç — 1240 6.381 — 1.200 7.946 
(ENTRO NARRA Sa o pires 00.510 a 8704 5.5 — 8.568 16.281 =, 5.011 10.642 
A to as SE ita SESI 6.0) 675 2 ce 96.765 124.663 177.983 32.974 53.962 86.886 
DS SR CS PD REP ORAS Ir) <a 51.765 54.805 67.813. 10.586 14.596 23.602 
DE A e, RE E EI RT — 15.292 27.454 — 10.683 20.226 
Salini de” Castllhosh..- cmo scene sus senda : = 3.366 10.416 » fi 2.251 8.860 
Eagos Verme ssa nos cenicas raca aR 11.969 18.717 26.219 5.179 7.006 13.327 
BENDO So ao Vo oro SAO era baio Clois cá DI 39.627 54.607 73.255 16.088 25.199 37.403 
Montenigro st role as e» aioc oco nao 19.516 24.439 32.337 9.780 18.900 30.873 
Nôvo sHambusgo A... eccoos PAR - 73.607 76.365 114.835, 47.348 76.684 133.660 
Palmeira das Missões .......cscceciscaes — . 13.402 38.468 cm 3.816 12.599 
RE RMS Re sos sinos u sai 111.407 128.549 189.701 - 57.994 77.044 133.811 
Pelotagi cao riso ER a A rara SER 342.363 385.059 504.940 154.286 201.508 339.122 
Púrio) VATOgLEa EE. ss e ng um a e ada Seal ; 4322.4845 4.589.450 5.644.308 3.833.899 5.597.012 9.501.596 
QURLO So aaa atos a ara o ereto SONS a — 14.347 50.388 — 4.048 24.767 
Rip" raQdo 2 deja anais Nica e AS DE 177.998 193.986 260.697 108.054 133.890 199.199 
Rd PULIO. É Gaspar raio mio Do DE oa e ao 12.751 13.709 16.926 SAa79 7.256 10.310 
Rosado dO SULA mio ra ns a ro a att do 31.723 44.662 68.176 9.798 14.647 23.941 
Minta "CIO dO BUDA, x o Me pa Ae rd Raro 51.150 61.982 86.262 48.929 76.803 116.880 
Santar Maria (Spec ccescnl: PES RS O RE A 105.615 . 142.952 205.440 69.821 126.683 157.058 
Santana do Livramento .............ccoo. 109.382 . 127.334 153.444 |. 66.997 77.729 113.531 
SEnia ROSA DOM a ste gras Snes io Eh Dé a 66.743 90.674 141.934 30.549 43.357 76.570 
; , (Continua) 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 
CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CÂMARAS 
(Conclusão) Cleared Cheques by Clearing-Houses 















UNIDADES FEDERADAS NÚMERO — Number NCr$ 1.000 


E CAMARAS * 


Federal Units 
and Clearing-Houses 


















1966 1968 


1967 1968 





Rio Grande do Sul (conclusao) 


“Santa Vitória do Palmar ...........rc.ces — 4.894 19.998 =. 1.701 9.538 
SENÃO LS CRODA SR SEA dee Aee SE — 5.952- 26,412 — 2.981 13.420 - 
Santo Ângelo ............ EMT SOU DOE 55.223 | 66.678 95.671 24.846 40.197 69.950 
Santo Antônio da Patrulha (2) ......... 2 — — 18.282 = — 8.839 
São Don” é qa PODRE o REA DAR RE 42.350 56.220 82.000 14.483 24.935 42.386 
Séc CEDOOL do Sana dr see 44.664 49.287 58.201 15.981 25.390 33.188 
ERR OO O CRE esto EoAvo esfria ooo eram otaiê 48.177 56.960 81.393 33.831 51.070 97.320 
Saomlontenço do SUL Li.assaseprsmesnccso — 2.239 9.520 : dest na 1.655 7.084 
Sao GONZaRa) sc se cideaa sd on aa top rde so 15.161 21.495 25.651 7.505 11.352 15.389 
Densa Gir (GL ado PRA DRC — — 697 — — . 385 
ERRAR ro aos mia BE no hu ca ano ease mina 29.462 28.282 37.427 11.954 17.176 28.361 
MRECESMPASSOS (1) scope preesis cjejasa om ae oie -— — 3.904: — — 2.510 
RANCiIe La! aim e mjota Va joio a uia/a valo jo feia o a (O 8.103 10.249 12.950 6.565 * 9.686 | 13.641 
Uruguaiana .sccerscerecr eco cinco no rissoinca 154.833 153.208 185.337 51.885 76.375 102.981 
Vecantta ge O PRA O ! 10.172 20.071 29.163 8.912 19.744 31.259 
Mato Grosso j 1.663.784 1.913.302 2.861.276 ; 772.297 1.066.786 1.830.718 
MA GIdADana asas no ss visiio p.o 60) 0/0/m ale males 113.299 102.923 143.887 25.596 27.913 47.705 
ACELERAR ae se og sê n/d era tocar a o areia mo 6a 53.903 112.562 152.971 9.215 22.278 38.768 
Campo Grande ......csescesererceseraeso 586.788 670.555 813.964 378.516 463.499 621.257 
Cap odor Aba dE RA er e 212.011 216.652 282.641 73.721 90.978 158.748 
“Oporto E E RR A sc a NO 267 .068 326.257 476.669 176.468 290.445 535.002 
ELORCAdOS o e do racao aim o o are ada leio ta qa aja ola 249.202 246.334 340.604 56.030 93.747 172.616 
ERES EO oiee nioigia a/oio jo a 2 Moo 0/5 16 bjo do — 23.583 50.851 A E POIS 17.276 
PEER ORA A SE pares oleo q 8/5 As a)5 06 — 20.735 175.915 = 4.202 47.027 
Rondonópolis (2) .....ccueueeenereccerers — mo E BSM — Es 48.136 
Três Lagoas ...ccccucecsecensonmereceoes 181.513 193.700 336.240 52.751 67.611 144.183 
Goiás 2.451.468 2.856.983 4.353.215 1.228.213 1.705.326 3.467.063 
APELACAO sda E a]aiaio 0) oho ja afoabe (a | 6 v 6i2/6/5:n 6a fa 277.196 287.433 461.242 143.722 187.731 446.899 
ENGEC PBS E REA SE RE ERRO CR RT 33.105 39.845 57.071 15.000 20.031 27.799 
SCENE fedora leia steio e/2)0 SiS ja ada 16 o (6/0 8 6/0 [0/0/0618 81 0 ES, 49.980 75.296 em 13.725 25.212 
CSOLANIA pa à nficano seita wo a deu usa oba vénia 1.658.161 1.837.368 2.614.626 - 932.095 1.305.818 2.506.772 
Goiás (2) - cuccecceepercoaeneenda Mis = E 22.052 a Ra 10.744 
Goiatuba (13) ....ccccececcererrerereeas Es — 44.480 — — 17.542 
CIELO. 27< =! iara a n/aimio e nm 60 a VÍA 00 08 27.725 59.710 122.289 8.157 15.524 40.465 
IPPAR LARA RSS E re Storia 2feie ota a vaio Re = 23.811 43.350 - 4.594 12.573 
Itumbiara ....... PVE Ne ORNE PRERA 176.012 208.835 307.809 70.985 78.101 185.060 
TELIVADO, OL SEI Rd A ASA quad 5.440 33.203 — 08 7.259 
TEREM E es DEE SPA TORI PP SORT TEA de 129.801 149.561 200.595 24.127 32.182 63.334 
IMOTTINHOS: 2 > asse qo co mese nr esao o cce sa sas — 20.040 75.760 pe 4.259 24.874 
Pires do, RiO ...aceccrcovesssoenanec css 65.279 71.436 104.980 14.401 17.212 25.069 
* Quirinópolis (2) ....cececsecesmeeerereroo — — 44,594 — = 20.847 
REVELE an eis ta jatos pita rejareio poa 0 aero 84.189 103.524 145.868 19.726 25.441 52.614 


1.558.578 2.040.034 - 3.103.043 780.633 1.547.003 3.069.085 
1.558.578 2.040.034 3.103.043 780.633 1.547.003 3.069.085 


Distrito Federal 





Brasília 0). siga o eieip io ria 0/0 0 0 ouro mio mio a a É 
BRASIE à mesas oe rne mes viene ant 00 165.778.882 178.616.732 230.013.851 128.222.706 178.386.949 298.662.704 
Iniciou o serviço em — Service started on: (1) outubro de 1968; (2) maio de 1968; (3) setembro de 1968; (5) julho de 


1968: (6) março de 1968; (10) novembro de 1968; (11) fevereiro de 1968; (12) abril de 1968; (13) janeiro de 1968; 
, 


(14) dezembro de 1968. 
m— Service started again on: (8) dezembro de 1968. 


Reiniciou o serviço e 
(4) julho de 1968; (7) abril de 1967, (9) agôsto de 1968. 


Suspendeu o serviço em — Service suspended on: 
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ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
Banking Establishments 


EM 31 DE DEZEMBRO , 
December 31 










MATRIZES 
Head Offices 


AGÊNCIAS 
ESCRITÓRIOS 


Offices ' 





Branches 


UNIDADES FEDERADAS (2) 


Federal Units 






nondbnia Cargo ivo gor s Sons 8 8 — — 8 8 — — 
À Cs AR OT PES INI 13 13 1 1 12 12 — — 
AMAZONAS sancisncoroisconho 32 36 1! 1 31 35 — — 
ERR rss rms dE Dina 2 2 — — 2 2 — — 
PAI CCE aS coa oo Ce ate nie sa A 59 64 4 4 ss 60 — — 
MEMDRO Somos ue sss «in sie 4 4 — ERVA 4 4 — — 
MEAN ame cio 8 0 Saida 46 51 3 43 48 — — 
PIBBU SS atoa a fd Ds rate SD 37 43 2 2 35 41 — — 
(o A 74 78 1 11 63 67 — — 
Rio Grande do Norte ....... 36 40 4 4 32 36 — — 
ST DD EPE PO E 72 73 6 4 66 69 — — 
REsnAMbDICO cicensasirro, 2 RAR 157 171 8 J 149 164 — — 
o A 49 53 2 2 MH E) der 
to AR RE e DA 47 s2 5 4 42 48 — — 
ii a AR SRA A 355 358 9 9 346 349 o — ca 
Nibas Garals sxcescscesseesr 891 868 20 18 871 850 — — 
Espírito. Santo  cxesas eso ctns 92 91 3 2 89 89 — =, 
RIAA CURDCÃTO” soc seio m maos 355 342 6 4 349 338 — — 
Guanabara ............cceo. mo 718 43 39 667 679 — — 
SEO PADLO SS renas (EN esto SE ata 2.702 2.802 84 72 2.618 2.730 fee age 
PRIMA: eso stca ct ma RE 702 “696 6 6. 696 690 — — 
Santa Catarina ...ccsccesees 228 233 5 4 223 229 — -— 
Rio Grande do Sul ........ sé sa bn 1" 56 629 47 a 
Mato Grosso ...... voo, 130 136 3 3 2 3 — — 
EO PES ER ERR EE = 158 165 2 2 156 163 — = 
Distrito Federal ..... tesauaa S2 q 59 49 56 fem a 

BRAS cjutaioicis queen. 7.646 7.796 243 216 7.356 7.580 47 — 


eta ) Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) Inclusive as Matrizes das Casas Bancárias — Including head offices of small local banks. 
(2) Inclusive as agências dos Bancos estrangeiros — JIncluding branches of foreign banks. 


E a 








Er coeso 


ÍNDICE GERAL 





PARTE I — ANÁLISE GLOBAL DA ATUAÇÃO DO BANCO 
EMPRÉSTIMOS 


Entidades Públicas 


Produção, Comercialização e Outras Atividades 
Considerações (Gerais seas nro a com Data to a 
“Setor Rural -..... PERES UDOP CER eg e PERA rn 
Produção eta e SEMA o lia tan da dho a o etnia ofbiárm 7a do RR RR 
Comercialização a. e emio siarm mirim ao Cito Do alo tara ja 
SEtone industrial sos suas Sema ma do ar iSinta( 506, E ada ea aa EA pa A 


EROUUÇÃO sintas raro ereto armou pl ME a a Ro A OR 


RE ercialização! aaa maio d5lis a aja a o/a 0,0 ap caga é STR RO RS 


ERção: Setorial x! cuges nadie quo ao = «au po naiço Susa coca RE : 


CAPITAL, RESERVAS, DEPÓSITOS E OUTROS RECURSOS .........icccsstsensceeees 
Capital e Reservas .......cececsarcnestinrro eoomncaooanaonbama ane ata 
BERROS 200. Usinas Som Hosp lobo a Di vo da Ee 
(O UELOS IRECULSDS -;5 4. iz citar Pen ade E Te ce ara (6 Pia a q 2 E EA 


RESULTADOS FINANCEIROS ....... RR Es mst. ssóss: 41 
O BANCO DO BRASIL NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERÊSSE DA UNIÃO ........ 43 


Como Agente Financeiro do Govêmno Federal 


Política Orçamentária ........ RREO pda o bt Sets si RR 4. 
Avais em Financiamentos EXTOTHOS: .. a. sao: SRP e A po pio MO 45 
Politica.de Precos MÍNIMOS x. asa gts 0705 era aro CR UR RR 46 
Pinbinciamentis scr cs E io cê Avai ia Ta ao 41 

Aquisição EIS GT à Bimpaca o Me a é Mia Eri E nor E É PE 49. 
Compra e Venda de TLIgO.. mes Ad e 50 
Serviço da. Divida Pública Consolidada 1... oc a RR ie 52 
Semicos “Bancários “e (.s 04.» tera calo nr a e ana da 53 
Compensação de Cheques ...........cisiiistos DE A A 55 
Câmbio: é Comércio. Exterior. 1. 44% .0,8 505 0 use ks o saite ER 57 


AGÊNCIAS. NO. EXTERIOR. . ss csnsc os ss é MR Sar O SO Ea CEL EM 58 


PARTE II — ATIVIDADES DAS CARTEIRAS E DE OUTROS ÓRGÃOS 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL .............. sao o o fogos Doda RARe Ro 8 FORO ER RD 63 
Aplenções “ars sinitssrpocentiin damas? Sprdio sv ia ana Da RR 65 
Setor: Governamental ... ía ap om sjatMtigo e rifa VR ap Da RP N Aa Vi 66 
setor PRIVADO. «..czo nau to Ae o RAD SAR RR 66 
Assistência ESDECIMER (sarah se inti nvrsinaia uh eia aa a RD 69 
ACUCAL nana sea sido a Puoafrio da do (e AMI E RR PAR REA E PO Kit 
CaTé MS as sa eras UT q o tr a MT E ml 
Indústila. Metalúrgica .. «6 Mid; soneca sie no ED SR REA 72 
Dae Dt Ds as O ear BRO ar qi dae 2 
Veículos Automotores, Autopeças e Acessórios ..........cccccicceneros 7º 
AETOZ à sio arde usa sto Ba aja om Todas 5 asa e 67 Ao DR o RE RA 73 
Outros. PLÓQULOS ja ave engrvis cidia 0.5 quebrar é air tp vitae o/a Fe A SRD RO PS 73 


Assistência Especial 


Borrmena-Vegetal Umt é Aa ns cisto die IN re ia DR SMA Sm bei Pora “o 73 
Cgoau -...... dra trcasa Bet aço RR Pao ci gpa 73 
CERTRO AMME EA ... ss ns cr FERE em ctg RS gl e UA E es (SU pit e 
Farinha de Mandioca... . ae sa Mestre crua reli safa DO SP E ED 74 
EU DR Ta MT Ft asteca Vo RE a 74 
Honudicia de Caro: . EPA ó aci pes aro Eai a AS US do 74 
dive Quiras Fibras 42,250. ars Oi, Eos RR RR E 74 
SBUMArINHO Ta cut PU a a, Sl are DS CR A RT Prer 74 
UVB VIRÃO: qd os domseá spas EE asa De asa RR a o O END US SN 7% 





É 
y 

e 

s, 





Repasse de Recursos Externos para Financiamento do Capital-de-Gir 


Ras Enanresas, «egos ora curdo mta dE Rd RE ereto MO CITE TRAS à O 
Tratores, Máquinas e Implementos de Fabricação Nacional ........... Ke) 
Politica de Preços Mínimos ........a.2.c. ME ms ni po 7. 
Eneaimento do ALVO io cs pum eme Sn AR RU "6 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL ......iccciiccsseciseanioos E a 
Recursos das REA neo ra era Da EE e a e RR CN q 
Aplicações Rae desde lo 6 as Car ARES RR O sá fos tes o nr qa 78 
ERES tas a Tay QUE, =4.-s. creio nte g nono jo nf a RA AD DE aço ONA 82º 
CUSURIO ia cia eo ane am ala vá ca é O o SRT O TM mm 2/0 0908 amp a RL 83 
PASO CL DIRRRA MAS RR eai q cio dis eim dota cla a aid RT ENE PS 85 
RGB ess cuida queaio vir e ESSE a RO 85 
AEROZEO secreto Pora iaé, 10850 co a cipa APR VEM e Cai TOR DO DA Pa TOUR ER 85 
Caran COS Ss calor a go ara ereta dio ia soa ne ha dao SSD Ea POOR POA 86 
(jin E dep ia Sn E RREO (2 MRE GS A Rare ic ao 86 
ETA MESA CUESE sec cr sb ies vo PGR GR pi de Aa 
Nam dioca Ss SnMO Pati o jo ja caco a REAd PAR de RD PERA DR RR 86 
“Milho Abe nie cmg RS AR E ae ao RR a PRO au Po o RD a TR 81 
SÍ ape SEER RUE DE cenotnava damas vas sun un a dna oa suo an ano 87 
EE Rs ARA DERA 12 SEM fi 
Outros Produtos .......icctesterenecessenencenoraneenenecoanenendo 87 
AVES IMNENtOS sm aio square one = plo eba oe raça a pe Pa ae DRE o E E Sd 87 
Empréstimos à Pecuária .........ccccictecemersa eee eee nnane terem PR ei oo 
SUR os sir ais nono ESP de ce ciranda dO erp dE ra 90 
Investimentos ERR URINA SEO Cris ço Etr ira E 90 
Assistência Específica .......cececcrecenecreenee nene nanaenaesenne mess 91 
Suinocultura ..... dba ninfa E 0 bi pa A Pa e mpeg eu pp - 91 
Plano de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado Lei- 
fEIO. (RAMAN). och ioa im te Deo à pao RR di Go 91 
Importação de Gado da Holanda .........temuneneceereenrereeeaeeno E 
Eniposigoas-Feiras  : Suns + medui cos do pas wdo idolo nl ER o 91 
atros e 'Tourinhos «css aasa rece do cara as cer E ogih pio nie 91 
IBGE en fer 1 qua DE Rc aj no ev iam OP 91 
Empréstimos Especiais N 
Racionalização da Cafeicultura (Plano GERCA). à DE a STD se eta e RR E 92 
Empréstimos para Comercialização, Escoamento e Estocagem da Produ- E 
Semp pecuária so. cesr quero unir dear AL O 
Precos Mínimos ..........re- e tg tora é E DR ART a 1d, 


Empréstimos a Cooperativas RR e gs 94 


Cmprai-desChto . umas e Re gaga map meias STS corr Pa ARO de - 94 
Capital Semi-fixo e Fixo ........... RE e srs 95 
Empréstimos à Tn dOBiria a o cs meira 0 e agir o da er O E Aa a 96' 
Capital-de=Giro. esa escrevo mpimegud os ea wo 07e aja 6.0 eforo STAR DRE E UEMA DES RE 97 
Financiamentos Industriais com Recursos Externos (FIREX) .......... 98 
Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas (FUNDECE) ......... 98 
TRVESLIMENtOs: caco cas tuo a Draco a gra a da 1 6 EA ABA (a 4 ma = E O -98 
Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI) ........cccsssicesstesaasa 99 
Financiamentos para Importação de Bens de Produção (FIBEP) epic 100 
Fundo Alemão de Desenvolvimento (FAD) .a.z. 0.52 cs mg oto np SIN 100 
Fundo de Desenvolvimento da Industrialização de Produtos Agrope- 
cuários: e-de Pesca, (FUNDIPRA) ss. pcs os seumsiosqaidh o dolo aero vm die RR 101 
Canteima DE ComiÉbtiIO EXTERIOR ,.-. cases sanar o spenenera o pre Piano a RA 102 
Atividade Administrativa ..cs. soca as;õm 0 mui 0/0:0/0,0/0 cimo pla O poa intao ANDO A 103 
Dalsneca. Comercial za. scams tops aims alo is ambio é no cute o DO E PO 104 
DOR TACHO as ams e Sa Sm 9 O mo Mto 2 A o A y E EG MA da 106 
ATOR aros encena eo san cc ans Rania na decano nas canina aa nv nv ns nn sa 107 
Produica . Manufaturados ....-pinsnio cenas co vento oa A a 107 
DIGO us io nr Hari ae E RT ad 6 105 jo nf 0 doa CR 9 E RR RR 108 
REM ETIO MA CRIRELTO! |... mm e amraa a e o xtosã e oisfnio oro fe AND aa: a PR 108 
CORE, > osso peer a nm enn e meáia pn lo am mid a o o Ee 6 a a 109 
CACAU es = snqua cpa tio e fefof mara cmanpio Tó pm au de oa aPe co an 6 16 TD e UR ER 109 
IEBRIÃTA fai So ago are aja a usb SUS PRRo 08 [o ev ja CO aaa é “oo RN SR 109 
RO RA rc rios as afro 1 UR e EPE À ES ca 
REGRA re cane es om RSA NA Cm pia cg APR a a fa" Pp Do (OCR PP PR RR 110 
Oltode Mana ,sanimeenes ro fes cortar o eié gs cisto alo fe 110 
Minemo de-.MANCANES Mo. smase det se qui se Creed ir aaa 116 
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Contracapa: Edifício-Sede do Ban- 
co do Brasil (Rua 1.º de Março 
66, Rio de Janeiro), de 1926 a 
1960, ano da transferência da Ca- 
pital Federal para Brasília. E 


Pede-se permuta - + On demande Véchange 

We ask for exchange Si richiede lo scambio 

Man bittet um Austausch Pidese permuta 

Enderêço — Address — Adresse — Indirizzo — Dirección 
BANCO DO BRASIL S. A. — CONSULTORIA TÉCNICA 
Rua 1.º de Março, 66 — 5.º andar — ZC-00 — 
Rio de Janeiro — Guanabara — Brasil 


Desenhos de Luiz Simões 
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